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INTlíODUCÇÃO

Tendo eu composto, e lido em sessão ordinária da Aca-

demia Real das Sciencias de Lisboa, uma Memoria Histó-

rica do Cardeal D. Francisco de S. Luiz Saraiva, em que

fallei dos escritos d'este meu particular amigo, e que pu-

bliquei em 1864, fizeram estas circumstancias que o no-

bre editor das Obras completas d'este, em tudo, mui

eminente Varão, que agora vão ser estampadas na Im-

prensa Nacional sob a protecção do Governo, querendo

associar-me com elle n este tributo devido ao mérito, me

pedisse que fizesse o Preambulo d'essa importante Col-

lecção.

Antes de tratar de tão ricos e copiosos tbesouros de

erudição em grande parte applicados á sciencia das nos-

sas origens e transmutaçoens sociaes, direi que o espirito

encyclopedico do saliio Cardeal, que abrangia, com uma

promptidão extraordinai-ia, todos os conhecimentos, ti-

nha consagrado as suas faculdades e os seus talentos á

propagação ou defeza das ideias nobres e humanas da

Inslrucção Publica, a que elle chamava Pão lialma, e de

União de vontades, lambem inspirada pelo mais puio



iiiuor (la paliia, u que elle, com a mesma energia incisiva

de expressoens, dizia, que era Ião necessai-ia como a li-

berdade, pois que, se esta é absolutamente indispensável

para que os homens sejam fortes, não é menos certo que,

para que elles lenham este vigor intrínseco, é mister que

se unam; vindo aqui a propósito as seguintes palavras

do nosso grande Orador Vieira: A desunião ri'um edifício

è ruÍ7ia, linm navio é naufrágio, n'um exercito 6 derro-

ta, n^um corpo separado da alma 6 cadáver: e: os mais

fortes muros dos Estados não são os de pedras ligadas,

mas os de coraçoens unidos.

Passando eu agora a indicar u caracter geral dos diíTe-

rentes escritos do Cardeal Saraiva, mencionarei os as-

sumptos seguintes := Noticias Ecclesiasticas de Portu-

gal :=Archeologia da Historia Ecclesiaslica, e Secular=
Estudos Históricos de vários Reinados de Portugal ale

ao século xiv=Estudos Históricos sobre a antiga Lusi-

tânia, e os differentes Povos que n'ella entraram até ao

estabelecimento da independência de Portugal= Apon-

tamentos Chronologicos e Históricos= Noticias Históri-

cas, Litterarias, c Criticas= Navegaçoens, Conquistas e

Estabelecimentos feitos nas Colónias Portuguezas, e ou-

lros=Diversas Obras sobre a Língua Portugueza=.

A todos estes felizes partos do entendimento do Car-

deal Saraiva juntarei muitas outras producçoens suas so-

bre diversas matérias, que o Editor descobrio n'uma re-

busca que dêo nos papeis que herdou do Author. É um

d'estes o =^ Projecto de Constituição= que elle, em

1821, fora encarregado de fazer, para ser apresentado ao

então Príncipe Real, e depois Rei D. Pedro IV, se elle.
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como se suiipuiili;!, chegasse do Brazil a Portugal antes da

publicação das Bazes da Constituição discutidas nas Cor-

tes; sendo aquelle Projecto, que, passados tempos, foi

oíferecido pelo redactor ao mesmo Magnânimo Príncipe,

e que a este sérvio de modelo para a Constituição que

elle em 182G dèo a Portugal, tirado das nossas Institui-

çoens primevas, e das Inglezas que, sem alterarem a for-

ma, mas aperfeiçoando a mola do Governo Monarchico,

fez que a Realeza fosse limitada na sua intervenção, a

aristocracia liberal na sua marcha e a democracia mode-

rada nas suas pretençoens, o que foi produzido menos

pelo espirito do que pela historia do Povo Inglez, que

vive com liberdade na ordem, e com prosperidade e gran-

deza na liberdade. Outra obra, também importante, men-

cionada na referida Collecção, e que tem por titulo =Bre-

ves Reílexoens sobre o Assento das chamadas Cortes

dos Tres-Estados= (em 1828) ficou, bem que fosse por

mim publicada em 18Ci, até'qui sem resposta, donde se

pôde concluir que a legitimidade da Dynastia' Reinante

em Portugal e da Constituição vigente n este paiz foram

corroboradas tanto pelas provas demonstrativas d'aquella

verdade que na precitada Memoria dèo ura dos seus mais

fortes e mais babeis defensores, como pelo silencio, se-

gundo um nosso adagio, approbativo da |)aite contraria, o

qual, em tal caso, teve a magia que de certo não teriam

as suas }>alavras. (filarei lambem aqui a (Lirta c os Kxlra-

ctos ou Apontamentos de outras do Cardeal Saraiva para

Manoel da Gama Xaro, Vigário da Vara em Setúbal, so-

bre vários pontos importantes da nossa Historia.

N'um Resumo que o Cardeal Saraiva fez dos serviços
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que prestara ao Estado, e em pailicular á Academia Heal

das Scieiícias de Lisboa, transluz a sua rara modéstia,

que ali tachou de nimiamente exagerada a qualificação,

que esta aristocracia e magistratura do saber, da qual

elle era um dos maiores ornamentos, lhe dèo, de seu Res-

taurador quando elle, sendo Ministro dos Negócios do

Hei no, grangeou para aquella Sociedade o Edifício do

antigo Convento de Jesus, e a Administração do Museu

e da Bibliotheca que o erudito Frei José Mayne fundara

n'aquella siía Casa Religiosa; tornando assim o espirito

Portuguez a abrir o seu Sanctuario n'esse monumento

da piedade dos nossos Reis que já fôra um viveiro de lu-

zes: podendo dizer-se da nota a que me refiro que ella,

bem longe de ser um effeito de vaidade, não foi mais do

([ue uma conta, que o annotador, para satisfação própria,

dèo a si mesmo, d'alguns factos que praticara: em ver-

dade, se pensar é viver, recordar alguém as boas acçoens

que fez é reviver, consolando-se com ellas das magoas

presentes.

Aos escritos de que faltei devo accrescentar=Os Ser-

moens e os Discursos Parlamentares= do mesmo espi-

rituoso polygrapho, avultando entre os últimos o que elle

fez sobre a natureza e a essência dos Poderes Ecclesias-

tico e Temporal, e= Os seus Pareceres Vários sobre a

Administração e Estabelecimentos existentes em Portu-

gal, e outros objectos relativos á nossa Historia Contem-

porânea =, que comprovam a sciencia positiva e a pra-

tica do eximio escritor; sentindo eu que, entre aS Con-

sultas que vêm citadas no catalogo a que me referi, não

venlia memorada a que o Cardeal Saraiva minutou a pe-



(lido dos seus collegas na Commissão encarregada de

propor o modo de se concluir uma Concordata entre Por-

tugal e a Sé Apostólica, Parecer que, com quanto tivesse

a circumstancia, que faz a belleza de um voto, de pro-

porcionar os meios aos fins e os fins aos meios, nem en-

tão nem depois produzio eíTeito.

Em todas as obras do Cardeal Saraiva Ijrilliam, a par

do seu liberalismo conservador e moderado e da sua acti-

vidade intelleclual e scientifica, a prenda que elle tinha

de fazer vivas pinturas, ou antes photographias, fixando

sobre factos a pliysionomia exacta do estado de Portugal

nas differentes épocas de que tratou, podendo mui bem

dizer-se que os seus Compêndios Históricos eram junta-

mente uns Estudos Litterarios cheios de parecença e de

vida.

Depois de marcar os trabalhos do Cardeal Saraiva co-

mo escritor, commemorarei os não menos prestantes ser-

viços que elle fez como Prelado, e como Estadista. No

tocante á primeira destas qualidades direi que, indo eu,

no começo do anno de 1840, felicitá-lo pela sua elevação

ao Sólio Patriarchal de Lisboa, disse-me elle, com ar triste

e pensativo, depois do confessar o dissabor que isto lhe

causara, que o maior serviço que lhe tinham feito os li-

vros fora isolá-lo poi' algum tempo do mundo, onde sa-

ber envelhecer não é cousa tão fácil como nuiita gente

julga. Pouco depois escrevia elle a outro amigo o que se-

gue: «.TáV. S.^ adivinhará a rasão por (jue vai tardio este

«meu cumprimenlo. Antes do t.illccimenlo do Sr. Cardeal

«Patriarcha meu antecessor e de|)0is d'elle não me fiti dado

«um moiniMito de so<'ego: c dt^jtois (Vuma grande hicla.



«em que esgotei todos os meus recursos intellectuaes, mo-

ei raes, physicos, e económicos, appareci era fim vencido

«e prostrado, e estou nomeado Patriarclia de Lisboa por

«Decreto de 5 d'este mez de Janeiro. SeV. S.* conhecesse

«mais de perto o meu génio, a minha situação, as minhas

«propensoens, e os meus hábitos actuaes, avaharia beme

«exactamente a violência que foi necessário fazer, e creio

«que teria pena de mim. Por ultimo disse á Rainha que

«estava prony^to para o Altar e para a charrua, para o sa-

«crificio e para o trabalho; e assim estou ainda. Lá íicam

«pois arrumados os livros, os papeis, as curiosidades lit-

«terarias e tudo aquillo em que eu actualmente fazia con-

«sistir as minhas innocentes distracçoens, ou divertimen-

«tos»: tão certo e sabido é que, o retiro, que separa os

homens de lettras da outra gente, une-os intimamente ás

sciencias, e que o Cardeal Saraiva, contrariamente ao

commum dos homens, gostava mais de estar occulto do

que vêr e ser visto.

Garacterisando agora, em poucas palavras, o Cardeal

Saraiva como homem d'Estado, direi em primeiro lugar

que a sua aversão aos, como elle dizia excessos para ac-

cessos, fez que elle, não se desviando nunca em toda a

sua carreira politica para os extremos, fosse sempre pelo

caminho direito. De facto, assim como elle, quando, na

qualidade deVice-Presidente da Camará dos Pares diri-

gio os seus trabalhos, não contribuio pouco, pela sua

imparciahdade, pelo seu juizo, e pela sua firmeza, para

achmar na nossa terra o Systema Representativo, tam-

bém durante o breve Ministério que elle muito contra

sua vontade aceitou, dêo provas do perfeito conheci-
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mento que tinha das pessoas e das coisas, mostrando

juntamente quanto estava penetrado das tradiçoens da

politica interna de Portugal, e como estava possuído dos

desejos de acertar. Não me soflre aqui o animo que deixe

de transcrever n'este lugar as seguintes palavras confir-

mativas do que acabo de dizer, e que eu extrahi de uma
carta do Prelado de que se trata escrita a uma pessoa com
quem elle vivia com a maior intimidade: «Fui sempre

«amigo (dizia elle naquelle escrito) e extremamente zeloso

«do meu bom nome e da minha reputação, e a esta paixão

«fiz toda a rainha vida custosos sacrifícios. Detestei sem-

«pre a vingança, e conametti ás vezes pequenas injustiças

«por não parecer vingativo. Amei sobre modo meus pais

«e irmãos: minha mãi sobre tudo mereceo toda a minha

«vida a maior ternura e affecto do meu coração: ainda

«hoje quando d'ella me lembro me assomam as lagrimas.

«Amei também com paixão a Corporação Religiosa em que

«professei, e me persuado que, no meu tempo, nenhum

«monge lhe fez mais valiosos serviços: os meus inimigos,

«que no infausto anno de 1823 quizeram fazer crer outra

«coisa, sabiam bem que me tocavam na fibra mais sensi-

«vel. A paixão dominante da minha vida posso asseverai^

«que foi o amor do estudo, e ainda me parece que n'isso

«serviu a minha natural propensão, não quero comtudo

«negar quanto fui sensível á gloria litteraria e as demons-

«traçoens que d'ella recebia: os meus inimigos também

«não deixaram de me ferir por este lado. Nunca fiz mal a

«ninguém de propósito deliberado : algum bem fiz a muita

«gente, e muito mais faria se as minhas faculdades não fos-

«sem tão limitadas.

»
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Para que a luz da historia mostre completamente aos

vindouros as feiçoens do varão illustre do qual é mais fá-

cil ser admirador que pintor, e cujos escritos exactos

acabo de signalar, passarei agora, aDm de lançar mão de

todos os recursos, a referir alguns ditos agudos e engra-

çados do Cardeal Saraiva.

A primeira vez que o vi, ijue loi em Outubro de 1807

no Convento de Mafra, aonde elle fora argumentar n'umas

theses, entrando alguém que vinlia do Paço na sala onde

ambos estávamos, e dando a noticia de que o Juiz dos

Contrabandos tinha sido nomeado Deputado da Meza da

Consciência e Ordens, disse-lhe o douto e faceio Benedi-

ctino sorrindo, tjue não era crivei que aquelle Magistrado

trocasse o cargo que servira com tanta eflQcacia pelo de

membro de um Tribunal representador das Tres-Ordens

que são um contrabando em Direito Canónico. Pergun-

tando-lhe depois a mesma pessoa que conceito fazia de

outra de que tmtão se faltava muito, e que acabava de

chegar a Lisboa, lespondeo o Monge, como bom avalia-

dor: «Nunca vi uma memoria mais cheia, nem um enten-

dimento tão vazio».

Fallando-se, n'outra occasião, n'uma mui frequentada

casa da Capital, onde elle e eu nos achávamos, no Feu-

dalismo em que pouca gente hoje em dia falia e pensa

com acerto, observou o erudito Benedictino que esse,

como elle disse, pai da antiga Republica discordante de

Príncipes pequenos,, sendo péssimo, nunca foi tão mau

como o Federalismo revolucionário moderno que quer

destruir tudo para sobre minas fundar uma liberdade

sem cordura, o (jue é, como disse Burke, uma loucura

,
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sem liiiiittís; e, sendo aqui interrijiiipido |i(»r alguém ijue

exclamou que, á piimeira vista, não concordava com esta

opinião, pedio-lhe elle que pensasse hem, porque a ques-

tão era de profundidade^ e não de superfície.

Em prova de que o Cardeal Saraiva conhecia, e pin-

tava ao natural os Ijens o os males do seu tempo, copia-

rei aqui a seguinte passagem de huma carta que elle me

escreveo: Lamento-me de que o espirito scientifico, que

tem contribuído tanto para o progresso das scíencías

Physícas, não tenha também completa e perfeitamente

feito progredir as Sciencias Moraes e Políticas, que hoje

estão pelo contrario, entregues d hypothese, d imagina-

rão, ás paixoens c ds disputas, nas (juaes os chamados

Proto-Medicos-Politicos, em vez de matarem as doenças,

matam os doentes.

Depois de memorar os escritos e ditos do Cardeal Sa-

raiva, mencionarei uma producção sua que prova junta-

mente os seus dotes como cultor das Musas e o dom de

jtrophecia que tinha nas coisas politicas.

Quando elle, sendo Secretario da Ordem Religiosa em

que entrou, estava no CoUegio de S. Bento em Coimbra,

chegando ali a noticia de ter sido em França declarado

Dictador Napoleão lUionaparte, imi)rovisou o egrégio Be-

nedictino os seguintes versos:

Si modo Dictator cst

Buoiuiparlius lieros,

Cônsul, el Ex-Consul,

Postea César erit,

(^lesar erit faleor.

Tiiiical taiiicii illc Sciialiim,

Callia liam Hnilus credidit esse Deus.
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Oxalá que os leitores das Obras do Cardeal Saraiva, nas

quaes se acham reflectidas as qualidades intellectuaes e

moraes do auctor, saibam tirar d'ellas as luzes necessá-

rias, para, n'estes tempos de agitaçoens estéreis e funes-

tas, aproveitarem as, como disse Bossuet, grandes e ter-

ríveis liçoens que Deus está dando aos Povos e aos Reis.

Lisboa, 9d'Abril(]el8J2.



NOTICIA NECROLOfilW

DO

eminentíssimo cardeal saraiva

PATRIARCA DE LISBOA

o Eminentíssimo e Reverendíssimo Seniior D. Fran-

cisco de S. Luiz, Cardeal Patriarca de Lisboa, roubado

pela morte ao credito da pátria, á honra das letras, e

á ternm^a de seus amigos, nascera na villa de Ponte

de Lima, em 26 do Janeiro de 1766. Os fumos, e as

vantagens de huma genealogia biilhanle, não farão, cer-

tamente, parle do seu elogio: lilho de pais honestos e

virtuosos, da sua origem tomou somente os diclames, e

os exemplos de hum procedimento honrado, os brios de

antigo patriotismo, e hum feliz natural para corresponder

aos desvelos de huma educação esmerada. Bem compen-

sados cuidados! Por meio delles adfp.iirio, para si, huma

verdadeira, e não emprestada nobreza, elevando-se aos

maiores cargos, que se podem ganhar na terra; e con-

servou até aos derradeiros momentos da vida sentimen-

tos de reconhecido amor e saudade á memoria de seus

progenitores, e do mais estremecido affecto aos poucos

parentes, que lhe sobreviverão. Imperiosamente arreba-

tado pelo amor das leti'as, á proporção, que as faculda-

des do seu espirito começavão a desenvolver-se, o estudo

foi quasi o único passatempo da sua mocidade. Seus pro-

gressos forão tão rápidos, que de dezeseis annos pôde

fazer seus votos religiosos na Congregação Benedictina,
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tãu ausleia em Iiabilitarues litteiaiias cuiiiu ludos sabem,

onde professou em 27 de Janeiro de 1782.

Distincto sempre entre os seus companheiros nas dis-

ciplinas próprias dos estados monásticos daqucila ordem

famosa, de que sahírão os maiores iitteralos, sabia ame-

nisar com a candura do seu génio e bondade do seu ca-

racter, esta espécie de supremacia por tal arte, que seus

confi'ades forão logo igualmente seus aniigt)S.

Do claustro de Tibães o credito e as esperanças da cor-

poração o levarão ao Collegio de Coimlira, para abran-

ger em mais, larga esfera a sciencia tlieologica nas aulas

da Universidade, onde tomou o gráo de Doutor no anno

de 4791. Adjudicado desde então ao magistério acadé-

mico, ahi brilhou sempre em todos os actos e funcções

publicas no meio dos grandes mestres, (jue então a enno-

brecião. Perito nas linguas grega e hebraica, versado nas

demais sciencias amenas, ([ue tanto harmonisão com a

litteratura sagrada, pôde abalançar-se a tratar e explicar

os mais remontados e abstruzos pontos da Escriptura

Santa, como se vio com admiração e applauso da facul-

dade theologica nas dissertações, que precederão e se

seguirão ao celebre concui'so do anno do 1805.

Com estas forçosas appKcações, no meio destes triun-

fos, não deixava de ser monge l)enedictino em todo o ri-

gor, e com todos os deveres e alTectos da sua profissão.

Seguindo toda a escala das promoções da ordem, foi Mes-

tre, Secretario do Generalato, e Prelado no seu mesmo

Collegio de Coimbra. Mas onde o seu zelo e esclarecido

talento prestou assigiialados serviços á sua oídem e ás

letras em geral foi na ca/.a cabeça delia, em Tibães: ahi

rodeado dos antiijuissinios manuscriptos de seu vasto

cartório, dos monumentos arclieologicos, e das artes ahi

depositados, de huma numerosa e rica, porém inclassifi-

cada collecção de i)inturas, e no labyrintho de huma

grande bibliotheca em confusão, elle só, multiplicado [)e-
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los recursos do seu génio e ambição de saber, não so-

mente fez as vezes dos Mahillons, e dos Montfanconsy

desenterrando, colligindo e arrumando aquelles mem-

bros preciosos e dispersos, mas ainda as de conservador

e amanuense, reduzindo a catalogo de sua letra a im-

mensidade de livros e documentos daquella grande caza.

Nós fazemos particular menção desta empreza verdadei-

ramente colossal, porque ella se refere a hum período da

sua carreira, do qual Sua Eminência, apezar de sua rara

modéstia, como que gostosamente se ufanava, havendo a

transcendente utilidade de hum tal serviço gravado no

seu espirito impressões profundas de saudosa reminis-

cência, acrescentada ainda com o deslocamento e disper-

são lamentável daquella bem arranjada maquina.

Já por este tempo (a que podemos chamar época se-

gunda da sua vida) era o seu nome contado na lista dos

sábios Portuguezes, sendo a Academia Real das Sciencias

de Lisboa hum dos primeiros corpos litterarios, que o

ambicionarão, pondo-o no numero dos seus sócios no

anno de 1794, depois de haver coroado e premiado com

a medalha de ouro a primeira das suas memorias. Desde

então até que encargos e obrigações mais penosas e as-

síduas o embargárãíj (nos últimos annos da sua carreira)

não cessou de enriquecer os annaes académicos com ex-

cellentes memorias históricas, criticas, lilologicas, lin-

guisticas, que ahi andão impressas, e com as quaes au-

gmentou a serio dos factos averíguados de nossa historia

e litteratura pátria; comprazendo-se particularmente em
memorar os fastos Portuguezes, e os descobrimentos, e

renome de nossa gloria antiga. E como a verdadeira

sciencia nem he avara, nem presumida, franijueava elle

sempre com rai-a lib(!ralidado aos mancebos estudiosos

e ainda aos mais avançados, que o consultavão, o the-

souro do sou saboi', o de sons variadíssimos oscriptos,

cedendo-os muitas vezes para animai- e fortalecer empre-
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zas, e reputações litterarias ou nascentes, ou ainda mal

seguras.

Em 1807 hum Prelado illustre, que então presidia aos

destinos da nossa Universidade, lhe encarregou o regi-

men de huma das mais importantes cadeiras de humani-

dades no Real Collegio das Artes. Ahi deo com eííeito,

por três annos successivos, hções tão solidas quanto lu-

minosas de filosofia racional e moral, não desmentindo

no especulativo os exemplos e documentos de sabedoria,

que já havia dado na pratica. Desta feliz tjan([uillidade

do descançado retiro de humas ferias académicas passa-

das em o seio amoroso da sua familia, em Ponte de Li-

ma, o foi arrancar o grito de 24 de Agosto de 1820 no

Porto, que soou acompanhado de vozes plausíveis de

desinteressado patriotismo, e do império das circum-

stancias. E da mesma sorte que o movimento popular de

1808 o havia feito memiin» da .Tanta erigida iia(|Li('lla

parte da província do Minlio cunlra a dominarão Fiance-

za, huma ordem do conselho militar do Porto o ci'eára

membro da Junta Provisoiia do Governo, que ali se le-

vantara. Para nenhuma destas nomeações (diz huma bio-

grafia modenia) concorreo elle dii'ecta ou indirectamente.

São demasiado conhecidos os acontecimentos que se

seguirão áquelle successo memorável: desde ali datarão

as commoções e reacções civis, que, ha annos, têem aba-

lado a monarquia, e cuja historia escrever pertence a

hum futuro menos agitado, e menos influído de paixões,

ainda mal apagadas.

O Senhor D. Francisco de S. Luiz, embarcado desde ali

por força do seu destino na nau do estado, correo com
ella a derrota aventurosa da sua variada fortuna. Ora ap-

plaudido e victoriado, quando o vento da bonança a pa-

recia trazer a porto seguro; ora removido e confinado

em lemotos claustros, (juando arrebatada na ressaca de

contrarias ondas. Destes mesmos contivitempos soube a
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cordura do sábio tirar honrada e proveitosa desforra : a

eruditíssima memoria acerca do convento da Batalha foi

concebida nos dias da sua primeira reclusão naquella ca-

za, e o exilio na Serra de Ossa foi o cadinho, em que elie

fundiu e depurou vastissimo e precioso cabedal de nossa

historia antiga, ouro que ainda não veio á luz.

Mas a Providencia o havia destinado para sobreviver

ás tormentas, e reunir na sua pessoa todos os altos em-

pregos, todas as maiores dignidades e honras, a que al-

gum súbdito possa elevar-se dentro do seu próprio paiz.

Parece que porfiava a fortuna com sua modéstia e desin-

teresse : se por meio destes sentimentos resignava ou se

demittia de hum cargo, logo se lhe talhava outro mais

eminente; se oppunha resistências a acceitar a mais su-

bida das dignidades ecclesiasticas, a auctoridade suprema

lh'as rebatia; se refugiado no seu querido gabinete litte-

rario sem cortejar nem bajular o poder, se escondia no

regaço das letras, lá o hiam surprender mil consultas

graves, e a convocação do Conselho d'Estado.

Assim que, sem jamais pedir nem pretender, foi elle

successivamente dentro do espaço de vinte e hum annos,

membro do Governo Provisório; Coadjutor do Bispado

de Coimbra e Reformador Reitor da Universidade; Bispo

sagrado da mesma Diocese, Conde de Arganil: Deputado

e Presidente das Còiles por três vezes; Guarda Mór do

Arquivo da Torre do Tombo; Ministro d'Estado; Par do

Reino; Grão Cruz th\ Ordem de Chrislo; Patriarca de

Lisboa; Cardeal da Santa Igreja Romana; Conselheiro de

Estado cffectivo.

Mas nem o esplendor de tão altas dignidades foi capaz

de deslumbrar o seu espirito, nem o espectáculo sedu-

ctor da corte, om que naturalmente fazia a piimeira íi-

gura, pôde alterar a singela ingenuidade do seu natural.

Tendo vivido muito lempi» na piivança dos Reis, de quem

era o conselheiro e o amigo, conservou a estima e vene-
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ração de ludus, purgue esteve sempre igualmente longe

do orgulho e da baixeza.

E farião acaso tantos favores da fortuna mais feliz o

homem, que n'huma honesta e venturosa mediociidade

aspirara somente ás lionradas distincções da illustrarâo

intellectual, aos empregos da sabedoria? Nós não quere-

mos por nós mesmos resolver o problema: seja elle pró-

prio, que o resolva. Quando foi agradecer a nomeação

de Patriarca que, dizia elle, acceitára por obediência, ou

antes por gratidão á Soberana, lhe disse com triste pre-

senlimento:. «Senhora, com esta nova gi'aça descarregou

Vossa Magestade sobre mim liuma pancada mortal».

Com effeilo a mitra patriarcal foi como a gota sobre-

excedente, que fez trasbordar o vaso cheio. Assas tinha

já a inveja, em que cevar os seus furores; mas ella pre-

tendeo achar melhor pasto nos fulgores de huma tiara,

que foi verdadeiramente coroa de espinhos! Que a malí-

cia dos homens pare hum instante no seu frenesi male-

dicente, e c(jnsidere na conijilicação terrível dos negócios

ecclesiasticos e obrigações do patriarcado, na dispersão,

tibieza e penúria dos pastores secundários, no apuro de

tantas necessidades, na desorganisação das antigas ma-

quinas administrativas, e na mingoa ou insufliciencia de

meios; e depois julgue. Seus amigos ouvirão dizer mui-

tas vezes ao atribulado Prelado: «Já que não posso me-

lhorar os guardas do rebanho, procuro ao menos, que se

não tornem peiores».

Junte-se a este forçado desalento o incessante pezo de

trabalhos, e huma certa timidez nascida da bondade e

lhaneza mesma do seu caracter, e talvez daquelles anti-

gos hábitos de reportado proceder e obediência da vida

monástica, em que foi exemplarissimo : acrescente-se

ainda huma sensibilidade exquisita do seu natural, a in-

exorável violência das paixões, e huma idade quasi octo-

genária: e vejão o que lhe restava? Morrer!



A morte veio; mas as circumstancias edificantes, que

a precederão, e a tranquilla e resignada conformidade da

sua victima, demonstrarão que primeiro elle se despren-

dera da \ida, do que a morte o surprendèra com o seu

assalto. Depois de huma longa e trabalhosa existência, o

sábio christão acceita o termo delia com agradecida tran-

quillidade; seguro de que, tocando a meta, se lhe abre a

porta da pátria verdadeira, e se cerra para sempre a en-

trada ás fallaces decepções das grandezas humanas, e aos

tiros da inveja e ingratidões dos homens.

Acabou em fim por quatro horas da manhãa do dia 7

de Maio de 1845 na caza patriarcal do Poço do Bispo,

junto a Marvilla, o Eminentíssimo e Reverendíssimo Se-

nhor Cardeal Saraiva, Patiiarca de Lisboa, depois de

longa e irremediável enfermidade, em que foi repetidas

vezes visitado com o mais cordial interesse pelo Rei em
pessoa, por muitos dos seus constantes amigos, e outras

pessoas de distincção, tendo feito seu testamento, e re-

cebido os Sacramentos, que elle mesmo pedio primeiro.

Acabou pobre; mas cheio de edificante piedade, reci-

tando os psalmos, já na agonia, com admirável certeza e

exactidão, alternando-os com o venerando Internuncio de

Sua Santidade, (|ue lhe assistio com alguns Capitulares e

mais Clerezia ahi reunida ; no meio das lagrimas de todos

os circumstantes e da desolação do caro sobrinho, e dos

seus familiares, que o amavão como pai, e veneravão por

suas altas qualidades e virtudes.

O corpo foi conduzido para a residência patriarcal de

S.Vicente de Fora, e no templo ahi contíguo, jazigo da

Real Faniilia, foi sepultado no dia 9, precedendo todas

as honras devidas á sua alta jerarquia.

^oão c/a. '^un-na Q4^'i^ea e ^a4/^HZÚ^o J^^^i/i^ça/l
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EREYE DISCURSO

SOBRE A PREGAÇÃO, PROPAGAÇÃO E ESTADO

DA RELIGIÃO CIIRISTÃA NAS HESPANHAS

ATÉ AO SÉCULO XII

A critica mais severa e escrupulosa não pôde pruden-

temente negar o seu assenso aos multiplicados testemu-

nhos da antiguidade ecclesiastica, que nos instruem da

pregação do l-^vangellio nas Hespanhas, logo no primeiro

século da Igreja.

S. Paulo por duas vezes inculca na sua Epistola aos

Romanos (1) a intenção que tinha de vir a estas regiões;

e como não conste motivo ou obstáculo algum, que o des-

viasse do cumprimento do seu propósito, e por outra parte

muitos dos Santos Padres dos mais antigos tempos fallem

constante e expressamente da effectiva vinda do Apos-

tolo ás Hespanhas (2), seria grande e insensata teme-

(1) Ad Roman., cap. xv, vv. 24 e 28.

(2) S. Ciem., Ep. ad Corinth. «Postquam in Oriento ot Occidente

praedicavit (I^aulus), et tolum niunduui jusliliam docuit, tancUm

ad extrema Occidcntis veniens, sub Recloribus inartyrium suslinuit ».

(Vej. sobre este lugar Fleury, Hist. Ecd.J Sanio Alhauas., Ep. ad

Dracontium : «Praedicandi ardor eum usque ad Illyricuin deduxit;

iion gravatur in Romani et in Hispaniain pivficisci, ut mercês cjus

cuiii labore crescat». Outro tanto dizem S. C^yrillo de Jerusalém,

Santo Epiplianio, S. João Cbrysostonio, S. Jeronymo, &íc., ào.



lidade duvidal-a. Assim alguns escriptores ecclesiasticos

modernos, que se poderião notar de menos afeiçoa-

dos a nossas cousas, não ousarão pôr em duvida hum
facto tão bem fundamentado e tão glorioso a toda a na-

ção (3).

Não parece menos digna de firme e respeitoso assenso

a tradição das Igrejas de Hespanlia acerca da vinda e pre-

gação do Apostolo S. Thiago, a qual, sobre ter a seu favor

testemunhos mui antigos e veneráveis (4), acha-se reves-

tida de circumstancias tão particulares, tão positivas e tão

altamente gravadas em monumentos públicos, e no espi-

rito dos povos nacionaes e estrangeiros, que somente a

poderá rejeitar, quem, levado de sobeja e reprehensivel

critica, tiver em desprezo as probabilidades históricas, que

são todavia as únicas, que nos podem guiar na indagação

de factos tão antigos, e suprir de algum modo a falta, que

experimentamos, de documentos e memorias escriptas

daquelles remotos tempos.

Esta pregação dos dous Apóstolos nas Ilespanhas, e o

cuidado, que a todos os outros, e principalmente ao pri-

meiro delles S. Pedro, devia merecer a propagarão do

Evangelho por todo o mundo, recommendada e orde-

nada pelo divino Mestre (5), dá grande apoio e força

á pia tradição e crença particular de algumas Igrejas, e

geral de toda a Hespanha, sobre a missão de alguns dis-

cípulos dos Apóstolos, e em especial dos sete Varões Apos-

tólicos^ enviados por S. Pedro e S. Paulo em tempo de

(3) Baron., Annal. Ecd. ad an. Clir. 61, cap. 1-5; Natal. Alex.,

Hist. Ecd., sec. r, dissert. xv. Vej. também Gotti, de Vcritat. Rdig.

Christ., trat. vr, § 22 e seg., &c.

(4) Vej. S. Jeronymo, sobre os cap. 34 e 42 de Isaias; Santo Isidoro

de Sevilha, S. Julião de Toledo, o Veii. Beda, o Marlyrolog. Blu-

man. do século vm, &c., e antes de todos Didirao Alexandr., de Tri-

nitat., liv. 2, cap. 4.

(5) Marc. Evang., cap. xv, v. 13-20; Matth. xxviir, 19; Ad.

Apostol. I, 8.



Nero, para pregarem, propagarem e estabelecerem a Fé

e o sacerdócio christão nas Hespanhas, e para regularem

a disciplina, os ritos, os officios e as ceremonias religio-

sas. Delles nos consta, que regerão as primeiras Igrejas,

e fundarão outras em nossas províncias; e delles se faz

memoria nos livros ecclesiasticos da mais respeitável an-

tiguidade (6).

Assim vemos, que nos fins do século ii já Santo Ireneo

faltava das Igrejas estabelecidas nas Hespanbas, como de

lium facto notório (7). Pelo mesmo tempo ou princípios

do século m dizia Tertuliano, que em todas as regiões, e

por todos os limites das Hespanhas era Jesu-Chrísto co-

nhecido e adorado (8). No meio do século ni respondia o

Santo Bispo e Marlyr de Africa C)T3riano ás Igrejas de Leão,

Astorga e Merida, que o havião consultado sobre a de-

posição dos Bispos Basílides e Marcial, convencidos de li-

bcllaticos e de outros crimes (9). Pelos fins do século in

dizia Lactancio, que desde o Oriente até o Occidente era

a lei divina conhecida e recebida por todas as regiões e

gentes, e por pessoas de todos os sexos e idades (10). E

(6) Officio Gothico nos Breviários e Missaes Mozarabes; Marty-

rologios antigos de Adon, Beda, IJsuardo, Wandilberto, &c. ; Bre-

viários antigos de varias Igrejas dos séculos xv e xvi.

(7) Iren. adv. haeres., liv. i, cap. 3.: « Et neque. hae, quae in Germâ-

nia fundatae sunt Ecclesiae, aliter credunt, et aliter tradunt, neque

hae qnae in Iheris sunt; neque hae qtiae in Ceitis, neque hae quae

in Oriente, &c.m

(8) Tertul. adr. Jud., cap. 7: «Maurorum miãti fines, Hispaniarum

omnes termini. . . Christo Subditi». E na Apolog., cap. 37: «Nos vero

(Ctn'istiani) heri nati, tamen civitales vestras, insxdns, arces, oppida,

atjros, tribus, palatia, senalns, foraimpIemus.Nihiljamvobisprae-

ter inanium Deorum tcmpla relinquimiis «, &c. Por onde se v6 a ex-

tensão que já tinha o Christianismo nesta época.

(9) Vej. a Epist. G8, anuo 2o4, a qual, além das Igrejas a quem
responde, mostra que havia outras, e outros Bispos nas Hespanhas.

(10) Justin. iii coUoq. cum Tryphoiie, temporibus Antonini Pii

(per annos \'ú)) ai(: «Ne una quidom nalio vel Graeca. vel liarhara.



finalmente no ultimo anno do mesmo século ui, ou nos pri-

meiros do seguinte, se celebrou o venerando Concilio de

Eliberi, a que assistirão muitos Bispos, Presljyteros e ou-

tros ^Ministros, e cujo zelo i)ela saudável austeridade da

disciplina ecciesiastica he constante dos seus Cânones, e

mostra cjuanto estabelecida e firme se achava já a ordem

e regularidade do governo das Igrejas (M).

As ciiieis perseguições, (lue por ordem dos Imperado-

res Romanos sofrerão os Christãos de nossas províncias,

longe de suspenderem ou reprimirem a pro})agação do

Ciiristianismo, servirão, pelo contrario, de a promover e

am}jiiar (12). O sangue dos Martyres foi neste abençoado

terreno, como em outros muitos, semente fecunda, de

que brotavão cada dia novas e genei*osas plantas (segundo

a IVase dos Padres) e íiactos copiosos de religião e de

piedade.

A paz, (jue o Imperador Constantino deo á Igreja, per-

mitlindo não só a livre profissão do Chrislianismo, mas

lambem a erecção de temi)los e edifícios sagrados, certo

que seria í'ecei)ida nas Hespanhas com particular compla-

cência dos fieis, e augmentaria consideravelmente o seu

numero, bem como o das Igrejas e (]athetlraes. Assim [»a-

í5e/ quocwnqne tandem cenxenda vocábulo, nec ex liis quideiii quae

pro domibus plaustris utiintur, ac lentoriis, agentes \itam pastori-

tiain, tani aliena est a Jesu-Clirisli crucifixi nomine, iit nec preces,

nec íiraliaruni actiones in ea dirigantur ad omniuni patrein, condi-

torenique».

(H) Foi este Concilio celebrado (segundo a mellior opinião) na

Hes[)anlia no anno 300 da era vulgar. Esliverão nelle 19 Bispos, 30

(ai. 26) Presbyteros, muitos Diáconos e povo Christão. Em seus

Cânones 18, 19, 30, 33 e 58 se falla^de Bispos, Presbyteros, Diá-

conos e Subdiaconos, e se suppõe divisão de províncias ecclesias-

licas, e liuoia primeira cadeira, aonde residião os direitos nietro-

politicos, &c.

(12) A perseguição do Nero pelos annos 6o de Cliristo, a de Do

-

miciano no fim do seeulo i, a de Decio, e a de Diocleciano chegarão,

sem duvida, a nossas províncias, e determinadamente á Lusitânia.



rece, ao menos, poder-se concluir das favoráveis circum-

stancias do tempo, e também da nova divisão, que por or-

dem do mesmo Imperador se lez das iirovincias fl.3), a

(Itial, aindaque directamente tendesse á meltior e mais

lacil administração da justiça civil, também teria em vista

o mais commodo, prompto e útil governo ecclesiastico

das Igrejas, já então espalhadas em grande numero por

toda a extensão da Peninsula.

O augmento, (jue neste século de liberdade ecclesias-

tica adquirirão as Igrejas da Hespanba, se mostra espe-

cialmente pelos ConciUos, que nesse tempo se celebra-

rão (14); e não menos pelos varões santos e doutos, que

não só a illustrárão, mas também fizerão seus nomes co-

nhecidos e famosos nos fastos ecclesiasticos. Taes forão

o grande Osio, Cordovez, insigne defensor da divindade

do Verbo contra os Arianos; Gregório, Bispo de Eliberi,

mencionado por S. Jeronymo com louvor entre os varões

illustres; o sábio e pio Bracarense Orosio, que mereceo

mui distinctos elogios dos Santos Doutores Jeronymo e

Agostinho; Audencio, Bispo de Toledo: S. Paciano, de

Barcelona; Bachiario, da província da Galliza; os dous

poetas cbristãos Juvenco e Prudencio, e outros muitos,

de que faltaremos com mais extensão em artigo sepa-

rado.

Parece porém que he huma das máximas da Providen-

cia no governo do mundo não consentir o estado de pros-

peridade puro e sem mistura. As Igrejas de llespanha

forão gravemente perturbadas, pelos íins deste mesmo
século (lo) de que vamos tratando, com a introducção

(13) No anno 330 de Christo, 25 do seu império.

(14) O de Córdova em 350; o Emeritense da Lusitânia, de que

se faz menção no de Toledo do anno 400, e que se pude allriliuir

sem erro notável ao anno 371); o de Çaragoça em 380; os Toleta-

nos de 390, 400 e 405, &c.

(15) Pelos annos 379.
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do Priscillianismo, que apezar do zelo (talvez sobejo)

dos dous Bispos Lusitanos Emeritense e Ossonobense, e

da pastoral vigilância de outros Prelados, Concílios e va-

rões ecclesiasticos, causou por muito tempo os mais fu-

nestos estragos (16).

No século V entrarão as nações barbaras na Hespa-

nha (17), e com ellas as calamidades e desventuras, que

descreve Idacio no seu Chronicon, e Santo Agostinho em
huma de suas Epistolas (18). Mas o que sobre tudo aííligio

os Prelados e os povos, c causou mais sensível damno

aos interesses da Religião, foi a heresia Ariana, que os

Reis Suevos abraçarão e seguirão por quasi cem annos,

desde Remismundo até Theodomiro (19), e que os Reis

Godos trouxerão do Oriente, e conservarão até ao tempo

do pio e catholico Recaredo, cujo reinado começou em
586 (20). Ás perseguições e crueldades desta funestíssi-

ma seita (21) fomentada e sustentada pelos Principes, se

forão misturando por muito tempo as perturbações e dis-

córdias causadas pela heresia e erros dos Priscillianistas,

que á sombi'a de huma affectada austeridade se propagá-

(16) Vej. Sevoro Sulpicio, Histor. Sacr.

(17) Ern 409 entrarão nas Hespanlias os Alanos, Wandalos,Wan-

dalos-Silingos e Suevos, e logo depois os Godos.

(18) Idat. Chron. ao anno 410, ediç. de Florez, no tom. 4." da

Espana Sagrada; Santo Agostinlio,'Epist. 228, ai. 180, num. 5 : «Ita

quklem Sancti Episcopi de Ehpania profugenint, pritis plehihnx

'partim fufia lapsis, partim peremplis, partim ohsidionp ron.titm-

ptis, partim caplivitate dispersis; sed multo plures, illic manenli-

bm propter quos manerent, sub eorumdem periculonnn de.miUite

manserunt».

(10) Desde os annos 464 até 560, com pouca differença.

(20) De Recaredo diz o Santo Lusitano Biclaronse: «Primo regni

svi anno, mense decimo, cathoUciis Deo adjuvantr efficilur». Em 589

abjurarão todos os Godos o Arianismo no Concilio Toletano m.

(21) Além do génio e caracter perseguidor da seita Ariana, basta

lembrar aqui a perseguição de Leovigildo, de que falia o citado Bi-

clarense no seu Chronicon, e outros escriptores contemporâneos.
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rão mui extensnmonle, c cm parlirnlar pela província da

Galliza.

Nestes infelices tempos bem se deixa entender, que

nem os (iathollcos poderião facilmente empregar-se na ex-

plicação da sãa doutrina, e na conversão dos idolatras e

Judeos, que todavia existiao em grande numero nas Hes-

panhas; nem tampouco poderião elles mesmos exercitar

com a conveniente liberdade os actos do culto religioso,

e a celebração dos sagrados mysterios, seguindo-se de

tudo isto a extrema relaxação dos costumes e da discipli-

na ecclesiastica, do que o douto e pio Idacio faz a mais

lamentável pintura, na prefação do mencionado Chroni-

con (22). Succedia também ás vezes, não sem profimda

magoa dos verdadeiros fieis, que alguns Prelados e ou-

tras pessoas ecclesiasticas, tendo mais attenção aos seus

têmpora es interesses do que ao bem da Igreja, e á pró-

pria consciência, desertavão da bandeira da Fé orthodoxa

para abraçarem as seitas falsas e reprovadas (23), per-

vertendo talvez com os seus exemplos os povos simples

e ignorantes, e dando, quando menos, fácil occasião á re-

laxação' da santa moral e da saudável disciplina dos an-

tigos Cânones.

No meio de tão lamentáveis circumstancias serAia de

consolação á Santa Igreja das Ilespanbas a constância in-

vencível de alguns Martyres, que padecião pela Fé Ca-

tholica o desterro, a perseguição e a morte (24); o zelo

(22) «Intra extremam universi orbis GaUaeciam, deformem ec-

clesiastici ordinis stalum creationibus indiscretis, honestae libertaiis

interitum, et iiniversae propemodum in divina disciplina religionis

oceasum, ad furentium dominantem permi.rtam iniquarum pertnr-

baiione natiomnn, &.c.»

(23) Vej. Santo Isidoro, líiator. Gothor.

(24) S. Vicente, Abbade do mosteiro de S. Cláudio, e seus com-

panlieiros Martyres; o Santo Rei Hermenegildo, S. JoSo de Valclara,

insigne Lusitano: Massona, Metropolitano da Lusitânia; S. Leandro,

&.C., &.C.
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activo e solícito de muitos Santos Bispos o pastores, que

com apostólica firmeza sustentavão a boa doutrina, e a

illustrada sabedoria, com (pie outros ou rebatião em dou-

tos escriptos a temeridade dos berejes, ou instruião os

fieis nos verdadeiros dogmas e na sãa doutrina moral do

Cbristianismo (25).

Para os fins deste i)eri(»do, pelos annos 550, tiverão as

Igrejas da Galliza e da Lusitânia Sueva a incomparável

fortuna e felicidade de recel)erem em seu seio o Ínclito

1'annonio Martinbo, logo depois Bispo de Dume e Metro-

politano Bracarense, o <|nal em[)enbando-se com apostó-

lico zelo em trazer á Fé (^lalbolica os povos Suevos, con-

seguio emfim, com (» lihor do Ceo, que pelos annos 560

abjurassem os erios do Arianismo, e dessem ás Igi^ejas

(lallega e Lusitana dias de consolação e de gloi-ia, não

sendo menor o seu cuidado em acabar de extinguir as

ullimas rcliquias do Priscillianismo.

Á sabedoria, piuidcncia e singular discrição e zelo

deste illustre Melmpolitano deverão as nossas Igrejas os

excellentes escriptos, que sahirão dasua doutíssima penna,

e especialmente a (lollecção dos antigos Cânones Orien-

taes, revista, corregida e ordenada para uso das mesmas

Igrejas, e recebida depois com respeito, não só por toda

a líesi)anha, mas também pelas outras Igrejas do Occi-

dente (26).

E ao mesmo periodo se deve também reduzir o prin-

cipal estabelecimento e propagação da vida eremitica e

monástica nas Ilespanbas, de que fatiaremos em particu-

lar artigo; bastando aqui relleclir, (^ue a par das contra-

(2o) S. Toiiljio, Bis[)o de Aslorga, coiiibaleu e refufoií. de palavra

e por oscriplo, o Priscillianismo; o mesmo fizerao outros, e entre

elles Idacio Claro Ossonobense. S. Martinho Dumiense e líracarense

trabalhou com infatigável zelo na conversão dos Suevos; S. Lean-

dro na dos Godos, &c., &c.

(2G) Publicou-se esta Colleceão entre os annos 373 e 579.
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dicções, cuiii (jue u Ceo experimentava e apurava a fé e

as virtudes do povo christão e catliolico, não deixava

jamais a divina Providencia' de promover, facilitar e [)ro-

leger as pias e sagradas instituições, que asseguravão e

consolidavão o augusto edifício da Religião, e até a fazião

florente e gloriosa, no meio da adversidade e dos con-

trastes do mundo.

Pouco depois que o Rei Godo Leovigildo extinguio o

reino dos Suevos, e se assenlioreou de quasi toda a Hes-

panha (27), subiu ao throno desta vasta monarquia, por

morte delle, seu íillio Recaredo (28); o qual abjurando

com todos os Godos os erros do Arianismo, como acima

apontámos, restituio á Religião Gatholica a superioridade

que lhe competia, e de que até então parecia despojada.

Foi este o tempo mais prospero do império Gothico

nas Hespanlias, duiando por espaço de pouco mais de

cem annos, até á invasão dos Árabes nos [irincipios do sé-

culo vm. Neste breve periodo nos oíferece a historia ec-

clesiastica de nossas províncias frequentes Concílios (29),

nos quaes se hia firmando cada vez mais a doutrina pura

do Christianismo ; se reformava e melhorava a sua disci-

plina; se corregião os abusos; e se pi'Ovia a tudo quanto

parecia conveniente ao l)om governo das Igrejas (30).

Neste breve periodo vemos estabelecidas algumas novas

Gathedraes (31); dotadas muitas Igrejas; propagado ex-

tensamente o monacato ; e exercitados com a devida li-

berdade e decência os actos do culto ])ublico. Neste breve

(27) Em S85.

(28) Em 586.

(29) Desde o anno iiSll ;úi; 702 lemos noticia de dezoilo Con-

cílios Toietanos, muilos delles nacioiíaes; de dons Emerifenses, na

Ijisitaiiin: de lium Bracarense, que lie o nr na provincia da (lal-

liza, òíC, òiC.

(.'}0) Vej. os Cânones de lodos os Concílios, de (lue temos as

Actas.

(31) Caliahiki na J^usitania, Scíiocút, Dionio. Complnlo. kc.
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período, enifim, achámos excellentes providencias abem
dainstrucção do clero (32), e observámos o effeito delias

nas obras de Bispos e ecclesiasticos doutíssimos, que

não somente servirão de nobre ornamento a nossas Igre-

jas, mas também instruirão e edificarão o mundo christão,

e dão ainda hoje em seus escríptos vivo testemunho da

gloria, a que as Hespanhas subirão por aquelle tempo (33).

Gomtudo existião ainda restos da idolatria, que os tem-

pos passados não tinhão podido extinguir, e que excita-

vão o incessante zelo dos Prelados e dos Concílios (34).

Existião também numerosos professores da Religião Ju-

daica, contra os quaes achamos a cada passo desenvol-

vido, talvez com sobeja severidade, o rigor das leis ci-

vis e ecclesiastícas (3o). E vemos finalmente introduzida

neste período huma mistura prejudicial dos interesses e

negócios da Religião com os interesses e negócios da re-

publica; a qual mistura, ao mesmo passo que parecia

augmentar o esplendor externo da Igreja, e a sua influen-

cia política, também por outra parte inspirava nos eccle-

(32) Vej. os Cânones dos Concílios, e em especial o Can. 7 do

Concilio III de Toledo, o Can. 24 do Concilio iv, o Can. 8 do Con-

cilio VIII, o Can. 2 do Concilio xi, &c., &c.

(33) Basta nomear S. Martinho Bracarense, qne alcançou o anno

580; o insigne Lusitano S. João de Valclara (chamado o BiclarenseJ^

lallecido em 621 ; os grandes Santos e Doutores Leandro, Isidoro e

Ildefonso; S. Fructuoso, Metropolitano Bracarense; Tajão e Braulio

de Çaragoça; Julião e Félix de Toledo, &c.

(34) Concilio Toletano iii, Can. 16, Concilio x, Can. 7, Conci-

lio XII, Can. 11, Concilio x\j, Can. 2; S. Martinho Dumiense, de

Correctione rusticor., §§ 4, 5, 6, 9, &c.; Paul. Diacon., de Merida,

de Vitis et Miracul. PP. Emerit., cap. ix, &c.

(3o) Vej. os Cânones dos Concílios de Toledo a cada passo. O
Rei Sisehuto foi o primeiro que obrigou os Judeos a abraçar o

Christianismo debaixo de graves penas. « Qui initio rcgni (diz Santo

Isidoro) JHííaeos adfidem Christianampermovcns, acmulaíiouemqui-

dem hahuit, SED NON SECUNDUM SCIENTIAM, POTESTATE ENIM COM-

PVLIT, QUOS PROVOCARE FIDEI PJiTlONE OPORTUIT^.
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siasticos a ambição e a cubica, e fazia decahir, em igual

proporção, o verdadeiro espirito do Christianismo. Tal

he comtudo, como já acima reflectimos, a sorte de todas

as cousas, que a Providencia confiou ao governo e admi-

nistração dos homens, que andão quasi sempre os bens

misturados com os males, e mui raras vezes se chega a

gozar hum estado completamente prospero e verdadei-

ramente feliz I

Muito maiores infelicidades porém se preparavão á

Igreja Hespanhola, as quaes havendo começado a sentir-

se com a degeneração, e com os viciosos e Ímpios proce-

dimentos de alguns dos últimos Reis Godos (36), vierão

a ter o seu funestíssimo complemento pela invasão dos

Árabes, que nos princípios do século vni (37) inundarão

como torrente impetuosa a maior parte da Hespanha, e

quasi consummárão a sua ruina.

Seguião estes povos a crença Mahometana, que tinha,

como tem ainda hoje, por especial caracter professar hiun

ódio irreconciliável á Religião Ghristãa e aos seus segui-

dores. A fortuna das suas armas augmentava, e tornava

ainda mais indomável, e talvez feroz, o seu fanatismo.

A Hespanha perdeo logo nos primeiros combates os seus

Príncipes, e com elles o centro de unidade, que poderia

dar ainda algum vigor á resistência e ás operações da

commum defeza. Emíim a Hespanha cahio quasi toda no

(3C) Receswintlio degenerou a tal ponto, que o nosso Isidoro

Pacense lhe dá o epitheto de flaijilioms. D'ahi em diante foiWainba

quasi o único, que não mostrou os vicios, que se havião como as-

sentado no throno das Hespanhas. De Witiza diz o Chronicon de Se-

bastião de Salamanca: «/síe quidem probrosus, et moribus flagitiosus

fiiit.... Cum uxoribus d concubinis lúunmis se inquinavit. Con-

cilia dissolvit; Cânones obseravít; omnemquc Religionis ovdincm de-

pravavit. Episcopis, prcsbylrris,. et diaconibus uxores liaberc prae-

cepit. Islud quidem scelus Jíispaniae cmisa pereundí fuit».

(37) Consummou-se a invasão, conquista e ruina do império Go-

thico das Hespanhas desde o anno 711 até 714.
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poder dos bárbaros, e os seus povos soporlárão lodos

os horrores da mais odiosa escravidão.

Muitos templos, mosteiros e edifícios religiosos forão

destruídos e arrazados; outros forão convertidos em
mesquitas, e profanados por hum culto ímpio. Hum gran-

de numero de Igrejas ficarão desamparadas dos Bispos e

sacerdotes, que ou havião sido mortos pelo inimigo, ou

tinhão fugido á espada dos vencedores, retirando-se ás

montanhas, ou aos lugares menos expostos ao seu furor.

Nem faltarião, por summa desgraça, máos Chrislãos, que

em tão calamitosos tempos desmentissem em seus costu-

mes a crença que seguião, ou chegassem por ventura a

abandonal-a, para merecerem a attenção e o favor dos

inimigos dominantes.

Assim mesmo, e no meio de tantas e tamanhas des-

venturas, não podemos deixar de reconhecer a particu-

lar providencia, com que o Ceo vigiava sobre as nossas

Igrejas, se reflectirmos nos meios, de que se sérvio, para

conservar a Religião e o seu culto.

A politica dos conquistadores Mahometanos permittio,

debaixo de certas condições, que os Cliristãos conservas-

sem alguns dos seus templos, e qne nelles exercitassem

o culto rehgioso, comprando porém esta liberdade á custa

de onerosos tributos. Em muitas cidades principaes, como

Córdova, Çaragoça, Sevilha, Merida, Toledo, Segóvia, á-c,

e em muitas outras de inferior ordem achámos verificada

esta permissão, e continuada a successão dos Bispos (38),

tendo consequentemente os fieis a consolação de ouvirem

(38) A lamentável falta de antigos monumentos ecciesiasticos

nos não perniitte conhecer bem o estado de nossa Igrejas no tem-

po do captiveiro. Comtudo, pelo que respeita ás da Lusitânia e Gal-

liza, sabemos que o Metropolitano Emeritense Ariulfo assistio a

hum Concilio de Córdova em 839. A Sé de Pax Júlia (Beja) teve o

Bispo Isidoro, que escreveu o Chronicon dos successos contempo-

râneos até o anno 754. O erudito Severim de Faria he de opinião
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H \oz e doulriíui de seus pastores, e de celebrarem as so-

lemnidades religiosas no meio do próprio capliveiro em

(jue gemião. E postoque a differença de caracter entre

os Príncipes Musiilmanos, que se forão succedendo ; os

seus interesses políticos; e o zelo mais ou menos activo

da sua seita fizessem também diíferenças notáveis no seu

modo de proceder com os Cliristãos, e trouxessem a es-

tes algumas épocas de mais dura e cruel perseguição

;

nunca porém deixarão de conservar-se os templos, a ordem

da jerarquia ecclesiastica, a celebração dos mysterios sa-

grados, e os mais actos do culto cbristão, ora com mais,

ora com menos liberdade. E quando a perseguição che-

gava a ser cruel e sanguinária, também a constância de

numerosos Martyres servia de alguma consolação e glo-

ria aos fieis, e lhes dava novos alentos e estímulos para

perseverarem firmes na Fé, que professavão (39).

Neste período, apezar de tantos obstáculos e contra-

dicções, não faltou a instrucção e litteratura sagrada em

muitos illustres ecclesiasticos. Doutores e Bispos, que

já de palavra, já por escripto, mantinhão, propagavão e

defendião a sãa doutrina da Religião, e refutavão victo-

riosamente o erro e a impiedade (40). A escola de Cor-

que Évora teve Bispos no tempo dos Mouros. Os de Coria, Coim-

bra, Salamanca, Viseo, Lamego, Braga, &c., somente se conservarão

nas Astúrias, ausentes, e fugitivos das suas Sés, que pela maior

paite forão destruidas, &c.

(39) Voj. as obras de Sanln Kulogio, principalmonti' o seu Mc-

morialc Sandonim, e as do seu amigo Paulo Álvaro Cordovez.

(40) Pertencem a este período Isidoro Pacense (do Beja), que já

citámos; Cixila, Bispo d(! Toledo; Beato, grande defensor da Fe

ortbodoxa contra Elipando; Etherio, Bispo de Osma. seu amigo c

sócio no mesmo religioso empenho contra aíjuella heresia ; João,

Metropolitano de Sevilha, que verteu as Sanlas Escripluras em Ará-

bico, e lhes fez doutas exposições catholicas, llorecia pelos anno 831>;

Sebastião, Bispo de Salamanca, auctor do Chronicon, que chega ao

anno 866; Santo Eulogio e Álvaro Cordovez, de qu(? iizemos men-

ção na nela antecedenle, A:c.. iVc.

2
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dova, os pios e doutos mestres que nella ensinavão, e os

numerosos discípulos, que das terras visinhas, e ainda

das mais remotas, concorrião a ouvir as suas lições, bas-

tarião para nos convencer de que o duro e bárbaro ca-

ptiveiro, que então opprimia as Igrejas das Hespanhas,

não pôde jamais extinguir ou suffocar de todo as luzes

de doutrina e erudição sagrada, tão próprias do Chris-

tianismo e dos seus professores (41).

Neste mesmo período teve a Igreja da Hespanha o

dissabor de ver nascer em seu seio (42) o erro de Félix,

Bispo de Urgel, e de Elípando, Bispo de Toledo, que a

nada menos tendia do que a destruir toda a economia da

Beligíão Christãa, negando que Jesu-Christo fosse Filho

de Deos, senão por adopção. Este erro porém não teve

tão extensas e tão graves consequências, como, em tal

tempo, se podia justamente recear: porquanto sendo

combatido com apostólico zelo, valor e firmeza pelo il-

lustre Presbytero de Lisbana, nas Astúrias, Beato, e pelo

seu discípulo e sócio no mesmo glorioso empenho Ethe-

rio. Bispo de Osma (de que ha pouco fizemos menção), foi

ultimamente condemnado em alguns Concílios, e logo to-

talmente extincto.

Em quanto o Christianismo se hia conservando da ma-

neira, que acabámos de dizer, nas provindas subjugadas

pelos Mahometanos, se levantava nas Astúrias hum reino

christão e catholico, formado das relíquias dos Godos

e dos íieis indígenas, e destinado por Deos para ser hum
dia o vingador de toda a Hespanha, e restituir á santa

Beligião a sua inteira e plena liberdade (43).

(41) Sobre os estudos christãos de Córdova, neste período, pôde

ver-se Florez, Espana Sagrada, tom. 10.°, da 3.* ediç., pag. 267.

Desta escola e das de outras Cathedraes faltaremos em separado

artigo.

(42) Pelos amios 792.

(43) Começou este reino em 718, isto he, logo depois da ruina
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Este reino, que ao principio se encerrava em estreitos

limites, foi logo ampliando a sua esfera, á custa de mul-

tiplicadas e sanguinolentas batalhas com os Musulmanos;

e a elle se seguirão, quasi dous séculos depois, os de Na-

varra e Aragão, estabelecendo-se em todos, com a liber-

dade politica e civil, a da Religião e do seu culto.

Nas Astúrias se conservarão por muito tempo, com
rara liberalidade dos Príncipes e Prelados, muitos dos

Bispos das províncias e terras subjugadas, com o fim de

conservar do modo possivel a successão episcopal. Nos

lugares menos expostos á fúria dos inimigos se forão es-

tabelecendo ou resíaur-ando igrejas e mosteiros, a que

os Príncipes Catholicos attendião com particular cuidado,

havendo, que por este modo conseguião a protecção do

Ceo, e desaggravavão ao mesmo tempo a Religião das in-

jurias, que recebia nas terras dominadas pelos Sarrace-

nos. Os íieis, que não podião soportar em suas pátrias o

grave pezo da escravidão, ou temião alguma perseguição

imminente, ali achavão pacifico e benévolo acolhimento,

tanto para si mesmos, como para as venerandas relíquias

dos Santos, que elles tinhão o cuidado de subtrahir ás

profanações dos Mahometanos.

A necessidade de manter os novos estados, de alargar

os seus limites á custa dos inimigos, e de os assegurar e

defender contra as suas continuas incursões, quasi que

não permittia aos Chrislãos outro exercício, que o da guer-

ra; e como por outra parte o estudo das letras, tanto di-

vinas como humanas, houvesse padecido em toda a Eu-

ropa huma geral e bem sensível decadência , não admira,

que esta espécie de infelicidade se fizesse também sentir

nas províncias christãas do norte da Hespanha ; e que

delia resultassem as importantes alterações da disci-

clos Godos, sendo seu fundador o illustre Pelagio. Os seus succes-

sores assentarão o Ihrono em Oviedo nos principies do século ix, e

passarão a Leão nos princípios do século x.
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plina ecclesiastica, de que em outro lugar faremos men-

ção, e ainda a introducção de muitas pias credulidades

e usos populares, que com serem pouco conformes ao

espirito e pureza do Christianismo, não alterarão com-

tudo substancialmente nem o sagrado deposito da dou-

trina, nem os essenciaes fundamentos da moral christãa.

Estava reservado pela Providencia ao grande Rei D. Af-

fonso VI a gloria de unir debaixo do seu poder os três

reinos de Castella, Leão e Galliza ; de pacificar os seus po-

vos pela unidade, vigor e justiça do seu governo, e de

levar as suas armas victoriosas ao principal centro das

forças Musulmanas, á nobre cidaile de Toledo, de cuja

conquista se foi seguindo a progressiva decadência do im-

]>erio Árabe, o conseíiuente [)redominio das forças chris-

tãas, e a decisiva superioridade da verdadeira Religião,

que por mais de três séculos havia gemido na dependên-

cia e debaixo do humiliante jugo do inimigo.

Desde o reinado deste illustre Príncipe, isto be, desde

o anno 107:2, e principalmente desde a época da con-

quista de Toledo em 1085, se forão libertando e restau-

rando em diíTerentes épocas muitas Igrejas da Castella,

(íalliza, Lusitânia, A-c, e se fundarão outras, á proporção

i[ue se alargavão e asseguravão as fronteiras do império

(>hristão, e os povos concorrião a habital-as, e se multi-

plicavão cá sombra da paz e do governo paternal do Prín-

cipe.
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AUCTOKIDADE DO EOMANO PONTÍFICE

SOBRE AS IGREJAS DAS HESPANHAS

NOS PRIMEIROS SETE SÉCULOS DA IGREJA

ATÉ Á INVASÃO DOS ÁRABES

Os monumentos ecclesiasticos das Hespanhas mostrão,

que sempre as nossas Igrejas reconhecerão e acatarão a

superioridade, a jurisdicção, que competia á Santa Sé

Apostólica de Roma, e ao seu Bispo, como successor de

S. Pedro, cabeça visivel da Igreja, e centro de unidade de

todo o mundo christão e catholico.

4 . Logo no meio do século iii, pelos annos 256, em que

começa a apparecer-nos a luz histórica dos referidos mo-

numentos, se nos offerece a primeira prova desta verdade;

porquanto, sendo Basihdes e Marcial depostos do episco-

pado, naquelles tempos, por crimes que se lhes prova-

rão; recorreo o primeiro delles ao Papa Santo Estevão,

então presidente na Sé Romana, o qual enganado da lalsa

informação de Basilides, o mandou restituir á sua Igreja.

Esta queixa do Bisj)o deposto, e a resolução que sobre

ella tomou o Santo Puntitice, postoque não sortirão elíeito,

mostrão comtudo, ao que parece, que se reconhecia, não

só a superioridade do Bispo de Rnma, mas também o di-

reito de recorrer a elle nos casos mais graves: pois ainda-

que as Igrejas das Hespanhas, duvidando executar a du-
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cisão pontifícia, mantiverão o que legal e canonicamente

se havia resolvido e praticado, nem por isso contestarão,

ou duvidarão a legitimidade do poder, a que se recor-

rera. E S. Cypriano, que sobre este ponto foi consulta-

do, approvando o i)rocedimento das Igrejas Hespaiiholas,

e notando o novo crime, de que Basilides se fizera reo,

informando falsamente o Pontifice, também não nega a

auctoridade deste, nem taxa de illegitimo o recurso que

para elle se interpoz (1).

2. Pelos annos 385 consultou Eumerio, ou Himerio,

Bispo Metropolitano de Tarragona, o Pontífice Romano

S. Dâmaso sobre imporl antes objectos do governo da

Igreja, solicitando o remédio de algumas desordens que

se liavião introduzido no clero, e no commum di)s fieis,

principalmente depois de propagados os erros de Priscil-

liano e seus sectários. O Santo Pontífice falleceo logo, mas

o seu successor S. Siricio não deixou de responder a tudo

na famosa Decretai do refeiido anno, louvando a prudên-

cia com (jue o Bispo recorrera á Sé Romana como cabeça

de todas as Igrejas (2); resolvendo as duvidas propostas

;

ordenandí) vários artigos de disciplina geral ecclesiastica,

em conformidade com os sagi-ados (Cânones ; e exhort an-

do por íim o Tarraconense a communicar as mesmas re-

soluções aos Bispos das outras [)rovincias, ))ara que a

todos constassem, e assim se conservasse a unidade, e

uniformidade tão recommendada pelos Cânones. i^Haec

(diz o Santo Papa) quae ad tua consulta rescripsimus, in

(imnium coepiscoponim nostrorum perferri fadas nofio-

nem; et non solum eorum, qui in tua sunl Dioecesi con-

stituti, sed etiam ad universos Carthaginenses, ac Baeti-

cos. Lusitanos atque Gallaecos, vel eos, qui vicims lihi

collimant hinc inde provináis.)^

(1) S. Cypriano, Epist. (J8, ediç. de Pamelio.

(2) Prudenter (diz a Decretai) ad Romancm Ecciesiam, idpote ad

Caput tui rorporis detuliMi . . . Ã:c.
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3. Como no anno 400 fossem admittidos pelos Padres

do Concilio I de Toledo á communhão ecclesiastica, e con-

servados eui suas Sés alguns Bispos, que havião sido te-

naces Priscillianistas, mas que Unhão abjurado os erros

desta seita, e a esta espécie de indulgência se oppozessem

alguns Prelados, mais rigidos observadores dos Cânones

;

recorreo hum delles (Hilário) ao Papa Santo Innocencio, a

fim de que com a sua auctoridade pozesse termo á discór-

dia, e quasi schisma que começava a suscitar-se. O Papa

escreveo aos Bispos Hespanhoes, dando as providencias,

que lhe parecerão convenientes, tanto sobre o objecto

principal, como sobre outros pontos disciplinares, que

constão da sua Decretai do anno 405 (3).

Os mesmos Padres do Concilio Toletano i, tendo atten-

ção á sinceridade, com que o Bispo de Braga, Paterno, con-

fessara ter seguido os erros de Priscilliano, em quanto não

lera as obras de Santo Ambrósio, julgarão prudente con-

serval-o na honra do episcopado, acrescentando, que o

admittirião inteiramente á communhão, logo que recebes-

sem resposta da Sé Apostólica, a quem tinhão dirigido

sobre o assumpto a sua consulta. « Paternum .

.

. (dizem)

Ecclesiam^ in qua Episcopus fuerat constituíus, tenere

yermisimus, recepturi etiam in nostram communionem,

ciim Sedes Apostólica rescripserit» (4).

4. O grande e doutíssimo Papa S. Leão Magno nos of-

ferece outra i)rova da suprema vigilância pastoral da sua

Sé sobre todas as Igrejas, escrevendo pelos annos 447 aos

Bispos das llespanhas, e em particular ao de Aslorga,

Toribio, enviando-lhes a refutação dos erros do Priscil-

(3) Vej. a Decretai no tom. 0.» da Espana Sariruda.

(4) Fleury, fazendo menção deste Concilio i de Toledo, observa,

que nelle se 16 pela primeira vez o nome de Papa. dado ao Bispo

de Roma sem outra ali^uma ([ualilicação,, e como por excellencia,

uaquellas palavras : « Ínterim, dum expedamus, quid Papa, qni ho-

ãie scdetj quid SimpUciamis, et alii Episcopi scribaiit. . . &c.»
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lianismo, que então afifligião nossas provindas, e orde-

nando que em Concilio nacional das Hespanhas, ou ao

menos provincial da Galliza, se tratasse de extirpar de

todo aquelles perniciosíssimos erros. O pio e douto Ida-

cio nos dá esta noticia no seu Chronicon, ao anno 447, pe-

los seguintes termos : « Hujtis (Leonis) scripta, per Epis-

copi Tiiribii Diaconem Pervinctim, contra Priscillianis-

tas aã Hispanienses Episcopos deferuntttr. Interquae ad

Episcopiim Turibium de observatione catholicae fidei, et

de haeresum blasphemíis disputatio plena dirigittir, quae

abaliquibus Gallaecissubdoloprobatur arbítrios, hsi^ro-

videncia do Santo Pontífice resultou a celebração do Con-

cilio Toletano do anno 447 ou 448, cuja Regra de Fé con-

tra os Priscillianistas foi enviada pelos Padres a Balconio,

Bispo de Braga, e Metropolitano da Galliza, para ser com-

municada aos mais Bispos seus sulTraganeos, por ser esta

a única província que não concorrera a Toledo (o).

O mesmo S. Leão Magno, escrevendo no anno 45á a al-

guns Bispos das Gallias, e participando-lhes o triunfo da Fé

Catholica contra a heresia de Eutiches no Concilio geral

de Calcedonia, lhes pede ((ue communiquem isto mesmo

aos Bispos (la Ilespanlia: Rogamus (diz o Santo Padre)

iit ea fratribus quoque noslris Hispaniae Episcopis nota

faciatis.

E no anno de 454 dirigio ainda outra vez as suas Letras

Apostólicas aos Bispos da llespanha e das Gallias, indi-

cando-lhes o dia, em que nesse anno se devia celebrai- a

Páscoa, acaso por haver alguma duvida a este respeito

nas Igrejas do Occidente, e querer o Santíssimo Papa

obviar as perturbações, que d'aqui se podião originar (6).

5. Pelos annos 465 recorrerão os Padres Tarraconenses

ao Papa Hilário, queixando-se das consagrações illicitas de

(5) Actas do Concilio Toletano i e do Bracarense i.

(6) Fleury, Hist. Ecd. ad an. 454.
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Bispos, e erecções de novos Bispados, feitas arbitraria-

mente, e sem consenso do Metropolitano, pelo Bispo de

Calahorra, Silvano, o qual, tendo sido por elles advertido

sobre esta notável infracção dos Cânones, não só não ha-

via annuido aos justos reparos, com que elles arguião o

seu illegal procedimento, mas até continuava no mesmo

abuso. O Papa rescreveo, dando a sua decisão, depois de

haver para isso ajuntado hum Concilio em Roma, e man-

dava cohibir os reprehensiveis excessos daquelle Bispo

e outros, que pela mesma occasião lhe forão denunciados,

como contrários á disciplina canónica (7).

6. Poucos annos depois, entre os de 472 e 486, achá-

mos na Historia Ecclesiastica das Hespanhas hum facto

mui honroso para as nossas Igrejas, e igualmente demons-

trador da auctoridade do Pontífice Romano, e da sua uni-

versal intendência sobre a pureza da Fé e observância

da disciplina canónica. O Papa Simplicio, informado do

bom e prospero estado da Diocese Hispalense, e dos ser-

viços que o seu Bispo Zenão havia feito a esse fim, não

somente lhe deo em Carta sua o devido louvor, senão

que também lhe quiz fazer a honra de o nomear seu Vi-

gário Apostólico, para que em seu nome, e com a sua

auctoridade mantivesse tudo, quanto se achava estabele-

cido nas antigas máximas apostólicas, e nos Cânones dos

Concílios. « Congruum diiximus (diz) Vicária Sedis nos-

trae te aiictoritate fulciri, ctijus vigore mimitiis aposto-

licae institutionis decreta, vel Sanctonim términos Pa-

trum niillo modo transcendi permitias. O mesmo fez

logo depois o Romano Pontífice Félix, successor de Sim-

phcio, sendo esta a primeira vez, que se concedeo a Bis-

po Hespanhol a prerogativa e auctoridade de Vigário

Apostólico.

7. Nos princípios do século seguinte, no anno 517,

(7) Espana Saqrada, loiíi. 33."
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concedeo o Papa Hormisdas igual honra a Sallustio, Bispo

também ^letropolitano de Sevilha, constitiiindo-o seu Vi-

gário na Betica e Lusitânia, sem prejuizo dos direitos e

premgativas dos .AlelropoHtanos i-espectivos (8), e re-

commendando-lhe a observância dos Decretos e Cânones

conciliares, e ordenando-lhe que logo lhe participasse

tudo quanto obrasse por auctoridade e em nome da Sé

Apostólica.

Pelos mesmos annos escreveo o Bispo deTarragona,

João, ao Santo Pontiíice, rogando-lhe, que com seus man-

dados fizesse maiílcr entre os Bisj)os Hespanhoes a obser-

vância da disciplina canónica. Hormisdas respondeo em
Carta geral, resolvendo alguns pontos de disciplina, e em
particular escreveo a João, louvando o seu zelo, e consti-

tuindo-o seu Vigário, sem prejuizo dos Metropolitanos (D).

Então llie deo também instrucções sobre a maneira com

que se devia haver na recepção dos clérigos Gregos, que

aportasst.'m a TarraL;(tna, com os (piaes se devia proce-

der cautelosamente, a tini de que não viessem semear frau-

dulentamente nas Hespanhas os erros que então grassa-

rão no Oriente.

8. No anno de 537 consultou o Bispo de Braga, Profu-

turo, ao Papa S. Silvério sobní vários pontos relativos á

doutrina da Fé, disciplina geral, ritos e observancias ec-

clesiasticas. Vigilio, que estava governando a Sé de Boma
por S. Silvério (por este estar em desterro), e que logo

depois foi seu successor, respondeo a Profuturo em 538;

e o digno Metropolitano Bracarense communicou proni-

ptamente a resposta aos Bispos da província, os quaes a

receberão com tanta veneração e respeito, que no Con-

ciUo I Bracarense do anno de 561 a mandarão novamente

(8) Vices noslras per Biwtianu H Lusilanum provindas, ítalris

jtrivUeijiis, qiiae Metvopolilunis Episcopis decrevit antiquitas.

(9) Lcnidat viri zelum, mmqiw sitimi in Hispânia Vicarium, sal-

vis Melropolitanofiim juribus constituit (diz Fleury).
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ler e oliservar cm toda a província, como emanada da

auctoridade e sabedoria apostólica, e própria para servir

de norma geral sobre os pontos que nella s(3 rcsolvião e

ordenavão.

9. Verificada e confirmada a conversão dos Godos Aria-

nos á Fé Catholica no Concilio iii de Toledo do anno 589,

e subindo á Sé Rrtmana o Papa S. Gregório Magno, logo

o Ínclito Metropolitano de Sevilha S. Leandro communi-

cou ao Santo Pontífice aquella agradável e importante no-

ticia, dirigindo-se também a elle por Carta sua particular

o Rei Catholico Recaredo. O Pontífice respondeo a hum
e outro com expressões e mostras de singular benevo-

lência, no anno de 591, e depois no de 599 enviou a

S. Leandro o Pallio, (jiic foi o primeiro (|ueveio ás Hes-

panhas (10).

Então mesmo resolveo o Papa S. Gregório a duvida

sobre que fora consultado por S. Leandro, a respeito do

baptismo dado com huma ou três immersões; ponto me-

ramente disciplinar, ]iias era que naqueUe tempo podia

.considerar-se alguma dcliciideza, por serem as três im-

mersões' usadas dos Arianos,

Finalmente no próprio Concilio in de Toledo se deter-

minou em geral, que em todas as Igrejas da Ilespanha se

observasse o determinado pelos antigos Cânones, pelos

Santos Concílios, q pelos Romanos Pontifices em suas Epis-

tolas Decretaes.

10. No anno 638, acreditando o Summo Pontífice 1 lono-

rio algumas falsas e cahunniosas informações, escreveo

aos Rispos das líespanhas huma Carta sua, em que os

admoestava a que fossem mais vigorosos na defensão da

Fé, e mais animosos em contradizer e refutar os infiéis.

E porque pivsnmia teirm elles sido ir-missos neste im-

(10) Vej. as Epistolas di' S. Gregório Magno, liv. i, epist. 4i;

liv. VII, epist. Ii2:i •< 12(5.
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portante ponto, os reiírehenclia com algumas expressões

de severidade. Esta Carta foi recebida, estando os Padres

juntos para a celebração do Concilio Toletano vi do mes-

mo anno; e encarregando os Padres a S. Braulio da res-

posta, que se havia de dar ao Pontiíice, elle o executou

em Carta escripta em nome de todos, vindicando com

apostólica firmeza e generosa liberdade os Bispos Hes-

panhoes, e prometlendo remetter a Roma as Actas do

actual, e dos [(recedentes Cuncilios, em prova do zelo

pastoral dos mesmos Bispos. A Carta he a do num. lál

da edição de Risco, no tom. 30.° da Espana Sagrada,

e merece ser lida.

11. No anno G83 escreveo o Romano Pontífice Leão II

ao Rei Godo Ervigio, pedindo-lhe que mandasse juntar

os Bispos do seu reino, a fim de acceitarem e subscreve-

rem as Actas do Concilio vi, geral, que enlão se havia

celebrado contra os Monothelitas. E pela mesma occasião

e com o mesmo fim dirigio também suas Letras Apostó-

licas aos Bispos de toda a Ilespaniia «^dilcclissiiiús fra-

tribus Universis Ecclesiarum Christi PraesuUbtis per

Hispaniam constitiUisy> , como tudo consta das Actas do

Conciho XIV de Toledo, que no anno seguinte de 684 se

celebrou.

Em todos estes factos, que mui summariamente apon-

támos, e em outros muitos, que poderamos deduzir, re-

lativos aos primeiros sete séculos christãos, se observa,

por huma parte, o constante respeito á primeira Sé; a

pratica de se recorrer a ella nos casos graves e diííiceis,

maiormente nos que erão de geral interesse: o zelo com

que se solicitavão as suas resoluçrjes; e a obediência e

profunda veneração com que erão recebidas e executa-

das. E por outra parte, a auctoridade [)aternal sempre

prompta a satisfazer aos que a invocavão, sempre cuida-

dosa do bem das Igrejas, sempre empenhada em manter

o deposito da Fé, da moral e da disciplina, e sempre
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regulada pela ob>;ervancia dos maiores, e pelas antigas

máximas estabelecidas nos sagrados Cânones.

Cumpre porém notar, que sem embargo destas devi-

das disposições das Igrejas e Bispos das Hespanbas, e no

meio dos multiplicados factos e testemunhos históricos,

que as provão o anctorizão, se não acha comtudo nestes

sete séculos de que tratamos, vestígio algum daquellas

prerogativas. que a disciplina moderna depois attribuio

e tem reservado á Sé Apostólica, não sem detrimento e

diminuição de poderes legítimos do episcopado, e talvez

com algum prejuízo da mais fácil, prompta e útil admi-

nistração económica das Igrejas.

I. O importante negocio da eleição e consagração dos

Bispos concluia-se então inteiramente dentro de cada hu-

ma das províncias, segundo as regras estabelecidas nos

antigos Cânones, e confirmadas pela pratica geral, sem

{{ue fosse necessário recorrer para esse objecto á Sé Apos-

tólica, nem pedir e esperar a sua approvação e consen-

timento. O que porém neste mesmo assumpto se faz bem
digno de observação he, que sendo naquelles felices

tempos desconhecidas, quasi de todo, nas Ilospanhas as

translações dos Bispos de humas para outras Sés, as

imicas, que nos consta haverem-se feito por gravíssimos

motivos, forão ordenadas no Concilio xvi nacional de To-

ledo, do anno 093, síMn dependência alguma da Sé Apos-

tólica, como em outro lugar mais amplamente notare-

mos.

:2. Dui'anle o mesmo período dos sete primeiros sécu-

los, sabemos que se erigirão novas Sés Episcopaes, c se

extinguirão outi'as, ou pela auctoridade dos Metro[)olita-

nos com os seus suffraganeos, ou por determinação dos

Concílios nacionaes e proviíiciaes, sem (|ue nestes obje-

ctos se julgasse necessário i'ecorrer á Santa Sé Romana,

ou demandar a sua permissão. Assim no tempo dos Reis

Suevos, e depois da sua conversão ao Catliolicismo, se
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erigirão na província da Galliza e Lusitânia Sueva as Sés

de Dume, Britonia, Porto, Lamego e Idanha (H). E já no

tempo dos Reis Godos, e também depois da sua conver-

são, Caliabria, e Aqiiis na Lusitânia, e Segóvia, Dianio,

Compluto, ác, em outras provincias (12).

No tempo dos Suevos, attenta a grandeza da provincia

da Galliza (que então abrangia também a Lusitânia Sue-

va) e as distancias das Igrejas, que fazião mui penoso aos

Bispos o ajuntarem-se na metrópole para a celebrarão dos

Concílios annuaes, resolverão os Padres, com consenti-

mento do ínclito Bracarense S. Martinho, e segundo a

proposta do Rei, dividir (tamsómente para aquelle íím da

celebração dos Concílios annuaes) a província em dons

partidos, a que chamavão Synodos, fazendo huma como

segunda metrópole em Lugo, aonde concorrião annual-

mente, além do Bispo próprio, os de Iria, Astúrias, Bri-

tonia, Tuy e Ourém, ficando para a metrópole principal

Bi'acarense os do Porto, Coimbra, Viseo, Lamego e Ida-

nha. E esta tão notável alteração, se fez também sem de-

pendência de Roma, não obstante estar á testa da provín-

cia, como dissemos, S. Martinho Dumiense e Bracarense,

cujo saber e santidade são bem notórios.

A outra importante questão, que pouco depois se sus-

citou sobre a verdadeira metrópole da provincia Cartha-

gineza, foi terminada sem recurso algum a Roma no Con-

cilio Toletano, chamado Concilio de Gundmiaro, do anno

610, deferíndo-se aquella honra á Sé de Toledo, que já

então era corte dos Reis Godos, e ficando-lhe adjudica-

(11) A Cathedral em Dume foi erigida logo depois da vinda de

S. Martinho, seu primeiro Bispo, entre os annos o50 e 561. As ou-

tras quatros forão creadas pelos annos 569 antes do Concilio Braca-

rense II de 572.

(12) Pelos annos 465 Nundinario de Barcelona erigio hum novo

Bispado na sua Diocese, com aprazimento do Metropolitano e Bis-

pos Coraprovinciaes, &c.
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das as prerogativas, que como tal lhe competião, e que

alguns Bispos lhe disputavão.

3. As controvei'sias sobre limites, tanto das Igrejas

Episcopaes, como das jirovincias ecclesiasticas entre si,

forão tratadas e terminadas dentro da Hespanlia nestes

séculos, de que vamos fatiando; e não se julgou necessá-

rio invocar a auctoridade do Pontífice Romano para as de-

cidir, ou para confirmar as decisões. Assim no Concilio

Hispalense de 019, a que presidio o illustre Padre e Dou-

tor Santo Isidoro, se deo providencia sobre a queixa do

Bispo de Málaga, Theodulfo, que dizia achar-se o seu ter-

ritório defraudado pelos Bispos de Eliberi, Ecija e Cabra.

Ahi mesmo se decidio a questão, que havia sobre limites,

entre S. Fulgencio, Bispo de Ecija, e Honório, Bispo de

Córdova. E no Concilio Emeritense do anno COO se man-

dou outrosim, que o Bispo de Salamanca restituísse ao

de Egitania (Idanha) a porção de territoiio, que lhe trazia

usurpada, de.

Em tempo do Rei Godo Receswintho, entre os annos

649 e 656, achando-se já unidos á monarquia os estados

Suevos, que tinhão abrangido a Galliza c parte da Lusi-

tânia, requereo o Bispo de Merida, Oroncio, que lhe de-

vião ser restituídos, como a Metropolitano que era da

Lusitânia, os Bisi)ados suíTraganeos, que desde a con-

quista dos Suevos nesta província havião ficado sujeitos

á metrópole Bracarense. Este gravíssimo negocio foi tra-

tado e decidido, com assenso e confirmação do Rei, por

Decreto synodico, sem dei)endencia alguma de poder ec-

clesiastico externo, como altestão as Actas do Concilio

Emeritense de 666, ao qual já concorrerão os Bisjios das

Sés, que precedentemente tinhão reconhecido a metrópole

Bi'acarense (L5). Suf/f/erentc (dizem os Padres no cap, 8.")

(t;t) l(l(nili(i, (luinilirn, Viaro o Ijimrgo forão as Srs rpslituidas a

Merida; mas o Bispo do \'is('o n.io esteve iio Coiirilio por esfnr en-

tão a Sé vaga.
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Sanctae memoriae Sanctisshno Viro Orontio Episcopo,

animum ejus (Regis) ad pielatem moverit, iit términos

hujiis provinciae Lusilaniae cum suis Episcopis, eorum-

que parochiis, juxta priorum Canonnm sententias, ad

nostrae Provinciae et metropolitanam hanc Sedem re-

diiceret et restaurarei. His ergo juxta eandem regulam

decreto Synodico, judicii formula, et suae Clementiae

conprmatione adhanc metropoUm reductis.

.

. êÇc.^^ Em
tempos posteriores veremos huma questão semelhante,

entre as duas metrópoles Bracarense e Compostellana,

tratada com grande apparato forense na Cúria de Roma,

e decidida, não sem graves dilíiculdades e iguaes delon-

gas, pelo Papa Innocencio III, como consta da sua Epis-

tola dirigida ao Arcebispo de S. Thiago em M99.

4. Os Bispos que erão accusados e legalmente con-

vencidos de algum crime, sofrião as penas que lhes erão

impostas no competente juízo canónico, sem que nisto in-

terviesse a auctoridade da Sé Apostólica. Já vimos o pri-

meiro exemplo desta disciplina no facto de Basilides e

Marcial, em que somente por via de recurso teve parte o

Papa Santo Estevão. O Bispo de Braga, Potamio, sem em-

bargo de fazer elle mesmo espontânea e humilde confis-

são de hum peccado de incontinência, que commettêra,

e pelo qual se havia condemnado a austera penitencia de

muitos mezes, foi tratado com o antigo rigor canónico no

Concilio Toletano x do anno 656, e consequentemente de-

posto do Episcopado. No outro Toletano xvi do anno 693

foi igualmente deposto o Bispo Toletano, accusado de

conspiração contra a vida do Rei, e logo substituído o de

Sevilha em Toledo: o de Braga em Sevilha; e o do Porto,

em Braga, que pela primeira deposição e subsequentes

translações forão vagando ; e tudo isto sem intervenção

alguma da Sé Romana. Omittimos muitos outros exem-

plos desta disciplina, para fatiarmos de hum, que em suas

circumstancias tem alguma singularidade.
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Em hum Concilio ou Junta de Bispos celebrada na me-

trópole de Sevilha foi deposto Marciano, Bispo de Ecija,

accusado e convencido de certos crimes graves. Appellou

elle deste juizo para o primeiro Concilio nacional, que se

ajuntasse em Toledo ; e sendo com effeito ouvido, e re-

tractada em parte a causa, os Padres o restituirão á honra

do Episcopado, mas não á posse e administração da sua

Sé. Tornou Marciano a interpor nova appellação para o

seguinte Concilio nacional, fundando este extraordinário

recurso em que a escaceza do tempo e a importância dos

negócios não permittíra examinar a sua causa, no prece-

dente Concilio, com a devida circumspecção. Os Padres

do Toletano vi nacional do anno de 638 admittírão a ap-

pellação, mandarão rever a causa com maior cuidado, e

d'aqui resultou, que Marciano fosse declarado innocente

e restituído ao seu Bispado, e que o intruso Habencio,

que tinha concorrido para a calumniosa accusação, fosse

expulso da mesma Sé, e sujeito á penitencia canónica.

Nem hum, nem outro lançou mão de recurso algum fora

da Hespanha. Nella se terminou huma tão grave cau-

sa ; e á ultima decisão se sujeitou aquelle mesmo, que

podia ter interesse em a levar a outro tribunal, e espaçar

por esse modo, quando mais não podesse, a declaração

da sua infâmia.

5. A erecção de igrejas paroquiaes, a fundação de mos-

teiros, e a sua dotação, a escolha da regra, e a direcção

com que havião de governar-se, não sabemos que ja-

mais dependesse, nestes séculos, do consenso, permissão,

ou auctorisação da Santa Sé Romana. Os pastores das pró-

prias Dioceses regulavão estes e outros semelhantes obje-

ctos meramente económicos, e que não tendo relação im-

mediala c(jm o govei no iiulilico e geral da Igreja, somente

dizião respeito a elles, c ás suas respectivas Cathedraes.

Nos Concihos nacionaes ou provinciaes se determinava

também, conforme a necessidade, o que parecia conve-



36

niente ao governo dos mosteiros, e talvez se prescrevião

limites ás liberdades que os Bispos tomavão a respeito

delles.

6. A celebração dos Concílios, tanto nacionaes como

provinciaes, se ordenava e executava nestes séculos sem

dependência alguma de auctoridade externa. Os Cânones,

resoluções e decisões destas juntas sagradas não erão

submettidos á confirmação apostólica, nem se julgava

necessitarem delia para terem validade e força de obri-

gar a todos os fieis de qualquer ordem ou graduação que

fossem. Nellas se decidião as controvérsias da Fé, se al-

gumas occorrião ; nellas se regulavão os pontos discipli-

nares ; nellas se fazião novas determinações do que pare-

cia conveniente ao bem das Igrejas, tendo os Padres sem-

pre diante dos olhos a disciplina antiga, a pratica dos

maiores, as decisões e Cânones dos Concílios geraes, e as

máximas da venerável antiguidadi^ ecclesiastica. de que

jamais se desviavão sem mui ponderosos molivos.

7. A canonisação dos Santos também não eia nestes

séculos reservada á auctoridade de Sé de Roma, nem

precedida das formalidades, aliás justas e convenientes,

que depois se introduzirão, e hoje se praticão. As notórias

virtudes, santidade de vida, e talvez dom de milagres dos

varões justos ; o consenso geral dos fieis em veneral-os

e invocal-os depois da morte ; o testemunho dos contem-

porâneos mais doutos e pios ; a auctoridade dos pastores

e Prelados, e finalmente o respeito com que seus nomes

erão omidos nos Concílios, suprião todas outras forma-

lidades, e tinhão o eífeito de verdadeiras canonisações.

Os Santos (por exemplo) Martinho Dumiense, Fructuoso

Bracarense, Paciano Barcelonense, Toribio Astorgano,

João Biclarense, Hermenegildo, Braulio de César Augusta,

Félix Eremita, de, á-c, forão collocados pela antiguidade

no numero dos Santos da maneira que deixámos dito,

não faltando de muitos Santos Martyres, que logo depois
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do martyrio começavão a ser venerados como taes pelas

Igrejas, e cujas iv-liquias erão recolhidas e respeitadas

pelos Christãos com grande devoção e piedade. Huma
das canonisacões mais antigas, em que interveio a aucto-

ridade da Sé Apostólica, foi a de Santo Asilano, Bispo de

Çamora, fallecido no anno de 1009, e posto no catalogo

dos Santos pelo Papa Urbano II, como attesta o doutís-

simo Pontifico Benedicto XIV no ti'atado de Servor. Dei

Beatificat., cap. 8.°, num. 12.

8. Também se não julgava necessária nestes séculos a

auctoridade e approvação do Bomano Pontífice para orde-

nar os officios com que se solemnisavão as festas estabele-

cidas nos Calendários ecclesiasticos, e nem ainda para for-

malisar e compor as orações, liymnos e lições, com que

se fazia delles memoria na sagrada liturgia. Nesta mes-

ma, conservando-se religiosamente as partes essenciaes,

que havião sido reguladas pelos Apóstolos, e principal-

mente por S. Pedro, e communicadas ás Igrejas de Hes-

panha desde a primeira introducção do Evangelho nestas

províncias; tudo o mais, que era meramente accidental,

os hymnos, os cânticos sagrados, as formulas das orações

e talvez a ordem de alguns ritos e ceremonias, tudo (di-

go) foi determinado em diversos tempos pelos Bispos das

Dioceses, já por sua própria auctoridade, já pela dos Con-

cílios, aonde muitas vezes se tomava em consideração

este importante objecto. O douto e pio Cardeal Bona re-

cunliece>. que o Officio Gothico, que se usou nas Hespa-

nlias, e se contém no Missal c Breviário Mozarabico, sem

embargo de se achar já estabelecido no século v, íòra com-

tudo illustrado e amplificado pelos Santos Leandro, Isi-

doro, Ildefonso, Julirio de Toledo, á-c.

9. Em todo o largo período, de que liatámos, se não

acha na liistoria sagrada ou profana das nossas provin-

das hum só fado, que indique auctoridade, ou ainda pre-

tenção alguma dos Suinnios Ponlifices sobre as têmpora-
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lidades do reino, ou sobre os poderes dos Príncipes nas

cousas do governo civil. Depois da invasão dos bárbaros

estiverão as Hespanhas, quasi sem interrupção, sujeitas

por espaço de dous séculos ora a Reis Gentios, ora a Reis

Arianos. As Igrejas e os Prelados Gatholicos, bem como

os povos fieis, sofrerão a sujeição a estes inimigos da sua

crença, e não poucas vezes a perseguição, o desterro e

a morte, sem que jamais ousassem fulminar censuras ou

analliemas contra elíes, nem dirigir queixas a poder al-

gum estranho, ou invocar qualquer alheia auctoridade em
seu auxilio. A resignação som baixeza, e sem offensa dos

deveres da religião era a sua divisa, e a base do seu pro-

ceder publico e civil.

10. Também não achámos vestigio algum de que o Ro-

mano Pontífice reservasse á sua particular auctoridade a

absolvição de casos alguns no santo sacramento da peni-

tencia, ou de censuras impostas por direito, nem que ja-

mais se pretendessem dessa mesma auctoridade dispen-

sas matrimoniaes (se algumas houve), nem outro qual-

quer género de graças, ou concessões das que hoje tão

frequentemente se vão solicitar da Santa Sé Apostólica

ou dos seus delegados.

1 1

.

Igualmente parece desconhecida nestes sete sécu-

los toda a idéa de interdicto algum, que se pozesse em
qualquer Igreja, e ainda menos em província, ou reino

inteiro, para castigar os crimes dos Príncipes, ou dos

Bispos, ou de outros indivíduos particulares. >
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Braga, Metrópole

Biaga (antig. Bracara), cidade antiquíssima, e não me-

nos illustre, situada entre Douro e Minho, ao sul do rio

(lavado, a luima legua de distancia da confluência deste

rio com o Homem, e a seis léguas da costa do Oceano,

leve o appellido de Augusta, e foi hum dos três Conven-

tos jurídicos dos Romanos na Galliza, sendo os outros

dous Lugo e Astorga: pelo que era cidade metrópole no

civil, como depois o íbi de toda a Galliza no ecclesiastico,

([liando as metrópoles se fizerão estáveis em observância

do determinado no Concilio Aniioqueno. Esta ([ualidade

de mf'tro|)r»l(' [)aiccc iiaver-sc lixado na Sé de. Braga em
tempo do Bispo l{al('oiii(i,tle])oi.s(l(i;miio 433, desdeoqual

tcmi)(» nenhum monumento ecclesiastico indica que Braga

não fosse a metrópole única de toda a (lalliza. Nem esta

prerogativa lhe foi tirada ou diminuída, cpiando no sé-

culo VI, anno de .^)()9. se disidio a piovincia em dous par-

tidos, ou synodos, lican<lo Eugo como metrópole de hum
delles; ponjuanto esta divisão, feita com aprazimento do
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Metropolitano Bracarense, só teve por íim a commodidade

de se ajuntarem os Concílios annuaes, sem demasiado tra-

balho dos Padres, ficando sempre salvos em tudo o mais

os direitos e prerogativas da primeira Sé, como em outro

lugar diremos.

Além da tradição, que a Igreja Bracarense conserva a

respeito de S. Pedro de Rates, temos noticia autlientica

e indubitável de muitos outros Bispos seus. Paterno es-

teve no Toletano i no anno de 400. De Balconio nos con-

sta no anno de 41o pela Carta do illustre Presbytero Bra-

carense Avilo. De Profuluro pelos annos de 538 faz menção

o Concilio Bracarense provincial i. Nesse mesmo Conci-

lio presidio Lucrécio em oOl . O ínclito Martinho Dumiense

presidio ao á." Concilio pi'ovincial Bracarense em 572.

Finalmente são conhecidos Panlardo, Julião, Potamio,

S. Fructuoso, Leodegisio, que presidio ao 3.° Concilio

provincial Bracarense do anno 675, e outros, de que se

laz menção nas Actas e subscripções dos Toletanos, e em
outros monumentos ecclesiasticos, sendo digno de espe-

cial menção o M(^tiop(»litano Faustino, que no Toletano xvi

de (393 foi transferido á Sé de Sevilha, por ser o de Sevi-

lha passado a Toledo, cujo Bispo Sisberto fora deposto,

como culpado de conspiração contra a vida do Bei.

No tempo do capliveiro dos Sarracenos continuou o ti-

tulo liracarcnse cm alguns Bispos, ipie vivião retirados

nas Astúrias. A cidade padeceo notáveis calamidades e

ruinas poi' espaço de mais de 350 annos, até que el-Rei

de Calliza D. Garcia emprehendeo a sua restauração e

povoação. D. Sancho, seu irmão, que lhe usurpou o reino,

continuou a mesma empreza, e então foi eleito e consa-

grado Bispo de Braga D. Pedro em 1070. A este se se-

guio S. Ciraldo, (jue já governava aquella Sé em 1093 e

falleceo em 1 108. Foi depois delle o infeliz D. Maurício

transferido de Bispo de Coimbra para Metropolitano de

Braga, ác.
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Miraada, hoje Brayança

Foi creada a Cathedral de Miranda peio Papa Paulo III

por Bulia de 22 de Maio de 1543, a pedido de el-Rei

D. João III.

O seu território foi desmembrado do Arcebispado de

Braga. Teve primeiro Bispo D. Toribio Lopes, e íieou suf-

fraganeo da metrópole Bracarense.

A Cathedral foi transferida para a cidade de Bragança

peloSantoPadreClementeXlV,apedidodeel-ReiD.Josél.

Deve advertir-se que o Bispado de Bragança foi creado

de novo, e separado de Miranda por Bulia do Santo Padre

Clemente XIV, expedida a instancias de el-Rei D. José I no

anno de 1 770, formado das igrejas que na comarca de Bra-

gança tinha o Bispado de Miranda; e teve por primeiro

Bispo D. Miguel Barreto de Menezes, Inquisidor de Lisboa

.

Este Bispado porém foi logo outra vez incori)orado no

de Miranda no anno de 1781, passando para elle o mesmo

Bispo, conservando-se a Sé em Bragança, einstituindo-se

na de Miranda huma Collegiada, e podendo iinalmente o

Bispo intitular-se de ambas as cidades. Assim se deve cor-

regir o que aqui acima escrevemos.

Porto

Porto (antig. PortucaleJ. A primeira menção que achá-

mos de Portucale vem no Chronimu de Idacio aos annos

457 (? 459, e ahi se llie dá o nome de loctis Porlucale, e

castrmn Portucale. Pelo tempo adiante foi este lugar cres-

cendo em povoação, commeir/io e riqueza, como era pró-

prio do local em que estava situado, á foz do Douro,

sobre a sua margem aiiuilonar, na província da Galliza.

Da Sé Kpiscopal não achamos noticia alguma alé depois

do \.° Concilio provincial Bracarense de 5(vl. Pôde pre-
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sumir-se que foi esta huma das Cathedraes erectas pelos

Suevos depois da sua conversão á Fé Catholica.

No Concilio provincial Bracarense n de 57i2 já se acha

subscrevendo o Bispo Viator, que se denomina Bispo de

Magneto (Meinedo), nome de uma paroquia do districto do

Porto, aonde parece que ao principio esteve a Sé.

No Toletano iii do anno 589 já vera com o nome de Por-

tucalense o Bispo Catholico Constâncio, e o Ariano Argio-

vito (intruso por Leovegildo), que ahi abjurou a heresia.

D'aqui em diante são frequentes as subscripções de

Bispos Portucalenses nos (Concílios Toletanos, sendo no-

tável entre outros o Bispo Félix, que no Concilio Toleta-

no XVI de 693 mereceo ser transferido a Braga, quando

Faustino de Braga passou a Sevilha, como acima notámos.

Desde aquelle anno não temos noticia de Bispos do

Porto até o século ix, em que começão a apparecer alguns

com este titulo, mas vivendo fora da Diocese e cidade, í|ue

estava dominada dos Sarracenos. E ainda que algumas ve-

zes foi conquistada pelos Beis de Leão, nunca comiudo

leve a segurança e permanência necessária |iata a rcsli-

luiçâo da Cathedral.

No século XI, recobrada do poder dos bárbaros, que ca-

l)itaneados pelo famoso Almançor a tinlião destruído, fo-

rão restituídos á Sé os seus Bispos, até o tempo das pei-

lurbações e guerias, que se seguirão á moríe de el-Uei

D. Fernando I (o Magno) entre seus filhos. Ncsh' iiiter-

vallo foi o Bispado governado algum tempo [)or Airedia-

gos, cujos numes nos constão desde o anno 1088 até 1 107.

Em 1113 continuou a successão dos Bispos em D. Hu-

go II, desde cujo tempo começa o estado moderno desta

Igreja.

Lameyo

A cidade de Lamego (Lamecmn) somente he conhecida

nos tempos antigos pelos monumentos ecclesiasticos, pois
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a não achámos nomeada nos historiadores ou geógrafos

Gregos e Romanos. Está situada sobre o rio Douro, na sua

margem meridional, território da antiga Lusitânia.

O seu Bispado parece ter sido Imm dos novamente ere-

ctos pelos Suevos Catholicos, visto que a primeira noticia,

que delle temos, vem no intitulado Concilio de Lugo, pe-

los annos 569 ou 570, antes do liracarense provincial ii

de 572, a que já assistio Sardinario, que alii subscreve

com a f(jrmula Lamicensis ecclesiae episcopiis.

D'alii em diante sabemos de outros Bispos de Lamego

pelas subscripçõesToletanas desde 589 até o anno de 693.

No tempo do captiveiro encontrámos alguns Bispos de

Lamego nas Astúrias, aonde vivião acolhidos da persegui-

ção dos inimigos.

A cidade foi conquistada, como Viseo e Coimbra, por

D. Fernando Magno desde o anno 1057 até 1064.

Viseo

Visoo (Viseiim). Desta cidade também se não acha me-

moria nos escriptores Gregos e Romanos, e somente nos

he conhecida, nos tempos antigos, por monumentos ec-

clesiasticos.

O seu primeiro Bispo, de que temos noticia autlientica,

he Remisol, que assistio ao Concilio provincial Bracaren-

se n cm 572: e como ahi subscreve immediato ao Metro-

politano S. Martinho, e com precedência a Lucencio, liispo

de Coimbia, paiece poder-se concluir, (jue já era Bispo

antes do Bracarense i de 561, pois Lucencio, que nelle

esteve, era mais novo na consagração.

De outros Bispos de Viseo, no temjm dos Godos, nos

dão noticia as subscripções dos Concílios Tolelanos desde

589 até 693.

Na invasão dos Árabes Ibi o Bispo de Viseo inn dos (|ue

se relugiárão ás montanhas <las Astúrias, e lá continuou
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O titulo em alguns, de que temos noticia, pelo menos des-

de o anno 876.

A cidade foi definitivamente conquistada por el-Rei de

Leão e Castella D. Fernando Magno, pelos annos em que

o forão também Lamego e Coimbra, ác. (desde lOri? até

1064).

Pinhpl

Esta Catbedial foi erecta de novo no século xviii, a

instancias de el-Rei D. José I, pelo Santo Padre Clemen-

te XIV, no anno de 1770.

O seu território foi composto das igrejas que o Bispado

de Viseo tinlia no de Trancoso, e das que o Bispado de

Lamego tinha no de Cimacôa.

Foi seu primeiro Bispo D. Fr. João de Mendonça, da

Ordem de S. Jeronymo, e da casa dos Condes deValle dos

Reis, o qual ainda antes de ser sagrado para Pinhel, foi

trasladado para a Sé do Porto, que então vagara por morte

de D. Fr. Aleixo de Miranda, da Ordem dos Pregadores.

E para Pinhel foi nomeado D. Christovão de Almeida,

Lente que fora de Cânones na Universidade de Coimbra.

Idaulia, hoje Guarda

Egilania (hoje Idanha aVelha) teve o foro de Município

Romano. Do seu Bispado não ha memoria authentlca até

(t século VI, em que achamos Adorico, Bispo Egilaniense

no 2." Concilio provincial Bracarense do anno 572, por

onde se pôde presumir que foi este hum dos Bispados

creados pelos Suevos Catholicos, pôde ser que pelos an-

nos 569, reinado deTheodomiro. Foi sujeito á metrópole

de Braga, em quanto durou o reino dos Suevos, e depois

a Merida, a quem pertencia como situado na Lusitânia. O

seu Bispo Selva esteve no Concilio provincial Emeritense

de 666, e ahi se mandou que o Bispo de Salamanca lhe
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restituísse o teiTiloiio que lhe trazia usuipadu, e de que

não tivesse posse de trinta annos.

Os Bispos Egitnnienses continuão a subscrever nos

Concilios Toletanos até 693. em que era Bispo Argesindo.

l/alii em diante cessão as noticias, sendo varia a fortuna

da cidade.

A Sé foi restaurada por el-Rei D. Sancho I, que a pas-

sou á cidade da Guarda; mas parece que isto se não pôde

logo executar pelas dilTiculdades que havia em se povoa-

rem aquellas terras, e que só em 1229. tempo já de

D. Sanclio II, he que se effeituou a instauração. Nesse

anno estava eleito Bispo o Mestre Vicente, Deão de Lisboa

eChanceller de el-Rei. (Nova Malta Portugue.za, part. 1 .%

1 75.)

Aveiro

Foi creado u Bis[)ado de Aveiro pelo Santo Padre Cle-

mente XIV em 1770, a instancias de el-Rei Fidelíssimo

D. José 1.

O seu território foi desmembrado do do Bispado de

Coimbra, e das igrejas que este tinha para a banda do

mar na comarca de Esgueira.

Teve por primeiío Rispo D. António Freire Gameiro,

Lente de Jurisprudência Civil na Universidade de Coim-

bra.

Coimbra

Coimbra (ConímbricaJ foi cidade notável em tempo

dos Romanos. A sua situação primitiva parece ter sido a

cousa de duas léguas de distancia ao sul, no lugar deno-

minado hoje Condeixa a Velha, aonde existem ainda mui-

tos vestígios (la grande t^ antiga povoação romana.

Era sem duvida cidade episcopal antes dos Suevos;

pois logo que estes se converterão do Arianismo á Fé Ca-

tholica, ai)parece o Bispo de Coimbra' Lucencio em ambos

os (^oncihos provinciaes Bracai-eiises i e ii, nos annos de
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561 e 572, o que mostra que já era Bispo antes da con-

versão daquelles povos, que certamente não erigirão no-

vas Cathedraes quando erão Arianos.

Coimbra, como cidade da Lusitânia, respondia a Meiida

como sua metrópole. Como porém os Suevos se apossa-

rão da Galliza e da parte da Lusitânia desde o Dom^o

para o sul até além do Mondego, e de todo este território

formarão o seu reino, cuja capital era Braga; por isso a

ordem ecclesiastica, conformando-se com a civil, subor-

dinou o Bispado de Coimbra á metrópole Bracarense ; e

o mesmo succedeo a Lamego, Viseo e Idanlia, em quanto

existio o reino dos Suevos.

Extincto o reino dos Suevos pela sua união ao dos Go-

dos, e sendo Bei dos Godos Beceswintho, e Metropolitano

de Merida Oroncio (entre os annos 649, em que começou a

reinar Beceswintho, e 656 em que falleceo Oroncio), re-

quereo este que fossem restituídos á sua metrópole os

Bispados, que os Suevos tinhão delia desmembrados i^ara

Braga, e assim o conseguio.

Temos memorias de vários Bispos Conimbricenses nas

subscripçijes dos Concílios de Toledo até o anno de 693,

pouco anterior á invasão dos exércitos Africanos.

D'ahi em diante também nos consta de alguns, em quem
se hia conservando o titulo e a successão, postoque au-

sentes das suas Sés, retirados nas montanhas Asturianas,

e sem immediato governo dos povos Christãos que erão

seus diocesanos, e vivião em miserando captiveiro.

A cidade de Coimbra só foi definitivamente conquis-

tada por D. Fernando Magno, Bei de Leão, em 1064, e

desde então começa o estado moderno desta Cathedral.

Em 1080 teve o seu primeiro Bispo o Ínclito D. Pater-

no, do qual e dos seus successores por todo o século xu

tratamos em particular escripto.

Naquelles primeiros tempos da restauração de Coim-

bra, no anno 1101. foi encarregada aos seus Bispos pelo
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de Lamego e Viseo, as quaes somente tornarão a ter Bis-

pos próprios pelos annos 1 144, ou pouco depois.

Leiria

A cidade de Leiria teve seu principio no castello fun-

dado ali, em lugar deserto, pelo nosso primeiro Rei o

grande D. Affonso Henriques, no anno de 1135.

Em 1545 foi elevada a sua Igreja a Cathedral pelo Papa

Paulo III, a instancias de el-Rei D. João III, e ficou então

sufíraganea de Lisboa, como ainda hoje he.

O seu território foi desmembrado, parte de Coimbra,

e parte de Lisboa.

Teve por primeiro Bispo D. Fr. Braz de Barros, da Ur-

dem de S. Jeronymo.

Castello Branco

Foi erecto este Bispado, a instancias de el-Rei D. José I,

pelo Santo Padre Clemente XIV no anno de 1770.

O seu território foi formado das igrejas das duas co-

marcas de Castello Branco e Abrantes, que d'antes per-

tencião ao Bispado da Guarda, e delle forão desmembra-

das.

Foi seu primeiro Bispo D. Fr. José de Jesus Maria,

religioso da Ordem de S. Domingos, da (|ual tiniia sido

lYovincial.

Lisboa, Metrópole

Lisboa (Olisipo) foi inunicipio de cidadãos Romanos,

appellidado Felicitas Júlia (municipium ciniiim romano-

rum (diz Plinio) Olisipo, Felicitas Jnlia cognominatam).

Está situada sobre a costa do mar, ao norte da foz do

magestoso Tejo, na região da Lusitânia. He hoje, e ha

largos annos, a capital do i-eino (; côite dos seus Monarcas.
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Não sabemos ao certo quando teve origem a Cathedral

de Lisboa: mas consta-nos autbenticamente da existência

do seu Bispo Potamio, que já em 357 esteve com o cele-

bre Osio no Concilio Sirmiense, e provavelmente também

no de Rimini em 339. Os outros Bispos Olisiponenses,

cujos nomes sabemos, constão pelos Goncilios nacionaes

Toletanos, a que assistião, desde o anno 58Í) até 693.

Durante o captiveiro dos Sarracenos não temos noticia de

Bispos de Lisboa, sendo comtudo verosímil, que algum

tivesse, como tiverão outras cidades das Hespanhas,

quando os povos se sujeilavão á sua triste condição, e

sofrião sem externa repugnância o jugo dos inimigos, ou

quando estes se mostravão mais tolerantes e benignos.

Lisboa foi por vezes entrada pelos Reis de Leão ; mas

nunca definitivamente conquistada senão no tempo do

Ínclito Affonso Henriques, no fausto anno de 1147.

Este pio Soberano lhe nomeou logo Bispo D. Gilberto,

Inglez de nação, varão de saber e piedade, e d'ahi em
diante não houve interrupção na serie dos seus Prelados.

No anno de 1393 foi erigida a metrópole, a instancias

de el-Rei D. João I por Bulia do Santo Padre Bonifácio IX,

dada em Roma aos 4 dos idos de Novembro, anno 5." do

seu pontificado, que vem a ser a 10 de Novembro do dito

anno de 1393.

O Bispo, que então era, de Lisboa D. .João, ficou logo

tomando o titulo de Arcebispo, e a metrópole se diz im-

mediatamente dependente da Sé Apostólica.

Na mesma Bulia se designão para suíTraganeas de Lis-

boa as Sés da Guarda, Évora e Lamego (que até então

respondião, bem como Lisboa, á metrópole de Compos-

tella, que havia substituído a antiga de Merida) e Silves,

que reconhecia por metrópole a Sé de Sevilha.

Pelos annos de 1716, a instancias de el-Rei D. João V,

concedeo o Papa Clemente XI que a Real Capella fosse

erigida em metrópole patriarcal, conservando-se tam-
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de Lisboa dividida cm duas, occidental e oriental. O Pre-

lado da occidental linha o titulo de Patriarca, e habito

cardinalicio, com precedência a todos os Arcebispos, e

os seus Cónegos tinhão habito prelaticio, e usavão na

igreja de capas magnas encarnadas. Foi primeiro Patriar-

ca D. Thomaz de Almeida.

O Prelado da parte oriental era Arcebispo, e tinha a

sua antiga Gathedral e Cónegos.

Em 1740 extinguio-se o Arcebispado Oriental, e ficou

o Patriarca sendo único Arcebispo de Lisboa com o titulo

de Patriarca.

Por Bulia do Santo Padre Clemente XII, de 27 de De-

zembro de 1737, se concedeo aos Patriarcas de Lisboa o

grande privilegio de que confirmada no Consistório a re-

gia nomeação para Patriarca, seja o eleito declarado Car-

deal, logo no Consistório immediato.

Evora, Metrópole

Évora (EboraJ teve foro de município em tempo dos

Romanos, e o ap])L'llido LiberaUías Júlia, em memoria,

ou reconhecimento, segundo se crè, dos privilégios com

(|ue a dotara .lulio César. Estava situada na i-egião dos

(ieltns, (', era cidade famosa desde tempos anti(|uissimos,

ampliada depois, e ennobrecida por Sertório.

O primeiro Bispo de Evora, que nos consta por monu-

mentos fidedipnos. he Quinciano, que assistio ao celebre

(Concilio Eliberitaiio pelos annos 300 da era Christãa. Se-

guio sempre a metrópole de Merida, aonde o Bispo de

Evora D. Pedro assistio ao Concilio provincial Emeritense

do anno 666.

Pelas subscripções dos Toletanos nos constão os nomes

de outros Bispos de Evora; porém desde o 16." de To-

ledo do anno 693, a que assistio o El)or(^nse Arconcio, ces-



52

são as noticias desta Cathedral e seus Pielados, postoque

o douto escriptor Severim de Faria he de parecer que

Évora teve Bispos, ainda quando estava em poder dos

Mouros.

Em 1 166, em que a cidade foi conquistada pelos Ghris-

tãos, no reinado do nosso primeiro Rei D. Aífonso Hen-

riques, foi logo restaurada a sua Sé, e teve por primeiro

Bispo D. Soeiro.

Em 1540 foi elevada a metrópole pelo Papa Paulo 111,

a instancias de el-Rei D. João 111, e foi seu primeiro Arce-

bispo D. Henrique, irmão de el-Rei, depois Cardeal e Rei.

Teve por suffraganeas Silves e Ceuta, e depois Elvas,

quando esta foi creada Cathedral.

Beja

Pax Jiilia, hoje Beja, huma das cinco colónias Roma-

nas, e hum dos três Conventos jurídicos da Lusitânia,

he collocada por Ptolemeo na Turdetania Lmilana, e por

outros geógrafos no território dos Celtas. Foi sempre a

sua antiga Cathedral suffraganea de Merida, que era a

metrópole da Lusitânia.

O primeiro Bispo, de que achámos noticia certa nos

antigos monumentos, he o douto Apringio, que floreceo

pelos annos 540. Continuou a successão conhecida dos

Bispos até o anno 693, em que o Bispo João esteve no

Concilio XVI de Toledo, pouco anterior á ruina do império

Godo. Do tempo do captiveiro dos Sarracenos sabemos

do Bispo Isidoro, denominado Pacence, escriptor de hum
Chronicon dos successos contemporâneos, (]ue acaba em
754. D'ahi em diante não temos noticias authenticas.

Pelos annos 1230 começou o Bispo de Badajoz a appel-

lidar-se Pacence e a transferir para a sua Sé as noticias

e os factos que na antiguidade se attribuião a Pax Júlia.

Esta pretenção he completamente refutada pelo douto
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Henrique Florez, que não pôde ser suspeito aos Caste-

lhanos.

A verdadeira Sé Episcopal Pacence, que esteve extincta

por alguns séculos já no tempo dos Reis Portuguezes, foi

finalmente instaurada a instancias de el-Rei D. José I pelo

Santo Padre Clemente XIV, pelos annos de 1770.

O seu primeiro e digníssimo Bispo foi o sábio e vir-

tuoso D. Fr. Manoel do Cenáculo Villas-boas, religioso da

Terceira Ordem de S. Francisco, e Mestre do Principe

do Brazil D. José, de saudosa memoria.

Porlalejjie

A Igreja de Portalegre (na província de Alemtejo) foi

creada Cathedral, a instancias de el-Rei D. João III, pelo

Papa Paulo III, por sua Bulia dada a 12 das calendas de

Setembro de 1549,

Foi designado para seu primeiro Bispo D. .lulião de Alva.

O território deste novo Bispado foi desmembrado,

parte do Arcebispado de Évora, e parte do Bispado da

Guarda, que perdeo por esta occasião as igrejas que lhe

pertencião além do rio Tejo, ficando este rio como linha

de demarcação entre as duas Dioceses.

Deputárão-se para a execução da Bulia dous Bispos

com poder de removerem algumas duvidas que occor-

rião. Esta deputação foi nomeada pelo Papa Juho III, por

Breve de 2 de Abril de 15o0, e então se effeituou a erec-

ção do Bispado de Portalegre.

Elvas

A Igreja de Elvas foi creada Cathedral pelo Papa Pio V,

a iiislancias de el-lU'i D. Sebastião, licando siilfraganea de

Évora.

Foi seu primeiro Bispo 1). António Mendes de Carvalho.

O seu território fni desmembrado do Aicobisi)ado do
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po Maior e Ougueila, desmembrad.is do Bispado de Ceuta.

Silves, hoje Faro, no Aljjarvc (l'a(iuem mar

Ossonoba he o nome de hiima antiga cidade, situada,

segundo os geogi'afos Gregos e Romanos, no leriútorio

dos Ciineos (hoje Cabo de Santa Maria), ao occidente de

Bolsa, e na região mais meridionnl da antiga Lusitânia,

que no tempo dos Árabes se chamou Algarve. Era cidade

episcopal, e ficava, segundo Rezende, aonde hoje he o lu-

gar de Estoy, hum pouco ao norte de Faro.

O primeiro Bispo de Ossonoba, de que temos noticia

authentica, he Vicente, que assislio no Concilio Eliberi-

tano no anno 300 da era Christãa. Pelos annos 380 eraBispo

de Ossonoba Ithacio, antagonista de Priscilliano, do qual

faz menção Severo Sulpicio. (Continuou a Sé, sempre suf-

fraganea de Merida. O seu Bispo Exarno assistio ao Conci-

lio provincial Emeritense de 666. Em 693 o Bispo Agripio

mandou hum seu Yigai-io ao Toletano xvi. Desde então

cessão totalmente as memorias deste Bispado e dos seus

Prelados, e he bem de crer que aquelle território fosse

hum dos primeiros occupados pelos Árabes na Lusitânia.

Em 1189, sendo a cidade de Silves, e outros lugares

do Algarve, conquistados aos Mouros pelo nosso segundo

Rei D. Sancho I, restaurou elle logo o Episcopado, pondo

a Sé na cidade de Silves, donde passados quatro séculos

passou á cidade de Faro, aonde ao presente se conserva.

Bispados antigos e modernos, que houve,
e hoje estão extinctos no território

do Reino de Portugal

Aqnae Flaviae, Chaves

A antiga Aquae Flaviae, a que hoje damos o nome e

a qualificação de villa de Chaves, foi cidade notável no
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ainda existem, e he situada na actual provincia Portu-

gueza de Traz os Montes.

A única noticia que temos da sua Sé Episcopal he a que

nos dá Idacio no seu Chronicon ao anno 462 (edição de

Florez, no tom. 4.° da Espana Sagrada), por onde infe-

rimos, que elle mesmo era então Bispo de Aquae Fla-

viae.

As guerras, frequentes nesses tempos, tanto dos bár-

baros entre si, como com os naturaes das Hespanhas, e

a apostasia, que logo se seguio dos Suevos para o Aria-

nismo, forão provavelmente as causas da ruina da cidade

e da extincção da Sé, que não tornou a restaurar-se.

A vi lia he hoje praça forte, fronteira de Portugal a res-

peito da Galliza, com o nome, que já dissemos, de Chaves,

derivado pelo idiotismo Portuguez do antigo Flaviae.

Dume

Dume (7)ímj«/?/í^ hoje simplesparoquia, situada ao norte

de Bi'aga a mui pequena distancia, teve antigamente igre-

ja, fundada (ao que parece) pelo Rei Suevo Carrarico, com

a invocação de S. Martinho Turonense. Foi erecta em Ca-

Ihedral em tempo do Theodomiro, successor de Carra-

rico ; e foi seu primeiro Bis))0 o illustre e santo Panno-

nio Martinho Dumiense, que logo subio á metropolitana

de Braga, conservando a de Dume
;
por onde se vè que o

território desta era mui limitado, e acaso comprehendia

somente os colonos e servos do mosteiro ahi fundado

pelo mesmo S. Martinho, e do Rei, a quem parece tei-

pertencido a granja, cm que se fundou igreja e mos-

teiro.

Conservou-se o Bisjiado de Dume, unindo-se algumas

vezes com o de Braga no nit-snio sujeito, como se vorili-

cou em S. Marlinhu, S. Fjurluoso, e oulros.
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Depois da invasão dos Sarracenos se retirarão os mon-

ges de Diime á alta Galliza, e fundarão cerca de Mondo-

nedo outro mosteiro do inesnio nome e invocação. O de

Dume Bracarense nunca mais se restaurou, e consequen-

temente ficou extincta a sua Sé.

Peiialiel

A povoação de Arrifana de Sousa, erecta em villa no

anno de 1741, foi elevada á categoria de cidade por Carta

de el-Rei D. José I, expedida em 1 7 de Março de 1 770, com

a denominação de cidade de Penafiel, a que se designou

termo por outra Carta de 2 de Agosto do mesrno ;inno.

Durante o reinado do mesmo Soberano, e a instancias

suas, foi creado o Bispado de Penafiel por Bulia do Sanfo

Padre Clemente XIV, dada a 10 rle Julho de 1770, des-

membrando-se o seu território do Bispado do Porto. E
foi seu Bispo o Arcebispo de Thessalonica l). Fr. Ignacio

de S. Caetano.

Por outra Bulia porém do Santo Padre Pio VI de 1 1

de Dezembro de 1778 foi extincto o novo Bispado, e no-

vamente unido ao do Porto, como era antes da desmem-

bração, conservando-se comtudo na cidade hum Auditó-

rio com seu Pi-ovisor c Vigário Geral, conforme as Letras

Apostólicas e determinações reaes.

Bispada deTuv em Valença do MIdíio

O território da Cathedral de Tuy estendia-se antiga-

mente áquem do rio Minho ás terras de Portugal, que

ficavão entre Minho e Lima, aonde, além da jurisdicção

episcopal, tinhão os Bispos de Tuy e o seu Cabido algu-

mas igrejas, mosteiros e propriedades doadas pelos Prín-

cipes e pessoas particulares em differentes tempos.

Pelos fins do século xiv tinha o Bispo de Tuy Vigários
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que exercitavão a jurisdicção episcopal debaixo do seu

mando nas ditas terras de Portugal.

Quando em 1381 se adoptou em Castella o partido do

antipapa Clemente VII, estes Vigários do Bispo em Por-

tugal, e alguns Cónegos e Raçoeiros e outros ecclesias-

ticos de Tuy, que seguiuo as partes do legitimo Papa Ur-

bano VI, e por isso se retirarão a este reino, ajuntárão-se

na igreja de Santo Estevão de Valença do Minho, e ahi

fixarão a sua residência, elegendo e nomeando por seu

superior e cabeça a hum D. Toribio, a quem elegerão por

Administrador ou Bispo de Tuy na parte de Portugal,

aonde gozava e exercitava os direitos deste cargo e di-

gnidade.

Depois da morte deste primeiro nomeado lhe succedeo

na dita administração o Arcebispo de S. Thiago D. João

Garcia Manrique, que desgostoso de el-Rei de Castella, se

retirara também a Portugal, e cá andava quando lhe con-

ferirão aquella administração. Em 1396 tinha elle Provi-

sor seu, como Adminislrador do Bispado de Twj, e em
1403 se intitulava Arcebispo de S. Thiago, e Administra-

dor perpetuo dos Bispados de Coimbra e Tuy. Este deo

mais ordem ao intitulado Bispado, nomeou Cónegos, Pre-

bendados e Beneficiados, deo-lhes rendas, annexou-Ihe

(segundo parece) os Arccdiagados de Cerveira e Labruja,

nomeou Provisor, estabeleceo a regularidade dos Officios

divinos, á-c, tudo em Valença.

Por fallecimento do Arcebispo, que parece ter sido

pelos annos de 1404, elegerão os de Valença por seu suc-

cessor a Fr. António, eremita Augustiniano, que alguns

chamão Fr. António de Lisboa, o qual foi sagrado Bispo

daqnelle território, e mandou que os Arcediagos, Cóne-

gos e Beneficiados se chamassem da hjreja de Tuy.

Por fallecimento deste Fr. António (que ainda vivia em

1410) nomeiirão os Cónegos de Valença por Administra-

dor- da Igieja ao Sub-Chanlre do Porto D. João Affonso,
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pelo Arcebispo de Braga D. Fernando da Guerra ao Con-

cilio que celebrou em Braga em Í42C.

Logo que pela eleição do Papa Martinbo Y se poz fim

ao scliisma, o Bispo de Tuy D. João de Sotto Maior inten-

tou recobrar aquella parte do seu Bispado, O Papa annuio

a isto, que era de justiça, e depois de se tratar a matéria

largamente, expedírão-se ordens executoriaes em tei-mos

mui urgentes, mandando que os de Valença restituissem

á Igreja de Tuy tudo o que lhe tinhão usurpado, e se

submettessem de novo á obediência do seu Bispo, acom-

panhando estas ordens de censuras contra os desobedien-

tes. He datada a executorial de 23 de Janeiro de 1423,

sexto anno do pontificado de JMarlinho V.

Não obstante isto, persistio ainda a separação, porque

o liispo D. João AlVonso, como já indicámos, ainda era

lido como tal em 142(). A razão desta resistência agora

proviniia doestado politico dos dous reinos: ponjuanto

el-Rei D. João I de Portugal, desejando isentar totalmente

os seus estados de (jualíjuer dei)('ndencia de (^laslclla, tra-

balhava por scpaiar não só do Bispado de Tuy, mas tam-

bém do de Badajoz as terras e direitos que respectiva-

mente possuião dentro de Portugal. E postoque por agora

não alcançou cl-Bei da Sé Romana tanto como desejava,

conseguio comtudo que os ditos territórios fossem admi-

nistrados por Governadores Portuguezes, que residissem

dentro do reino, como consta da Bulia de Eugénio IV logo

citada (lo anuo de 1444.

Continuáião as pretenções em Koma, Os Embaixado-

res de Portugal, diiigidos ao Santo Papa no ternpo do (Con-

cilio de Basiléa,. servirão a Santa Sé á satisfação do Ponti-

íice no negocio de hirem receber o Imperador do Oriente,

e informal-o acerca do Concilio geral começado em Ferra-

ra, e depois acabado em Florença. Portugal aproveitou as

boas disposições de Roma, e enviou á Còrle Pontiíicia
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Rui da Cunha, Prior de Guimarães, e o Mestre Fr. João,

Provincial do Carmo, encairegados de solicitar a desejada

separação, e também a das Ordens Militares, que ainda

obedecião aos Mestres de (^astella. Aplanárão-se algumas

dilTiculdades, e finalmente as Igrejas de Portugal, e as

Ordens de S. Tiiiago e Avis forão de todo separadas dos

Bispados e Mestrados Castelhanos.

A Collegiada de Valença realisou a sua independência

de Tuy em 1441, e logo foi unida ao Bispado de Ceuta

(creado em 1421 por Martinho V), sendo Bispo o Provin-

cial do Carmo depois de voltar de Roma, a quem primeiro

se applicou Valença e suas rendas, e também as Igrejas,

territórios e rendas de Tuy e Badajoz dentro de Portu-

gal, tudo por Bulia do Papa Eugénio IV do anno 1444.

Adverte o Cl. Florez, que a este tempo corresponde a

mudança de sulíraganeos, pela qual as Igrejas de Galliza

ticárão sujeitas a Comj)ostella, e as da antiga Lusitânia,

que estavão no território de Portugal, a Braga. He criml,

diz elle, que isto se fizesse de accordo com o Pontifice,

mas não tenho achado qmm o allegue.

Bispados creados nos Dominios Portuguezes
Ultramarinos

ttstt:>i.a.

Goa

Aindaque os nossos Príncipes nunca se descuidarão do

estado religioso da índia, e de prover ás necessidades es-

jiiiituaes, tanto dos Portuguezes que lá andavão, como dos

neophytos convertidos ao (^hristianismo, mandando Vigá-

rios, e até alguns liispos titulares, que dirigissem aquella

nascente Igreja; comtudo parece que só no anno de 1534

foi erecta em (^athedial a Igi^eja de Goa pelo I*apa Pau-

lo 111, a instancias de el-Rei D. João 111 ; e achámos em me-
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moria, que fora então nomeado seu primeiro Bispo D. Fran-

cisco de Mello : mas que estando elle a preparar-se para

hir para o Bispado o salteara a morte em Lisboa.

Em 1539, a instancias do mesmo Rei, erigio o Papa

Paulo III em metropolitana a Igreja do Funchal, na ilha

da Madeira, e foi seu primeiro Arcebispo D. Martinho de

Portugal, com o titulo de Primaz do Oriente, a que se

assignárão por suííraganeas Goa, Angra, Cabo Verde e

S. Thomé.

Esta província ecclesiastica foi logo extincla, e a Igreja

do Funchal ficou sendo simples Cathedral, sujeita á me-

trópole de Lisboa.

Em 1558 he que a Cathedral de Goa foi elevada a me-

trópole pelo Papa Paulo IV, designando-se paia suas sul-

fraganeas as Cathedraes de Cochim e Malaca, então de novo

creadas.

O auctor da Historia Genealógica, fatiando da erecção

destes Bispados e da elevação de Goa a sua metropoli-

tana, diz que o Notário, que escreveo a Bulia, erraria

talvez o anno, porque põe o de 1557, quando a Bulia diz

expressamente que foi passada a instancias de el-Rei

D. Sebastião, o qual ainda não reinava em Fevereiro de

1557, que he a data da Bulia.

Esta reflexão do douto auctor da Historia Genealógica

he mal fundada, e elle foi o que se equivocou, e não o

Notário da Bulia.

A data da Bulia diz « Romae anuo Jncarnationis Do-

minicae 1557 pridie nonas Februarii, Pontificatus nostri

anno tertio^K O anno da Encarnação de 1557 eslendia-

se até Março de 1558, por isso mesmo que tinha come-

çado em Março anterior; pelo que o dia 4 de Fevereiro,

em que foi expedida a Bulia, era já do anno de 1558,

em que el-Rei D. Sebastião reinava havia oito mezes, pois

seu avô D. João III falleceo em Junho de 1557.

Isto mesmo se collige também pelo anno do pontifica-
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do; porque Paulo IV foi eleito em Maio de 1555. O seu

terceiro anno começava em Maio de 1557 até Maio de

1558, e não podia caber nelle outro Fevereiro senão o

de 1558.

Em 1572, estando vaga a Igreja de Goa, foi encommen-

dada ao Bispo de Cocliim pelo Papa Gregório XIII, em
quanto não fosse pi-ovida.

A Igreja de Angamale (que dantes era metropolitana)

foi feita suffraganea de Goa por Clemente VIII em 1601.

Como porém d'aqiii resultassem discórdias, o Papa Pau-

lo V a restituio ao estado antigo em 1608; e em 1609

confirmou a translação, que delia se tinha feito para Cran-

ganor, por serem os habitantes de Angamale, pela maior

parte Gentios, e os de Cranganor, pela maior parte Chris-

tãos. Pelo que foi Cranganor desmembrada do Bispado de

Coclúm, a que pertencia.

Em 1612 separou o Papa Paulo V de Goa a província

de Moçambique, para ser governada por hum Vigário da

nomeação de el-Rei de Portugal, com todos os direitos e

poderes, á-c, menos os da ordem episcopal.

Cochlni

Foi erecta esta Cathedral em 1558 pelo Papa Pau-

lo IV.

Seu primeiro Bispo foi D. Fr. Jorge Themudo.

Teve a encommendação de Goa em 1572, como já dis-

semos.

Foi separado do seu território o de Cranganoi-, como

também já notámos.

Malaca

Foi creada a sua Cathedral por Paulo IV em 1 558. suf-

fraganea de Goa.

Seu primeiro Bispo foi D. Fr. Jorge de Santa Luzia.
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Anyamulc, depois Crangaoor

Aiigainait' ei'a liiim antigo Bispado com o tilulo de Ar-

rebispado, sujeito ao Patriaix-a Nestoriano de Rabylonia.

Depois que aquelles povos abraçarão a Fé Catholica da

Igreja Romana, o Papa Clemente VIII, em 1601, o fez suf-

fraganeo de Goa, donde se seguio o que já notámos. A

Sé foi transferida para Cranganor, como também íica dito

acima.

S. Thomé

A Igreja de S. Thomé foi fundada pelos Portuguezes na

cidade do mesmo nome, não longe da antiga Meliapor, e

foi elevada a Cathedral pelo Papa Paulo Y, sulTraganea

de (loa.

Hacáo

Em 1 57o foi a Igreja de Macáo elevada a Catliedral pelo

Santo Padre Gregório XÍH, abrangendo a sua Diocese as

ilhas adjacentes e as christandades da (^hina e .lapão.

Pekin

O Bispado de Pekin foi creado pelo Santo Padre Ale-

xandre VIII no anno de 1690. O seu território foi desmem-

brado do de Macáo. e o seu Bispo ficou suffraganeo de

Goa.

Naiikiii

Este Bispado foi creado no mesmo tempo e do mesmo

modo que o de Pekin. Nas Bulias da creação de ambos se

declara expressamente o Padroado Real.



63

Ceuta

El-Kei D. Joru) 1, [ogo que em 1415 conquistou glorio-

samente esta i)ra(;a, cuidou em estabelecer ali Igreja Ca-

thedral, tendo em vista o beneficio que d'aqui se seguiria

á conversão dos Mahometanos.

Por Bulia de 3 das nonas de Março, anno 4." do pon-

tificado (5 de Março de 15:21) o Santo Padre Martinho V
transfere para a Cathedral de Ceuta, e confirma em seu

primeiro Bispo a D. Fr. Aymaro, que o era do titulo de

Marrocos, fProvas da Historia Genealógica, tom 1/')

Cabo Verde

Foi erecto este Bispado pelo Papa Paulo III, a instan-

cias de el-Rei D. .loão III em 1534.

Foi seu primeiro Bispo D. Braz Neto.

S. Thomé

Foi creado o Bispado de S. Tliomé, na ilha deste nome,

em 1534 por Paulo III, a instancias de el-Rei D. João III,

e nomeado seu primeiro Bispo D. Diogo Ortiz de Villegas.

Congo e Aogola

A pedido de el-Hei D. Filippe II de Castella e 1 do Por-

tugal, o Papa Clemente Vlll desmembrou do Bispado de

S. Thomé as Igrejas do Congo e Angola, e as erigio era

novo Bispado, cujo Bispo reside em Loanda, e he suffra-

ganeo de Lisboa, Foi feita esta creação em 1590.

Mocainhiqiio

Esta Igreja não he Bispado ; mas foi desmembrada da

de Goa para ser governada por hum Vigário com pode-
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res quasi episcopaes (excepto os da ordem) como disse-

mos no artigo de Goa. Em 1612.

Tangere

Não sabemos quando, e como foi creado ; mas achamos

em memoria que no anno de 1571 foi o Bispado deTan-

gere unido ao de Ceuta, acaso por se terem pouco antes

desmembrado de Ceuta algumas igrejas de Portugal, que

se derão ao Bispado de Elvas, erigido em 1 570.

Ethiopia

Pelos annos de 1555 foi creado o Patriarcado da Ethio-

pia sob o Egypto, a instancias de el-Rei D. João III.

O seu primeiro Patriarca foi D. João Nunes Barreto.

Bailia

Pelos annos de 1 550, pouco mais ou menos, foi creado

o Bispado do Brazil.

A Noticia do Brazil, impressa nas collecções da Acade-

mia Real das Sciencias de Lisboa, diz, que no dito anno,

mandando el-Rei huma armada á cidade da Bahia (que

no anno antecedente de 1549 se começara a fundar), na

qual foi o Bispo D. Pedro Fernandes Sardinha, pessoa

degrande aucíoridade e exemplo, e estremado pregador, o

qual levou toda a clerezia, ornamentos, sinos, pzças de

prata, e outras alfaias do serviço da Igreja, SÇc.

Este Bispo se acha nomeado Bispo da nova christan-

dade do Brazil, e Commissario geral de toda a costa.

Em 1676 foi a Cathedral da Bahia elevada a metrópole,
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tendo por suííVagaiieas as do Rio de Jaiíeií-o e Olinda, ciea-

das nesse anno.

Uio de Janeiro

O Rio de Jjiieiío, com iiimi determinado território,

foi desmembrado da Raliia pelo Papa Gregório XIII no

anno de 1575, para sei' regido por hum Vigário da no-

meação de el-Rei, munido de todos os poderes, exce-

pto os da ordem episcopal, e sujeito como suífraganeo á

Bahia.

Em 1G76 foi ci'eado o Bispado do Rio de Janeiro, fi-

cando suífraganeo ao Arcebispado da Bahia, creado tam-

bém ou elevado ;i categoria de metropolitano nesse mesmo

anno

.

OMii(!;i, ou l'friiaail)iico

No anno de IGI 1 desmembrou o Papa Paulo V o ter-

ritório de Peniaml)U('o da Diocese da Bahia, para ser re-

gido por Vigário da nomeação de el-Rei com todos os po-

deres quasi episcopaes, excepto os da ordem.

Em 1014 llie forão unidos os territórios da Paraiba,

Itamaracá e Rio Grande; mas em 10i4 tornarão a ser

restituídos á liahia, por se acharem alguns inconvenien-

tes na sua união a Pernambuco.

Finalmente em 1070 foi elevada á categoria de cidade

a villa de Olinda, capital de Pernambuco, e erecta a sua

Igreja em Cathedral suflVaganea da Bahia.

Maranhão

Em 167G o Papa Innocencio XI erigio em Cathedral a

Igreja de S. Luiz do Maranhão, declarando-se o padroado

de el-Rei, e ella sufíraganea de Lisboa. Foi expedida

a Bulia aos 10 das calendas de Dezembro do dito anno
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de 1G7G. Foi priíneií-o Bispo D. Gregório dos Anjos, Có-

nego do Evangelista e Doutor em Theologia, transferido

de Bispo Eleito de !\Ialaca. O Bispado do Maranhão ainda

então abrangia a Igreja do Pará.

Belém do tírão-Pará

Por Bulia de 4 de Março de 1719 erigio o Papa Cle-

mente XI em Cathedral a Igreja da villa (ora cidade) de

Belém do Grão-Pará. O seu território foi desmembrado

do Maranhão. Ficou sufTraganea de Lisboa.

Foi primeiro Bispo D. Fr. Bartholomeu do Pilar, Car-

melitano.

S. Paulo

Em 1745 creou o Papa Benedicto XIV o Bispado de

S. Paulo, de que foi primeiro Bispo D. Bernardo Bodri-

gues Nogueira, suffraganeo da Bahia.

O território foi desmembrado do Bio de Janeiro.

Mariauna

O Bispado de Marianna foi creado pelo mesmo Papa e

no mesmo anno. Primeiro Bispo D. Fr. Manoel da Cruz,

transferido do Maranhão.

O território foi separado do território do Rio de Janei-

ro. Ficou suíiVaganeo da metrópole da Bahia.

Goyazes e Cuiabá

Em 1746 creou o Papa Benedicto Xrv, a instancias

de el-Rei D. João V, estas duas Prelaturas, com poderes

quasi episcopaes, mas com sujeição ao Bispo do Rio de

Janeiro, de cujo território forão desmembradas.
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Archipelago dos Açores

Angra

Na ilha Terceira, e na cidade de Angra se collocou o

único Bispado deste archipelago, de que ficou sendo ca-

beça no ecclesiastico.

Foi a sua Igreja erecta em Cathedral, no anno de 1334,

pelo Papa Paulo III, a instancias de el-Rei de Portugal

D. João III.

O seu primeiro Bispo foi D. Agostinho Ribeiro, que

depois foi Bispo de Lamego e lá falleceo.

O Bispo de Angra he suffraganeo da metrópole Lisbo-

nense.





NOTICIAS

TOCANTES ESPECIALMENTE Á IGREJA DE BRAGA





POSSESSÕES DA IGREJA DE COMPOSTELLA

ExM PORTUGAL, E ESPECIALMENTE NO DISTRICTO

DO ARCEBISPADO DE BRAGA

No anno 883 hum presbytero, chamado Christovão, fez

doação a S. Thiago de Compostella, e ao seu Bispo Ses-

nando do mosteiro de S. Fructuoso, sito no subúrbio de

Braga, que com o favor de Deos (diz elle) tinha adquiri-

do. El-Rei D. Affonso III confirma a doação do dito mos-

teiro (íqiiod quidam presbyler, uomine Clníslophorus,

Domini juvamine, appreheuderaí, aedificatum a B. Dei

viro Fructuoso, silum iii loco Montelios, inter monaste-

rinm Ihlmiensc, alque suhurvio Bracarense, qnod ah

aiitiquo cognoscitur fore in S. Salvatoris honore finida-

tuiii » (Espana Sagrada, tom. 1 9.° da 2.* edição, pag. 90 e

91). Esta he a jirimcira doação, de que temos noticia, feita

a Compostella de hum mosteiro no subúrbio de Braga.

Em 30 de .laneiro do anno 895, tendo o mesmo Rei

I). Affonso IIJ coníiuistado Coimbra, doou á igreja do

Ajtostolo « cillas in suburlno Conimbricensi, quas nu-

per JJomiuus dv mana gc/itiliuin abstulit. . . id est, viUa

in ripa de jluvio Maslor (ai. Viastor) cum ecciesia vocá-

bulo S. Martin}, et rjlla Crescemiri. sirr juxfa fhtvio
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villa cum ecclesia S. Laurciitii, et tcrtiam partem

villa Travacolmn, inter Agatham, et Vaugam. (Espana Sa-

grada, tom. 19.°, da 2.'^ edição, pag. 93.)

No anno de 899, consagrada a igreja de S. Thiago, o

mesmo Rei D. AlToiíso III llie fez Imma amplissima doa-

ção, em que confirma as precedentes, c llie doa outros

bens, e entre huns e outros se nomêão « a villa de S. Vi-

ctor junto ao rio Ateste, território de Braga, com suas

aldêas: os chãos de Morgoros até os termos de Lamaca-

reSy e a villa de Molendinis junto a Braga e S.Victor. .

.

o mosteiro de S. Fructuoso em Montecclios junto a Bra-

ga, e o Dumiense com seus termos .

.

. no território de

Coimbra a villa de fíiha-Maslor, eade Creccmiro; junto

ao rio Cartama a igreja de S. Lourenço, e a terça parte

de Trava colo entre o Águeda e Vouga. (Ibidem, pag. 101

e 102, e a integra no appendicc.)

Em 910, estando o mesmo Rei D. AíTonso III próxi-

mo á morte entregou ao Rispo de Astorga, S. Genadio,

500 moedas de ouro para o Apostolo S. Thiago. O

Bispo, por embaraços que occorrèrão, somente fez en-

trega deste dinheiro em 914 por mão de el-Rei 1). Or-

dono II, que então começava a governar em Leão e Gal-

liza. Este Príncipe, com consentimento de Sesnando, Rispo

de S. Thiago, tomou para si as oOO moedas, e doou por

ellas á Igreja Composlellana a villa de Corneliana, á mar-

gem esquerda do Lima, por Kscriptura de 30 de Janeiro

de 915. (Ibidem, entro os Appendices, pag. 352.)

Cumpre notar, antes de passarmos adiante, que a Igre-

ja de Braga foi huma das que mais, e por muito tempo

padecerão os infortúnios e calamidades, causadas pela

invasão e domínio Mahometano nas Hespanhas : que es-

teve por largos annos privada de pastor, occupada de

poucos Christãos, e ainda depois desamparada desses

poucos, porque el-Rei D. Affonso I de Astúrias, não

podendo conservar o domínio da cidade, que tinha reco-
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brado dos Mouros, os transportou aos seus estados mais

pacíficos, para que ahi vivessem sem as afflicções que pa-

decião debaixo do jugo dos Mahometanos; e finalmente,

que este infeliz estado durava ainda no tempo em que se

fazião as doações apontadas, como iie reconhecido na

historia, e o confirma o Arcebispo de Toledo D. Rodrigo,

dizendo, que em tempo de AíTonso III « Hispânia capti-

vatis quinque sedibus metropoliticis, silehat, officio me-

tropolitico destituta». E com effeito tinhão então os Ára-

bes em seu domínio Merida, Toledo, Sevilha, Braga e

Tarragona.

Fazemos aqui esta nota para dar a razão por que aquel-

les Príncipes erão francos em fazer doações a S. Thiago

de bens situados (cm parte) quasi na própria cidade de

Braga, e que até mui provavelmente pertencerião á sua

Cathedral, como he de presumir do mosteiro de S. Fru-

ctuoso, de S. Victor, de Dume, ác.

Em tão infeliz estado ficou ainda a cidade e Igreja de

Braga por mais século e meio até o tempo, em que

D. Fernando I definitivamente a recobrou, e abrio cami-

nho á sua restauração.

Bem sabido he que este Príncipe, fallecído em 1065,

deixou os seus grandes estados repartidos entre os seus

ires filhos Sancho, Aifonso e Garcia, ficando este ultimo

com a Galliza e terras conquistadas ao sul do Douro,

com o titulo de Hei.

D. Garcia cuidou logo da restauração de Braga; como

porém muitos bens desta antiga e venerável metrópole

estivessem alienados, ajuntou cortes cm S. Thiago (diz

Fr. Jei'onymo Boman), e propondo a intenção, que tinha,

de restaurar a Igreja Bracarense, pedio a restituição do

que a elJa pertencia, e andava alienado, promettendo in-

demnisações convenientes.

Doou logo á Igreja de S. Thiago o real mosteiro de Cor-

(lario para que ella cedesse de S. Victor, S. Fructuoso,
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Cornelhãa. e mais possessões que tinhâo, e erâo outrora

fia Igreja de Braga. E logo que leve recobradas estas

antigas pertenças, edificou a igreja de Santa Maria,

que ])rovavelmente destinava para Gathedral, e começou

a fundar casas e edifícios.

A este tempo seu irmão D. Sancho lhe fez guerra, e <»

privou do reino ; pelo que os Gompostellanos, aprovei-

tando-se das perturbações publicas (á maneira dos que

l)escão em aguas turvas), fícárão-se com os bens perten-

centes a Braga, e ao mesmo tempo retiverão o mosteiro

de Cordario, que já tinhão recebido por indemnisação

delles.

El-Rei D. Sancho, a quem convinha ganhar a vontade e

atfeição dos Gallegos. ou ignorou, ou fechou os olhos a

esta injustissima usur|)a(:ão: e comtudo proseguio na po-

voação (la cidade, c no anno de 1070 nomeou ou fez ele-

ger para Bispo D. Pedro, que seguia o seu partido.

I]m Í072 foi D. Sancho morto á traição, estando sobre

a cidade de Çamora, e nesse mesmo anno veio D. Aífon-

so VI seu irmão tomar conta de todos os estados de seu

pai; porque pondo, ou retendo em prizão a D. Garcia,

não lhe restava competidor algum. Assim foi Rei de Gas-

tella. Leão e Galliza.

O novo Bispo de Braga D. Pedro, ou porque fosse fei-

tura de el-Kei D. Sancho, e se mostrasse agradecido á

sua memoria: ou porque abertamente desapprovasse os

meios, que D. Alíonso emjjregára para se assenhoiear de

todos os reinos de seu pai despojando seus irmãos: ou

einfíni |X)i' quaesqucr outros motivos, que ignorámos,

nunca Joi favorecido de (d-Rei, e até dizem que este o fi-

zera encerrai' em hum mosteiro, aonde morreo.

Do Bispo fallaremos logo: aqui basta leilectii-, (jue mal

podia elle Q)OSto que zelosissimo de restaurar o decoro

da sua Igreja; lutar vantajosamente, em taes circumstan-

cias, com a Igreja de Compostella. então mais favorecida
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do Príncipe, nem tentar a reivindicação dos bens e direi-

tos, que ella, já com má fé, injustamente retinha.

O certo he que pelos annos de 1090 ainda estava em

poder de S. Thiago o mosteiro de Gordario, como consta

da Compostellana, liv. 1.°, cap. 3.°; e d'ahi a dez annos,

em que foi eleito Bispo de Compostella o façanhoso

D. Diogo Gelmirez. também se conservavão na posse da-

quella Igreja as de S. Victor, na própria cidade de Braga,

a de S. Fructuoso, no seu subúrbio, avilta de Cornelhãa,

na margem do Lima, A-c.

A isto alludia mui provavelmente a Escriptuia extrahi-

da do Líber Fidei, e estampada por Brandão, Monarrjnin

Lusitana, liv. 8.", cap. 5.°) quando disse que «fíe.r quídam

Ordonius nomine, Hramram, qiiae metropolis et mater

esse totiiis Hispaniae debet, loco S. Jacobi tradidit ser-

vituram, usque ad mnrum ipsa penitus destructa ma-

nente, et in lapidam congeriem versa, ác, cuidando acaso

o Notário que a D. Ordonlio se devião todas as alienações

dos bens da Cathedral de Braga.

D. Pedro, Bispo de Braya

Foi D. Pedro o primeiro Bispo Metropolitano de Braga,

depois da ultima e definitiva restauração desta cidade

por D. Fernando Magno : e já dissemos que fora nomeado

por el-Bei D. Sancho no anno de 1070.

Em Escriptura de 31 de Julho de 1071 (2 das calendas

de Agosto, era 1 109), pela qual o mesmo D. Sancho, e sua

irmãa D. Elvira r('stain'ão e dotão a Igreja de Oreiísc, di-

zem elles mesmos, que tendo as Igrejas de Braga, La-

mego e Orense estado por largos annos em esquecimento,

e Braga e Orense sujeitas a Lugo, resolverão restituir-

Ihes os seus Bispos, e com effeito elegerão para Braga a

Pedro, para Lamego outro Pedro. . . Ac. aUsque mine

praesentianno, dum in hac província Gallaeciae inrjressus
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est Domiuus Sancius rex ciim germana sua domina Gi-

loira, qui considerantes SÇc... elegerimt Petrum epis-

copum Bracarensem, et item Petrum, Lamecensem . .

.

Bracarense etenim sede snbjugata erat ad Luco, sic et

ita Auríense, SÇc. (Espana Sagrada, tom. \l°,Áppendi-

ce 2°) E nesta mesma Escriplura se lêem já entre os con-

firmantes Pedro, Bispo de Braga, e Pedro, Bispo de La-

mego.

Outra Escriptura achámos do mesmo anno 1071 (era

1109), mas dada nos idos de Janeiro (Espana Sagrada,

tom. 22.", Appendice 1.^), que lie huma doação feita pela

Infanta D. Urraca, irmãa de el-Rei D. Sancho, á Sé de Tuy,

na qual se lê entre os contirmantes: a Sub nula divino Pe-

trus Bracharensis ecclesiae eps. conf. » Petrus Lamecensis

ecclesiae eps. conf.y>: e (]'aqui se vè que as nomearíjes

destes dous Bispos forão feitas, pelo menos no anno de

1070, pois já nos princípios de Janeiro de 1071 conDr-

mão como Bispos.

Em outra Escriptura do anno 1072 conlirma enlrc ou-

tros Bispos Pedro de Braga. (Espana Sagrada, tom. X).'\

pag. 109, § 152.)

E ainda em outra de 17 de Novembro do mesmo anno

1072 (li) das calendas de Dezembro, era 1110) se lè Pe-

trus Bragalensis eps. cf.y> (Espana Sagrada, tom. 36.",

Appendice 26.°)

Destes documentos parece poder-se colligir, (lue não

foi exacto Fr. Jeronymo Boman no seu Ms. citado por

Florez (no tom. 15.° da Espafta Sagrada, 2.'^ edição,

pag. 184), aonde referindo alguns successos ao anno 107

1

(era 1109) acrescenta <ipur&m não se paz agora Prelado

pelas discórdias, que se levantarão, mos sim clerezia e

ofjicíos divinosD, postoque elle mesmo parece contradi-

zer-se pouco adiante, dizendo que í^el-Rei D. Sancho, apo-

derando-se do reino de Galliza, por ganhar a vontade

dos Gallegos, proseguio a povoação de Braga, e em 1071
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creou Bispo a hum chamado D. Pedro, que era pessoa,

que seguia o seu partido, ^c.

Em 1078, a 23 de Fevereiro (7 das calendas de Março,

era 1 1 10), achámos notada hnma doação feita ao mosteiro

de Pedroso ctemporibus fíc.r Aldefonsus Fernandici», e

nella « Petrus episcopus cadera Bracarensis cf. » (Disser-

tações Chronolocjicas e Criticas, tom. 3.", part. I.^, pag.

17, num. 42.)

Em 1080 (era 1 1 1 8) outra doação de 4 das nonas de Abril,

se diz íeita (^suh Adefonsi Principis Spanie, et Petrus epis-

copus ccclcsie Bragarensisy> . (Ibidem, pag. 18, num. 4o.)

Em 1087 a 29 de Março (4 das calendas de Abril, era

1125) se fez outra doação (usub império Catholici regis

Adefonsi, et Petri Bracarensis episcopi. (Ibidem, pag. 21,

num. 58.)

A 29 de Setembro de 1088 (3 das calendas de Outubro,

era 1 12G) outra doação se diz lavrada «sub império catho-

lici regis Adefonsi, et Petri ccclesiae Bracarensis episco-

pi^. (Ibidem, pag. 22, num. 60.)

Em 1089 (era 1127) encontramos duas Escripturas de

doação, Imma de 7 das calendas de Julho, e outra dos idos

de Agosto, das quaes a primeira se diz feita (ísub Adefonsi

Principis et íotius Spanie imperatoris, et Petrus episco-

pus ecclesie Bracarensis», e a segunda a Sub Adefonsi

Principis et totius Spanie imperatoris, et Petri archie-

piscopiBracarensis>K{\\Ádem, pag. 22e23, num. 62e63.)

Em 1090 achamos não menos que cinco documentos,

em que se menciona o nome de D. Pedro. 1.° he de 7

dos idos de Maio «^ Petrus episcopus ecclesie Bragalensisv;

o 2.° he de 14 das calendas de Setembro «m Bracara Pe-

trus episco]msy>: o 3." he de 4 das mesmas calendas «<?/

Petrus episcopus rcclesiae Bragalensis)); o 4." he de 7

dos idos de Setembro «et Petri ecclesie Bracarensis epis-

copir>; o 5.° data da era 1128, dia sabbato, hora 3, luna

16, sem especificar o mez e o dia «et domni Petri Ar-
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chiepiscopi brugal.i» (Dissertações, lom. 3.", pait. 1.^,

pag. 23 e 24, num. 65 até 69. i

Do íiiíiio 1091 (rra 1 1 29) \eiu nas mesmas Dissertações

Chronologicase Criticas apontadas quatro outras Escriptu-

ras: a l.'\ de 10 das calendas de Maio a et Petrus archie-

piscopus ecclesiae Bragolensisv ; a 2.^ de 10 das calendas

de Julho aet Petrus episcopus sedis Bragarensis)) ; a 3.*,

de 14 das calendas de Setembro «/w Bracara Petrus epis-

copus» : e a 4."*, de.9 das calendas de Dezembro aet Petrus

episcopus sede Bragarensi)> . (Ibidem, pag. 24 e 25, num. 72

até 75.)

S. Giraldo, Arcebispo de Braga. Documeolos

para a sua chronologia

(Sem data) «Posí cujus (Archiepiscopi D. Petri) deces-

stim, clero et populo volentibus, necnon et archiepiscopo

Toletano, et Hege Aldefonso, Comiteque Henrico simul

concordantibus, Giraldus, venerabilis monachus, in epis-

copum praelectus est » . (Liber Fidei da Sé da Braga, cit. na

Monarquia Lusitana, part. 3.% liv. 8.*^, cap. 8.°, enas Dis-

sertações Chrouologicas e Criticas, tom. 3.**, part. ^.^

pag. 32, num. 94.)

(4095) Documento de 3 das calendas de Agosto, era de

H33 v^temporibus Adefonsi regis, et domni Geraldi Bra-

cliarensis ecclesiae venerabilis archiepiscopir> . (Disserta-

ções, lom. 3.°, part. 1.% pag. 32, num. 95.)

(1096) Documento de 24 de Abril ^sedente archiepis-

copo Giraldo Bracaran. (Ibidem, j)ag. 34, num. 100.)

(1099) Escriptura de 3 das nonas de Setembro «sMfe im-

pério gloriosi lldefonsi totius Spanie imperatoris, et Bra-

carensis ecclesiae D. Didaci Gerardi, eximii et glorio-

sissimi episcopi». (Ibidem, pag. 38, num. 111.)

(MOO) Doação do l.*" de Abril aregnante in Toleto et

Gallecia Adefonso, in Colimbria comes Henrichus, in se-

dis Brachnrense Girnldnsy. flbidem, num. 113.)
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(l 102) Neste aiiiio lecebeo S. Giraldo em Braga u Bispo

de Compostella D. Diogo Gelmirez, lazenLlo-lIie notáveis

obséquios de generosa c santa url)ani(lade. A(jui logo

adiante veremos como lhe pagou o ingrato e ambicioso

Gelmirez. No mesmo auno se dignou o santo e sincero Ar-

cebispo de acceitar a Carta de Cónego de S.Thiago, com
que Gelmirez o quiz honrar. (Historia Compostellana.)

(1 103) Doação de li) das calendas de Outubro «.s7//> im-

pério Adefonsi Principis, et Geraldi Bracarensis archi-

episcopi-i). (Dissertações, tom. 4.°, part. á.'\ pag. 38.)

(1 104) Doação de 30 de Maio <iregnante Principe nos-

tro Âdefonso Ispaniense, et comité nostro Hemici, et an-

tistite nostro Giraldus archiepiscopus Bracharensis. (Ibi-

dem, tom. 3.°. ])art. l.'\ pag. 42, num. 123.)

(1106) Doação das nonas de Agosto atemporibus Ade-

fonsi regis, et D. Geraldi gloriosi Brachar. archiep.y

(ibidem, tom. 4.", part. 2.'"^, pag. 39.)

(1107) Duas doações de Maio e Agosto com iguaes no-

tas. (Ibidem, tom. 3.°, part. l.*\ pag. 44, num. 133 e

135.)

(1108) Foral de Tentúgal da era 1146 <í Bracare Gi-

raldo archiepiscopo» . (Ibidem, pag. 43, num. 136.)

Neste anno de 1 108, em Dezembro, falleceo o Santo Ar-

cebispo, e em princi[)ios de Fevereiro de 1109 já se no-

mêa D. Maurício Arcebispo de Braga, transferido da Sé

de Coiml)ra. (Ibidem, pag. 49, num. 141. E veja-se o

que dizemos faltando da successão dos Bispos de Coim-

bra, d-c, noTirt. J). Maiiricioj

Na Miscellanea de Balluzio, tom. 1.'', vem aVita B.

Geraldi Archiep. Brach. aitctore ejiis discipulo Bernaldo

x\rchidiacono Bracharensi». Delia extraiu estas poucas

írases.

I VII. «Ad tempus Bracharensem provinciam visitabat,

«episcopos de sanctitate admonebat, conventus
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«monachorum in sancto ordiíie monástico at-

«tentius informabat. Presbyteros per paro-

« chias coijslitulos de doctrina canónica dili-

«genter instruebat. . . Verbum praedicationis

aplebibus effundere non cessabat. At vero in

«episcopatu próprio synodos frequentius ce-

«lebrabat.»

IX. «imbrem praedicationis plebibus irrigabat. . .

«

X. « . . .animabus hominum alimenta doctrinae in-

«cessanter ministrabat. . .»

XVIII. «Terminmn depositionis siiae jam appropin-

«quare in spiritu praevidens, gentem incul-

«tam, in montanis demorantem, dignum dii-

«xit visitare, ut populus ille rudis, qui pon-

«tificis praedicationem neqiiaquam audire

«consueverat, sanctificalionis doctrinam, et

«sacrae coníirmationis inunctionem ab eo

«susciperet.»

XXIII. «Sepulchrum autem idoneum ad corpus san-

«ctum sepeliendum in urbe Bracharensi re-

«periri non potuit. Unde Bracharensibus per-

«opportununi visum est ut ipsi sepulchrum

«marmoreum, quod alio in tempore de co-

«lina Tibianis translatum fuerat, requirere

«deberent. Tempore enim praeterito, mor-

«tuo quodam magnate portugallensi, Tibia-

«nenses monumentum in quo sepeliretur

aprae manibus non habentes, in colina, ubi

«cimiterium regum antiquitus fuerat, íodien-

«tes, illud ad monasterium attulerunt, in quo

widelicet magnas praedictus sepultus est.

«Sedquia in somnis inillo sepulchro arderevi-

«debatur, de eodem ejectus, inalliohumatus

«est, et ita usque ad obitum B. Geraldi sepul-

«chram illud vacuum permanserat. . . » ác.
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Vi<ii|iMn i|iic ín :i Hiajia o Ris|io ilc roínposlella D. fíiojjo fielmirez

ii(i Iniijiri lio \n'('iiis|i(i S. iiiriíldo

Em 110^. s('i;iiii(i() aiiiio do ('iiiscoiiado do í). Dlogi)

Gelniiroz cm S.TIii;ij>o do Cnmposlelln, veio este Prelado

a Portugal visitar algumas possessões c igrejas que cá ti-

nha. Diiigio-so a líraga, e avisando da sua cliegada ao

Santo Arcebispo Giraldo, saliio este com o seu clero e

cidadãos a rocoliol-o: conduzio-o â Cathedral: quiz que

nella celebrasse : o hospedou-o na sua casa episcopal, e

na sua própria camai-a, (pie deixou para isso desoccupa-

da, i)assando-se a outra.

O agradecinienío ipio Colmirez doo ao Santo Arcebispo

por estas honi'as, e religioso e cordial acolhimento, (jue

lhe fez, Ibi roubar ás escondidas as relíquias e corpos

santos, que se conservavão em algumas igrejas, pretex-

tando r/ne estatuo com pouca veneração e culto.

Na igreja de S. Victor tez cavar ao lado direito do al-

tai'-m('»r, aonde achou huma arca de mármore de subtil e

admirável fabrica (mireac suhtililer fahrkata), e dentro

delia duas caixas de prata (duas capsulas argênteas) em

que estavão relíquias do nosso Salvador, e de muitos San-

tos, as quaes tirou, e deo a guardar aos seus clérigos.

No dia seguinte foi á igreja de Santa Suzana. Virgem e

]\íartyr, e dirigindo-se aos mausoléos dos Santos (^ucufate

e Silvestre, achou seus corpos envolvidos em huma toa-

lha limpa (sindone munda), os quaes lambem levou, jun-

tamente com o corpo de Santa Suzana, que tirou do seu

sepulcro.

Conhecendo então (diz o escriptor, que esteve presen-

te) que Deos approvara a sua empreza, pois lhe hia suc-

cedondo prosporaínento, jiassou á igreja d(!S.Fructuoso,

[iropi ia fuiidacrio deste Sanl(t iJispo Bracarense no subúr-

bio de Braga, e temendo (pio o roubo ahi intentado com-

movesse o povo, de quem o Sanl(j era patrono e defenso
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houve-se com mais cautela no seupío latrocmlo: o tirando

(lo tiimulit o i(ir])i» tlit Santo, i; tendo passado a noiíle em
grande susto de (jue Ibsse presenlida a falta, despedio

logo alguns dos seus, que com as santas relíquias passas-

sem a Gornelhãa. terra pertencente a Compostella, no

território de Portugal, junto a Ponte de Lima, na mar-

gem esquerda do rio Lima. Ahi começou a correr no povo

o rumor de que os padres (iallegos levavão relíquias fur-

tadas em Braga pelo seu Bispo. Este os fez então passar

a Tuy por caminhos escusos, e assim se recolheo, gozan-

do da sua infidelidade astuciosa, e abusando indignamente

da candura e boa fé, com que tinha sido tratado e hon-

rado por S. Giraldo.

Hum dos cooperadores desta façanha foi o Cónego de

S.Tliiago. Hugo, que logo depois foi Bispo do Porto, e (jue

sempre, e em tudo se mostrou tão affeiçoado ao Bispo

(lelmircz. quanto opposlo á sua metrópole Bracarense.

Klle mesmo foi hum d(js escriptoi'es da Historia Compos-

ípllana o desta Relação, (|ue delia extrahimos.

O ])retexto da pouca veneração em que estarão as re-

liqirins lie desmentido pelo estado, em (jue forfin acha-

das, referido peh» j)r(>j)rio historiador.

Não estavão, como elle diz, patentes aos olhos de lo-

dos, nem eslaram. sem cullo fpliirima SS. corpora nullo

cnltii renerata, scd nuda, et publico visai palentia).

Pelo contrario, estavão nos seus túmulos de mármore,

em caixas de prata, e envolvidas em limpas toalhas, como

acima dissemos, citando as proi)rias palavras do historia-

dor.

Também não estavão sem culto; pois o receio que Gel-

mirez teve do })ovo mostra a devoção que o povo lhes ti-

nha, como relíquias dos Santos seus protectores e advo-

gados diante de Deos.

O douto Florez, que refere todo este facto, segundo a

Historia Compostellana, foi comtudo mais acautelado que
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acção d(í Gelniiiez a pouca voneração, que onri Braga se

dava áquellas relíquias, e narrando com bastante miudeza

tudo o que referem a(|uelles escriptores, passa em silencio

o tumulo de mármore, as caixas de prata, as toalhas lim-

pas, ác, porque bem vio que estas circumstancias arguião

contradicção na narração, e farião indesculpável a indi-

gna acção de Gelmirez, que elle louva aqui, e em todos

os lugares em que delle falia.

Noticia de D. João de Cardaillac, Arcebispo de Braga no século XIV.

Extrahida da Espana Sagrada

D. João de Cardaillac, foi filho de Bertrand, Senhor

de Bioule, e de Ermengarda de Lautrec, e era parente

do Conde de Armagnac, grande Senhor em França, d'onde

também D. João era natural.

Professou Direito Civil na Universidade de Tolosa, e

nella tomou o grau de Doutor. A Universidade o enviou

em 1350 ao l*apa Clemente VI, em Avinlião ; e succedendo

nesse tempo que o Papa annuUasse a eleição que o Ca-

bido de Orense fizera de D. Lourenço Rodrigues, seu Có-

nego, para Bispo daquella Sé, nomeou em seu lugar a

D. João de Cardaillac, por Provisão Apostólica de 6 de

Junho de 1351, o qual já se achava em Hespanha em

1353, e ahi permanecia em 1358.

Suscitárão-se naquelle reino as gravíssimas perturba-

ções publicas, que são sabidas pela historia, e logo a

guerra declarada entre el-Rei D. Pedro, o Cruel, e seu

irmão D. Henrique, Conde de Traslamara, a quem seguia

entre outros muitos Senhores Francezes, o Conde de Ar-

magnac. Pelo que o Bispo de Orense (que era seu pa-

rente, como dissemos) se vio obrigado a retirar-se da

Galliza, e buscar asylo em Portugal. Aqui foi feito Arce-

bispo de Braga, não eut 1351) ou 1360, como alguns dis-
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serão, mas sim depois de Junho de 13G1, porque neste

mez e anno ainda se intitulava Bispo de Orense.

Diz o douto Florez que em Setembro de 1362 já D. João

tinha successor em Orense, e daqui infere, que ou nos

])rincipios desse anno, ou nos fins do antecedente já es-

tava Arcebispo de Braga.

Este discurso de Florez pôde acaso confirmar-se por

huma nota que achamos na Chronicon Conimhriceme. Diz

elhí que « na era Vi99 annos, feria S.^, 2 dias do mez

de Novembro, chegou o Conde de Armagnaq aa cidade

de Coimbra, e logo 4.^ feria seguinte veo ver ao mosteiro

de Santa Cruz^K E como não sabemos, que o Conde de

Armagnac tivesse motivo algum especial de vir a este

reino naípiellc tempo, parece-nos que sem temeridade

se pôde presumir, que elle acompanharia a Braga o seu

paiente, ou vi?ia auctorisar a sua ])osse, e aproveitaria

depois a op[)ortunidade de ver algumas terras do reino,

ou de comprimentar a el-Rei em Coimbra. Se esta con-

jectura tem algum fundamento, como parece, deve sup-

por-se que D. João eslaria já em Braga em Oulubi'o de

i;U)i.

Aqui teve graves litígios com o Chantre da Sé Arcebis-

pal D. Vasco Domingues, e a tanto chegarão (pie el-Rei

D. Pedro I (diz Florez) mandou prender o Arcebispo; o

qual livre da prizão voltou a Castella, aonde o Conde de

Aimagnac continuava a seguir o ])arlido de D. Henrique,

que em 13GG fora coroado Bei em Burgos.

D. Henrique perdeo no mesmo anno a batalha de Na-

gera, e seu irmão el-Rei D. Pedro, victorioso e irritado

))rendeo em Burgos o Arcel)ispo D. João, e fazendo-o con-

duzir ao castello de Alcalá de Guadalayra, o metteo em
horrível prizão, aonde padeceo gravíssimos incommodos

e tormentos.

O Arcebispo pôde comtudo escapar-se desta i)rizão, e

como D. Henrique tornasse a entrar em Hespanha, e con-
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seguisse despojar do leiuo e da vida a sou iiinão D. Pe-

dro, enviou á corte de Urbano V o Arcebispo D. João em
1369.

Chegado ali em 1370, logo no anno seguinte de 1371

renunciou o Arcei)ispado de Braga, e o Santo Padre Gre-

gório XI, que succedêra a Urbano, o fez Patriarca de

Alexandria.

Em 1378 Urbano VI o nomeou administrador do Arce-

bispado de Tolosa, e neste cargo finalmente o alcançou a

morte a 7 de Outubro de 1390. Jaz na Cathedral deTolosa.

Baluzio, in Vil. Papar. Avenion., e Cas. Oudinus apon-

tão como tiradas do códice das Orações do Arcebispo de

Braga Cardaillac, os seguintes titulos:

1. « Sermo per emulem Dominum factus in prima sy-

nodOj, qiiam archiepiscopus Bracarensis factus cele-

bravit, die Innae, posl Doniinicam in sexagésima, an.

Dom. 1364. in monasterio de Paliimbario, Dioeces.

Bracharens.

2. « Sermo in sijnodo secunda, cjnam predictus Dominas

fecit, in archiepiscopatu suo Bracarensi in crastimim

Dominicae in Albis, in loco, qni dicitnr de Chambus,

an. 1368.

3. « Arenga per eundein Dominum fada, Ecclesiam As-

loricensem, et Episcopum suum sulfraganc/nii risilau-

tem, in festo nalivitutis B. Mariae.

»

O comnienlario ao Índice do Alcobaça, jjag. OK), liaz

como tirado de bum códice Ms. daquella casa.»

4. « Sermo per cundeiii factus in sepultura Reginae

(Agnetis do (^.astro) 1'ortugalliae facta per Regem.»

nrcYf noticia ilc I). Pedro iCiiorio, l!is|io de Coimbra,

Arc('liis|io de Tolodo

I). Pedro Tonnrio loi Poiliiuiio/. iialiiial At' Tavira, no

reino do AlgaiM', lillio do João Tonorio, (ionnnondador
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de Estepa na Ordem de S. Thiago, e de D. Juaniia. Fez os

seus estudos ein Tolosa, Perusa, Avinhão e Bolonha. Leo

Direito em Roma, com applauso, e foi provido no Arcedia-

gado de Toro em Çaragoça. D'alii passou a Bispo de Coim-

bra, aonde estava em 1 376, sendo então l)um dos enviados

a Castella com os assentos que se íizerão para o casamento

da Infanta de Portugal D. Beatriz com D. Fradiquc, Du-

que de Benavente, íillio natural de el-Uei de Castella

D. Henrique, como refere Duarte Nunes, na Chronicade

el-Bei D. Fernando.

Sua fortuna o levou a Roma, aonde por seus distinctos

méritos ganhou a aireição e benevolência do Papa Gregó-

rio XI.

Por morte do Arcebispo de Toledo D. Gomes Manri-

que, suscitando-se no Cabido dous partidos, elegeo hum
delles para Arcebispo o Deão D. Pedro Fernandes Cabe-

ça-de-vacca, e o outro a D. João Garcia Manrique, sobri-

nho do defuncto, e Bispo que era de Siguença, aonde su-

bira da (^athedral de Orensc. Foi a questão levada a

Roma, e não obstante que o segundo eleito tinha a protec-

ção do Rei, e de alguns Senhores, comtudo o Papa Gre-

gório XI julgou mais conveniente excluir ambos os pre-

tensores, e nomeou Arcebispo de Toledo a D. Pedro Te-

nório: dihomem (diz hum escriptor Castelhano) de grandes

prendas, muito letrado, Portiigiiez, que por diversos ca-

sos andava desterrado da pátria, sendo Bispo de Coim-

brar>.

Fallecendo o Papa Gregório XI, em 1 378, logo na Igreja

se suscitou o grande schisma, no qual os Italianos, Ingle-

zes, Allemães, Portuguezes, e outras nações seguirão a

Urbano YI, e os Fiancezes e Escocezes a Clemente VIL

D. Pedro Tenório, querendo satisfazer a el-Rei de Cas-

tella, que o consultava sobre tão importante e melindroso

assumpto, ajuntou Concilio em Alcalá de Ilenares, e ahi

se resolveo, que se não tomasse partido por nenhum dos
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|)rtík'ii(l('iites, ;i1h (|iie a Ifírcja dccidisso qual linha o iiie-

llioi' direito. O mesiiiu rumo íoi seguido i)Oi" Aragão. Era

isto em 1379. No anno seguinte porém de 1380, reinando

já em Castella D. João 1, veio a Mesjianha D. Pedro de Lu-

na, Legado de Clemente YII, e avistando-se com Tenório

em Medina dei Campo, allegou tão efficazmente os direi-

tos de Clemente, que Tenório fez segunda junta de eccle-

siasticos e letrados para novamente se tratar e resolver

o ponto, e passando elle mesmo pessoalmente a Salaman-

ca, ahi se decidio no claustro pleno daquellas escolas,

que o verdadeiro Papa era Clemente VII, ficando este tão

reconhecido e obrigado do zelo do Arcebispo de Toledo,

(juanto Urbano VI queixoso e agastado.

Na guerra civil entre el-Rei D. Pedro, o Cruel, e seu ir-

mão D. Henrique, Conde de Trastamara, diz o mesmo
auctor Castelhano, que D. Pedro Tenório seguira as partes

de D. Henrique, e que sendo aprizionado na batalha de

Naxera, escapara d crueldade de 1). Pedro. )ior ter sido

prizioneiro dos Inglezes, que o não (juizerão enti"egar ao

Hei.

Diz mais, (|ue alguns lhe attribuírão a lendiranca de se

abolii' o uso de contar os tempos pela era Hespanhola, e

de se lhe substituir a do nascimento do Senhor, mudança

que elTectivamente executou D. íoão I, Rei de (;astella,

nas Cortes de Segóvia, em 1383.

Nas guerras, (jue houve entre Castella e Porliigal poi'

morte de cl-Rei D. Fernando, seguio Tenório com grande

zelo e constíuicia as ])arles de Castella, e foi hum dosíjue

mais influirão para a concórdia do Principa ('asteJhafw

com o Duque de LancasUc.

Teve sempre muita mão no governo de Castella, e lez

grande figura nas desavenças o coniroversias, qu(^ naijuel-

les irinos se susciíáião pela niciioiidade, e acerca da tu-

toria de D. Il('iiri(iui' III. (|n(' por niorlc (!»' si'ii pai D. .Iiifiít I,

em 13110, licára de on/.c aniios.
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As variedades dos tempos e d;i fortuna lhe trouxerão

então pezados desgostos, e até a prizão, tendo não pe-

quena parte nisto o Arcebispo de S. Tiiiago, D. João Gar-

cia Manrique, per[)etuo e irreconciliável emulo e compe-

tidor de Tenório.

Em 1393, tomando el-Rei D. Henrique III o governo,

por haver concluído o tempo da sua menoridade, teve

D. Pedro Tenório artes para tornar a entrar no valimen-

to; e tanto nisto trabalhou, que o Arcebispo de S. Thiago

chegou a desnaturalizar-se do reino, sob pielcxtode que

a sua consciência lhe não consentia obedecer ao Papa de

Avinhão; e deixando Castella, veio para Portugal, aonde

foi administrador perpetuo dos Bispados de Coimbra e

Tiiy.

Tenório continuou na sua dignidade de Arcebispo de

Toledo, e nella veio a fallecer em 13Ut) com vinte e três

annos de arcebispado. Delle diz o já cilado auctor Caste-

lhano que era (jrai} caberá, e hum dos maiores Prelados,

que tem itresidido áquella Igreja.

Foi Tenório muito amigo de obras de publica utilidade,

e nisto deo bem a conhecer o seu zêlo, a sua intelligen-

cia, e a grandeza do seu animo. Foi fundação sua a claus-

tra da Cathedral de Toledo, e reedificou na mesma cidade

o castello chamado de S. Servando, hoje deslruido. Fez

a ponte de S. Mailinlio de Toledí», derribada nas guerras

civis. Ampliou o convento dos Padres Mercenários, e a

sua igreja de Santa Calharina. Fabricou alguns castellos

e fortes na fronteira do reino de Granada. Fundou a po-

voação, chamada Villnfranca, e ao pé delia a famosa pon-

te, que se ficou denominando ponte do Arcebispo. Final-

mente fundou ainda outras obras, todas em beneficio pu-

blico, e por ultimo a capella de S. Braz junto ao claustro

da Cathedral, aonde quiz ter o seu jazigo.

Em frente do altar principal desta capella ha dous se-

pulcros de mármore, com figuras em habito episcopal.
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relevadas sobre as caixas dos túmulos. O do lado direito

he o de Tenório, seu luiulador, e tem em volta, em letra

do tempo, este letreiro:

« AquiyaceD. Pêro Tenório, Arzobispo de Toledo, Pri-

mado de las Espafias, Chanciller mayor de Castil-

la, cnya anima Dios haya. Fallesciô dia de Sancti-

spíritas, ano denuestro senor Salvador Jesii-Christo

de mil trescientos noventa y nueve annos. »

Em baixo

:

«Feran Gonzales i Pintor '. e '. Entallador . . .

»

Na torre da poiUe de S. Martinho de Toledo, que acima

dissemos, fundada porTenório, gi'avou-se esta inscripção

:

(íPontem, cujtis ruiiiae in declivi alveo proxime visun-

lur, flnminis iiintidatione, qnae auno Dni. MCCIIÍ.

super ipsiim cxcrevil, dirittum Toletani in Jioc loco

aedi/icaverunt. Imbecilla hominum consilia! Quem

jam amnis laedere non poteral, Petro, et Henrico

fratribus pro rcgno contendenlibus, interruptum P.

Tenorius Archiep. Tale. reparanduni. C.

»

Noticia de D. nomimjos \nws Jardo, Bisiio do Évora c de Lisboa,

CliaiuelliT de el-Uci U. Diuiz

Este varno iílustre foi natural de Jarda, poipiiiu» lugar

da fieguezia de Bellas, termo de Cintra, lillio de paislm-

mildes e pobres; e pelo que se pôde conjecturar da sua

chronologia. seguida |)el(ts nossos escriptores, e conforme

com alguns doriuneiilds aiitlienticos. ])anM'e(iuo nasceria

pelos annos de li30, [louco mais ou menos.

De idade de (piatorze annos (dizem os mesmos escri-

ptores) saliio (1(! casa de seus pais a Iniscar fortuna, e

hindo dar a Pariz, se accommodou em casa de hum es-

tudante PortugufZ. qiic lá l'n'(|U('nlavn os estudos. Na-
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<}iiella celebre Universidade se^miio as lições de Theologia

e Direito Canunico, e depois de dez annos, em que coii-

cliiio a carreira dos estudos ordinários com credito dos

seus talentos, lendo já vinte e quatro de idade, orde-

nou-se clérigo, c voltou a Poiiugal, aonde obteve uma

conezia na Sé de Évora; e dizem os escriptores Portu-

guezes que el-Rei D. Aííonso III, inteirado da sua capa-

cidade e saber, o fizera seu Caprllão, e depois o admittíra

ao seu consellio, dignando-sc de llie dar demonstrações

de particular estima e benevolência.

No anno de 127^2 o apresentou e recommendou el-Rei

ao Cabido da Sé de Rraga, para lhe conferii", como (íile-

ctivaniente conferio, em commenda, a igreja de Mugadou-

ro, como consta do documento, copiado por integra nas

Dissertorues ClironoJofjicas e Criticas do Sr. ,Toão Pedro

Ribeiro, tom. :\:\ part. ^.^ pag. 78, num. 27, aonde

se nomêa Dnniinicum Johaimis, dictiim Jardum, canoni-

ctim Khorvnsctu, Domingos Annes, appellidado .tardo. (So-

nego em Kvora : e achámos, em memoria particulai", que

em hum documento do anno de 1279 se denomina Clcrigo

de el-Iiei, o que pode significar Secretario de el-Rei, ou

empregado no expediente do seu despacho, e em notar

ou escrever os diplomas reaes, segundo a opinião do

auctor do Elucidarin, v. Clérigo de el-Rei.

No mesmo anno de 1271) íalleceo el-Rei D. Affonso III,

e subio ao throno seu lillio o grande Rei D. Diniz, em

cuja chancellaria, no Real Arquivo da Torre do Tombo,

liv. 1.^, foi. 34, col, 2.% se acha huma nota, que diz «7n

era siipradicta, videlicet, in era 1810 (anno de Christo

1281 ), sahhato, 19 die Jidii, inter oram nane et vespere,

restituta fuere s ir/ilia Domini Regis Dionisii Dominica

Johannis sao canccUario per riindcniDomiiuim^K

Esta nota, em que achámos a entrega dos sei los a D. Do-

mingos designada pela palavra restituição, e se menciona

com tão particular individuação o anno, mez, dia e hora,
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circumstancia particularíssima, ou por ventura o interesse

que o publico tomaria no acontecimento; mas não nos foi

possível fazer a este respeito algum seguro juizo.

Por lei de 26 de Dezemliro da era 1321 (anno de 1283)

revogou el-Rei D. Diniz todas as doações vitalícias, que

havia feito desde o piincipio do seu reinado até á data

da lei. E como D. Domingos entendesse por isto, que fi-

cava revogada a chancellaria que el-Rci lhe dera em sua

vida, declarou el-Rei por Carta de 13 de Janeiro da era

1322 (anno 1284) que como seu entendimento non fosse,

nem era revogar-Ihe essa chancellaria, de como a ante ti-

nha; por tolher essa duvida, lhe dá de novo por em- toda

ssa vida essa chancellaria, assi como lha ante dera,

por muito serviço (diz el-Rei) que fez a meu padre,

e fez, e faz a mim, e dou-lha com aquelles prestamos,

que ssom da chancellaria, e con na herdade da requey-

xada, e con na outra que jaz cabo delia, ecou nos mara-

vedis, que a mim an de dar pola entrega dos carlellos,

assy como estas cousas tynha Stem eanes, que foy chan-

celer de meu padre-».

Nesta Carta Regia, que se acha no Real Arquivo, liv. 1."

da Chancellaria de el-Rei D. Diniz, foi. 92, col. 2.'\ e que

he como vimos do anno de 1284, já el-Rei chama a D. Do-

mingos Johanes, Eleyto de Lisboa, seu Chanceller, ác.

Mas em outra Carta passada pelo mesmo D. Domingos em

Lisboa a 18 de Julho da era 1324 (anno de 128(5) ainda

elle mesmo se diz Bispo de Évora, Chanceller de el-Hei, ác.

(Nova Malta l*orlucjueza, tom. 2.^ pag. 208. i

Não sabemos a razão que houve para se demorar tanto

lemi)0 a translação de D. Domingos de Évora para Lis-

boa. Mas parece que este facto faz verosímil o que lemos

nos nossos escriptores, a saber, que vagando a Sé de Lis-

boa por falleciíiiento do Rispo D. Estevão Aiines de Vas-

concellos, houvera divisai» m» Cihido, elegvndo liuns a
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D. Domingos, Bispo de Évora, e outros a D. Pedro, Cóne-

go de Coimbra, e que recorrendo-se a Roma para a deci-

são, o Papa Nicolau IV dera a cadeira de Lisboa a D. Do-

mingos Jardo, e a de Évora ao seu concorrente (1).

Em 1293, a 10 de Novembro, be datada buma Provisão

de D. Domingos Jardo, Bispo de Lisboa, como se vê das

Dissertações Chronologicase Criticas, tom. 1 .°, pag. 130,

aonde vem descripto o sèllo, de que usava.

O auctor do Anno Histórico, diz que elle fallecèra a 10

de Dezembro de 1293, e que fôra sepultado no hospital

de S. Eloy que hoje (diz) he mosteiro do Evangelista, c

que fôra fundarão sua. Outros dizem que elle fundara o

hospital de S. Paulo, em Lisboa. Alguns Ibe allribuem a

fundação e dotação de hum collegio de estudos na fre-

guezia de S. Bartolomeu em Lisboa, ao qual dera esta-

tutos, que depois forão coníirmados por D. João Martins

de Solbães, Bisj)0 de Lisboa.

O sábio e virtuoso Bispo Cenáculo refere que D. Do-

mingos Jardo fundara o collegio de Santo Eloy, para 10

capellães, 20 merceeiros, e 6 escolares de Latim, Grego,

Theologia e Cânones. A esta única fundação se deverão

acaso reduzir as outras designadas com diversos nomes

pelos escriptores.

Taes são as noticias, que temos podido colligir deste

digno Prelado. O que se diz do seu reconhecimento com
sua mãi já ^ ellia e pobre, e das honras com que a fez se-

pultar, nada tem de inverosímil ou extraordinário que

difficulte a nossa crença.

(1) Comparando esta noticia, quo aqui nos dão alguns escripto-

res, com o Catalogo (ou apontamentos para elle) dos Bispos de

Évora e Lisljoa, que vem no tom. o." das Dissertações Clironolo-

(jicas e Criticas, pag. 169 e 176, parece que ha equivocarão nos

nomes de D. Estevão Amies, Bispo de Lisboa, e de D. l\(lro, Có-

nego de Coimbra, e logo Bispo de Évora. Em quanto não tivermos

Catálogos exactos dos Prelados das nossas Igrejas, será difllcil re-

solver estas e outras semelhantes difficuldades.
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SUCCESSÃO DOS BISPOS DE COIMBRA

DESDE O ANNO DE 1080 ATÉ O FIM

DO SÉCULO XII

U. Paterno, desde 1080 até 1087

A cidade de Coimbra foi conquistada aos Mouros por

el-Rei de Leão e Castelia, D. Fernando I, no anno de 1064,

segundo a melhor chronologia, (jue seguimos, fundados na

commum opinião dos nossos escriptores, e nas incontras-

taveis razões, que expendeo o sábio auctor das Disserta-

ções Chronologicas c Criticas, no tom. 1."

Era de esperar, que se não differisse por muito tempo

a restauração do estado religioso e ecclesiastico daquella

cidade, e que el-llei de Leão cuidasse logo em dar-Uie

Bispo, que regesse a sua antiga Cathedral, como ordina-

riamente se costumava fazer nas cidades episcopaes, re-

cobradas do poder dos inimigos, maiormente quando ha-

via bem fiuidada ('S[)ei'anra de conservar a conquista.

Com effeito el-Rei D. Fernando tratou logo deste im-

portante objecto; e vindo á sua presença de mandado do

Hei Mouro de Cesaraugnsta o liispo de Tortosa, D. Patei-

no, o qual, poi' causa da sujeição em que estava o terri-

tório da sua Diocese mal podia exercitar nelle os ollicios

pastoraes; el-Rei D. Fernando, juntamente com o nobre

Conde Sesnando, que governava (Coimbra, o convidarão



96

a vir restaurar a Calhedral desta cidade, e estabelecer

nella a regularidade e solemnidade do culto religioso.

Não duvidou D. Paterno de aiinuir ao convite: mas

como logo depois (em 10G5) se seguisse o fallecimenlo

de el-Rei D. Fernando, e apoz isso as discórdias dos Prin-

cipes seus filhos, a quem elle repartira os seus vastos es-

tados; somente veio a realisar-se o episcopado de D. Pa-

terno em Coimbra, pelas novas diligencias e instancias

do Conde Sesnando, já no reinado de el-Rei D. Affonso YI,

como tudo consta do documejito datado dos idos de Abril

da era H24 (anno de 1086), de que mais adiante fatiare-

mos.

O tempo preciso do começo do episcopado de D. Pa-

terno, em Coimbra, não lie exactamente conhecido i)elos

documentos até agora publicados: mas he indubitável,

que já em 1080 havi;i naquella cidade pessoas da sua

familia, e que em 1081 já elle mesmo ali residia.

Em huma doação que o Conde Sesnando fez da igreja

de S. Martinho ao abbade Pedro, em data de 7 das calen-

das de Maio da era 11 18 (25 de Abril de 1080) vem en-

tre os confirmantes i( Liipus, fraler episcopi D. Palerui

confirmatí). Dissertações Chronologicas e Criticas, tom.

4.", part. l."*, pag. 126 e 147, num. 742.

Outra doação de Tructezindo Tructezendis ao mosteiro

de Pedroso de 2 das calendas de Novembro da era Hi9
(31 de Outubro de 1081), tem na data esta clausula «m

diebus regis Domni Adefomi, regente Domno Sesnando

Alvazir urbem CoUmbrie, habitante episcopo Domno Pa-

terno in Colimbriay) (Ibidem, tom. 1.°, pag. 49.)

Destes dous documentos se collige que nos annos de

1080 e 1081 já, pelo menos, estava decidida a translação

de D. Paterno de Tortosa para Coimbra, e que se ainda

então não tinha a effectiva posse da Cathedral, seria por

falta de alguma formalidade canónica, que demandasse

mais dilação.
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Em 3 de Novembro de 1083 (3 das nonas de Novembro

da era ilálj coiiíirmou D. Paterno huma doação feita ao

mosteiro de Voiizella com a formula aPaternns episco-

piis confirmo )K (Dissertações Chronologkas, tom. 4.",

part. 1.% pag. 127.)

Outra doação ao mosteiro de Arouca em 10 de Abril

de 1084 (4 dos idos de Abril, era 1122) se diz feita «rí»-

gnante Adefonsus rex in Hispânia et in Galecia, et in

Colimbria, Patenms episcoptis, et consule Domniis Ses-

nandus. (Ibidem, tom. 3.", pag. 19.)

Outra doação ao mesmo mosteiro de 20 de Março de

lOSri (1 3 das calendas de Abril, era 1 123) se nota ser feita

(íregnantem Adefonsus Principem in Gallicia, in Colim-

bria Patenms episcopns». (Ibidem, tom. 4.", part. 2.''',

pag. 19.)

O mesmo Conde Sesnando fez huma doação ao mosteiro

da Vacariça, em 25 de Março de 1086 (8 das calendas de

Abril, era 1124), na qual se lê (^ Domnus Patrinus Dei

gratia episcopus confirmo y> . (Ibidem, tom. 4.°, part. 1.*,

pag. 149, num. 747.)

A este lugar pertence pela sua data o notável docu-

mento, que acima indicámos, de 13 de Abril do anno

1086 (idos de Abril, era 1 1 24) que contém o Relatório das

acções do Ínclito Conde D. Sesnando acercada Sede Coim-

bra, e do sen Bispo D. Paterno; e se refere a occasião do

pontificado de 1). Paterno em Coimbra, a erecção do Se-

minário da Cathedral, e a regularidade que o illustre

Prelado introduzio e estabeleceo no seu clero, sendo o

mesmo documento roborado pelo próprio Bispo, pelo

Conde Sesnando, e por muitos outros clérigos e leigos.

O douto auctor da Espana Sagrada, Fr. Ilcnilque Flo-

rez, teve este documento por suspeitoso e de duvidosa au-

ctoridade ; mas não aponta fundamento algum de sua oi)i-

nião, e vai contra a fé não só do antigo Cartaria do Cabido

de Coimbra, intiliilad(t Urro Preto, mas também do pi'0-
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prio original, que ainda ali se conserva, escripto em le-

tra dac[iielle tempo, e sem nota alguma de falsidade, cnia-

sertações Chronologicas, tom. {.'', pag. 50.)

Por este importante documento se veriíica o que ao

principio dissemos acerca da translação de D. Paterno

para o Bispado de Coimbra, e se mostra ser elle o pri-

meiro que veio governar esta Sé depois da conquista da

cidade.

Mostra-se também o zelo com que elle procedeo tanto

em introduzir a regularidade no clero da sua Cathedral,

como em preparar, pela instituição do Seminário, os meios

de fazer o mesmo clero virtuoso e douto, dando hum
exemplo, que naquelles tempos não era muito frequente,

e sendo em tudo isto auxiliado pela intelligencia e pie-

dade do illustre Sesnando.

Continuando ora a deducção dos documentos, que pro-

vão a existência do liispo D. Paterno em Coimbra, e a

continuação do seu pontificado

:

Temos huma doarão de liuns moinhos doados á Sé de

Coimbra pelo Presbytero Sendamiro em i 3 das calendas de

Maio da era 1 12i, que he 19 de Abril de 1086, a (jual se

diz feita «/// prescntia D. Paterni episcopi stiprudicte sc-

disy> , e por elle se acha assignada « Paternus episcojms Dei

gratia siibscripsih. (Dissertações Chronologicas c Criti-

cas, tom. 4.°, parf. l.^ pag. 149, num. 748.)

Outra doação da igreja deVilla Novaá Sé de Coimbra

por Martinho Ibenatumati, e sua mulher, a 4 dos idos de

Julho, era 1 Ii24 (aiino 1086) em Domingo, diz ser escri-

pla «Paterno cpiscnpo, Sis/iando ronsnlry. (Ibidem,

num. 749.)

Outra doação de (iai"cia Paez ao mosleiít» de Pedjoso

do anno 1087 (era i ÍTÒ) Ibi feita «/w diebus regis Domni

Adefonsi, et Domni Paterni episcopi Colimbriensis, te-

nente Domno Sisnando Aivazir urbem Colimbriey>. (Ibi-

dem, tom. 1.", pag. TH.)
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Outra do mesmo anuo, que he o testamento, ou doa-

ção do Conde Sesnando á igreja de Mirleus por elle fun-

dada, não só faz menção de huma almoinlia, que linha

sido do Bispo D. Paterno, mas também traz a sua confir-

mação com a formula «Ego Pafrinus Episcopmn.

Outra, emfmi, que o Conde Sesnando faz da igreja de

Cantanhede, em data do mez de Maio de 1087 (era HSo),

ao mesmo tempo que confirma a existência do Bispo

D. Paterno em Coimbra (da qual já não pôde haver duvida

alguma), parece indicar também, que já era fallecido

áquella dala; porquanto no documento se lêem as se-

guintes clausulas: ((Loca (he o próprio Conde que falia)

ecclesiís catholke fidei pulcre recuperam, et domnus Pa-

ternns episcopus ibi cleticosordinaiit. Plncuitmihijpost

mortem ipsius epÍ!<copi, domno Martin o Simeonis filio,

qtd tunc temporis sedem sancte Marie, cwn omni dio-

cesi sua, vice episcopi, regebat, laudante et consenticnte,

et universo suo clero concedente, dure S. et condonare

ecclesiam de Cantonied Laurencio subdiacono» , á-c. (Dis-

sertações, tom. 4.", pjjrt. 1.', pag. 149, num. 750); por

onde se vè qiic o Bispo D. Paterno era já íallecido, e que

em seu lugar estava regendo D. Mailiiiho Simões a Sé de

Coimbra.

Occorre ])orém aqui huma duvida, que he necessário

resolver.

Em data das calendas de Mai-ço de 1088 (era 1126) se

acha hum documento que contém a confirmação do Conde

Sesnando das doações que tinha feito ao Bispo D. Pater-

no, facultando-lhe ao mesmo tem[)o a licença e liberdade

de poder ausentar-se de Coimbra ]y,\vã /rir medicar-se a.

terra de Chrislãos ou de Mouros, aonde mellior lhe con-

viesse. E principia poi' estas palavras.- ((Ego Sesnando.

Colimbrie cônsul, elegi te Palernum episcopum, quando

eram in Cesaraugustam civitatem missus a rege Ade/on-

so, glorificel cum Dnminus, sicut prins cum rege domno
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Ferdinatido, cui sit beata requies, locutus fueras, sicu

et fecisti: qua de causa gavisus fui: et tujam residens

in sede predkta, securus, et gaudens dedi tibi duas terras

heremasy &c. (Dissertações, tom. 1.°, pag. 51.)

A data e o conteúdo deste documento parece desmen-

tir o antecedente, e alargar a vida de D. Paterno ao anno

1088, quando lia pouco o suppozemos fallecido antes de

Maio de 1087.

O sábio auctor das Dissertações, tantas vezes citadas,

obsen'ando a contradicção destes documentos (tom. 1 .°,

pag. 52, not. 2), conjecturou judiciosamente, que não

havendo duvida razoável sobre a sua authenticidade, e

sendo frequentes os erros de datas no Livro PretOy aonde

se achão copiados, se devia suppôr erro em hum delles;

mas não quiz decidir a qual dos dous se devia dar a pre-

ferencia, ou não achou razões forçosas em que a fun-

dasse.

Nós inclinâmo-nos á primeira data, e temos por mais

verosímil, que o Bispo D. Paterno falleceo, antes de Maio,

no anno de 1087, c por consequência não chegou ao de

i088. Fundamos a nossa conjectura nas seguintes ra-

zões:

1/ Que não achamos desde Maio de 1087 nenhum ou-

tro documento, em que figure, ainda vivo, D. Paterno,

senão este duvidoso.

2.* Que em Carta de 3 das nonas de Janeiro de 1088

(era 1126) declara D. Martinho, Prior da Sé de Coimbra,

ter vendido o usofructo vitalício de huma propriedade do

mosteiro de Lorvão, com auctoridade do Bispo D. Pater-

no, e ter despendido o preço em reedificar o mosteiro, &c.

Na data desta Carta nota-se o reinado de el-Rei D. Affonso,

e o governo de Sesnando, mas não se falia do Bispo, se-

não no contexto, do modo que dissemos. ÍDissertações,

tom. 4.°, part. i.\ pag. 150, num. 751.)

3.^ Que a doação de 30 de Janeiro de 1088 (era 1 126)
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de huma igreja, feita pelo Conde Sesnando ao Presbytero

Rodrigo, não tem confirmação do Bispo D. Paterno, como

pedia o objecto da doação, nem delle faz menção alguma.

(Dissertações, tom. 4.", part. 1/'', pag. 150, mim. 752.)

4.^ Que em outra doação de Setembro do mesmo anno

de 1088 já se nomêa aMartinus electus Episcoptis ipsitis

civitatisy). (Ibidem, num. 753.)

5.^ Que no mesmo anno de 1088 assistio D. Marti-

nho Simões como Bispo Eleito de Coimbra ao Concilio

de Husillos (de Fusellis), que então se celebrou, como

consta das suas Actas. (Dissertações, tom. 1.°, pag. 52,

not. 2.)

Reconhecemos, (jue nenhuma destas razões he deci-

siva; mas parecêrão-nos bastantes para fundamentar a

nossa conjectura: e se nella nos não enganamos, deve

D. Paterno suppôr-se fallecido em 1087, até que appare-

ção novos documentos que ou confirmem ou rectifiquem

esta data.

D. Martinho, Eleilo. Vacatura da Sé

desde 1088 até 1092

Dissemos no artigo antecedente que o Bispo D. Paterno

falleceo (segundo temos ])or mais provável) no anno de

1087.

No seguinte d(^ 1088 se celebrou hum Concilio em Hu-

sillos (Fusellisj, a que presidio o Legado Apostólico Ri-

cardo. Nelle foi deposto da Sé Compostellana o Bispo

D. Diogo Paez, e logo com approvação de el-Rei D. Af-

fonso YI se elegeo em seu lugar Pedro II, e para a Sé de

Coimbra D. Martinho, como parece colligir-se das Actas

do Concilio, citadas na Espana Sagrada, tom. i9.° da 2.*

('(lição, i)ag. 207 c 208 ^wlectis in minisferinm episcopi

Pctro in ecclesia li. Jacobi; Martino in Coimbrensi». Pelo

que nas mesmas Actas subscreveo já D. Martinho, intitu-

lando-sc «Bispo Eleito do Coimbra^, c com o mesmo ti-
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1088, de que no antecedente artigo fizemos menção. Como

porém desde este tempo desapparece dos documentos

o nome de D. Martinho, ou como Bispo, ou como Bispo

Eleito, ou mesmo como Prior da Sé, e não achamos ou-

tro algum nomeado Bispo de Coimbra aíè !09á, faremos

alguma diligencia por explicar este facto, e darmos algu-

ma causa provável da vacatura em que parece ter estado

aquella Sé por espaço de quatro ou cinco annos.

O Papa Urbano II, informado do (jue se tinha feito no

Concilio de llusillos, não só declarou injusta e irre-

gular a deposição do Bispo (^ompostellano, e reprehen-

deo e punio o Cardeal Ricardo, que ao mesmo Concilio

presidira; mas também poz excommunhão, ou interdicto,

em toda a Diocese de S. Thiago. poi- se achar o seu Bispo

prezo no cárcere de el-Kei (omitis Diocesis S. Jacobi ab

omni est officio excommunicata divino, (juia S. Jacobi

episcopus in regis cárcere deposittis fiieralj, e escreveo

a el-Rei D. Affonso Yí, dizendo-lhc que sentia muito hum
tal procedimento, o qual não podia ser cohoneslado com

a assistência e consenso do Cardeal Ricardo; porquanto

alem de ser contra os Cânones, o mesmo Cardeal se achava

já privado da auctoridade de Legado pelo Santo Padre Vi-

ctor III, que o reputara schismatico : nestes termos o Papa

declarou nullo tudo t/nanto se tinha feito naquelle Conci-

lio de Husillos, e ordenou, que restituído o Bispo de Com-

postella á sua dignidade, e removido o que nullamente

fora eleito em seu lugar, passasse aquelle a Roma, junta-

mente com os legados ou procuradores de el-Rei, para,

em presença do Santo Padre, se examinar a causa. tV-c,

(Consta tudo isto da Carta do Papa Pascoal II, produzida

por Aguirre, no tom. S.'' de Concílios, entre as de Ur-

bano II, e citada nã Espana Sagrada, tom. 19.
'O- O Bispo,

que nullamente tinha sido eleito para Compostella em Hu-

sillos, foi eííectivamente deposto e removido daquella Sé
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em 1090, em oulru Concilio celebrado em Leão, e presi-

dido pelo Cardeal Legado Raynerio, depois Papa cora o

nome de Pascoal IL

Este facto foi, a nosso parecer, a verdadeira, ou, pelo

menos, a principal causa por que D. Martinho Simões,

não só não cliegdu a ser confirmado e sagrado Bispo de

Coimbra, mas nem ainda continuou (que nos conste) a

tomar o titulo de Eleito, com que tinha assignado no Con-

cilio de Husilios, e no documento acima apontado. E esta

mesma foi também muito provavelmente huma das cau-

sas por que a Sé de (>oimbra esteve vaga alguns annos,

e a eleição do seguinte Bispo D. Cresconio se espaçou até

o anno de 4092.

A eleição de D. Mailinho feita naquelle pseudo-Conci-

lio de 1088 foi annullada, como o foi o mesmo Concilio,

e tudo o que nelle se tinha feito : e por isso não podia,

nem devia D. Alartiiiho continuar a denominar-se Bispo

Eleito. El-Rei D. Affonso, por cuja influencia tudo se tinha

feito, he natural que não ficasse contente da resistência

do Pontífice, nem este o estava certamente dos procedi-

mentos do Concilio. A Igreja e Diocese de Compostella

ficou interdicta. Era necessário tempo para que o nego-

cio se tratasse e compozesse em Roma, o que parece ter

passado muito adianíc do anno de 1090; porque nesse

anno he que foi definitivamente deposto o novo Bispo de

Compostella, eleito em Husilios, sem que ainda fosse res-

tituído o antigo, como o Papa ordenara. A Igreja ficou

em administração até ao anno de 1094, e só então teve

Bispo.

Tud(t isto devia embaraçar, uu retardar a eleição de

Bispo para Coimbra, a que não era i)rovavel que se pro-

cedesse, em (juanlo estivesse pendente a causa do Conci-

lio de Husilios, e o Summo Pontilice não viesse a concór-

dia com el-Rei.

Em Agosto de 109 1 lalleceo o Conde Sesnando, eesta
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circumstancia naluralinenle augmentaria o embaraço, por

ser necessário participar a el-Rei D. Affonso VI a sua

morte, e esperar a nomeação do novo governador.

Finalmente pôde presnmir-se que a este tempo estaria

também impedido o Arcebispo de Braga, se he verdade

o que dizem os antigos acerca da sua reclusão, e juigar-

se-hia necessário recorrer ao Arcebispo de Toledo, que

já então tinha obtido o privilegio de Primaz, e estava (se-

gundo parece) nomeado Legado Apostólico, o qual com

eífeito assistio depois em Coimbra á sagração de D. Cres-

conio com os Bispos de Tuy e Orense.

O certo he (como já dissemos) que desde o anno 1088

nem achámos memoria alguma de D. Martinho como Bis-

po, ou como Prior da Sé até o anno de 1 106, de que adiante

faltaremos; nem nos consta que a Sé de Coimbra tivesse

outro Bispo até o anno de lOOá, em que entrou a gover-

nal-a D. Cresconio.

Em huma Escriptura do doarão, feita ao mosteiro de

Pedroso em d 090 (era 11:28), se nomêa el-Bei e o Arce-

bispo de Braga (Begis D. Adefonsi, et Domni Petri ar-

chiepiscopi Dragai.), e postoque no documento ha hu-

ma falha, parece comtudo que nelle se não f;izia men-

ção alguma nem de Bispo de Coimbra, nem de Prior

da Sé, sendo de esperar que se fizesse, por ser essa a

pratica, visto ser o mosteiro de Pedroso da Diocese de

Coimbra.

Em outro documento, que he sentença sobre hum pa-

droado, dada em Janeiro de 1091 (era 1129) também se

nota ser feito m temporihus Adefonsi rex, et in praesen-

tia Sisnandus alvazir, e nenhuma menção se faz de Bispo

de Coimbra, nem de Prior. (Dissertações, tom. 3.",

part. 1.^, pag. 24. num. 69 e 70.)

Em outra doação feita ao mosteiro de Arouca a 25 de

Fevereiro de 1092 (6 das calendas de Março, era \ \ 30), no-

meando-se Martinho Moniz (successor do Conde Sçsnando)
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com o titulo de Dux in Colimhria, lambem nenhuma

menção se faz do Bispo, ou Prior da Sé. (Dissertações,

tom. 3.", part. l.'\ pag. 25, num, 76.)

Mas em ouíi'a doação de 2o de Junho do mesmo anno

de 1092 (7 das calendas de Julho, era 1130) jã se nota na

data «m sede Colimhrie Cresconinsy>.

O douto Florcz e o sábio auctor das Dissertações Chro-

nologicas e Criticas não duvidarão da vacatura da Sé de

Coimbra no período de que tratamos, e até procurarão

meios e argumentos para a explicarem.

Florez. notando esta que elle chama larga vacatura

tanto da Sé de Coimbra, como das Igrejas de Viseo, La-

mego e Porto (Espafia Sagrada, tom. 21.*^, trat. 60.°,

cap. S.'*), parece querel-a attribuir ás perturbações publi-

cas, originadas das discórdias dos Príncipes, e ao empe-

nho com que D. Affonso VI estava entretido na conquista

de Toledo, Ac. Porém bem se vê, que acerca da actual va-

catura de Coimbra, de que vamos fatiando, nenhuma das

ditas causas pode ter applicação, pois havia muito tempo

que estavão acabadas as discórdias dos Príncipes, e reinava

pacificamente D. Affonso VI: e lambem havia três annos,

que este Príncipe tinha ultimado a conquista de Toledo

(em 1085), como he sabido. Florez duvidava do pontifi-

cado de D. Paterno em Coimbra, e por isso suppunha a

vacatura mais larga do que ella foi, e recorria para a ex-

plicar a factos (|ue já não tinham lugar.

O aucloi' das Dissertações Chronologicas e Criticas

(tom. 4.", part. 2."*, pag. 37) segue outro caminho, e diz,

(jue talvez a falia de Cabidospara elegerem: a difjicil con-

corrência de quatro Bispos para a sagração, segundo a

disciplina daquelle tempo (Compostel., liv. 2, cap. 71); o

estado de decadência das capitães, e as ruinas das Sés

coadjuvassem semelhantes vacâncias. Mas, sem embargo

do respeito que nos merecem as reflexões deste judicioso

escriptor, parece-nos (|ue no presente caso nenhuma delias
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he applicavel ao nosso ponto. Coimbra estava restaurada

havia mais de vinte annos; tinha Sé e Cabido; tinlia sido

governada no ecclesiaslico por D. Paterno, e no civil e

mihtar pelo Conde D. Sesnando (que somente faUeceo

em K)'J1), ambos em extremo zelosos da restauração e

regularidade do culto religioso: e tanto he isto verdade,

que logo no anno de 109:2 pôde haver Bispo em Coim-

bra, e com effeito o liouve, como já dissemos e a seu

tempo se provará.

Também não parece exacto dizer-se que erão necessá-

rios quatro Bispos para a sagrarão de outro, segundo

a disdplina daquellc tempo, nem isto se prova do lugar

da Compostellana adegado pelo douto escriptor. A Com-

postellana nota, !ie verdade, huma sagração, em que esti-

verão quatro Bispos: mas daqui não se segue, nem ella

o diz, que fossem necessários, ou que fosse essa a disci-

plina daíjuelle lemjjo. Em outros lugares faz a mesma
historia menção de sagraçõcs, em que estiverão três Bis-

pos, e outras em que estiverão mais de quatro (Vej. o

liv. 1.", cap. 10." e 98.°). Erão occorrencias casuaes, que

não indicavão, nem conslituião disciplina geral. O mesmo
D. Cresconio foi sagi'ado i)elo Toletano com assistência

dos Bispos de Tuy e Orense, e estes bastarão.

Deve pois (ao que parece) ter-se por certo, ou ao me-

nos por mui veiTjsiniil, (pie as causas da vacatura de

Coimbra Ibrão as (jue deixámos apontadas.

Não devemos conitudo passar aqui em silencio algu-

mas noticias, que podem fazer duvida sobre o que temos

escripto.

No Livro Preto do Cabido de Coimbra a foi. 177 v.

vem lançado o testamento de hum Bispo D. Julião, o (|ual

testamento se acha íambem notado nas Dissertações

Clironologivas e Cnlicas. tom. 4.°, part. 1.% pag. 51,

num. 754. Este testamento, por se achar copiado naquelle

livro, e porque na sua data (de Outubro do anno 1089,
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era ae \ {"11 ) se noméa o Conde Sesnaiido (Adefonso Rege,

Sisnando consule) parece pertencer a pessoa que habitava

em Coimbra; mas de tal Bispo não temos podido desco-

brir mais noticia al.í^uma, nem de outro do mesmo nome

naquelle tempo, e nas nossas Igrejas, nem as memo-

rias antigas de Coimbra fazem delle menção como Bispo

seu.

O que parece ainda mais notável he que em doação do

próprio Conde Sesnando, feita ao mosteiro da Vacariça

em 8 das calendas de Abril do anuo de 108(5 (era 1124),

vivendo ainda D. Paterno, que assií/?ui como Bispo, se

lêem entre os coníii'mantes (íDoiunus Doíiiinicas Deigra-

lia episcopus conf. — Dommis Julianits Dei gratia epis-

copiis conf. (Dissertacões, tom. 4.°, part. 1.", pag. 149,

num. 747.) Este Julião he provavelmente o mesmo do

documento acima citado: mas que Bispos erão estes? por

que razão estavão ou assistião em Coimbra? Os curiosos

investigadores da antiguidade poderão ser mais felices

neste exame do que nós o temos sido.

Mas ainda não acabão aqui as confusijes daquelle tem-

po. O auctor do Elucidário, no arí. Bulia, diz, que falle-

cendo D. Paterno em 1087, o clero e poro se dividirão

na eleição de successor, elegendo hnns a Martinho Si-

mões, Prior da Sé, que como eleito firma no Concilio de

Fusellas de 1088, nomeando outros a hum D. João, que

no mesmo aimo se achara em Montemor o Velho, onde

se lhe passou quitação de certa herança, de que elle era

o depositário. Facta K. V. Kal. Martii eia M. C. XXVI.

qui presentes fuerartt Episcopo D. Joanne, quos vidi, et

confirmavi. E nota que este documento se acha original

entre os do mosteiro de Lorvão.

Neste conJUcto de opiniões e vontades, continua ainda o

auctor do Elucidarioj o Cabido de Coimbra, com appro-

vação, e de consentimento do dito D. Bernardo, que

actualmente estava presidindo no ajuntamento dos Bis-



108

pos em Fnsellas, elegerão para seu pastor a D. Cresco-

nin . . . SÇc.

Este escriptor confunde aqui factos e datas, e suppõe

huma divisão e discórdia na eleição de Bispo, sem dar

fundamento algum de sua opinião. SuppiJe que D. Ber-

nardo presidio ao Concilio, que elie chama de Fusellas,

o que he falso. Suppõe que nesse Concilio fora eleito

D. Cresconio, o que também he falso. Confunde a data

do Concilio com a da eleição de D. Cresconio, distando

huma da outra quatro annos. E finalmente suppõe lium

D. João eleito ou lembrado poi' algum dos partidos, só

porque o acha nomeado Bispo em hum documento de

Lorvão, sendo que nós achamos nomeados no mesmo
tempo outros dous Bispos, que certamente o não forão

de Coimbra.

Á vista de tudo isto não julgamos devei", pi»r ora, alte-

rar o que temos dito acerca da vacatura de (Coimbra, e

causas delia, em quanto não ap])arecereni novos docu-

mentos que melhor nos illustrem.

Falla-nos ainda dizer mais huma palavra a respeito

de D. Martinho Simões, Prioi- íjue fora da Sr de Coim-

bra.

Já notámos que por morte de D. Paterno fora elle elei-

to no Concilio de Husillos de 1088, e como tal assignára

no mesmo Concilio, e em hum documento de Setembro

desse anno. Notámos que o (Concilio e tudo o que nelle se

fez foi aniniUado pelo Papa, e que D. Martinho não appa-

rece d'ahi em diante nem como Bispo, nem como Prior.

Isto poderia fazer lembrar o seu fallecimento. E até pare-

ce, que procedendo-se em 1092 á eleição de Bispo para

Coimbra deveria D. Alartinho ser preferido a qual(|uer

outro, tendo-se em contemplação a espécie de direito

que a isso tinha, em certo modo, adquirido pela eleição

de Husillos. Comtudo nem o silencio dos documentos he

decisivo para provar a morte de D. Martinho, nem esta



109

se pode com fundamento conjecturar pela falta de con-

templação que com elle houve em 1092.

Em huma doação feita nas nonas de Agosto de IIOG

(era H44) tornamos a achar nomeado na data D. Marti-

nho Prior na Só de Coimbra e de Lamego (Sede Colim-

briensis atque Lamicensis D. Martini Prioris). (Disser-

tações, tom. ;i.°, part. l.^ pag. 43, num. 131.) Será este

D. ^Martinho o mesmo Martinho Simões de que aqui tra-

tamos?

Assim o pensa o sábio auctor das Dissertações Chrono-

togicas e Criticas, no tomo 4.", part. 2.*, pag. 39, aonde

acrescenta que asna coexistência, ao menos com D. Cres-

conio, se prova por documentos do Cabido de Coimbra,

de õ das nonas de Março, era 1133, e do Cartório da Fa-

zenda da Universidade de 4 dos idos de Janeiro era 1136

(annos 1095-1098); e não repugna (diz o escriptor) que

vivesse mais oito annos (até H06).

Nós receamos que haja aqui alguma equivocação, nas-

cida da identidade dos nomes, e que seja diverso de

D. Martinho Simões o outro D. Martinho, que se diz

Prior da Sé de Coimbra posteriormente ao anno 1088. Se

porém são idênticos, deve dizer-se que D. Martinho Si-

mões, depois de annullada a sua eleição de Bispo, voltou

a occupar a primeira dignidade de Prior da Sé, e a teve

pelo menos por dezoito annos até 1106.

Noticia de D. EgasFafes, Bispo ile Coimbra,

desde ... até o anno de \ 268

Foi D. Egas Fafes filho de Fafes Godins, e de D. Sancha

Gualdefes, de nobilíssima geração, segundo o Livro velho

das linhagens. E dizem alguns escriptores, que succedé-

i'a a D. Tiburcio no episro[iado pelos fins de 1240.

No anno 1252 (era 1290), segundo huma nota do Chro-

nicoH Conimbricense, assistio o Bispo D. Egas á sagração
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(ia igreja de Alcobaça. As palavras do Chronicon são estas

« Era MCC nonagésima, XllJ. Caiena. Nommhr. dedica-

la fiiit pcciesia Alcohaciae ah JJho Ária Oli^hov. episcn-

po, et ah Egea colimbriensi episcopoy>.

Tratando o Bispo D. Egas de reformar e pôr em me-

lhor estado a albergaria de Meigonfrio, mandou tirar em
publica fóima a Carta dada pela Rainha D. Thereza a Gon-

çalo Eriz; e esta pnldica fúniia tem a data de 13 das ca-

lendas de Maio da era 1296 (19 de Abril de 1258).

Em 1262. no mez de Maio. assistio na Junta Eccle-

siastica dos Prelados do Reino, e assignou a supplica

que elles dirigirão ao Santo Padre para legitimar o casa-

mento de el-Rei D. Alíonso III com a Rainha D. Brites, e

os fdhos que já tinhão. visto ser fallecida a Condessa Ma-

thilde.

Em 1265 (era 1303) a 7 de Fevereiro he datado hum
Diploma de el-Rei D. Afíonso III, aonde se lè c^Dovinus

Egeas episcopus Colímbriensis con/irmo » . (Dissertações

Chronologicas e Criticas, tom. [.", pag. 285, num. 71.)

O Agiologio Lusitano, nas notas ao dia 9 de Março, diz,

que por muitos documentos consta ter o Bispo D. Egas

residido no reino atr o anuo 1266. E que então liindo a

Roma. por queixas que linha de el-Rei, obtivera a Sé

(^omposteliana, da qual gozara anno e meio, sem sahir de

Roma, tanto por causa de negócios, que ahi o entretive-

rão, como por succeder nesse tempo a vacante do Papa

Clemente IV e a eleição de Gregório X. Emfim diz, que

sahindo D. Egas de Roma follecêra em Montpellier a 9 de

Março de era 1306, anno de 1268, como constava do

epitáfio f|ue se lhe poz em Coimbra, e o escriptor traz

copiado.

Porém nestas noticias ha alguma equivocação, porque

o Papa Clemente IV somente falleceo em Novembro de

1268, e a Sé Apostólica vagou por muito tempo; pelo

que. se D. Egas falleceo em Março daquelle anno, deve
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te IV e muito antes da eleirão do Gi'egorio X.

O epitáfio, a <|U(í se allude, consta de al.?uns versos

em louvor do Bispo, e depois diz assim:

« Era 1306, 7. id. Mnrtii, ohiit apud Montempesula-

nnm D. Fr/as Fafik, archiepiscopus Compostella-

nus, quondam Episcopus Colimb., cujus corpus du-

ctum est honorifice a família sua in ciiitatem

Colimb., et sepnltum Mc in sepiílchro suo, fabricato

jnxta altavp B. Clarae V. xv. Kal. Mnii de eadem

era »

.

D. Cicsconio, desde 1092 até 4098

O auctor da Historia Ecclesiaslica Lusitana, séculos x

e XI, cap. 1.", I 2.^ pag. 170, diz que D. Cresconio era

tio (avwnculus) de S. Theotonio, primeiro Prior que de-

pois foi do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra. O que,

sendo assim; indica a sua naturalidade da Diocese de Tuy,

mas da banda d'aquem do rio Minho, território hoje de

Portugal, aonde nasceo S. Theotonio.

Em 1092 era D. Cresconio Abbade do mosteiro bene-

dictino de S. Bartolomeu de Tuy, e d'ahi foi elevado nesse

anno a Bispo de Coimbra, como consta do relatório da

sua eleição e sagração, que se acha no JÂvro Preto do

Cabido de Coimbra, e vem citado nas Dissertações Chro-

nologicas e Criticas, tomo 4.°, part. 1.", pag. 151. com a

data do anno da Em aiiiação do Senhor de J09i2, aonde

se lè í(i\os Colimhriornm Clerus et Populus, una cum con-

sensu Ordinis... adstante Serenissimo Rege Adefonso . .

.

Consule civitatis prep/iate Domno Martiuo Moniz, |fc.

O documento diz ser feito nos idos de Abril, Lua 2.9; mas
o sabiíj auctor das citadas Dissertovões conjectura, que se

deve emendar lertio idus, acaso por cahir nesse dia o do-

mingo, em que ordinariamente seíazião as sagrações 4os
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Bispos. Diz mais, no dito tom. 4.°, part. 2.^, pag. 44, que

esta eleição foi feita em Husillos, aonde então se celebrava

Synodo (diverso do de 1088) ; mas que se ignora se assis-

tirão Deputados do Cabido, e cidadãos de (Coimbra, ou

se na forma do costume (de more) interveio acclamação

do clero e povo que ali se achava presente.

D. Cresconio foi logo consagrado por D. Bernardo, Ar-

cebispo de Toledo, sendo assistentes o Bispo de Tuy Al-

derico, e o de Orense D. Pedro.

Nesse mesmo anno de 1092, a 8 de Julho (era de í 1 [\0)

confirmou D. Cresconio huma doação de padroados e ou-

tros bens, feita por Bellilli Juztiz e sua mulher, usando

da fórmula: <iEpiscopus domnus Cresconius conf.y>

Nesse mesmo anno parece que foi D. (Cresconio sagrar

a igreja do mosteiro de S. João de Pendorada (que assim

entendemos as ])alavras venit Episcopus ad dedkandiim

monasterium ipsum), segundo se coUige do documento,

que vem copiado por integra no tom. 1.° das citadas Dis-

serlações, appendice num. xxix, do qual também julgá-

mos poder-se deduzir, que o Bispo estaria naquella casa

pelo Setembro, pouco mais ou menos, do referido anno.

No seguinte de 1093 consagrou a igreja do mosteiro

de Grijó, e assistio á outorga da doação feita a este mos-

teiro por Soeiro Fromariguez, de que vem copia na His-

toria Ecclesiastica Lusitana, séculos x e xi, cap. 6.°,

I 1.°, no tom. 2.°, pag. 229, com a data de 5 das nonas

de Outubro, era H31, aonde se lê a assignatura « Cresco-

nius Episcopus gS » , e se diz ser feita «m die dedicationis

supradictae ecclesiae S. Salvatorisr)

.

Do documento, que pouco acima citámos (cuja integra

vem no tom. 1.° das Dissertações, appendice num. xxix,

pag. 230) consta que no anno de 1094 (era 1132), hindo

D. Cresconio ao mosteiro de Arouca, ahi cantara missa

no dia de S. Lourenço, e no fim do Evangelho pregara e

explicara ao povo a palavra de Deos, estando elle mesmo
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e os ouvintes em pé. Depois de acabada a solemnidade,

fez a repartição dos Ijens, que linlião sido do monge Ga-

vino, dividindo-os entre os mosteiros de S. João de Pen-

dorada, e de S. Pedro de Arouca, em ambos os quaes

Gavino tiniia feito proíissão. E diz este notável documento,

que o Bispo vivera, ainda depois, três annos e dez mezes,

e que fallecèra na sua Sé de Coimbra a 13 das calendas de

Julho da era 1330, que he 19 de Junho de 1098, o que

na verdade assim se verifica, como logo mostraremos.

No mesmo anno de 1094, em que vamos, a 13 de No-

vembro, fez o Conde D. Raymundo e sua mulher D. Ur-

raca doação do antigo mosteiro da Vacariça á Sé de Coim-

bra, e dizem que a fazem por saberem do Bispo D. Cres-

conio a pobreza, em que estava aquella Cathedral. (Bran-

dão, Monarquia Lusitana, part. 3.'', liv. 8.°, cap. 7.°;

Dissertações Chronologicas, tom. 3.°, part. 1.*, pag. 30,

num. 90.)

Em 26 de Fevereiro de 1095 (4 das calendas de Março,

era H33j fez Roderigo Onorizi huma doação, em que se

nota «eí oblatam super altare S. Marie pariter, et in ma-

num episcopi clomni Cresconii.. . annoepiscopatussupra-

dicti Praesulis 111, mense x die mensis xii» . (Dissertações,

tom. 4.'\ pag. 132, num. 739.) A doação he da igreja

de S. Christovão, entre Sócia e Ílhavo, feita ao próprio

D. Cresconio, e a nota chronologica mense x die mensis xii,

deve entender-se aos 10 mezcs e 12 dias do anno 3.° do

Bispo Cresconio, como na verdade se verifica, sendo elle

sagrado Jiispo a 13 de Abril do anno de 1092: i)or(jue

d'ahi a 13 de Abril de 1094 vão dous annos, e d'ahi a 20

de Fevereiro de 1095, data deste documento, vão os 10

mezes e 12 dias que dissemos.

Neste mesmo anno do 1095 a 3 de Março (5 das nonas

de Março de 1133) aciíàmos liuma doação feita por Bai-

lesa e seus filhos ã igreja de S. Salvador de Coimbra, e

ao mosteiro da Vacariça, e nella se declara ser feita 'isnh

8
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consensu episcopi D. Cresçam i Colimhnensisn. (Disserta-

ções, tom. 4.'^, pag. 152, num, 700.)

No mesmo dia, mez e anno doou Gonçalo Aaron á

igreja do Salvador de Leça (doBalio), da Diocese do Porto,

huma herdade ; e diz o documento que he feita a doação

asub consensu Dnmni Cresconii Colimbriensis .... hoc

signum subscripsi, et super altare, simulque in manu
supradicti episcopi posui .... Cresconius episcopus in

manu mea roborem accepit, et ego subscripsi». (Ibidem,

pag. 41 da part. 2.^*)

Em o das nonas de Maio de 1097 (era H35) vendeo

Gonçalo Soares certos bens em Lavadores ao Bispo de

Coimbra D. Cresconio. (Dissertações, iom. 4.°, part. ^.^

pag. 153, num. 762.)

O mesmo Bispo fez venda de vários bens a Salomão, filho

de Viarico ; e a carta de venda lie datada de 4 dos idos

de Janeiro da era 1136, isto he, 10 de Janeiro do anno

de 1098. (Dissertarõps, tom. 3.°, part. 2.^ pag. 47. do-

cum. num. ix.)

Neste mesmo anno de 1098 falleceo D. Cresconio, se-

gundo a nota, que se lê no Chronicon Conimbricense,

num. u, da ediç. de Florez. no tom. 23.° da Espana Sa-

grada, aonde se diz «E/a 113b' obiit Cresconins CoUim-

briensis episcopus»

.

-

Esta data he confirmada pelo documento acima citado,

o (jual tendo referido a cslada do Bispo D. Cresconio em
Arouca, em dia de S. Lourenço, 10 de Agosto de 1094,

diz que elle fallecèra, dei)ois de passados três annos e

dez mezes, a 13 das calendas de Julho da era 1136, isto

he, a 19 de Junho do anno de 1098.

D. Maurício, desde 1101 até 1109

D. Maurício Burdino foi um dos monges Francezes, que

o Arcebispo de Toledo D. Bernardo trouxe de França
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para Hespaiilia pelos annos 109"), o o fez Arcediago na

Sé de Toledo.

Por fallecimento do Bispo de Coimbra D. Cresconio foi

D. Maurício eleito |)ar'aesta Sé; e consta ter sido succes-

sor immediato, porqiKí em hum documento de Maio de

1087 (era 1225) que contém a doação da igreja de Can-

tanhede, feita pelo Conde D. Sesnando a Lourenço Sub-

diacono, se achão confirmações posteriores dos Bispos,

que se hião succedendo em Coimbra, e entre ellas a de

D. Maurício, que diz <(Ego Mauriáus, successor episcopi

D. Cresconii confirmo f>. (Dissertações Chronologicas e

Criticas, tom. 4.°, part. 1.^, pag. 149, num. 750.)

Comtudo parece que houve algum pequeno intervallo

de tempo entre a morte de D. Cresconio, e a elevação de

D. Maurício.

Já dissemos que D. Cresconio falleceo a 19 de Junho

de 1098.

Em 1099 a 3 de Setembro (era 1137) achamos hum
documento, que se diz feito «stib império gloriosi llde-

fonsi totius Hispanie imperatoris, et Bracarensis ecclesie

D. Didaci Gernrdi eximii et gloriosissimi episcopi, et

Letaldi, Colimhriensis ecclesie gloriosi economi)). (Dis-

sertações, tom 3.°, part. 1.*, pag. 38, num. 111.) O no-

mear-se neste documento Letaldo como administrador da

Igreja de Coimbra, indica que ainda não havia Bispo eleito

para esta Sé.

No 1.° de Abril de 1100 (era 1138), em huma doação

feita ao mosteiro de Arouca se diz aregnante in Toleto,

et Gallecia Adefonso, in Colimbria Comes Den richns, in

Sedis Bracharcnse (jiraldi(sr> . (Ibidem, num. 1 1 3.) O que

parece offerecer-nos outra prova de estar ainda vaga a Sé

de Coimbra, porque, a não ser assim, viria nomeado o

seu His|)o, e não só o de Biaga, em cuja Diocese não es-

tava o mosteiro de Arouca.

Em 9 das calendas de Abril do annollOl (era de 1139)



116

já encontrámos hum Rescripto do Papa Pascoal II, diri-

gido ao Bispo de Coimbra D. Mauricio, no qual lhe de-

clara os limites da Diocese até o castro antigo (isto he,

até o castello de Cale sobre o Douro, ao sul deste rio),

e lhe encommenda as Dioceses de Lamego e Viseo, em
quanto não tivessem Bispos próprios, e a Sé de Coimbra

não melhorasse, recobrando a parte de território, que

ainda occupavão os Sarracenos e Moabitas. (Disserlações,

tom. 4.°, part. 2.*, pag. 38, not. G: Historia Ecclesiastica

Lusitana, sQC.xii, cap. 1.°, |3.°,notom.3.",pag. 20.) Esta

he a primeira noticia, que até agora temos achado do

pontiíicado de D. Mauricio em Coimbra.

Delia mesma parece mostrar-se que D. Mauricio já li-

nha sido eleito e sagrado no anno antecedente de HOO
pelo menos; porque algum tem])0 era necessário para

que elle dirigisse as suas supplicas a Roma, e obtivesse

de lá o Rescripto de 24 de Março de HOl, de que aca-

bámos de fallar.

Em 2 das nonas de Fevereiro do anno da Encarnação

do Senhor de H02 (era de H40) fez D. Mauricio, Bispo

de Coimbra, e os seus Cónegos doação da igreja de Santa

Justa de Coimbra a D. Hugo, Abbade de Cluni, na pes-

soa de Gaufredo. (Livro Preto, foi. 12 v.; Dissertações,

tom. 4.°, part. 1.% pag. 153, num. 764.)

Em 21 de Maio do mesmo anno de 1102 (12 das ca-

lendas de Junho, era 1140) se lavrou huma doação ao

mosteiro de Pendorada, que se diz feita «temporibiis

Adefonsi regis, et Maurici Colimbriensis, alqiie Lame-

cencis, seu Visensis ecclesiarum gloriosi ac venerabilis

episcopi. (Dissertações, tom. 3.", part. l.'', pag. 40,

num. il7.)

Em 23 de Janeiro de 1103 (10 das calendas de Feve-

reiro, era 1141) na doação, que fez Gonçalo Ordoniz á

Sé de Coimbra, da ração que tinha no mosteiro de Villar,

se lê (íMauricius Dei gratia Colimbriensis episcopus con-
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firmo, (>l siguam mude Crucis impono gg » . (Disserta-

ções, tom. 4.°, part. I.'*, pag. 154, num. 76o.)

Outra doação de \:\ de Setembro de H03 (19 das ca-

lendas de Outubro, era M41) tem na data «sub império

Adcfonsi Principis, et Giraldi Bracarensis Archiepiscopi,

in sede CoUmbriensis, sen Lamecensis D. Maiiris episco-

pis>, (Dissertações, tom. 'A.", part. 1.% pag. 41, num. 122,

e tom. 4.°, part. 2.% pag. 38.)

Em 24 de Janeiro de 1104 (9 das calendas de Feve-

reiro, era 1142) comprou o Bispo de Coimbra D. Mauri-

cio parte do mosteiro de S. João de Ver por 22 modios.

(Livro Preto, foi. 205 v.; Dissertações^ tom. 4.°, part. 2.^,

pag. 144.)

Hiima doação de bens sitos no território de Lamego,

feita ao mosteiro de Pendorada nas nonas de Agosto do

anno 1106 (era 1144) se diz feita atemporihus Adefonsi

regis, et D. Gcraldi gloriosi Bracarensis archiepiscopi.

Sede Colim.briens is atqiie Lamicensis D . Martini Prioris,

D. Suará archidiaconi in Sede Porti(galensif>. (Disserta-

ções, tom. 3.°, part. 1.*, pag. 43, num. 131.)

O sal)io auctor das Dissertações Chronologicas e Criti-

cas, que tantas vezes citámos, fazendo menção deste ul-

timo documento no tom. 4.°, part. 2.^, pag. 39, diz que

ignora o mntiro de que, não se mencionando nelle o Bispo

D. Mauricio, figure o Prior D. Martinho, que governara

antes da promoção ao Bispado de D. Cresconio. Nós tam-

bém o ignoramos; i)orque be indubitável, que D. Mau-

ricio estava ainda, c c(jntinuou a estar Bispo de Coimbra

muito depois da data (l(.'ste documento. Pode, porém, con-

jecturar-se (pie teiia feito nesse tempo a sua viagem ao

Oiiente, [lostoquc sol)re a época delia e da volta do Bispo

a Portugal ha variedade nos escriptores. (1)

(1) Alí,'uiis põem es(a viagem do D. Mauricio cm 1103, outros

mais tanjc, e também varião no tempo quo por lá esteve. D.Tho-
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iNesta viagem, diz Fieury, que grangeou D. Maurício a

estima dos Príncipes, e particularmente do imperador de

Constantinopla Aleixo Comneno, e que desta cidade trou-

xera a cabeça de S. Thiago Alfeo, (|ue depositou em S. Zoy-

lo de Garrion, donde depois a tirou a Rainha D. Urraca

para a dar, como deo, ao Bis[)o de (lompostella D. Diogo

Geimirez. Pode ver-se a Histuria Compoatellana , no

liv. 1.°, cap. 112.", aonde largamente refere a historia

desta relíquia.

Em Julho de 1107 (era de 1145) comprou o Bispo de

Goimbia D. Maurício parte do mosteiro deVillar por 100

soldos, e huma cuba, como consta do Livro Preto, foi.

159, V. citado nas Dissertações, tom. 4.", part. 2.'\

pag. 144.

No mesmo anuo, no l.*^ de Agosto, he datada huma

doação de Ermezenda ao mosteiro de Pendorada, e na

data se nota « in Sede Colimbrieusis Domnus Mauricius

episcopus)). (Dissertações, tom. 1.°, append,, docum.

num. XXX.)

Em 29 de Agosto de 1108 (4 das calendas de Setem-

bro, era 1146) comprou o mesmo Bispo D. Maurício a

quarta parte do mosteiro de Pedroso por 40 soldos. (Ibi-

dem, tom. 4.°, part. 2.'', pag. 145).

Neste mesmo anno de 1108 falleceo o Santo Arcebispo

de Braga D. Glraldo, e sendo logo transferido para aquella

Sè o nosso D. Maurício, já lá se achava em Fevereiro do

anno seguinte de 1109, como vamos a dizer.

maz, na Historia Ecclesiastica Lusitana, sec. xii, cap. 1.°, § 3.", diz

que D. Maurício partira para Jerusalém no anno (circitei) 1103

com o Arcediago de Coimbra Tello: que estivera ausente por Ires

annos, e que de volta de Jerusalém se demorara em Constantinopla

cousa de meio anno, e d'ahi se recolhera a Portugal. Mas logo sup-

põe que no anno circiter de 1103 já estava em Portugal. Bem se vê

que se D. Maurício partio de cá em 1103, e esteve ausente três an-

nos, só podia restituir-se ao reino em 1106, e nesse caso pôde ser

boa a nossa conjectura.
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D. Maurício, Bispo de Coimbra, transferido

para a Sé de Braga

Todos OS nossos escriptores reconhecem, e he fora de

duvida, que por fallocimento de S. Giraldo, Arcebispo de

Braga, subio a occupar aquella Cadeira o Bispo, que en-

tão era, de Coimbra D. Mauricio. Ha, porém, em muitos

dos mesmos escriptores Imma considerável equivocação

acerca da época da morte do Santo, e da consequente

translação de Mauricio.

Dizem elles mui geralmente, que S. Giraldo falleceo a 5

de Dezembro de 1 1 09, e o douto auctor áaEspafia Sagra-

da, que adopta esta dalíi, acrescenta, que ninguemantccipa

ao anuo 1100 a morte de S. Giraldo. Comtudo nem a data

he verdadeira, nem a oiiinião acerca delia he tão univer-

sal, como Florez suppõe.

Notámos acima que em Agosto de 1 108 ainda D. Mau-

ricio era Bispo de Coimbra. Em hum documento, porém,

das nonas de Fevereiro de 1109 (era 1147) já se lê (íMau-

ricius Archiepiscopus ecclesie Sedes Bracarense ^k (Dis-

sertações, tom. 3.°, part. 1.% pag. 49, num. 141.)

Em outro documento de 22 de Julho de 1109 (11 das

calendas de Agosto, ei'a 1 147) confirma D. Mauricio huma
Carta da Rainha D. Urraca, em favor da Igreja de Leão,

com a formula niMauriciíis Bragarensis archiepiscopus

cf.y> (Espana Sagrada, tom. 36.°, append. 43.)

Por (]arta de 29 de Julho do mesmo anno de 1 109 (era

de 1 147, 4 das calendas <le Agosto) doou o Conde D. Hen-

rique e sua mulher a Senhora D. Thereza ao Bispo de

Coimbra D. Gonçalo, e á sua Sé o mosteiro de Lorvão

(Livro Prelo, citado nas Dissertações Clironologicas e

Criticas, tom. 3.°, part. \.\ pag. 53, num. 152), por

onde se vè que já D. Mauiicio tinha successor em Coim-

bra.

Em outro documento de 20 de Agosto do mesmo anno
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de H09 (13 das calendas de Setembro, era H47) se lê na

data aimpermiie Portuga] Comes Enrrichus, et antistite

nostro Mauricius archiepiscopus Braga rensis^K (Disser-

taçõesAom. 3.°, part. 1.^, pag. 53, num. loS.j

Em outro documento finalmente de 16 de Setembro do

mesmo anno de H09 (16 das calendas de Outubro, era

1147), que he o titulo dd reconliecimento que D. Maurício

fez á Igreja de S. Thiago, por certos bens, que delia ti-

nha em prestimonio, se lè a-Ego Mauriiius Brachareiísis

ecclesie archiepiscopus^ . (Historia Composlellana , liv. 1 .",

cap. 81.", no tom. 20." da Espana Sagrada.)

Por todos estes documentos se prova estar já D. Mau-

ricio Arcebispo de Braga em Fevereiro, Jullio, Agosto e

Setembro de 1 lOí), devendo consequentemente ter-se por

certo, que se o Santo Arcebispo Giraldo falleceo a o de

Dezembro, foi sem duvida no anno de M08; c (pie nesse

caso a translação de D. Mauricio se deve dizer eíTeituada

desde esse dia até os princípios de Fevereiro do anno se-

guinte de 1109, em que já se chamava Arcebispo de Ri-a-

ga, havendo apenas dous mezes de intervallo entre huma

e outra cousa. Nem a isto se oppõe o Breve do Santo Padre

Pascoal II, dirigido a B. Toletano, e G. Bracarensi, et eo-

rum suffraganeis, convidando-os para o Concilio que se

havia de celebrar, e celebrou em Roma, em 1 J 10. no mez

de Março: porque deste documento (alias sem data), que

se deve presumir escripto em 1109, somente se pôde

collegir, que a noticia da morte de S. Giraldo ainda não

tinha chegado a Uoma. (luando se escreveo o Breve. (Vej.

a Historia Compostellana , Hv. 1.°, cap. 40.°j

Dissemos acima, que a opinião dos que põe a morte

de S. Giraldo em 1109, não era tão universal como Flo-

rez suppoz, porque já Herrera, citado na Historia Eccle-

siastica Lusitana, sec. x e xi, cap. l.^ 1 1.", foi contra a

opinião geral, pondo aquella morte em 1108, e fundan-

do-se no lugar da Compostellana, liv. 1.°, cap. 81.°, que
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acima deixámos apontado ; e o próprio auctor da Historia

Ecclesiastica Lusitana subscreveo a este parecer.

Este ultimo escriptor refere, que como naqiielle tempo

as translações dos Bispos se não fazião sem consenti-

mento do Romano Pontífice, por isso Maurício partira logo

para Roma a pedir a sua confirmação. Mas parece que

se D. Maurício juli^asse necessária essa confirmaçrio para

a sua translação, não tomaria antecipada e intempestiva-

mente o titulo de Arcebispo de Braga sem restricção al-

guma, como vemos que o tomou nos citados documentos.

Naquelle tempo ainda as confirmações se não achavão

reservadas á Sé Apostólica, como mostra Pereira, de Fi-

gueiredo, Demonstração Theologica, propôs, vui, § 5."

Pelo que temos por mais verosímil que a viagem di>.

D. Mauficio a íioma não teria outro objecto mais que pe-

dir o Pallio, que dependia de graça particulai- do Komam •

Pontitice, e ao mesmo temí)0 render ao Santo Padre a

olicdiencia canónica, que lhe devia como cabeça da Igreja

e centro da unidade catbolica.

Esta jornada de D. Maurício a Roma parece (|U(^ deve

sui)pôr-se feita, ou entre Fevereiro e Julho, ou depois

de Setembro de MOí), segundo o que se pôde conjectu-

rar pelas datas dos documentos que íicão mencionados.

O Pallio foi-liie concedido pelo Santo Padre Pascoal II,

e o recebeo por mão de João Caetano, Cancellario da

Igreja Romana (depois Papa com o nome de Gelasio T]\

como consta da Ei)istoia deste Papa ad Gallos.

Não temos achado documentos, em que figure o Arce-

bispo D. Maurício, lespectivos aos annosIilO e IIH;

mas he indubitável que em 1112 se achava elle no terri-

tório de Leão, como consta por dous d<>cumenIos quf

ahi se lavrái-ão. O 1." tem a data do 1." de Maio de Mli\

e nelle nomeando-se outros Bispos, e omittindo-se o Le-

gionense, se acha a lirma í(Ego Mauritius Dei grafia

Bracarensis archiepiscopus conf.y
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o 2.*' he de 3 de Junho do mesmo anno, e na sua data

se lê «regnante Domino Adefonso in Legioni, . . . Maurício

archiepiscopo in Legione^K (Espana Sagrada, tom. 35.°,

pag. 159 e 160.)

O continuador da Espana Sagrada, Fr. Manoel Risco,

depois de filar estas duas Escripturas, julgou poder tirar

delias huma c<.>nsequ(jncia bem ampla, dizendo que por

ellas se sabe o anno, em que desterrado o Bispo de Leão

da sua Sé, a usurpara violentamente, com o favor de

I). Alfonso (de Aragão) o Arcebispo de Braga D. Maurí-

cio, cuja ambição era Ião grande, que depois pretendeo

usurpar a de Toledo, r ultimamente a Sé Apostólica, fa-

zendo-se antipapa.

Nós não pretendemos juslilicar o Arcebispo D. Maurício

naquillo em que elle nos parece justamente reprehensi-

vel, como se verá pela continuai;ão desta Memoria; mas

também não liaventos por justo e razoável imputar-lhe

mais ou maiores cul{ias, do que em realidade teve, maior-

mente quando não lia para isso fundamentos sólidos e

de toda a evidencia.

(Juem disse ao P. Hisco ipie 1). Maurício usurpou vio-

lentamente, com o íavor do Rei de Aragão, a Sé Legio-

nense? Que interesse [)odia tei- o Arcebispo de Braga em
passar a Bispo de Leão? Como deduz o P. Risco esta ac-

cusação da data dos dous documentos citados?

Esses documentos, pelos quaes o escriptor diz que se

sabe a época da usurparão, nada provão a respeito delia.

ISão o 1.", aonde somente achámos o nome de Dom

Mauricio, como hum dos confirmantes, com o titulo de

archiepiscopus Bracarensis ; e nem o nome, nem o titulo,

nem o facto de coníii mar o documento provão ou Indicão

usurpação da Sè de Leão ; antes o titulo prova o contrario.

Não o 2.°, porquanto : 1 .", não ha ahl assjgnatura pró-

pria de D. Alauricio, mas somente nota de quem escreveo

o documento: :2.^ [lorijue ahi se nomèa Arcebispo, e este
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titulo, sem mais especiíicação alguma, deve entender-se

Bracarense^ como no l.'* documento, porque nem o Bis-

po de Leão era Arcebispo, nem a Sc de Leão era metro-

politana; 3.°, porque o Xotario não diz archiepiscopus

Legionensis, ou Legionis; mas sim in Legione, que se

pôde entender Arcebispo estanle em Leão.

O que porém parece ainda mais notável he, que nem
dos ditos documentos se deduz, nem de outros alguns

argumentos se pôde mostrar, que aquelle anno de 1112

fosse o da expulsão do Bispo Legionense da sua Sé, an-

tes ha provas em contraiio.

Na falia, que a Rainha D. Urraca fez ao Conde D. Fer-

nando (Historia Composlellana, Hv. l.'\ cai). 64.°), e que

ahi se attribue ao anno 11 0), já se faz menção de que el-

Rei de Aragão « Burgensem episcopum, et Legionensem

a suis sedibus suae violentia tgrannidis expulsity>; por

onde se vè que a expulsão foi pelo menos dous annos

antes da data das Escripturas, ilonde Risco quiz deduzir

a sua época.

O douto Florez, tecendo o Catalogo dos Bispos de Bur-

gos, no tom. 26." da Espafia Sagrada, reconhece a mesma

data da Compostellana ; porque faltando do Bispo D. Gar-

cia 11, explica-se deste modo: «i Historia Compostellana

refere outra perseguição por parte de el-Rei D. Affonso

de Aragão, marido da Bainha D. Urraca, e diz, liv. 1.",

cap. 64.°, pag. 116, que expellio da Sé ao nosso Bispo,

e ao de Leão « Burr/ensoii, episcopum, et LcgioNensem».

ác. . . Isto (continua Fiorezj o refere ao anuo lllu, como

cousa já ejfectuada; pelo que parece, que logo se compo-

zerão; porque no anno seguinte acompanhava o nosso

Bispo a el-Bei, SÇc.

Se a expulsão pois destes Bispos foi em 1110, ou ainda

antes, he errado o conceito do P. Risco, que a põe em
1112, em tempo do Bis[)o de Leão D. Diogo: e he teme-

ridade calumniosa attribuil-a a ambição e usurpação de
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D. Mauricio, deduzindo-a dos dous documentos de IH 2,

só porque 1). Mauricio estava nesse anno em Leão.

Mais: o próprio Fr. :\Ianoel Risco, no Catalogo dos

Bispos de Leão (Espana Sagrada, tom. 35."), lailaiido do

Bispo D. Pedro, e citando muitos documentos, em que elie

ligura como Bispo daquella cidade c Diocese, por lodos

os annos successivos desde 1103 até M09, não ajionla

mais iium só desde Outul)ro de 1109 até Janeiro de

l H I. Desta interrupção dos documentos, bem podéra o

P. Bisco suspeitar, que nesse tem[)0 (lins de I lOí) e aiino

de 1110) he que o liispo D. Pedro seria deslerradt», oti

expulso, segundo a Compostellana: mas nesse caso des-

apparecia da scena o ambicioso usurpador, c isso não

servia á jireoccupacão que o P. Bisco liiilia concebido

contra D. Mauricio.

Diz ainda mais o P. Bisco, que o Bispo de Leão D. Pe-

dro vivia em I)ezembi"o de 1111, e era Bispo Legionen-

se, e que o seu falleciíneiilo fora no anno seguinte de 1 1 1^.

Pouco adiante, rallandu já do Jiispo D. Diogo, que succe-

deo a D. Pedro, diz, (jue nospriucipiosde 111'2 fora eleito

Bispo dt! Leão, sem designar o dia nem o mez desta elei-

ção, nem ler designado o da morte do antecessoi-, nem

dar prova alguma destes dous factos; mas logo acrescenta

que D. Diogo experimentou a mesma perseguição, que

sofreo 1). Garcia, Bispo de Banjos, na jornada de el-Bei

de Aragão, e citando as palavras da Compostellana, con-

clue repetindo as suas invectivas contra D. ^lauricii».

Note-se agora que citando o P. Bisco a Composldlana,

despreza a cbronologia que os seus auctores seguem neste

facto: altribue o mesmo facto ao anno 1112 contra a fé

da bistoiia que cita, e que o põe em 1110: confunde o

Bispo D. Pedro perseguido em 1 1 10, com o Bispo D. 1 )iogo,

que suppõe perseguido em 1112: e invectiva contra

D. Mauricio, de quem a Compostellana ião h\h, (juando

nota a perseguição do Legionense.
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Note-se mais, que espaçando o P. Risco a vida de D. Pe-

dro, Bispo de Leão. até 1 1 12, e dizendo que D. Diogo fora

eleito nos principios deste mesmo anno, e suppondo-o já

perseguido e expulso no 1.° de Maio (que he a data da

primeira Escriptura que cita); vem apor a morte do Bis-

po, a eleição do successor, a sua sagração e posse, a sua

perseguição e expulsão, e finalmente a usurpação de

D. Mauricio, tudo em menos de quatro mezes. E não pa-

rece verosímil, que tantas cousas se fizessem em tão

pouco tempo, maiormente porque o escriptor nada au-

ctorisa com provas claras e concludentes.

Note-se ainda mais, que o P. Risco nota a presidência,

que chsra?í pacifica, do Bispo D. Diogo na Sé de Leão desde

Setembro de 1113. Consequentemente deve-se suppôr,

que a usurpação de D. Mauricio durou até então.

Mas nós sabemos que hum anno antes, a 3 de Setem-

bro de 1112 rtres mezes depois da segunda Escriptura ci-

tada pelo P. Risco) estava D. Mauricio em Tuy, aonde con-

firmou bum documento desta Igreja com a formula ((ego

Mauniius Dei gratia Bracarensiiim archíepiscopus cf. »

(Espafta Sagrada, tom. 22.", append. 2.°) E logo nos

principios do seguinte anno de 1113 foi rogado e convi-

dado pelo Bispo de Compostella Gelmirez para hir consa-

grar os dous Cónegos Compostellanos, eleitos Bispos, bum
do Porto, e outro de Mondonedo, e com elfeito os sagrou

em Lerez a 23 de Março, antes da Páscoa desse mesmo

anno.

Estes dous factos são incompatíveis com a sup])osta

usurpação, i)orque por ella teria o Arceljíspo incorrido

em graves censuras canónicas; e sendo o crime tão pu-

blico, nem o Bispo de Tuy o consentiria confirmando bum
documento da sua Igreja, nem menos o de S. Tbiago de

Compostella (alias pouco affecto aos Prelados Bracarenses,

e naquelle tempo intimo alliado do Toletano) o rogaria

para bum acto tão solemne da jurisdicção metropolitica,
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como era a sagração de dous Bispos, feita em território

da sua própria Diocese Compostellana. Parece pois por

tudo isto, que até aqui não temos prova alguma de que

D. ^lauricio usurpasse violentamente a Sé de Leão, antes

lemos algumas que altestão o contrario.

Para os fins porém do anno de 1

1

1 3 parece que já estava

tramado o enredo dos inimigos de D. Maurício, e que

desde então se começou a faltar na sua usurpação.

Em 2d de Outubro desse anno ajuntou o Arcebispo de

Toledo D. Bernardo. Legado do Papa. hum ('oncilio em
Palencia por cunselho e stiggestão do Bispo de Compos-

tella Gelmirez (2), e a elle chamou o Arcebispo de Braga

D. Maurício para dar satisfação publica da usurpação, que

se lhe imputava.

Se esta usur[)ação tivesse existido ; se D. Maurício ti-

vesse, ao menos, praticado, durante a sua breve demora

em Leão, algum acto, a que podesse dar-se o nome de

usurpação: erafim, se tivesse havido no publico algum

reparo, ou nota, ou escândalo a esse respeito, fácil seria

sanear-se e reparar-se tudo sem estrondo, huma vez que

com elle se empregassem os termos amigáveis, pruden-

tes e benignos, que aconselha a caridade e mansidão evan-

gélica, antes de proceder a resoluções extremas. Mas não

estavão os ânimos possuídos de tão nobres e christãos af-

fectos

!

O Toletano queria humilhai' e opprimir o Bracarense,

e despojar (se podesse) a Igreja de Braga de suas anti-

gas e canónicas prerogativas, para com isso exaltar mais

o chamado Primado, que corno privilegio lhe havia sido

poucos annos antes concedido ; e para fazer valer a aucto-

ridade. que o Pontífice lhe concedera de Legado seu em

toda a Hespanha.

(2) « Consilio Pt siifigpstione >y, diz a Historia Compostellana, liv. l .",

cap. 92.0
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O Bispo de Compostella Gelmirez aspirava já então a

ser metropolitano da Galiiza (como depois bem mostrou),

e por isso promovia tudo quanto podesse ser em des-

abono do Bracarense, e lisongeava ao mesmo tempo o To-

letano, de quem se julgava dependente, para chegar ao

fim de suas pretenções.

Finalmente o Bracarense sofria mal o injusto e inde-

cente termo, com que via tratada a sua venerável Igreja,

e a sua própria pessoa, e por outra parte teria alguma am-

bição e amor da própria elevação, e naturalmente sentiria

que sendo metropolitano da Galiiza, fosse chamado como
reo a hum Concilio celebrado dentro da sua mesma pro-

víncia por um Prelado estranho a ella, e por conselho do

ambicioso Gelmirez.

Assim, todos procederão com alguma demasia, e de-

râo o primeiro impulso ás subsequentes desgraças de

D. Maurício; mas os dous primeiros houverão-se (segundo

o nosso parecer) com conhecida má fé e má vonta-

de, e com huma precipitação e acceleração pouco con-

forme ao caracter ecclesiastico, e pouco digna da pru-

dência, da temperança e da imparcialidade do homem
virtuoso e razoável.

D. Maurício não compareceo no (Concilio de Paleneia,

para onde fora chamado. O Arcebispo de Toledo procedeo

contra elle como desobediente e rebelde á Sé Apostólica

(isto he, ao chamamento delle Legado); e preteridas to-

das as formalidades e solemnidades canónicas e jurídi-

cas, passou a suspendel-o do offício episcopal: escreveo

aos Bispos de Compostella, de Mondonedo, de Tuy e de

Orense, encarregando-lhes o exame da eleição do novo

Bispo de Lugo (3), e a sua consagração, por estar o Bra-

(3) Desta eleição do Bispo de Lugo dizia o Santo Padre Pas-

coal II ao Arcebispo de Toledo : «In Luccnsi ecclesia, episcopo pi-ae-

ter judiciíim ejecto, superordinaria liwn proposuisti ». Miseellanea de

Baluzio. tom. 3."
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carente, seu metropolitano, suspenso do officio episcopal,

om quanto se mostrasse desobediente e rebelde; e ordenou

que durante a sua contumácia, nenhum Bispo, nenhum

('eclesiástico, ou leigo lhe prestasse obediência (4).

D. Mauricio, que devera prudentemente accommodai-se

;is circumstancias, e não faltar ao respeito devido á digni-

dade do Legado, aindaque este imprudentemente a exer-

citasse, não somente teve em i)ouco as censuras do To-

ietano, mas até continuou a exercer os ministérios sacer-

dotaes e episcopaes. O f|ue sendo presente ao Papa Pas-

coal II, escreveo este a D. Mauricio o Breve de 44 das

calendas de Maio de 1114, que vem copiado na Historia

Compostiilana, liv. 1.°, cap. 99.°

Nelle diz o Santo Padre que entre outras queixas, que

contra elle (D. Mauricio) linhão sido delatadas á Sé Apos-

tólica, era huma a invasão da Igreja de Leão (5) ;
que ten-

ilo sidi) admoestado a este respeito e chamado a (Concilio

j)elo Tuletano, não quizera comparecer, nem dar satisfação

condigna; antes sendo, por esse moti^o, suspenso dos ofíi-

cios sacerdolacs o episcopaes, continuara pertinazmente

a exercel-os: pelo que, confirma a suspensão, e manda que

a Igreja de Braga lhe não obedeça, até que dè satisfação e

cumpra o seu dever. Este Breve veio dirigido ao Toleta-

(4) Historia Compostellana, liv. 1.», cap. 98." D. Thoinaz da En-

carnação, na Historia Ecclesiastica Lusitana, sec. xii, cap. 1.°, § 1.",

no tom. 3.°, pag. 2 e 3, refere estes fados com algumas differenças

nas suas circumstancias, como se pôde ver. Nós seguimos a Com-

postellana, tanto por ser contemporânea e escripta por testiMiiunhas

dos successos, como porque se nos auctores se podesse suppôr al-

guma paixão, seria antes a favor do seu Gelmirez do que do nosso

Mauricio.

(5) As palavras do Santo Padre são estas: «Inter querelias alias,

quae de te ad sedem apostolicam delatae sunt, Legionensis ecclesiae

invasio, et contritio nos gravius contristavit». Diz que a invasão da

Sé de Leão era uma das cousas, que lhe tinhão sido delatadas;

mas não diz que fosse provada, nem averiguada.
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no, que o mandou intimar a D. Mauricio pelo Bispo de

Compostclla, encarregando-o de participar o seu conteúdo

aos sufíraganeos, e remettendo-Uie ao mesmo tempo a

Carta, em que faz igual parlicii)a(;ão á Rainha Senhora

D. Thereza (G).

D. Maui-icio parlio então immediatamente para Roma

a vindicar o seu procedimento das queixas, ou falsas ou

exageradas, que contra elle se fazião, e a fazer patentes

os excessos que praticavão seus inimigos, abusando da

auctoridade apostólica, em detrimento das prerogativas, e

até dos bens da sua Igreja. E parece que plenamente sa-

tisfez ao Santo Padre Pascoal II, porquanto nesse mesmo

anno de 1 1 14 achámos notadas, não menos que três Bulias

em favor da sua Igreja de Braga; huma em que o Pon-

tífice confirma os antigos limites do Arcebispado; outra

em desagravo das violências, que com elle praticara o Ar-

cebispo de Toledo D. Bernardo, como Legado do Papa;

e outra finalmente, em que se ordena ao Bispo de Coim-

bra lhe preste obediência, como a seu metropolitano (7).

D. Thomaz da Encarnação acrescenta, que o Santo Pa-

dre escrevera também a D. Bernardo de Toledo, admoes-

tando-o e reprehendendo-o de querer subtrahir o Bispo

de Coimbra á obediência do Bracarense; de lançar de

Lugo o seu Bispo, praetcr judiciíim, e fazer ordenar ou-

tro, sendo aquelle Bispado suífraganeo de Braga; de

consentir a distracção dos bens da Igreja de Braga, e de

(6) Hlsloria Compostellana, liv. 1.», cap. 99.° E note-se que alé

aqui não ha prova alguma do facto da nsurpação do D. Mauricio, nem

exame ou indagação (|ue disso se fizesse. Antes, como D. Mauricio

não compareceo em Paleucia, os seus inimigos aproveitarão esla cir-

cumstancia; poz-so de parte o ponto principal, que era o crime im-

putado, e D. Mauricio foi punido pela desobediência e contumácia.

(7) Vej. Cunlia, Historia Ecdesiastica de Braga, part. 2.», cap. 8."

;

Monarquia Lusitana, part. 3.", liv. 8.", cap. 19.°; Historia Ecdesias-

tica Lusitana, sec. xir, cap. 1.", § l.°; Dissertações Clironologicas

e Criticas, tom. 1.°, pag. 153 e 154, nota 0.

9
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OS consumir elle mesmo com os seus familiares, em de-

moras escusadas; c finalmente de exercer poderes arbi-

trários por toda a província, contra vontade do Braca-

rense, e sem ao menos Ili'o dar a saber; concluindo o

Santo Padre com isentar o Bracarense e a sua provinda

da auctoridade de D. Bernardo como Legado Apostó-

lico (8).

Á vista do que não seremos temerários, se tivermos

por verosímil, que a tisurpação de Leão (da qual mais se

não fatiou) foi buma caJumnia levantada contra D. Maurí-

cio pelos seus Inimigos, com os fins que já acima indicá-

mos, e que passados alguns annos se quizerão realisar,

pretendendo-se despojar a Igreja de Braga até da prero-

gativa de metrópole (9).

O Santo Padre Pascoal II ainda deo mais outra prova da

sua benevolência para com o Arcebispo D. Maurício, e do

vantajoso conceito, que fizera da sua capacidade, encar-

regando-o de negociar com o Imperador Henrique V,

sobre as graves controvérsias, que então tinha com a Sé

Apostólica, e fazendo-o seu Legado para este fim.

Alguns escrlplores Castelhanos (entre elles o P. Bisco)

dizem que D. Maurício, nesta sua estada em Boma, che-

gara a pretender o Arcebispado de Toledo, allegando que

D. Bernardo estava decrépito, de, e ainda acrcscentão,

que para conseguir esta pretenção distribuíra grandes the-

soiiros, mas que o Santo Padre não annuíra nesta parte aos

seus desejos (10). Isto não be absolutamente impossível;

(8) Sobre o caracter do Arcebispo de Toledo D. Bernardo pôde

ver-se a Historia Compostellaiui, liv. 2.", cap. 10.°, pag. 27o e 27G,

e o tom. 26.° da Espana Sagrada, e Bulias copiadas no seu appendice.

(9) Yeja-se a vergonhosa historia da elevação de Compostella a

metrópole, e dos meios que para isso se empregarão, na Historia

Compostellana, liv. 2.°, cap. lo." até 20.", e mais nos cap. 3.", 13."

e 43."

(10) Esta fabula parece que teve origem no que escreveo o Arce-

bispo Toletano D. Rodrigo, De rcbiis Hisp., liv. 6.", cap. 28.", aonde
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mas he, por certo, pouco verosímil; nem será fácil adivi-

nhar aonde, e como D. lAIaiiricio tivesse adquirido os

grandes thesouros que se lhe suppíjem. Seja porém o que

fòr, nós não achamos esta espécie em outros escriptores

desapaixonados, c quizeramos ver algumas provas delia

para lhe darmos credito. Fleury refere simplesmente, que

o Arceliispo D. Maurício defendera com varonil constân-

cia, perante o Popa, a dignidade da sua Sé, deprimida

pelos procedimentos do Toletano, que a queria sujeitar

ao pretendido Primado; e se queixara dos abusos, que este

fazia tanto da sua chamada Primazia, cómoda qualidade

de Legado Apostólico, que o Papa lhe tinha conferido.

Em 1117, vindo o Imperador a Roma com força de

gente armada, o Santo Padre julgou conveniente retirar-se

da cidade; pelo que, insistindo Henrique em querer ser

ali coroado, D. Maurício se prestou a este desejo, e effe-

ctivamente lhe conferío a coroa imperial pela Páscoa desse

anno, com as solemnidades costumadas.

Senlio muito o Papa (como era de presumir) esta acção

de D. Maurício, e por cila o declarou excommungado no

Synodo, que celebrou em Benevento, em Abril desse

mesmo anno.

No princi[)io do seguinte de 1118, a 21 de Janeiro, fal-

leceo o Santo Padre Pascoal II, e como logo a 25 do

mesmo mez e anno subisse á Cadeira Pontifícia Gelazio II,

e se fizesse consagrar, sem esperar o assenso do Impera-

dor á sua eleição, como era antiga pratica, o Imperador,

a 9 de Março desse mesmo anuo, fez eleger antipapa a

diz que MaiiricJo qui/jT.a sei- Aiceljis[io de Toledo, removendo o seu

hcmfeitor Bernardo, e que pretendi'i'a isto, levando a Roma fjta)nh's

sommas de dinheivo: mas que o I^apa Pascoal 11 o castigara no

mesmo em que elle peccou, ficando com o dinheiro, e não lhe defe-

rindo com o emprego! A veracidade histórica de D. Rodrigo hc co-

nliecida: aqui porém dá-sc também a conliecer o seu caracter moral

e a paixão com que escrevia.
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D. Maurício, que logo foi taiujjeni sagrado pelos Bispos

do partido de Henrique V e tomou o nome de Gregó-

rio VIII.

As perturbações de Roma nascidas da discórdia dos

dous partidos fizerão que D. Maurício ficasse naquella

cidade, e que o Santo Padre Gelazio II se visse obrigado

a retirar-se delia, fulminando porém graves censuras con-

tra o Imperador, e o seu antipapa. Este tornou a coroar o

Imperador, e o Papa escreveo no mesmo anno de 1M8
ao Arcebispo de Toledo, dando-llie conta summaria do

que tinha acontecido, e mandando-lhc que procedesse a

eleição de novo Arcebispo de Braga, como eífecti vã-

mente e sem demora se executou. (Historia Compostel-

lana, liv. I.", cap. 11 7.°)

Três annos gozou D. -Alauricio da sua infeliz elevarão,

sendo apenas reconhecido em alguns lugares da Germâ-

nia e de Inglaterra. Para o fim deste termo vio-se for-

çado a sahir de Roma, e retirando-se a Sutri, foi ahi cer-

cado pelo Papa Calixto II (que já o era desde Janeiro de

H19) com as suas tropas, e logo trahido pelos habitan-

tes de Sutri, e entregue ao mesmo Papa. Ultimamente

foi conduzido a Roma, coberto de ignominias, affronlas e

desprezos taes, que a nossa penna se recusa a descrevêl-

os; e logo mandado para hum mosteiro, aonde posto

em rigorosa e dura prizão, em breve tempo falleceo. Vej.

Historia Ecclesiastica Lusitana, sec. xii, cap. 1.", § 1.°,

e os mais escriptores ecclesiasticos, que tocarão este as-

sumpto.

N, B. Q,\vauôtO tstvevmmos esVas, ^\e\\\o'v\as uão 'wos era '\»o%-

*'vvd tousuWav a Bliscdlanea à6\iaVux\o, aouà.extw\ awvi^Vvs-

Vvxev a tuTvos\i5ia»\6 èi«, o Víy, e os t\ot\u\\í,A\lo% (\\ve a^ouXa, aç\\aTá

cou^VYwvaAft?) m\v\\as àas eowsas t\ut a(\u\ t!L'uftw\o%, «, vtvá (\\vau-

tos e c\ua«,s 'wvm^os 'çTomoxívCvo «, wMmáxão a à;Cèq'Yae,(x, ÀtsU

ívdaíio.
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Auto de reconhecimento que fez D. Maurício

á Igreja de Compostella, de que falíamos na precedente
Memoria, extrahido da Historia Compostellana,

liv. 1.", cap. 81.»

Era 1 1 i 7 et quot XVI. Kal. Octobris, Ego Maurilius,

Brachareijsis ecclesiae archiepiscopus, de manu amici et

confratris nostri Dni. Didaci II. venerabilis compostellanae

ecclesiae episc, suscipio in praeslimonium sive feudum

medietatem possessionum et hereditatum, quas liabet ec-

clesia S. Jacobi in Portugalensi terra a flumine Limiae

usqiie ad Dorium, scilicet, medietatem ecclesiae S. Yi-

ctoris, et Fructuosi, cum omnibus appenditiis suis, et

medietatem villae, quae vocatur Corneliana, cum omni-

bus ad eam pertinentibus, et ceterarum villarum, (]uae

ad praefatam B. Jacobi ecclesiam pertinere dignoscuntur,

iit teneam ab eo, et possideam, et quando ipse recipere

voluerit, ei, vel ecclesiae B. Jacobi quiete dimittam, vei

restituam. Ego Mauritius archiepiscopus praefatus manu

mea conf.

Qui prãesentes fuerunt.

Hugo, archidiaconus S. Jacobi coní.

Munio Adefonsi ejusdem loci thesaurarius conf.

Petrus Didaci canonicus S. Jacobi conf.

Yimara Bracarensis ecclesiae Prior, et archidiaconus

conf.

Bernaraus ejusdem ecclesiae magister conf.

Ego Didacus II, licet indignus, ecclesiae B. Jacobi

episc. conhrmo manu mea.

Munio Gomez archidiaconus notarius conf.

D. Gonçalo, desde 1109 ale 1127

D. Gonçalo foi o successor do D. Maurício na Sé de

(Coimbra, como consta do documento já citado no prin-
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cipio da Memoria antecedente, aonde, entre as confirma-

ções dos Bispos, que se forão succedendo em Coimbra,

se lè esta: nEgo Giinsalvus cpiscopus, D. Mauritii siic-

cessor existens, confirmo. (Disserlações Chronologicas e

Criticas, tom. 4.°, part. 1.", pag. 149, num. 750.)

Na mesma Memoria provámos, que D. Mauricio já em
Fevereiro de 1109 estava Arcel)ispo de Braga: e como

naquellfs tempos as vacaturas das Igrejas, ordinariamente

não erão largas, lie de presumir, que não se demorasse

muito a eleição do successor.

Com elieito já no Julho do mesmo anno de MOí) achá-

mos huma Carta (de 4 das calendas de Agosto, isto he, de

29 de Julho da era 1 1 i7) em que o Conde D. Henrique e

sua mulher a Senhora D. Thercza doão ao Bispo de Coim-

bra I). Gonçalo, e á sua Sé o mosteiro de Lorvão. (Li-

vro Prelo, citado nas Dissertações, tom. 3.°, part. 1.'',

pag. 53, num. Uri.)

Entre os annos 1 110 e 1 1 li se deve suppòr datado o

Breve do Papa Pascoal II, a Gonçalo, Bispo de Coimbra,

recommendando-lhe assistir ao Conde D. Henrique, e

ajudal-o com zrlo na defensão da Igreja: «Stiidcas ctiam

lienrico Comili attenlius adesse, et eumjuata datam, tibi

sapientiam in ecclesiedefensionem adjuvare. (Livro Preto

foi. 235 V,, Dissertações, tom. i.°, pait. 1.'^ pag. 10(5,

num. 803.)

Em 1 1 1 1 confirma D. Gonçalo no Foral de Soure, dado

pelo mesmo Conde em Junho (era 1149), com a formula

Gundisalvus episcopus conf., e ainda com mais expres-

são no outro Furai dado a Catam em Maio do mesmo

anno (7.^^ id. Maii, era 1149) aonde se lè «m sede Co-

limbriae episcopus GundisalrusiK fHistoria Ecclesias-

tica Lusitana, tom. 2.°: Dissertações, tom. 3.**, part. 1.%

pag. 5G, num. IGl e'ir)3.)

Nos idos de Abril de 1113 (era 1151) fez a Rainha

D. Thereza doação d Igreja de Coimbra da ermida de
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Crastumia e suas pertenças, como já a possuíra o Bispo

D. Cresconio, e de lium açude no Mondego. (Dissertações^

tom. 4.°, part. \^, pag. loG, num. 771.)

A 27 de Junho de 1113 (5 das calendas de Julho, era

M51) em huma carta de alforria concedida por Bonagra-

cia a huns seus escravos, se nota na data «m sede Co-

limbriensis D. Gondisalvus episcopusy>. (Dissertações

^

tom. 3.°, pag. Gl, da part. l.'\ num. 177.)

Em 1114 (8 Kal. Januar., era llõ2) deo o Bispo de

Coimbra D. Gonçalo, e o Prior e Cabido da sua Igreja,

Foral a Arganil. (Livro Preto, foi. 155 v.; Dissertações,

tom. 4.°, part. 1.% pag. 157, num. 773.)

Em doação feita por Ermezinda Onoriques ao mosteiro

de Pedroso em 28 de Dezembro de 1 1 1 4 (5 das calen-

das de Janeiro, era 1152) se lè «regnante regina nostra

Tarasia Portugalense, et antisiite nostro Gimsalvus Co-

limbriensis)>. (Historia Ecclesiastica Lusitana, sec. xii,

cap. 4.'^, 1 1.°; Dissertações, tom. 3.°, part. 1.% pag. G4,

num. 188.)

Em 1115 (era 1153) assistio o Bispo D. Gonçalo ao

Concilio Ovetense, ou antes junta ecclesiastica e secular,

presidida por Pelagio de Oviedo, em que se estabelece-

rão três Cânones contra ladrões e malfeitores, e a favor

do asylo ecclesiastico. (Historia Ecclesiastica Lusitana,

sec. XII, cap. 3.°, § 3.°;" Dissertações, tom. 3.°, part. l.'\

pag. 65, num. 192.)

Por Bulia de 18 das calendas de Setembro de 1 1 15 ^£"5-

pãna Sagrada, tom. 21.°, append. 1.") foi o Bispo do

Porto declarado autocephalo, isto he, immedialo d Sé

Apostólica, e se lhe coníirmou a posse de tudo o que per-

tencia á sua igreja, esi)i'ciricando-se os seus antigos limi-

tes, parte dos quacs cslavão occupados por Braga, e pane

por Coimbra. E logo obteve outro Rescripto de 13 das

calendas de Setembro do mesmo anuo, dirigido ao Bispo

de Coimbra D. Gonçalo, \tar^ lhe restituir a parte do seu
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Bispado desde o rio Antoam até o Douro. E finalmente,

por outro Rescripto de 2 dos idos de Abril de 1 1 16, lhe

concedeo o Papa a cncommendação do Bispado de La-

mego, que elle pretendia unir á sua Sé, pretextando estar

ella em grande decadência de bens, ea de Coimbra em

augmento.

Seja-nos permittido notar aqui (ainda que pareça estra-

nho ao nosso principal assumpto) que o Santo Padre, con-

cedendo ao Bispo do Porto a isenção do seu metropolitavo,

dá a isto o nome de liberdade, e diz que lh"a concede pni"a

que, livre de moléstias, possa, em quietação, altcnder ao

governo da sua Igreja: «Ea te libcrtaíe dojmntcs, ut nulliiis

metropolitaninisi romampontificis,autlegati, rjuiab rj'ts

latcre missus fuerit, subjcctioni tenearis obnoxius; scd

remods molestiis, commissae ccclesiae quictns cdi incas».

Assim, sob pretexto de liberdade religiosa, se subtraliia o

Bispo á sujeição e obediência do seu superior legitimo e

canónico, para que sem moléstias, isto he, sem os incom-

modos da obediência e subordinação, podesse reger a sua

Igreja.

Emquanto ás outras concessões feitas pelo Papa ao

Bispo do Porto, e que dizião respeito a Coimbra, o Bispo

D. Gonçalo oppoz-se a ellas, e recorreo pessoalmente a

Roma, representando que era falso o allegado augmento

dos bens da sua Sé, e que pelo contrario ella tinha per-

dido muito depois da morte de el-Rei D. Affonso (VI), á-c.

O Papa Pascoal II dirigio as suas Letras Apostólicas ao

Arcebispo de Toledo, Primaz, ao de Bragn, a AlTonso, Bis-

po de Tuy, a J. de Salamanca, á Bainha D. Thereza, e

aos seus Barões P. Gonçalviz, E. Muniz, e E. Gozendis,

para o informarem da verdade da supplica que pessoal-

mente lhe fizera D. Hugo (Bispo do Porto), e do que

em contrario lhe representara, também pessoalmente^

D. Gonçalo.

Não sabemos qual fui a informação, mas o resultado
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foi o Rescripto de 14 das calendas de Julho do anrio da

Encarnação de HIG, dirigido ás mesmas pessoas, a quem

se tinha pedido a inforniacão, revogando o outro prece-

dente pelo qual se tinha tirado ao Bispo de Coimbra

D. Gonçalo, e dado ao Bispo do Porto D. Hugo, a encom-

mendação da Igreja de Lamego. (Dissertações^ tom. 4.°,

part. \.'\ pag. 157, num. 77G.)

E com eífeito em 1117 achamos huma Escriptura de

transacção entre a Igreja de Coimbra, e os sobrinlios de

João Gozendis, em cuja d;:ta se lè aGondizalvo Colim-

Iriensi episccpo cpiscopanle in Viseo^ et in Lamecot).

(Dissertações, tom. 4.°, part. I.'\ pag. 158, num. 777),

aonde se vè Lamego encommendado a Coimbra.

Era natural qr.e o Bispo D. Gonçalo fizesse igual op-

posieão á determinação dos limites pretendidos pelo

Bispo do Porto, e concedidos pelo Papa. Esta matéria

foi tratada judicialmente, e sobre ella vierão os dous Bis-

pos a Concoi'dia, que foi confirmada pelo Cardeal Legado

Bosso, no Concilio de Burgos, em 6 das calendas de Março

de 1117.

Por esta Concórdia : 1 ."^ O Bispo do Porto D. Hugo de-

mitte a D. Gonçalo, Bispo de Coimbra, e á sua Igreja a

encommendação da Igreja de Lamego, e lhe entrega a

Carla (já revogada) pela (jual o Papa Pascoal lh"a tinha

concedido.

2.° Renuncia aos limites e jurisdicção (terminis et

Jíonori) ao sul do Doui'0, ([ue tinha feito inserir no Pri-

vilegio Romano: e os ap[)lica e altiibue ao Bispo de Coim-

bra e sua Igreja, de maneira (|ue nada, d'ahi em diante,

possa requerer além do Douro, como pertencente á Igreja

do Porto.

.3.° Re.^orva porém o mesmo ^privilegio, porque ha

nelle algumas cousas, (jue a Igreja do Porto tiiilia a(l(|ui-

do com jnsto titulo.

4.'^ O Bisi)o de Coimlua. |)or bem da paz, doa ao do
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Porto e á sua Igreja a igreja de Olvar com suas perten-

ças do mesmo modo que a possue.

5." Ambos promettem pôr silencio em quaesquer ou-*

trás queixas, fazer confirmar esta concórdia pelos seus

respectivos Cabidos, e guardar entre si fiel, inviolável e

pacifica amizade. (Dissertações Chronologicas e. Criticas^

tom. 3.°, pari. 2.'% pag. 48, docum. num. x.)

O Bispo do Porto faltou ao cumprimento do que se ha-

via resolvido e pactuado, porque em outro Concilio con-

vocado pelo mesmo Cardeal Legado Bosso para Sahagum

em 1121, presente o Bispo do Porto D. Hugo, se deo

sentença contra elle, por não ter cumprido a concórdia

feita com D. Gonçalo em Burgos em 1117; e appellando

D. Hugo desta sentença, lhe foi rejeitada a appellação,

como consta do Livro Preto, aonde se acha também a par-

ticipação que disto fez o Cardeal á Bainha D. Thereza. (Dis-

sertarues, tom. 4.°, pari. 2.% pag. 54.)

Nem assim se a(juietou ainda o Bispo do Porto
;
pois

o Legado lhe estranhou a sua desobediência, e o amea-

çou com a suspensão do officio episcopal, se não cum-

prisse seus mandados. (Dissertações, tom. 3.°, part. 2."*,

docum. XI.)

D'aqui resultou a nova concórdia dos Bispos, pela qual

o do Porto se obriga a não inquietar o de Coimbra acerca

do que este possue do Douro para o Sul, em quanto

D. Gonçalo for Bispo de Coimbra; e o de Coimbra se obri-

ga a não inquietar o do Porto acerca do que este possue

desde o Douro alé Tuij, em quanto D. Hugo for Bispo do

Porto. Assim ficarão por então em paz as duas Igrejas,

mas a controvérsia ainda reviveo em tempo do Bispo de

Coimbra D. Bernardo, como em seu lugar diremos. No

tempo de D. Gonçalo ainda o Papa Honório II, por Bulia

das calendas de Fevereiro do anno da Encarnação 1125,

lhe confirmou a encommendação de Lamego e Yiseo, e

os limites da sua Diocese, taes como forão determina-
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dos no Concilio dè Burgos dú 1117 pelo Cardeal Bossa.

(Livro Preto, foi. 222 v.; Dissertações, tom. 4.°, part. 2.%

• pa?-. 56.)

Toniaiido ora á deducção clironologica do governo de

D. Gonçalo

:

A 29 de Dezembro de 1118 (4 das calendas de Janeiro,

era 1 156) fez Payo Folquides hnma doação ao mosteiro

de Pedroso, e nella se lè (.cantistite nostro Gundisalvus

cpiscopiis colimbriensisy) . (Dissertações, tom. S.^jpart. 1 .*,

pag. 70, num. 205.)

Outra doação de 3 dos idos de Março de 1 1 1 9 (era 1 1 57)

he confirmada pelo Bispo D. Gonçalo com a formula

mGonçalvus episcopus Colimbriensis confirmo» (Ibidem^

num. 206.)

No anno de 1120 o Santo Padre Calixto II, que pouco

antes tinha concedido á Igreja de Compostella os dii-eitos

metropoliticos da antiga capital da Lusitânia, Merida, diri-

gio as suas Letras Apostólicas, datadas de 6 das nonas de

Março, venerabililms fratribits et cocpiscopis G. Colim-

briensi, J. Salmai/ticeusi, d-c, encommendando-lhes que

reconhecessem a nova prerogativa de Sé Compostellana, e

obedecessem ao seu Prelado, como metropolitano seu, que

ficava sendo (Historia Compostellana, liv. 2.", cap. 17.°).

E não ha duvida que o G. CoUmbriense he o nosso D. Gon-

çalo, que somente falleceo annos depois, como veremos.

O Arcebispo de Compostella D. Diogo Gelmirez, im-

paciente de exercitar as novas prerogativas tanto de me-

tropolitano, como de Legado da Santa Sé nas províncias

de Merida e Braga, que também á custa de muitas e gran-

des diligencias e despezas lhe fora concedida ; convocou a

Concilio para Compostella, em 1121, os Bispos e Prela-

dos dos districlos da sua legação e entre ellcs a P. Bra-

carense, e a G. Colimbriense, que erão Pclagio, ou Payo

de Braga, e Gonçalo de Coimbra.

Alguns dos Prelados convocados nem foráo ao Conci-
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lio, nem mandarão procurador ou escusa, entre elles os

nossos dous Bracarense e Conimbricense. Pelo que Gel-

mirez sem mais ceremonia, nem exame, nem audiência

dos reos, procedeo a suspcndel-os dos officios sacerdotaes

e episcopaes, seguindo o exemplo de precipitada paixão

com que D. Bernardo de Toledo tinha, poucos aiinbs an-

tes, procedido contra D. Maurício no (Concilio de Palcncia.

O Papa Calixto II, em suas Letras Apostólicas de 1 1 das.

calendas de Julho do mesmo anno de H21, mostrou des-

approvar esta precipitarão do Compostellano Gelmirez, e

lhe ordenou, que cxltortasse os Bispos a lhe obedecerem,

e que insistindo elles na sua contumácia, e passados ainda

depois disso quarenta dias, então havia (elle Papa) por

confirmada a suspensão. Em quanto porém ao Bracarense

(diz o Santo Padre) «como nos consta que desejas com de-

masiado empenho opprimir a sua Igreja, e assenhorear-te

da sua dignidade, por isso em parte relevámos c tolerá-

mos a sua desobediência, até que tu venhas á nossa pre-

sença, ou mandes procuradores vossos, etc.» Historia

Compostellana, liv. 1.\ cap. 43.° (11).

Gelmirez não era menos astuto que orgulhoso, e não

tardou em conciliar a amizade c ganhar a alliança do des-

maliciado Bracarense, fazendo-o até pouco fiel á Rainha

D. Thereza, sua soberana, e empenhando-ono partido da

Rainha 1). Urraca, na guerra (pie então havia entre as duas

irmãas.

Pelo que o Bispo de Coimbra D. Gonçalo vendo-se como

(11) Sicut in partibiis nosliis fama csl (diz o S. P.) et sicut in

missis ad nos per P. canonicum et capellanum luae ecclesiae litte-

ris ostendisti, Ecclesiam Bmcarensem opprimere, et tibis cjus digni'

tatcm vindkarc, nimium concupiscis. Idcirco ejusdcm fratris (Bra

caronsis) in parte lianc inoljedientiani loleramus,. doncc tu ipsc, au-

xilianle Deo, aut por vosipsos ad nostram pracsenliam vcniatis. aut

suíTicientes pro vobis in cansa liac nunlios transiniltalis etc. (Vej.

a Compostellana, liv. 2.°, cap. 43."
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desaiiiiiaíado da sombra do Bracarense, e temendo ao

mesmo tempo as penas da sua desobediência e contu-

mácia, mudou prudentemente de consellio; e tornando

Gelmirez a convocar (Concilio para Compostella, no anno

de 1 122, sabemos que assistio a elle com outros Bispos,

pois se acha notado o seu nome na Historia Compostel-

lana, liv. 2.°, cap. 52.°, pelas palavras «G. CoUmhriensis

episcopus».

Renovando o Santo Padre em 1 123 os poderes, que ha-

via dado a Gelmirez, de Legado seu nas províncias Emerí-

teme e Bracarense, convocou elle logo em 1124 mais

outro Concilio para Compostella, ao qual chamou os Bis-

pos de ambas as províncias, e entre elles o de Braga e

o de Coimbra. Estes dons Bispos tinhão recebido ordem

do Toletano para não obedecerem ao de Compostella
;
por-

que o Toletano, não levando a bem a prerogativa de Gel-

mirez, que lhe coarctava e cerceava a sua, tinha-se tor-

nado seu adversário, e procurava meios de o desgostar, e

de o metter em dilliculdades! E como por outra parte he

natural e parece provável que a ordem de não obedecerem

agradasse mais aos dous Bispos do que a contraria, por

ella se regularão, e nem íorão ao Concilio, nem descul-

parão a falta. Gelmirez, menos precipitado que da pri-

meira vez, assignou-lhes [Qrmo (inducias canónicas) paru

comparecerem e se justificarem; e porque também ne-

nhum caso disso fizerão, lhes imitoz a pena canónica, diz

a Historia Compostellana, liv. 2.", cap. 64.°

Por esta occasião escreveo novamente o Santo Padre

a G. Colimhriensi episcopo, exhoitando-o a reconhecer e

obedecer a Gelmii^ez, como seu metropolitano, segundo

consta da icíerida Historia, liv. 2.°, cap. 07.°

Estas desavenças dos Prelados; as in(|nieta(,'ões, dis-

córdias, e talvez animosidades de suas Igrejas; as des-

obediências e censuras tantas vezes repetidas e despre-

zadas; as distracções c desvios das obrigações mais
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essenciaes; finalmente os escândalos e mãos exemplos

para os povos, erão os eíTeitos, que se devião esperar, e

que na realidade i-esultárão das condescendências de

Roma, obtidas pela maior parte á custa de valiosos dona-

tivos pecuniários, e de mal empregadas protecções, com

manifesta inversão da antiga e saudável disciplina ca-

nónica, como se pôde notar a cada passo na historia ec-

clesiastica daquelles tempos, c mui especialmente (pelo

que respeita ao nosso assumpto) na Cotnposlellana, que

tantas vezes temos citado.

Outro facto aconteceo no tempo do Bispo D. Gonçalo,

que sem duvida lhe daria algum cuidado, mas que se ter-

minou felizmente.

Já temos dito (pie as Igrejas de Lamego e Viseo esta-

vâo desde muitos annos encommendadas aos Bispos de

Coimbra, del)aixo de cuja auctoridade as duas Cathedraes

erão regidas por Priores. Em li 19, fallecendo o Prior de

Yiseo, Honório, o clero e povo tomarão a libeidade de

proceder á eleição de hum Bispo, e com eíTeito elegerão

a Oilnrio. Não sabemos com individuação o que nisto se

l)assou; mas he certo que 1). Gonçalo se oppoz, como

devia, a este i)rocedimento absoluto e irregular; porque

de huma memoria, ou documento da era 1158, armo de

1120, consta, que o clero de Viseo, em presença da Rai-

nha D. Thereza, e da sua corte (coram rcgina Domna Ta-

rasia et snis baronibiisj, renunciou á eleição (jue tinha

feito; reconheceo que se não deAia ter procedido a ella,

sem o consentimento do Conimbricense; e ])rometteo

continuar a obedecer a este, em quanto elle fosse fiel d

Rainha, como devia. D. Odorio renunciou também a

qualquer direito, que podesse ter-lhe resultado da eleição,

e D. Gonçalo perdoou a todos o excesso que tinhão

commettido. (Historia Ecclcsiastica Lusitana, sec. xir,

cap. 1.°, I 7."; Dissertações Chronologicas e Criticas,

tom. 3.°, part. 1.^, pag. 70, num. 207.)
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Em 3 (las nonas de Novembro de 1122 (era 1160) fez

a Rainha D. Thereza doação de Coja á Sé de Coimbra.

(Livro Prelo, foL 8o v.; DisserlaçõesAom. 3.°, part. 1/,

pag. 77, num. 229, e tom. 4.°, part. 1.% pag. 143.)

Em 2o de Janeiro de 1 123 (8 das calendas de Fevereiro

da era 1161) celebrou o Bispo D. Gonçalo hum escambo

com o Cônsul D. Fernando, filio do Conde D. Pedro, e

na Escriptura :-e lè «iEgo Gimdisakus Colimbricnsis ec-

clesiae episcopus. . . SÇc. (Dissertações, tom. 4.°, part. 1.'"^,

pag. 160, num. 784.)

No mesmo mez e anno se acha feito outro escambo en-

tre o Conde D. Fernando, mitu regine Domne Tarasie,

e o Bispo de Coimbra D. Gonçalo e sua Sé, pelo qual o

Conde dôa á Sé a villa de Azere, e amplia os limites do

Castro de Coja, com auctoridade da Rainha, recebendo

da Sé de Cohnbra ametade de humas casas, que tinhão

sido doadas pelo Conde D. Mendo, c sua irmãa D. Sisili.

(Ibidem, pag. 139, num. 783.)

No mesmo anno de 1123 doou o Bispo de Coimbra

D. Gonçalo, com licença da Rainha D. Thereza, a igreja

de Soure ao Santo Presbjjtero Martijm Ayres, e a seu ir-

mão Mendo, pai'a a reedificarem, possuírem e governa-

rem; e he dada a Carta a 6 dos idos de Outubro da era

1161, assignando-se o Bispo (.(Ego Gonsalvus episco-

pus conf.)). (Historia Ecclesiastica Lusitana, scc. xii,

cap. 8.°, I 3.°; Dissertações, tom. 3.", part. 1.^ pag. 79,

num. 235.)

O Foral de Sernancelhe de 7 das calendas de Novem-

bro, era de 1162 (26 de Outubro de 1124) tem a data

(uregnante in Portugal infante Tarasia, Colimbriensi

episcopo Gunsali'0)K (Dissertações, tom. 3.°, part. 1.^,

pag. 81, num. 239.)

Finalmente no anno de 1127 consta o fallecimento do

Bispo D. Gonçalo pela nota do Chronicon Conimbricense^

ou Livro das eras de Santa Cruz de Coimbra, aonde se
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lê aera 1165, obiit Gonsalmis episcopus Colimbricnsisr>

data que se confirma pelo que logo diremos na Memoria

do seu successor D. Bernardo.

D. Bernardo, desde 1 128 até ll/i5

Por ííillecimento do Bispo D. Gonçalo, dizem as Me-

morias do mosteiro de Sanla (Iruz de Coimbra, citadas

na Historia Ecclpsiastica Lusitana, sec. xn, cap. i.°,

I 3.°, que o clero e povo desejavão para successor o

Arcediago Tello, e que nisto mesmo erão empenhados a

Rainha D. Thereza e o Conde D. Fernando; mas que to-

mando então o Senhor D. AlTonso Henriques o governo

do reino, procurara que fosse ordenado Bispo D. Ber-

nardo, monge Benedictino, que do mosteiro de Fluisac

em França viera para Ilespanha com o Arcebispo de To-

ledo D. Bernardo.

Esta relação he coherente com a época do fallecimento

do Bispo D. Gonçalo em 11 27, e mostra que a eleição do

successor se não fez nos primeiros seis mezes de 1128,

mas somente depois de 24 de .Tunho desse anno, porque

neste dia he que o Senhor D. AlTonso deo e venceo a ba-

talha de S. Mamede, junto a Guimarães, contra o exercito

de sua mãi a Rainha D. Thereza,

Com efíeito em huma doarão, feita ainda por esta Se-

nhora no anno de H28 (era 1166), e que por isso se

deve julgar anterior a 24 de Junho, se achão confirman-

do, entre outros, o Arcebispo de Braga, o Arcediago de

Coimbra Tello, Odorio, Prior de Viseo, Monio, Arcediago

de Lamego, e Hugo, Bispo áoPorto (Monarquia Lusitana,

part. 3.*, escriplura 12. ''do appendice), por onde se vê que

ainda não havia Bispo de Coimbra, e que a eleição delle

deve ser posterior ao 24 de Junho de 1128.

O novo Bispo foi com effeito eleito, e logo consagrado

pelo Arcebispo de Braga D. Payo; mas como o Bispado



J45

de (Coimbra Unha sido nos tempos anligos suílVaganeo

de Merida, e \)ov isso devia agora responder á nova me-

trópole de Comijostella, o Arcebispo I). Diogo Gelmirez

queixou-se a Roma de lhe ser usurpado o seu direito

pelo Bracarense na consagração do Bispo de Coimbra ; e

o Papa Honório II por suas Letras Apostólicas do anno de

1129 (Historia ComposlcUana, liv. 3.°, cap. 10,°j orde-

nou que o Bracarense comparecesse para responder á

accusação, o que elle não cumprio.

Seguio-se fallecer o Papa Honório em meio de Feve-

reiro de 1130, e logo ser eleito o Santo Padre Innocen-

cio II, o qual nesse mesmo anno expedio nova ordem

para que o Bracarense comparecesse, e em IG de Feve-

reiro de 1131 a repetio, como tudo consta do seu Breve,

copiado na refeiida Historia Conipostellana, liv. 3.°,

cap. 25.°

Destes factos se pôde já collegir com mais certeza o

tempo preciso, em que foi eleito e consagrado D. Ber-

nardo.

O primeiro Breve de Honório II, que chamava o Bra-

carense a Roma, he do anno 1 129, como dissemos, e nelle

se assignava por termo da comparência a segunda domin-

ga depois da Páscoa, que chamámos de Pastor boniis.

Bem se vê que devia o mesmo Breve ser expedido com

antecipação tal, (pie podesse ser trazido a Hespaniia, e

executado pelo Bracarense a tempo de se achar em Ro-

ma depois da Páscoa, o que vem a cahir bem no princi-

pio de 1129. E como antes disso se deve dar temiio a

que se elleituasse a eleição e consagração de D. Bernar-

do, e a que o Composlellano dirigisse a Roma as suas

queixas, bem se concilie, não só que a eleição c con-

sagração se fez logo em 1128, mas também que não

bouve grande demora em a fazer logo depois da batalha

de 2i de Junho, e por ventura no immediato Julho ou

Agosto.
10
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Confirma-se este discurso com huma doação de 1 7 de

Agosto de 1 128 (16 das calendas de Setembro, era 1 lOG),

na qual se lè « in temporibus Adefonsi infantis, et Ber-

nardi Colimbriensis ccclesiae cpiscopi^K (Dissertações,

tom. 3.% part. l.'\ pag. 94, num. :27á.) E como alii se

não declara eleito, devemos presumir que também já en-

tão estava sagrado.

Outra doação de huns cazaes em S. Pedro do Sul, feita

ao próprio Bispo D. Bernardo, he datada de 2 das nonas

de Dezembro do mesmo anno de 1128 (era 1166). (Dis-

sertações, tom. 3.", part. 1.'', pag. 94, num. 274.) l)"ahi

em diante são frequentes os documentos que provão a

existência e episcopado de D. Bernardo.

Em 24 de Abril de 1129 (8 das calendas de Maio, era

1 1 67) concedeo o Bispo de Coimbra D. Bernardo a D. Hugo

Bispo do Porto a villa de inter ambos vivos, em presta-

mo, qnandin milii plac/ierit et canonicis méis. (Disserta-

ções, tom. 4.°, part. 2.'\ pag. o8.)

O auctor da Historia Ecdesiastica Lusitana, sec. \u,

cap. i.^ I 3.°, e cap. 6.", 1 1.°, cita hum documento dado

a 20 de Dezembro de 1 129 (13 das calendas de Janeiro,

era M67), pelo qual o Bispo D. Bernardo, com consenti-

mento do (Cabido, vendeo ao Arcediago Tello, para a fun-

dação do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, hum ter-

reno, no valle de Ribella, junto á cidade, e perto dos

banhos reaes, o qual tinha sido doado á Calhedral por

Suzanna, mãi do Conde Sesnando.

Em outro documento do anno 1 132 (era i 170) que con-

tém a decisão de hum pleito entre o mosteiro de Pedro-

so, e o de Paço de Sousa, se nota na data «m temporibus

regnanle infans Adefonsus, Bernardus episcopiis Co-

limbriensis». (Dissertações Chronologicas e Criticas,

tom. 1.°, part. l.\ pag. 105, num. 314.)

Huma Sentença de 25 de Maio de 1134 (8 das calen-

das de Junho, era 1172) nota igualmente na data ser feita
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« in temporibiis regnante infans Adefonsus, Bernardus

episcoptis sedis CoIimbriensis.y> (Dissertações Chronologi-

cas e Criticas, tom. 1.°, parte 1.% pag. 100, num. 329.)

Do mesmo anno de 1134, a 7 das calendas de Junho,

lie datado bum Rescripto do Papa Innocencio II ao Bispo

de Coimbra D. Bernardo, confirmando-lhe a encoramen-

dação de Lamego e Yiseo, e ralificando a decisão sobre

os limites entre a Diocese de Coimbra e a do Porto, se-

gundo se havia ordenado no Concilio de Burgos, e fora

confirmado por Honório II, no 1.° de Fevereiro de H2o.

(Yej. o art. de D. Gonçalo.)

Hum prazo do mez de JMaio de 1135 (era 1173) tem

na data «m Colimhria Bernaldo episcopo^). (Dissertações^

tom. 3.", part. l.^ pag. 111, num. 335.)

O auclor do Elucidário, v. Bulia, no tom. 1.°, pag. 213,

col. 1."*, diz que na Cathedral de Coimbra se conser-

va huma Bulia de Innocencio II, confirmando ao Bispo

D. Bernardo, e seus successores, todos os bens e posses-

sões da sua Igreja, entre os quaes se faz menção das Igre-

jas antigamente Cathedraes de Viseo e Lamego, cuja pro-

visão lhe estava commcttida, e do mosteiro de Lorvão, que

o Conde D. Henrique e sua mulher a Rainha D. Thereza

havia dado d sua Igreja: e que esta Bulia he dada em
Piza por Américo, Cardeal Diácono, e Cancellario da Santa

Igreja Romana, no anno 1135.

Em 1137 (era Wlo) ^\\Çj\.qy\sou Bernardus Colimbrien-

sis episcopus a demarcação, que se fez das paroquias do

mosteiro de Santa Cruz, segundo o relatório, que vem

copiado na historia Ecclesiastica Lusitana, sec. xn,

cap. 6.°, 1 1.°, e ahi mesmo na data vem nomeado <uiomno

Bernardo Colimbr. episcopo>->.

Em Novembro de 1144 (era 1182) acliàmus hum do-

cumento de venda de cazas, feita \)q\o Bispo e Cabido de

Coimbra, e nelle a confirmação do Bispo com a formula

«ego Ucrnaldus episc. Colimbriensis coi/firmoy>. Livro
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Preto^ foi. 161. (Dissertações, tom. 4.°, part. l.'\ pag.

162, num. 789.)

Apontados assim os documentos, (|uc provão o episco-

pado de D. Bernardo, notaremos alguns factos, que per-

tencem ao seu governo, e de que também achamos no-

ticia nos antigos.

Já dissemos que D. Bernardo viera de França para

Ilespanha com o Arcebispo de Toledo. Quando foi clello

para Coimbra era Arcediago de Braga, aonde tinha tido

(segundo parece) a escola do Sanio Arcebispo D. diraldo,

cuja Vida escreveo, e foi publicada na Miscellanca de Ba-

luzio, tom. 3.°: por onde podemos fazer alguma idéa de

qual seria o caracter, probidade e litteratura de D. Ber-

nardo, e quaes serião também os motivos da particular

estimação, que delle fazia, e com que o honrava o Se-

nhor D. Affonso Henriques, e pela qual influio e promo-

veo a sua eleição.

D. Thomaz da Encarnação, na Historia Ecdesiaslica

Lusitana, sec. xn, cap. 6.", | 1.°, refere hum Breve do

Santo Padre Innocencio II, dirigido venerabiii fratri Ber-

nardo episcopo, et ddcctis clero et populo Colimbrieusi»,

recommendando-lhe o mosteiro de Santa Cruz novamente

fundado. Não traz nota alguma chronoiogica, mais do que

ser dado em Piza, a lo das calendas de .Tunho. Isto po-

rém nos faz conjecturar que seria o anno de 1134, em

que sabemos pela historia que o Santo Padre estava na-

quella cidade.

Em 1132, a 24 de Fevereiro, diz ainda o mesmo es-

criptor, que lançara D. Bernardo o habito aos novos Có-

negos regulares de Santa Cruz, e que concedera ao mos-

teiro de Grijó a isenção do poder episcopal, de que gozou

até os nossos dias. E ainda mais refere, que o mes-

mo D. Bernardo juntamente com o Arcebispo de Braga,

compozera a discórdia, que havia entre os Cónegos de

Santa Cruz, e os monges da Caridade, que habitavão na
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igreja de Santa Justa acerca dos limites das suas paro-

(jiiias.

l)'aqui infere com razão o auctor, quanto o Bispo D. Ber-

nardo era caro aos Cónegos de Santa Cruz (canonicis re-

gularibiis citarus); mas com igual razão podéra inferir

quanto o Bispo \\\o merecia, pois os estimava, favore-

cia e honrava. Comtudo estes recíprocos affectos e offi-

cios tiverão depois Imma grande quebra.

O novo mosteiro, e a vida devota dos seus religiosos

excitava naturalmente a pia aíTeição dos fieis. Os Cónegos

não se descuidavão de cultivar estas boas disposições do

povo, acolhendo benignamente a huns, favorecendo com
esmolas a outros, e distribuindo a muitos suas cartas de

confraternidade, e de participação das boas obras, que

no mosteiro se fazião, ou fizessem.

Assim que, muitos dos fieis levavão seus religiosos

donativos e offertas aos Cónegos; querião ser sepultados

em seus claustros
;
pagavão-lhes o lionorario correspon-

dente, e talvez o dizimo dos fructos de suas herdades; e

pretendião, a titulo de Cónegos confrades, isentar-se de

satisfazer aos próprios párocos, ou á Igreja mãi os he-

nesses que se lhe costumavão offerecer, e que naquelles

tempos erão o principal, ou hum dos principaes rendi-

mentos, de que se mantinhão os ministros ecclesiasticos,

e se supria ás despezas do culto publico.

D'aqui resultarão, segundo parece, ao principio repa-

ros e desaljrimcntos, e logo depois graves discórdias en-

tre o Bispo e os Cónegos do uoxú mosteiro. K acaso estes

se lembraiião (aiiibcni da preferencia que se dera a D. Ber-

niirdo na eleição de Bispo, preterido o seu D.Tello: por-

que dado que fossem viituosos, também ás vezes os ar-

tiíicios do amor próprio se misturão com a virtude, e

talvez tomão a sua honrada e respeitável capa para me-

recerem por ella a estima c o credito do mundo.

O certo lie (pie correndo fdiz.em os (Cónegos em suas
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Memorias, citadas na Historia Ecclesiastica Lusitana,

sec. XII, cap. 3.", | 0.'') fama publica de que o Bispo ven-

dia os benefícios, tomarão os mesmos Cónegos, de seu

mero arbítrio, a ousadia, e tiverão a temeridade de cha-

mar por duas vezes a Coimbra o Arcebispo de Braga

D. João Peculiar, para dar as ordens maiores aos seus re-

ligiosos, allectando por este modo separar-se da commu-

nhão do seu Bispo próprio; fazendo-se seus accusadores

e juizes; dando por provado o crime de simonia pela

simples fama, que se dizia pulilica, e que podia ser men-

tirosa ; e faltando ás obrigações, que liies impunha a de-

cência, o respeito, a justiça, os sagrados Cânones, e até

as leis da humanidade e da caridade chrislãa.

O Bispo (dizem as mesmas Memorias), em consequên-

cia da(|uelle [irocedimento dos Cónegos regulares, |trohi-

bia aos seus diocesanos fazer benefícios ao mosteiro,

tanto (te cousas ecclesiasticas, como de cousas profanas;

prohibia, que os íieis escolhessem sepultura nos claustros

do mosteiro; desviava as esmolas que se lhe qnerião

oITerecer, e retinha algumas das suas igrejas.

Emfim quando os Cónegos estavão resohitos a levar a

Roma as suas queixas, veio a Coimbra o Cardeal Guido,

Legado Apostólico, e na igreja de S. João de Almedina

ajuntou as partes contendoras, ouvio as raz?)es de huns e

outros, e deo a sua decisão quanto a esmolas, sepultU'

ras, dizimos, ác, como se pódc ver no Relatório, ou Me^

moria acima citada.

O Legado interrogou lamiiem os religiosos sol^re o fa-

do das oi-deiiações conferidas i)elo Bi'acarense com me-

noscabo da auctoridade e jurisdicção do Prelado diocesa-

no, ao que os Cónegos de Santa Ci-uz disserão que ((cl-Rei

lhes tinha prohibido responder sobre este artigo^. O Car-

deal resolveo como devia : que a elles Cónegos lhes não

competia julgar o Bispo, e muito menos negar-liie o aca-

tamento e obediência devida, em quanto a Sé ApostoUca



151

não interpunha n'isto a sua auctoritlade (íquod tamen

quamcHii a romana sede videtur snstentari, a vobis non

dehetreprohariy) (12).

Os Cónegos, por conselho do Cardeal, mandarão a Roma
hum de seus conh^des, Peih-o Salomonides, em compa-

nhia do Arcebispo de Braga D. João, que então hia tam-

Ijcm para a Cúria, e pwilírão ao Santo Padre Lúcio II, a

confirmação de seus privilégios e isenções, que lhes foi

concedida por Bulia de 12 das calendas de Março, indic-

ção 7/, anno da Encarnação de 1144, e 1.° do pontifi-

cado (18 de Fevereiro de M45).

Isto he o que em summa podemos colligir das citadas

Memorias daquelle mosteiro, segundo o que delias refere

a Historia Ecclcsiastica L?isitana(\eD. Thomaz da Encar-

nação. Cumpre porém reflectir, que nos parece haver

equivocação neste escriptor, quando refere ao anno 1 144

o Synodo ou ajuntamento feito pelo Cardeal Guido em
S. João de Almedina de Coimbra: porquanto elle mesmo
diz, que o seu Cónego Pedro Salomonides partira para

Roma depois de celebrada aquella Junta, e que fora na

companhia de D. João, Arcebispo de Braga. Este D. João

foi transferido do Porto para a metrópole Bracarense de-

pois de Maio de 1 138, e parece natural que ou nesse

mesmo anno, ou no seguinte de M39 fizesse aquella jor-

nada, a fim de obter o Pallio, e render obediência ao

Santo Padre, como era pratica. Por onde se faz verosímil,

que a estada do Legado Guido em Coimbra, c a Junta de

Almedina fosse bem antes de \ 144. O mesmo 1). Thomaz

em outro lugar (sec. xu, cap. 1.°, § 1.") diz que D. João

Peculiar archiepiscoptis jam factus. Romani se contulit

palliiim a siimmo pontifico sascepturus sócio adjinicto

D. Petro SaíomonoK e acrescenta que estando em Roma

(12) lia no lugar citado liunia lacuna; mas o sentido parece que

deve ser o que dizemos, íi vista das ultimas palavras, que são for-

maes.
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assistio ao Concilio Lateranense ii (Romae commoratus

concilio Lateranensi ii interfuitj; e como este Concilio

foi celebrado por Innocencio II em 1 139, bem se conclue

que D. João, ou nesse mesmo anno, ou no antecedente

tinha hido de Portugal, e que hindo com elle D. Pedro

Salomonides, depois da Junta ecclesiastica de Almedina,

deve esta suppôr-se celebrada em algum dos referidos

dous annos.

Nem a isto obsta a data da Bulia de Lúcio II, apontada

pelo escriptor, e expedida no anno da Encarnação de 1 1 ii

;

porque esta Bulia be sobre objecto estranho aos assum-

ptos tratados na Junta de Almedina, c podia ser obtida de-

pois por outro procurador dos Cónegos, ou pelo mesmo
Salomonides, que em Boma se demorasse alguns annos.

Do fado e controvérsia, que até agora temos referido,

pôde ser que se originasse outro notável acontecimento,

de que dá noticia o annalisja inglez Iloveden, e de que se

lembra o auctor da Historia Ecclesiastica Lusitana, o

outros, sem data precisa de tempo.

Diz Iloveden, que vindo a Portugal o Cardeal Jacinto,

Legado da Sé Apostólica, pretendera suspender dos ofli-

cios episcopaes o Bispo de (Coimbra e outros (Colimhvicn-

sem episcopum cum aliis); mas que el-Bei se oppozera a

isto, c mandara que o Cardeal sabisse, (pianto antes, dos

seus estados (et jussit nt e regni siii limitibiis quantocius

abscederct).

Deste facto, de que não temos outra noticia, conjectu-

rou o referido auctor da Historia Ecclesiastica Lusitana,

não sem verosimilhança, haver-se ordido a fabula do Bispo

negro, referida na Chronica do Senhor D. Affonso Ilen-

riíjues, por Duarte Galvão, repetida por outros, e ainda

hoje não de todo desprezada.

Como D. Bernardo era monge Benedictino, dos chama-

dos monges negros pela còr do habito, e tinha sido eleito

pai-a Coimbra por influencia do Senhor D. AlTonso Henri-
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quês, imaginou-se e escreveo-se que este Príncipe tinha

posto na Sé de Coimbra hum Bispo negro, ou antes hum

negro por Bispo.

Como o Príncipe manilou que o Legado sahisse quanto

antes dos seus estados, imaginou-se e escreveo-se, que o

tinha agarrado pelo pescoço, que o tinha ameaçado cora

sua catadura terrível, e com a sua cortadora espada, d-c.

E isto se imaginou, e se escreveo, e se repete ainda!

Comtudo só por conjectura se pôde attribuir o facto

(que deo lugar á fabula) ao tempo do Bispo D. Bernardo,

e ainda assim com muita duvida: por quanto a legação do

Cardeal Jacinto parece ter sido mais tarde, e quando já

I). Bernardo era fallecido. Pelo que ou o Cardeal Jacinto

veio a Portugal mais cedo do que a nós nos parece, ou

Iloveden se equivocou no nome do Legado, ou emfim o

facto aconteceo em outro tempo, e depois se misturarão

successos, se confundirão tempos, se alterarão nomes e

circumstancias para compor huma fabula ridícula, e em

todo o sentido desprezível.

Sobre o anno do fallecimento de D. Bernardo tem sido

varias as opiniíjes.

Acima a[)ontàmos documentos que mostrão ter elle vi-

vido até Novembro de H4i.

A Chronica Ouiimbriconsc o suppuc f;ilIecido no anno

seguinte de 1 145, dizendo «era 1183 obiit Berualdus Co-

limbriensis episcopusy>, c o Necrológio do mosteiro de

Grijó determina o dia Tl de Janeiro. (Historia Fxclesiastica

Lusitana, tom. 3.", pag. 21.) E como não ha conlradic-

ção alguma attendivel a esta nota, nem motivo de íios

desviarmos delia, ficão por isso mesmo refutadas as opi-

niões dos que pozerão a mnrie do Bispo D. Bernardo em
Wíi^, 11 'i()r)ii 1 147. (Ycj. as Dissertações Clironologicas

e Criticas, tom. 1.°, pag. CG, nota 5, e a Ilisioria Ercle-

siastica Lusitana, sec. xn. cai). í-":- i
^•''' ^^^ V^^r- -- '^^^

tom. 3.°)
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D. João Anava, desde 1 Ii6 até 1161

Por fallecimento do Bispo D. Bernardo foi elevado á

Sé de Coimbra D. João Anaya, varão illustre por nasci-

mento, e de huma nobre familia oriunda das Astúrias.

Em 1137 era D. João Prior da Sé de Coimbra, como

consta de bum documento desse anno (era 1175), pelo

qual se determinarão os limites entre o território do mos-

teiro de Santa Cruz, e as paroquias de S. Tbiago e Santa

Justa, o qual vem co])iado na Historia Ecclesiastica Lu-

sitana, sec. xn, cap. G.", | 1.° E de crer be que conti-

nuasse naquella dignidade, e nella estivesse, quando foi

assumpto ao episcopado.

Manoel Scverim de Faria e Pedi'0 de Mariz dizem, que

se achavão memorias do liispo D. João, no arquivo do

mosteiro de Santa Cruz, desde o anno 114C: o que con-

forma com o fallecimento do antecessor em 1 1 45, e indica

que não bouve demora na eleição.

Em 1 1 48 (era 1186) celebrando o Arcebispo de Braga,

D. João Peculiar, Synodo em Braga, assistirão a elle os

suffraganeos «Petro Portiigalcmi, el Menendo Lamcccn-

si, et Odorio Viscnsi, et Joanne Colimbriensi, que be o

nosso D. João Anaya, estando presente Boson, Clérigo do

Papa, e Legado Apostólico, que se diz ter vindo á Hespa-

nba a convidar os Prelados para o Concilio de Bbeims.

(Brandão, iVowar(/?/ /ff Lusitana, liv. 10.^.cap. 30.°,e Ms-

toria Ecclesiastica Lusitana, sec. xn, cap. 3.°, | 5.", ci-

tando o Libcr fdci do arquivo de Braga.)

Em tempo de D. João Anaya se poz termo ás desa-

venças que bavia entre a sua Catbedral e o mosteiro de

Santa Cruz, acerca da igreja de Quiaios, segundo consta

da Memoria do arquivo do mosleiro, citada na dita His-

toria Ecclesiastica Lusitana, sec. xn, cap. 1.°, | 3.*' O

Bispo D. João (diz a Memoria) foi pessoalmente ao mos-

teiro; reconbeceo que tinba sido enganado por alguns
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máos sujeitos; e restabeleceo a amizade e confraternidade

com os Cónegos.

Severim de Faria c Mariz, já acima citados, dizem

que se achavão memorias do Bispo Anaya, no arquivo de

Santa Cruz até o amio de 1 1G9; mas ha certamente equi-

vocação e erro considerável nesta data; porque em do-

cumento do anno de 1 16:2 (era 1200) já achámos nomea-

do o seguinte Bispo D. Miguel, como em seu lugar vere-

mos.

Acaso se enganarão aquelles escriptores, aliás veridi-

cos, na intelligencia do Chronicon Conimbricense, que diz

«.Era 1169. obUlDíius Joannes Colimbriensis episcopusy)

,

porque reflectindo que a era 1169 não correspondia ao

tempo de D. João Anaya, a tomarão por annodeCiíristo,

6 o suppozerãú então fallecido. JMas este recurso, que al-

guns escriptores em outras occasiões tem aproveitado,

de entender a era por anno do nascimento, para resolve-

rem difficuldades chronologicas, he totalmente arbitrário,

muitas vezes não as resolve, e he sempre de perigosas

consequências em chronologia.

O caso heque aquella era do Chrorncon Conimbricense

deve ser 1199 e não 1169. Os copistas, ou por não ad-

veilirem a forma do ^ aspado, ou por ignorarem o seu

valor, o tomarão por simples X (10) devendo ler X*^ (40)

isto he, MCLX^IX (1 199). Feita a emenda tudo fica cor-

rente: porque o Bispo D. João falleceo em li 61, e já o

seu successor podia figurar como tal em 1162.

O Agiologin Lusitano ao dia o de Janeiro, nota (li), diz

que o mosteiío líenediclino de Semide, próximo a Coimbra

íòra fundado no atino 1118 por I). João Ánai/a, depois

Bispo de Coimbra, epor D. Martinho seu irmão, |)ai'a mu-

lheres da sua geração, que nellc (juizessem recoliíer-se. E
D. Thomaz da Encarnação traz humas palavras, que pa-

rece serem tiradas de alguma Escriptura daquellc tempo,

e dizião <iO{j'erimus robis nostris sororibus et consan-
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guineis, videlicet, Sanciae Martini cum sororíbus suis,

quatenus ordinem S. Benedicti, quem Deo vovistis, se-

cundum quem vivere dehetis, diiigentissime custodiatis-».

D. Minucl, desde 1162 até 1476

O successor immediato de D. João Anaya no Bispado

de Coimbra foi o Bispo D. Miguel, como consta da me-

moria coeva do livro dos Testamentos do mosteiro de

Santa Cruz da mesma cidade, allegada na Historia Ecck-

siastica Lusitana , sec. xii, cap. j.°, | 3.^ que diz: aDo-

mnus .Joannes Theotonius S. Crucis rexii ecclesiam,

praesidenle in Cnlinibria Ponti/icatus honore episcopo

douino Joanne Anaijae, et post eum domno Midiaele, et

giii ei postea siiccessit Domno Bermudo, et post ipsum

domno Martin o GondisaIviy>.

O auctor da Historia Ecclesiastica Lusitana refere

mais, que o Bispo D. Miguel, que linlia sido Cónego de

Santa Cruz, fizera, depois da sua elevação ao Episcopado

grandes mercês ao mosleiro, não só escrevendo a favor

delle ao Santo Padre Alexandre III, mas também conce-

dendo-lhe elle mesmo amplíssimas isenções e liberdades;

e que o titulo destas graças fura expedido no anno li Cá

(era 1200), por onde se vê que já então era Bispo D. Mi-

guei, c se confirma o que dissemos da época do falleci-

mento do seu antecessor o Bispo Anaya.

Acrescenta ainda mais o mesmo auctor, que estas isen-

ções do mosteiro terão confirmadas por Alexandi'e ÍIÍ

por suas Letras Apostólicas, dadas a 17 das calendas de

Setembro, Indicção M.", anno da Encai-nação \\{j'.], 4."

do pontificado do mesmo Santo Padre (Historia Eccle-

siastica Lusitana, sec. xii, cap. 6.°, 1 1.°) e dirigidas ad

Joannem Priorem ecclesiac S. Crucis, que começão «Ad

hoc univcrsalis ecclesiae cura» , as quaes (diz) se conservão

no arcjuivo do mosteiro. (Ibidem, tom. 3.°, pag. 1 45 e 1 40.)
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As isenções concedidas ao mosteiro de Santa Cruz pelo

Bispo D. Mii^iiel forão depois fortemente impugnadas jior

hum de seus successores 1). Pedro Soeiro, o qual alle-

gava qnc o consentimento (pie a ellas ])restáião os (Cóne-

gos da {'atlicdral, fora extorípiido per praecounn cpis-

copi, et portarium retjis. E esta mesma idéa adoptou

depois o Cónego Pedro Alvares Nogueira na Vida do Bispo

D. Miguel, insistindo em que tanto este, como el-Kei D. Af-

fonso Henriques tinhão forçado os Cónegos a prestar

aquelle consentimento, prendendo, desterrando, miílclan

do e ameaçando. Esta renhida questão foi a presença do

Santo Padre Innocencio líí, como diremos, quando tra-

tarmos do Bispo D. Pedro.

Na mesma Historia Ecdcsiastica Lusitana se nota,

que no livro chamado dos foros, existente no arquivo do

mosteiro, se achão lançados o Foral de Évora, dado em
1166 (era 1204), e o de Linhares, dado em 1207 da era,

que he anno 11 69, e que eSn ambos vem a confirmação

do Bispo D. Miguel.

No Livro Preto de Coimbra, a foi. 227 v., se acha co-

piada a Escriptura de doação de humas cazas ao Bispo

T). Miguel e á sua Sé, dada a 11 das calendas de Setem-

bro da era 1210, que he anno 1172. (Dissertações Cliro-

nologicas e Criticas, tom. 4.°, part. l.'\ pag. 163,

num. 793.)

D. Thomaz da Encarnação, na Historia Ecdesiastica

Lusitana, e no lugar citado, diz que D. Miguel regera o

Bispado de Coimbra até o anno 1176, e que então o re-

nunciara, c se recolhèi'a ao seu mosteiro de Santa Cruz,

aonde falleceo a 5 de Agosto de 1180 (era 1218), segundo

o ei)itafio que se gravou sobre a sua sepultura no claustro

do mesmo mosteiro.

Avista disto não sabemos como se deva entendera Es-

criptura que vem notada nas Dissertações Chronologicas

e Criticas, tom. 4.°, part. 1.% pag. 795, como existente
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no Livro Preto do Cabido de Coimbra, foi. 3 v., com data

do mez de Maio do anno 1186 (era 1224), e se diz ser

huma Carta real de doação a D. Miguel, Bií<po de Coimbra,

das igrejas da CoviUiãa e seus termos: por quanto neste

anno de 1186 era inquestionavelmente Bispo de Coimbra

D.Martinlio Gonsalves, e já lhe tinha precedido o outro

Bispo D. Bermudo, immediato successor de D. Miguel.

Mal se poderia suppôr erro na data deste documento,

porque he lavrado em nome de el-Rei D. Sancho I, que

com eíTeito já reinava desde Dezembro de 1185, e por-

que nelle se faz menção do fdho de el-Kei (que depois lhe

succedeo) nascido neste mesmo anno do documento, e

hum mez antes delle, isto he, em Abril de 1186.

Pelo que não nos occorrendo outro algum modo de sal-

var esta anomalia, conjecturamos, que o copista, que

trasladou o documento no Livro Prelo, achando por ven-

tura no original o Bispo nomeado pela letra inicial do no-

me M., e pouco attenlo á data escreveo Miguel em lugar

de Martinho: sendo certo, como em seu lugar diremos,

que em 1186 (era 122'i) estava sem duvida D. Martinho

na Sé de Coimbra.

Fica pois como certo, que D. Miguel renunciou em

1176, e falleceo em 1180 nas nonas de Agosto, se he

exacto o moderno epitáfio que copia o auctor da Historia

Ecdesiastica Lusitana: allic jacent ossa Michaelis Co-

limbriensis episcopi, canonicihujus monaslerii. Obiitnon.

August. 1218y> (que se deve entender da era). Corpus

ejus integrum reperlinii esl anno 1630».

D. Bcimudo, desde 1176? alé 1182

Mui poucas noticias temos até agora podido colUgir

deste Bispo. A memoria, que citámos no principio do ar-

tigo precedente, mostra que D. Bermudo foi o immediato

successor de D. Miguel, i<J)omno Michaele,, et qui eipos-
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tea successit Domno Benniido» ; e nisto (diz o auctor da

Historia Ecdesiastica Lusitana) convém todos os (jue

tecerão o catalogo dos Bisjjos de Coimbra: mas não sa-

bemos o tempo i)reciso da sua eleição e sagração. Com-

tudo, tendo D. Miguel renunciado o episcopado em 1 176,

parece verosímil, que ou nesse mesmo anno, ou no se-

guinte, se procedesse á eleição, e occupasse D. Bermudo

a cadeira Conimbricense, visto que naquelles tempos não

havia ordinariamente notável demora em prover as Sés

vagas.

Nenhuma noticia temos lambem achado do seu governo

nos poucos annos (jue regeo a Sé de Coimbra.

O Elucidário, v. Albergaria, tom. i.°, pag. 70, col. 1.^,

diz que no anno de II 78 doou D. Bernardo, Bispo de

Coimbra, a igreja de Carvalho a Domingos Fcirol e sua

mulher D. Belida Paez, que ali instituirão o morgado e

solar dos Carvalhos, &c. No nome de D. Bernardo ha

manifesto engano, porque o Bispo de Coimbra deste no-

me era fallecido havia muitos annos. Parece provável que

ou por erro typografico, ou por má leitura do documento

se escrevesse Bernardo por Bermudo, e que a este se

deva attribuir a doação, que cahe no seu tempo.

Em quanto ao seu fallecimento, temos a nota do Chro-

nicon Conimbricense, que lhe assignala o anno de 1182:

<!.Era 1220 obiit Domíius Vermudus, Colimbriensis epis-

copusy). O Cónego Pedro Alvarez Nogueira parece ado-

ptar a mesma época; ponjue diz que D. Bermudo falleceo

a 6 de Setembro do anno da Encarnação 1220, seguindo

nisto o Chantre de Évora Severim de Faria, que assim o

determinou pelo epitáfio da sepultura de D. Bermudo,

devendo ambos entender-se que fallão, não do anno da

Encarnação, mas sim da era 1220 (que he anno do Se-

nhor 1182), que he a que vem no Clironicon Conimbri-

cence, donde provavelmente a tomarão. E isto parece

confirmar-se por muitos documentos, que adiante apon-
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taremos, dos quaes consta estar já D. Martinlio Gonsalves

na Sé de Coimbra na era de 1221 e seguintes (anno 1183

e seguintes).

Occorre porém aqui liuma duvida
;
porque o auctor da

Historia Ecclesiastica Lmilana, diz que D. Martinho já

firmara o Foral de Melgaço na era de 1219 (anno de

1181), antecipando assim lium anno a morte de D. Ber-

mudo.

O sábio auctor das Dissertações Chronologicas e Cri-

ticas, no tom. 1.", pag. 33, he de parecer, que a data do

epitáfio, que põe a morte de D. Bermudo em õ de Se-

tembro do anno da Encarnação de 1182, bem pôde con-

ciliar-se com a opinião dos que suppõem o fallecimento

delie em 1181, e o seu succcssor já governando a Sé

nesse anno; porqaanto (diz) a morte de D. Bermudo na-

quelle dia do anno da Encarnação de 1182, se reduz ao

do nascimento de 1181, era 1219.

Adoptando-se, porém, esta conciliação, he forçoso ter

por errada a nota do Chrouicon Conimbricense, que

acima apontámos, e que não admitte interpretação al-

guma. E como por outra parte a data do Foral do Melga-

ço, que se aponta, he irregular e insólita, pois se lê nelle

era MCCYIIIIX (que parece era 1219); e como por outra

parte a data do epitáfio também i)óde entender-se do anno

do nascimento de 1 18i, vem a ficar, por ora, indecisa a

verdadeira época da morte de D. Bermudo entre os annos

1181 e 1182, até que por novos e indubitáveis documen-

tos se possa fixar com mais certeza. Entretanto inclinà-

mo-nos á data do Chronicon Conimbricense, (jue a põe

na era 1220, anno de 1182.

D. Martinho Gonsahes, desde H83 até 1191? ou 1192?

D. Martinho Gonsalves foi successor immediato de

D. Bermudo na Sé de Coimbi^a, como se vê da Memoria
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já citada, que diz «... et qiii ei postea successit Domno

BermudOj et post ipsum Domno Martino Gondisalvi».

Não sabemos o tempo preciso da sua eleição e confir-

mação; mas, segundo o que deixámos escripto no fim do

precedente artigo, suppondo D. Bermudo failecido em
1182, e achando 1). Martinho já Bispo em Abril de H83,

temos por mui verosímil, que seria eleito ou no mesmo
anno de M82, ou nos princípios do seguinte.

Em 1183 (era 1221) no mez de Abril, já o achámos

confirmando huma doação real do reguengo de Lobrigos

feita a Egas Gomes; e o sábio auctor das Dissertações

Chrofiologicas e Criticas, tom. 3.°, part. 2.% pag. 188,

diz que se achão confirmações suas em diplomas reaes

desde a era 1220 até 1225 (desde o anno 1182 até 1187).

Em 1185 se acha a sua assignatura no Foral de Pal-

mella, e em huma doação real á Sé de Évora e ao seu

Bispo D. Payo. (Vej. Historia Ecclesiastica Lusitana.)

Em Janeiro, Fevereiro e Junho de 1 18G confirma huma

Carta Regia ao mosteiro de Santa Cruz, o Foral de Can-

deia, e a Carta do couto de Sea ao dito mosteiro.

Em 1 187 (era 1225) confirma no Foral de Folgosinho.

Em Março de 1189 (era 1227) confirma a doação de

el-Rei D. Sancho I, feita no mez de Março ao mosteiro de

Alcobaça, com a formula (( Martin ns Colimbr. episcopus

conf.)^ (Provas da Historia Genealógica, liv. 1.", num. 9;

Dissertações, tom, 3.", pag. 184, num. 593.)

No mesmo anno e mez de Março fez o Bispo D. Marti-

nho, com consentimento do Cabido, reducção das pre-

bendas da sua Sé ao numero de 40, como se vè do docu-

mento que disso se lavrou sem data, mas que o auctor

das Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 2.°,

pag. 57, mostra pertencer ao dito anno (era 1227) e ao

mez de Marco.

Em 27 de Julho de 1190 (O das calendas de Agosto,

era 1228) fez el-Rei U. Sancho I huma doação ao mosteiro
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de Grijó, em cpie se intitula: a Ego Sanchis Dei gratia

Portugalice, et Algarhii Rexv, e diz que a faz apro remis-

slone peccatorum nostrorum, ctpro amorevassalUnostri

D. Alvari Martini, qui in obsequio Dei et nostro, coram

inimicos Crucis Christi apiid Sylvium interfectus est a

Sarracenis, et pro amare et fideli servido^ quod Domnus

Marliniis Colimbriensis episcopus, et omne gemis suiim

nobis devote exhibaeriutt, et quolidie exhibent (Provas

da Historia Genealógica, tom. 1.°, citando a 4.* part. da

Monarquia Ltisitana); por onde se vê o amor, respeito

e lealdade com que o Bispo D. Martinho, e os seus pa-

rentes servião a el-Rei, e se confirma o que diz Ruy de

Pina, na Chronica de D. Sancho 1, que os Bispos de Coim-

bra e do Porto estiverão na tomada de Silves (em 1 189).

EmllOl, a 7 das calendas de Maio (era 1229), confirmou

D. Martinho huma doação real ao mosteiro de S. Jorge,

com a formula costumada ^Domnus Martinus Colimbrien-

sis episcopus conf.y) (Dissertações, tom. 2.°, pag. 230.)

D. Martinho não sobi'eviveo muito a este anno de 1 19 í^

porque em 5 de Abril de 1193 (era 1231)5 fazendo el-Rei

doação do couto de Gondomar á Igreja e Bispo do Porto, já

{inlreoscouíirmm{e&S{ino\mR<íiPetrusCoíimbriensisepiS'

copus conf.T) (Espaíia Sagrada, tomo 21. °, append. 5.°);

por onde se vê que D. Martinho falleceo, e í); Pedro lhe

succedeo entre o Abril de 1191 e o Abril de 1193^

D. Pedro Socii-o, desde 1193 (ou ainda antes) até 1233

Já dissemos no artigo precedente, que a ultima noticia

àuthentica que achamos de D» Martinho he de Abril de

1191, e a primeira de D. Pedro de Abril de 1193, e que

entre estes dous annos se deve coUocar a morte do pri-

meiro e a elevação do segundo.

Em 1 197 achámos^ Pedro, Bispo de Coimbra, confir-

mando a Carta de couto, que el-Rei D. Sancho I deo ao
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mosteiro de S. João de Longos Valles. (Agiologio Lusi-

tano, not. 1.* ao dia 7 de Janeiro.)

Em 1199, no mez de Maio (era 1237), na Carta de

filiação e sujeição feita pelos padroeiros do mosteiro de

S. Salvador de Castro de Avelans ao de S. Martinho da

Castanheira, se lê «//? Colimbria Petriis episcopus-». (Dis-

sertações, tom. 3.^ part. 2.% pag. 113, num. 38.)

Em 1200 (era 1238) subscreveo no Foral dado a Ce-

zimbra por el-Rei D. Sancho I. (Historia Ecclesiastiça

Lusitana.)

Em 1206 fez o mesmo Bispo D. Pedro Soeiro huma

doação ao mosteiro de Santa Cruz datada do mez de Ou-

tubro da era 1244. (Dissertações, tom. 3.°, pag. 208,

num. 691.)

Em Carta Regia de Setembro de 1208 (era 1246) confir-

ma (nPetrus Colimbriensis episcopus)) . (Ibidem, pag. 210,

hUm. 700.)

Em 1209 (era 1247) subscreveo o nosso D. Pedro, no

Foral dado por el-Rei D.' Sancho I a Penamacor, aPetrus

Colimhriensis episcopus conf. : e no anno 1217 (era 1255)

tornou a subscrever na Carta de confij^mação do mesmo
Floral por el-Rei D. Affonso II.

Em 1211 se lê aPetrus Colimhriensis episcopus conf.v

ha Carta de confirmação de couto e privilegio dado por

Santa Mafalda a S. João da foz do Douro no mez de Julho

(era 1249).

No mesmo anno de 1211, a 30 de Junho (era 1249),

achamos D. Pedro, Dispo de Coimbra, firmando a doação

de D. Affonso II aos Freires de Évora, pela qual lhes

doou o lugar de Avis, dizendo que havia três mezes que

tinha subido ao throno.

Por este tempo tinha tido o Bispo D. Pedro pezadas

controvérsias cuhi el-Rei D. Sancho I, das quaes resultou,

entre outros procedimentos, mandar el-Rei proceder con-

tra Os bens do Dispo c Cónegos. O Bispo poz iuleriUcto
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na cidade de Coimbra, aonde então estava a Corte. El-Rei

o mandou prender, ác. Emfim o Bispo escreveo ao Papa,

que era Innocencio III, e este escreveo, e dirigio a el-Rei

huma Carta (que he a 8.'' em Baluzio), e que mui prova-

velmente não cliegou a ser lida pelo Senhor D. Sancho I,

porque elle falleceo a 27 de Março do anno de 4211, em
que parece ter sido datada a Carta.

Em 1217 (era 1255) confirmou o Bispo D. Pedro huma

doação de el-Rei D. Affonso II, que vem nas Provas da

Historia Genealógica, liv. 1.", num. 21.

Em 1224, no mez de Dezembro (era 1262), confirmou

outra doação feita por el-Rei D. Sancho II ao mosteiro de

Santo Tliyrso. (Dissertações, tom. 1.°, docum. num. 52.)

Em 1 1 30, havendo duvidas entre os Bispos de Coimbra

e do Porto sobre certas medidas de pão, que se dizia per-

tencerem á Sé do Porto em terra de Vouga, Figueiredo

e Cambra, da Diocese de Coimbra, compromettêrão-se os

dous Prelados no Deão de Coimbra, e em D. Gonçalo,

Chantre do Porto, os quaes resolverão que a Sé de Coim-

bra desse cada anno á do Porto, em dia de Páscoa, 14

maravedis da moeda corrente ; e que se deixasse passar

dous annos sem satisfazer esta obrigação, perderia Coim-

bra as taes medidas de pão, e ficarião á Sé do Porto.

A Escriptura deste ajuste he de 1 1 das calendas de Abril

da era 1168, anno 1130. (Florez, dos Bispos do Porto.)

Já quando falíamos do Bispo D. Miguel, dissemos que

D. Pedro Soeiro impugnou fortemente as isenções que

elle tinha concedido ao mosteiro de Santa Cruz. Queixa-

va-se D. Pedro que estas isenções tinhão sido concedidas

sem o livre consentimento dos Cónegos; e também que

alguns fieis da sua Diocese, sob pretexto de confraterni-

dade com os religiosos Cónegos de Santa Cruz não satis-

fazião os direitos episcopaes, atíectando terem e gozarem

as mesmas isenções e privilégios. D. Pedro foi pessoal-

mente a Roma tratar esta questão, que foi mui renhida.
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e deo occasião a hum longo processo. O Papa emflm de-

cidio fazendo diíferença entre os privilégios e isenções

concedidas ao mosteiro pelo Bispo D. Miguel, e as que já

gozava antes disso ; e mandou que se guardassem as pri-

meiras, e que as segundas ficassem sem vigor, como ex-

torquidas com violência. (Historia Ecdesiastica Lusita-

na, sec. xu, cap. 6.°, § '1.°)

Teve também o Bispo D. Pedro renhida controvérsia

com os Templários sobre as igrejas de Pombeiro, Redi-

nha e Ega, cuja decisão foi ultimamente commettida ao

Arcebispo de Braga, ao Prior de Grijó, e a Fr. Mendo,

monge de Alcobaça.

Disputou com o Bispo de Idanha sobre limites das

Dioceses, e o Santo Padre Innocencio III em \ 213 nomeou

o Bispo de Çamora, o Bispo do Porto D. Martinho, o

Mestre Florêncio, Arcediago de Çamora, para que obri-

gassem o Bispo de Idanha a restituir ao de Coimbra, ou

a dar caução idónea, que afiançasse a restituição.

Finalmente em 1231 consta que o Bispo D. Pedro es-

tava em Roma defendendo os direitos da sua Igreja pe-

rante ó Papa Gregório IX. Ahi (diz o auctor da Historia

Ecdesiastica Lusitana) confessou a sua culpa, reconhe-

cendo que tinha violado não sei que sentença de inter-

dicto, induzindo tamljein a outros para o não observa-

rem, e que aos que não accedião a suas persuasões os

obrigava a andarem desterrados, fazcndo-lhes atrozes in-

jurias, perda de bens, espoUação dos de seus parentes,

privação de benefícios, á-c, pelo que nas mãos do Santo

Padre abdicava espontaneamente o Bispado. O Papa per-

doou-lhe.

Então tratou novamente de privar das suas isenções o

mosteiro de Santa Cruz, e parece que ti'azia para esse

fim Bulias do Pa])a ; mas não chegou a executal-as, porque

logo que entrou em Portugal, falleceo, e pedio ser sepul-

tado no próprio mosteiro de Santa Cruz, aonde (diz o ci-
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tado auctor) se conserva esta inscripção ;

«

Hicjacet Petrus

Soerii episcopus Colimbriensis, Obiit anno 1233,

Advertência

Depois de termos cumprido, da maneira que nos foi

possivel, com o nosso principal intento, que era mostrar

a Successão dos Bispos de Coimbra desde o anno de 1080

até o fim do século xn, pareceo-nos, que não seria inútil

apontar aqui algumas memorias, que temos achado, de

outros Bispos de Coimbra dos séculos seguintes, que po-

derão dar algum auxilio a quem emprehenda hum cata-

logo completo dos Prelados daquella Igreja. Quem tiver

melhores meios rectificará e completará o nosso traba-

lho.

Noticia do Bispo de Coimbra n.TIliurclo

desde ... até o auno de 1246?

D. Tiburcio parece ter sido o successor de D. Pedro

Soeiro, fallecido em 1233.

A primeira noticia authentica que delle temos achado

he do anno 1240. Tendo o Bispo do Porto D. Pedro Sal-

vador controvérsia com os cidadãos sobre jurisdicções

da cidade, e desejando vir com elles a concórdia, nomearão

para juiz arbitro o Bispo de Coimbra D. Tiburcio, junta-

mente com hum principal Senhor secular do reino, os

quaes derão sua sentença de arbitrio em 26 de Setembro

do dito anno de 12iO.

Em 1245 foi D. Tiburcio hum dos Prelados Portugue-

zes, que promoverão perante o Santo Padre a deposição

de el-Rei D. Sancho II, no ConciHo de Leão de França; e

com o Arcebispo de Braga D. João foi a Pariz, para ahi

acceitarem o juramento, que havia de fazer, e fez, o

Conde de Bolonha sobro as condições com que se obri-

gava a governar o reino. O Instrumento que se lavrou

deste acto em Pariz, a G de Setembro do dito anno de
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1243, diz que o juramento foi mcceitado por D. João,

Arcebispo de Bragas, e por João Martins^ Capellão de

D. Tiburcio, Bispo de Coimbra^ acccitante em nome deste,

que não assistio por se achar doente y>.

Parece que falleceo, ou nos fins do próprio anno de

1243, ou nos princípios do seguinte do 124G, pelo que

vamos a dizer na nolicia seguinte.

N. B. Ruy de Pina na Çhronica de D. Sancho II, cap. 9.",

diz : <í Sabendo o Conde de Bolonha da entrada delRei seu

irmão tio regno, com ho Infante Dom Afonso de Molina, e

com los cavalleyros e gentes de Castella, logo percebeo e

ouve pêra teer e trazer comsigo por defensam do regno

has mais gentes que pôde, e com ellas se veyo ha Óbidos^

e avizou a Dom Joham arcebispo de Braga, e ha Dom
Domingos, que então era Bispo de Coimbra, hos quaes lhe

dicerão, que elles pela commissão do Papa aviam ho dito

Infante Dom Afonso de Molino, com todos senhores e

gentes de Castella por excommungados, d-c.

Deste Bispo de Coimbra D. Domingos, de que aqui

falia o chronista, não temos achado outra noticia.

Vej. Monarquia Lusitana, part. 4.^, e Catalogo das

Bainhas, pag. 58.

Apontamentos para o Catalogo dos Bispos Condes

D. João Galvão—Em Provisão sua de 25 de Novem-

bro de 1Í7I S(i nomèa elle: a Bispo de Coimbra e Conde

de Santa Coonbay>, e assigna <íJohannes Episcopus et Co-

mes y>.

Em hum diploma régio de 1473 se lê esta clausula:

(^ ElBei o mandou por D. João Galvão, Bispo de Coim-

bra, Conde de Arganil, do seu Conselho, escrivão da sua

Puridade. ..de.»

O titulo de Conde de Arganil foi-llie dado para elle e

seus SLiccessores.
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João Pedro Ribeiro diz que fora Legado a latere do

Santo Padre Paulo íl, e cita a Historia Seráfica, part. 3.*,

pag. 137, e Leitão, no Catalogo dos Bispos de Coimbra,

e nota o anno 1464, denominando-o tamsómente Bispo

de Coimbra.

Pedro Alvarez Nogueira traz a copia da doação do Con-

dado de Arganil com a data de Coimbra a 25 de Setem-

bro de 1472.

D. Jorge de Almeida— DCsde 1481 até 1543.

Foi Bispo de Coimbra e Conde de Arganil por espaço

de sessenta e dous annos.

Falleceo aos oitenta e cinco de idade no dito anno

de 1543.

Filho do 1.° Conde de Abrantes, D. Lopo de Almei-

da.

Em 1513 mandou procuração ao Concilio Lateranense,

a qual se apresentou na Sessão G.'' de 27 de Abril. (Con-

tin. de Fleury.)

Deo foral á Aldeia de Serdeira, termo de Coja, em

15 de Dezembro de 1507. (Corpo Chronologico no Real

Arquivo, part. 1.^, maço 6.°, docum. num. 91.)

Nas Instriicções de Roma, escriptas em Fevereiro de

1537, se diz que o Bispo de Coimbra era o mais antigo

Bispo do Christianismo, e que fora feito Bispo no 8.° anno

do Papa Sixto.

D. Fr. João Soares— Augustiniano, Confessor de

el-Rei D. João III.

Parece que succedeo immediatamente, e com mui pe-

queno intervallo de tempo, ao antecedente; pois o acho

Bispo Conde em 1545, 1548, 1557 e em 1566, em que

assistio ao Concilio provincial de Braga.

D. Manoel de Menezes— Foi chamado por el-Rei

D. Sebastião para hir na infausta jornada de Africa por

Enfermeiro-mór do exercito. Lá morreo na batalha de 4

de Agosto de 1578.
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Tinha sido Bispo de Lamego.

Por Breve de Gregório XIII, de 24 de Fevereiro de

\i)lS, foi dado por coadjutor e futuro successor do Car-

deal D. Henrique no Oficio de Inquisidor geral. Acceitou

e deo juramento, como consta do Auto escripto em Belém

a 13 de Junho de 1578.

D. Fr. Gaspar do Cazal— Já o acho Sagrado em
Dezembro de 1579.

Em 1574 era Bispo de Leiria, e assistio ao Concilio

provincial n de Lisboa.

D. Aífonso de Castello-Branco—Foi Vice-Rei de

Portugal desde Agosto de 1603 até Dezembro de 1604.

Transferido da Sé de Faro.

Vivia em 1610.

Entrou no Bispado do Algarve em 1581, e esteve até

1585, em que foi transferido para Coimbra.

Assistio como Esmoler de el-Rei á elevação do Cardeal

D. Henrique ao throno. (Chronica de D. Sebastião por

Fr. Bernardo da Cruz.)

Já era Bispo Conde em 1586. Foi seu coadjutor o Bispo

de Martyria D. Angelo Pereira, Carmelitano, nomeado

em 1600.

D. Martim Afíbnso Mexia, Bispo Conde—Eleito

em 31 de Janeiro de 1620.

Foi hum dos Governadores do Reino desde o 1 .° de Se-

tembro de 1621 até 30 de Agosto de 1623, em que falle-

ceo.

Nas Memorias de Trigoso se diz que tomara posse do

governo a 23 de Julho de 1621, e que fallecèra a 30 de

Agosto de 1623.

Segundo Brito, era Bispo do Lamego em 1617.

Nas Memorias de Trigoso se diz, que IMartim AlTonso

Mexia fora nomeado em 1602 para huma das Secretarias

de Estado, então creadas, á qual pertencião os negócios

de Estado e de Justiça, e o provimento de todos os officios.
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Como Secretario de Estado assigna em documentos de

1603 e 1604, e depois foi Bispo de Coimbra.

D, Affonso Furtado de Mendoça— Acho em
apontamento que fora Bispu da Guarda, Bispo Conde, e

que passara a Arcebispo de Lisboa em 1627.

Falleceo em 1630 (a 2 de Julho— Trigoso).

Diz Trigoso que, sendo Arcebispo de Lisboa, entrou

no governo do reino em lugar do Bispo de Coimbra

D. Martim Affonso Mexia, e que prestara juramento em
13 de Setembro de 1626, ficando a governar com D. Dio-

go da Silva: e que hindo este para Madrid em Abril de

1027 ficara o Arcebispo governando só até 26 de Março

de 1630.

D. João Manoel, da Caza de Tancos.— Foi Bispo

de Viseo, e d'ahi transferido para Coimbra.

Tenho Cartas originaes delle, em que se denomina

Bispo de Viseo cm Agosto de 1624, e já Bispo Conde em
Julho de 1626, 1627, 1628 e 1629.

Passou a Arcebispo de Lisboa em 1632.

Foi Vice-Rei de Portugal, e tinha este cargo em 1633.

Continuando nelle até á sua morte, que foi pelo meio

desse mesmo anno (a 4 de Junho).

D. Jorge de Mello— Já era Bispo Conde em 1635,

Falleceo em 1636.

Foi transferido da Sé de Miranda para a de Coimbra

em 1635; e tomando posse por procurador, falleceo d'ahi

a dezoito dias em Outubro de 1636.

Foi deputado da Inquisição de Évora, e Prior-mór de

Palmella.

Filho de Pedro de Mello e sua mulher D. Luiza Pereira,

dos Mellos de Serpa.

D. Joanne Mendes de Távora— Era Bispo Conde

em 1639, em que celebrou o Synodo Diocesano.

Esteve no acto das Cortes de 1641, como consta do

Auto impresso, que vi, aonde vem nomeado <í Joanne
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Mendes de Tawra, Dispo de Coimbra, Conde de Arga-

nil, do conselho de el-Uei^.

D. Frei Domingos do Rozario— Era eleito de

Coimbra em 1640, segundo a Historia de S. Domingos,

no tom. 4.'* (Yej. o que fica dito aqui acima.)

D, Manoel de Noronha— Transferido da Sé de Vi-

seo para a de Coimbra, de que se diz tomou posse em 1671

.

D, Fr. Álvaro de S. Boaventura— Anno 1676?

Não acceitou o Bispado de Lamego. Acceitou o da Guar-

da, e o teve bum anno. Em 1672 era já Bispo Conde.

D. Manoel de Saldanha— Reitor da Universidade

em 1637, dizendo-se já então Bispo Conde Eleito.

Falleceo em 1677.

Nas Cortes de 1680 esteve o Dispo Conde, que prova-

vehnente seria já o que se segue, D. João de Mello.

D. João de Mello— Bispo Conde já em 1689. Falle-

ceo em 1704.

Foi Bispo de Elvas, de Viseo e de Coimbra.

Jaz no Bussaco. (Ohiité Kal. Jiilii an. 1704. Vej. a

collecção de inscripções, num. 23.)

Em huma das capellas da mata do Bussaco se lê huma

letra que diz

:

(íEstas dés ermidas mandou fazer o ill.""' sr, D. João

de Mello, Bispo Conde, na era de 1694y> ; e por baixo:

(íAqui começão os passos da paixão. y»

Assistio em 19 do Novembro de 1689 á solemnidade

do baptismo do Príncipe D. João (depois Uei D. João Y),

D. João de Mello, Dispo de Coimbra.

D. António de Vasconcellos e Sousa— Transfe-

rido para Coimbra por Bulia de Janeiro de 1706.

Bispo de Coimbra e Conde de Arganil, na acclamação

de el-Uei D. .João V no 1.° de Janeiro de 1707.

Sé vaga— Em 1723 e 1723.

Hum governador do Bispado—Em 172(5.

Hum Vigário Capitular—Em 1730 e 1731.
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N. B. Esta interrupção poderia ter por motivo a dis-

córdia* que por aquelle tempo se suscitou entre a Cúria

Pontifícia e el-Rei D. João V ; a qual discórdia produzio

o rompimento publico entre as duas Cortes desde 1728

até 1731, e ainda depois deste ultimo anno não estavão

desvanecidas as queixas de el-Rei.

D. Miguel da Annunciação— D. Miguel Carlos

de Ataide, íilho dos Condes de Povolide, Collegial do

Collegio de S. Pedro em Coimbra, Doutor em Cânones

—

1.° Geral da Congregação Reformada de Santa Cruz de

Coimbra.

Nomeado Bispo Conde em 1739. Proposto no Consis-

tório em Dezembro de 1740.

Fallecendo el-Rei D. José I, foi o Bispo Conde D. Mi-

guel restituído ao seu Bispado, de que tinha sido remo-

vido em Dezembro de 1768. Sahio de Lisboa para Coim-

bra em 11 de Agosto de 1777, e recolheo-se de assento

ao seu paço episcopal a 23 do mesmo mez e anno.

D. Francisco de Lemos de Faria Pereira Cou-

tinho — Era Vigário Capitular em 1769 e 1770.

Bispo de Zenopoli, Coadjutor e futuro successor de

Coimbra em 1777.

Succedeo no Bispado por fallecimento do seu anteces-

sor D. Miguel da Annunciação, parece-me que em 1780.

Falleceo em Abril de 1822.

Governou a Diocese cincoenta e três annos.

D. Fr. Francisco de S. Luiz— Designado por el-

Rei D. João VI Coadjutor e futuro successor do Bispado

de Coimbra em 19 de Julho de 1821. (Carta Regia de no-

meação de 21 de Julho.) Foi confirmado na coadjutoria

e futura successão com o titulo de Bispo de Dursi.inpar-

tibus infidcliiim por Bulia do anno da Encarnação de 1822,

a 12 das calendas de Maio.

Fallecendo o antecessor em Abril de 1822 foi designa-

do Bispo de Coimbra, como lhe foi participado por Por-
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taria de 19 de Abril de 1822. Foi confirmado em Roma
por Bulia de Maio de 18ái.

Foi sagrado em Coimbra, na sua Cathedral, em 15 de

Setembro de 18i22, sendo sagrante o Arcebispo da Bahia

D. Fr. Vicente da Soledade, Benedictino.





BREVE NOTA

ACERCA DE D. FR. B.YLTnAZAR LIMPO, BISPO BO POPJO,

HUM BOS PRELABOS BO CONCILIO BE TRENTO,

E DA PARTE QUE O AIESMO BISPO, A INSTANCIAS

DE EL-REI DE PORTUGAL, TOMOU NO ESTABELECIMENTO

DA INQUISIÇÃO EM PORTUGAL





BREVE NOTA

ACERCA DE D. FK. BALTIIAZAK LIMPO, BISPO DO POKTO,

HUM DOS PKELADOS DO CONCILIO DE TKENTO,

E DA PARTE QUE O MESMO BISPO, A INSTANCIAS

DE EL -REI DE PORTUGAL, TOMOU NO ESTABELECIMENTO

DA INQUISIÇÃO EM PORTUGAL

D. Fr. Balthazar Limpo, Bispo do Porto, foi mandado

por el-Rei ao Concilio de Trento, cuja piimeira sessão

foi a llí de Dezembro de 1545. Desde este armo até o

de 1549 não ha memoria delle no seu Bispado. A pri-

meira vez que se achou no Concilio foi em 13 de Janeiro

de 1547. Seguio o Concilio para Bolonha. Veio a Roma

e delle diz Cunha

:

«O P. Fr. Jorge de S. Thiago, da Sagrada Ordem dos

Pregadores, hum dos Theologos, que el-Rei mandou ao

Concilio, e fez depois Bispo de Angra, lhe intimou quam

necessária era sua presença em Roma (donde elle voltava)

paríi ajudar a Balthazar de Faria, que servia de embaixa-

dor na pretenção do Ti'ibunal do Santo OÍTicio para este

reino, em (jue tralialiiava nmito, e alcançava pouco. O
mesmo lhe persuadia j)or Cai-ta sua também de Roma o

Dr. Gaspar Barreiros. Enifim houve o Bispo de i)arlir-se

a Roma, onde leve tanta libenhide em avisar ao Suinmo

Pontífice Paulo III do que convinha a bem do Concilio, e

felicidade no negociar o Tribunal da Santa Inípiisição, que
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a elle particularmente se devem todos os bens, que cVaqui

pelos tempos adiante se forão seguindo.

« Não queremos dizer que pela industria deste grande

Prelado se concedeo pela Sé Apostólica a primeira vez

este Sagrado Tribunal; porque já a concessão estava feita,

quando elle chegou a Roma, porém com clausula, que

ou nos primeiros cinco annos se não procedesse contra os

Christãos novos, ou elles se poderem sahir do reino den-

tro de hum anno para terras de Príncipes Chrístãos, qual

destas duas mais quizessem: no que el-Rei D. João III

por nenhum caso vinha, oíTerecendo a Sua Santidade,

que antes perdoaria aos culpados nos dez annos a con-

fiscação de seus bens, que deixar-se de proceder nos cinco

annos contra elles, ou dar-lhes licença para sahirem do

reino; porque em huma e outra cousa pretendião só vi-

ver com liberdade, e tornar outra vez ao judaísmo. Neste

estado andava o negocio, quando o Bispo o tomou entre

mãos : o modo que nelle teve contará melhor Gaspar Bar-

reiros na Carta que sobre estas matérias escreveo a el-Rei

D. João III em 22 de Outubro de 1547. Communicou-

no-la da Torre do Tombo o Licenciado Gaspar Alvares Lou-

sada em 30 de Maio de 1 625 : mas como he larga e trata

outros negócios, poremos delia só o que pertence ao nosso

Bispo.

« Vindo o recado de V. A. de como não queria acceitar

a Inquisição da maneira que o sollicitador de Balthazar

de Faria a levou, suspendeo a partida deste cavalheiro

Ugohno, e o Papa se partio para as terras da Igreja, com

que se não pôde negociar cousa alguma : pelo que Fr.

Jorge de S. Thiago se partio de Peroza para Bolonha, e lá

avisou ao Bispo do Porto dos máos termos, em que esta-

vão estas cousas da Inquisição, e do desgosto, que V. A.

por isso tinha, o que eu também escrevi ao dito Bispo e

lhe disse quam necessário me parecia dar cá huma che-

gada, maiormente pois o Concilio de Bolonha não era tão
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importante, que dellc se não podasse ausentar quinze

dias, ou vinte. O que o Bispo do Porto logo fez, e crêa

V. A. que o trouxe Deos a esta corte, porque do dia que

chegou a dous dias foi fallar ao Papa, o qual llie fez muito

gazalhado e honra, mas o Bispo lhe faltou primeiro no

Concilio com tanta liberdade e ousadia, misturada com

tanta prudência, que o Papa ficou attonito por não ter as

orelhas acostumadas a semelhantes liberdades de fallar das

cousas do Concilio. Desceo ás da Inquisição, e lhe repre-

sentou a perda das almas de tantos meninos e mancebos

Christãos novos, que de Portugal se vinham circumcidar

a Itália, parte dos quaes elle vira em Veneza, e lhe con-

stava haver muitos em Ferrara e Ancona, en'outros luga-

res da Itália, e nas terras da Igi'eja, lembrando-lhe quam

catholico era V. A., e os serviços que elle e seus anteces-

sores tinhão feito a Deos em Africa e na índia, onde ha-

via tão poucos dias, que por sua industria se bautisárão

tantos milhares de almas de infiéis, e de como V. A. não

tinha nisto outro interesse da fazenda dos Christãos novos

mais que zelo da salvação de suas almas; e que olhasse

S. S. .em quam máos tempos queria escandalisar hum tão

virtuoso Bei, que tanto merecia ser tratado de S. S. de

outra maneira, íãllando também do Cardeal, e nos traba-

lhos em que se quizciti mctter, por sei'vir a Deos, e que

se lembrasse S. S. que da perdição de todas estas almas

havia de dar conta a Deos, que elle viera do Concilio aqui

a descarregar sua consciência, assim áceifa destas cousas,

como do dito Concilio.

<t E como o Bispo trazia bom zelo recresceo-lhe tanto

a indignação nesta pratica, que tomou a BaUliazar de Fa-

ria por testeuuuiha, (jue presente estava, perante o qual

lhe disse que o havia por citado para diante de Deos,

para S. S. dar conta assim destas cousas do Concilio, e

Inquisição, como das que se seguissem destes escândalos,

que queria fazer a el-Rei, i)orque tinha poi" sem duvida não



180

OS haver V. A. de consentir, e que tinha letrados, que lhe

aconselhavão, que com boa consciência podia prover em
cousa tão justa, e de tanto serviço a Deos, quando S. S.

não quizesse a isto condescender. Dizendo-lhe mais que

se S. S. não pozesse Inquisição em Roma, e em toda Itá-

lia, que segando as cousas hião de mal em peor, Deos

havia permittir a destruição de Itália, como permittio a

de Jerusalém e dos Gregos, por suas dissoluções e pec-

cados incorregiveis, porque notório era estar Itália cheia

de Judeos, que primeiro forão Cliristãos, e de Luthera-

nos, e de outras heresias peores, notórias a todo o mun-

do, as quaes S. S. não queria mandar castigar, nem o

deixava fazer aos Cardeaes, que para isso deputou em
Itaha.

« Dizendo mais que o Concilio da maneira que se fa-

zia, importaria pouco : que se lembrasse S. S. do nome

que Innocencio III cá deixou, e de outros Santos Ponti-

fices, que tanto trabalharão pela reformação da Igreja.

Finalmente que a pratica foi tal, e tão larga que o Papa

ficou mui atalhado, e disse ao Bispo, que era « rara

avis» e que lhe agradecia muito todas aquellas lem-

branças, dando-lhe muitas vezes agradecimentos por el-

las, e lhe prometteo que elle faria em todas as cousas

em que lhe fallára, o que fosse rasão, mandando-lhe que

desse informação de tudo o que lhe dissera ao Cardeal

Crecencio, ao qual logo o dito Bispo foi, e com a mesma

liberdade, com que foi ao Papa, o reprehendeo pelos fa-

vores que fazia a esta gente, dizendo que Deos o havia

de destruir, porque elle era o que impedia estes des-

pachos, e muito bem o sabia el-Kei nosso Senhor, fazen-

do-lhe lembrança do ofíicio que tinha, e da morte do

Cardeal Ardinelo e Sadoleto, que tão pouco havia que

morrerão
;
que se guardassem de hum açoute de Deos

com outras cousas mais, que seria hum grande processo

escrever a V. A., com que logo começarão estas cousas
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hir cm melhoria, c pouco a pouco lhe foi o Bispo tirando

pontos, que juntos fôra diíBcultoso : convém a saber, ti-

rou-lhe que a Inquisição fosse sem clausula de se pode-

rem os Christãos novos sahir do reino, e depois lhe tirou

outro, que se procedesse logo
;
porque lhe davão a es-

colher de duas cousas huma, ou que d'aqui a cinco an-

nos se procedesse, como de antes, ou que em hum anno

se não procedesse na Inquisição. A todos estes pontos o

Bispo sahio, escreveo ao Papa, e a Farnés muitas vezes,

e a Crecencio, e debateo acerca delias assas, dizendo ao

Papa, que lhe mandasse dar Cardeaes letrados e audiên-

cia publica, e que sustentaria quam máos despachos es-

tes erão, com que lhe tirarão o anno em que se não havia

de proceder, e dos cinco tirarão três, ficando dous an-

nos nos quaes se procedesse como in caetcris crimina-

lihus.

« Não se contentou o Bispo com isso ; mas tornou ou-

tra vez ao Papa, e disse por derradeiro a Farnés e a Cre-

cencio, que se não havia de sofrer querer S. S. fazer

muito bem os seus negócios e haver as rendas de D. Mi-

guel, e que a Inquisição ficasse por despachar conforme

a vontade de V. A. : que os desenganava, que não havia

V. A. mandar dar a posse; e assim o disse a Farnés, que

se elle em Portugal queria ter bom despacho do seu con-

selho, despachasse bem este negocio, aliás, que lhe não

succederia bem, até que véspera de todos os Santos, por

final resolução, lhe mandou o Papa dizer, que se fizesse

tudo o que elle quizesse » . . . á-c.

O mesmo Bispo, em Carta sua a el-Rei, diz que dissera

ao Papa na ultima despedida, entre outras cousas que

não são do nosso assumpto, estas palavras:

« Que esperança se terá de reformação em tempo, que

sendo V. S. informado por outras pessoas e por mim da

grande quantidade de almas que por muitos annos forão

Christãos em Portugal, agora estão judaizando, circumci-
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dando-se nas terras da Igreja, e d'ahi se vão para as do

Turco ? E pedindo-lhe eu que pozesse Inquisição naquel-

las partes, onde se estes delictos commettem, e passasse

hum Breve para que impedisse a embarcação daquelles,

V. S. até agora não proveo nisso, d-c.

»
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ORDENS MONÁSTICAS E MOSTEIROS

EM PORTUGAL

TABOA I

Couveutos de homens e mulheres no anno de 1628,

segundo Faria e Sousa

Benedictinos de homens e mulheres 26

Bernardos de homens e mulheres 50

De S. Francisco.

Província de Portugal 59)

Provinda da Piedade "Mi

Província do Algarve 53 ,„„

Província de Santo António 18/

Província da Arrábida 181

Província dos Terceiros 15y

Santo Agostinho: Cónegos Regulares 18

Santo Agostinho : Gracianos 20

Cartuxos 2

De S. Jeronymo 10

Do Carmo : calçados 15

Do Carmo : descalços 8

De S. Paulo, 1.° Eremita 19

Trinos 7

Loyos 9

Dominicanos 38

419
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N. B. O escriptor nao traz o numero das cazas dos

Padres Jesuítas; mas como diz que a somma de todos os

conventos he de 450, parece dar a entender que os Je-

suítas tinhão 31 cazas.

TABOÂ II

Conventos de homens e mulheres em 1632,

segundo o Agíologio Lusitano

Jorge Cardoso, no seu Agiologio Lusitano^ contava em
Portugal no anno de 1652:

Conventos de homens 337

Conventos de mulliei'es 111

448

JV. B. Este mesmo escriptor, faltando em especial dos

religiosos Eremitas de S. Paulo, diz que tinhão então 16

conventos; mas que tinhão tido muitos mais. Quando eu

collegia estas Memorias em 1831, tinhão só 12 conven-

tos: 6 alguns destes quasi despovoados.

TAIiOA m

Conventos de liomens e mulheres no anno de i739

Na Descripção Corografica de Portugal por António

de Oliveira Freire, impressa em 1755, mas cujas noticias

se referem aos annos 1739 e 1740, vem a numeração dos

conventos do reino, cujo resultado summario he o se-

guinte :

Província do Minho
Conventos

Guimarães e sua comarca 16

Yianna e sua comarca 17

Barcellos e sua comarca 12,

Valença e sua comarca 5

Braga e sua comarca 7

Porto e sua comarca 23
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Traz os Montes
Conventos

Torre de Moncorvo e sua comarca 3

Miranda e sua comarca ^

Bragança e sua comarca G

Yilla Real e sua comarca 3

14

Beira

Coimbra e sua comarca 26

Aveiro e sua comarca 7

Montemor o Vellio e sua comarca 4

Feira e sua comarca 3

Viseo e sua comarca O ) 79

Lamego e sua comarca H
Pinhel e sua comarca 8

Guarda e sua comarca 8

Castello Branco 6

Extremadura

Lisboa e sen termo 85 \

Torres Vedras é sua comarca d 4

AlemqUer e sua comarca 14

Leiria e sua comarca 10

Thomar e sua comarca 12

Ourem e sua comarca 2

Santarém e sua comarca 22

Setúbal e sua comarca 23
^

Alemtejo

Évora e sua comarca (1) 42

Beja e sua comarca 21

03

(l) Évora tinha oin 1060 vinte o dois convontos. O ostalieleci-

menlo da Universidade Jesuiliua havia de concorrer pnra i^slc nu-

mero, fundando-so ali collegios, como siiccedeo pela mesma razão

em Coimhra, 6lc.

182
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Conventos

Transporte 63

Ourique e sua comarca 4

Villa Viçosa e sua comarca 17

Elvas e sua comarca 11) 107

Portalegre e sua comarca 9

Crato e sua comarca 2

Avis e sua comarca 1

Algarve

Laííos e sua comarca 8 ) . „
> 15

Tavira e sua comarca 1 \

Resumo

Província do Minho 80 \

Traz os Montes 14

Beira 79 , _, , , , _^
„

, , ,oa) Total— 477
Extremadura 182

Alemtejo 107

Algarve 15

TABOA IV

Conventos de homens e mullicres em 1763,

segundo o Padre João Baptista de Castro

Frades Freiras

Agostinlios calçados 18 4

Agostinhos descalços 11 1

Agostinhos (hospícios) 6 -

Arrabidos 22 -

Arrabidos (hospícios e enfermarias) 9 -

Benedictinos 22 13

Bernardos 16 11

Brigidas - 2

104 31
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Frades Freiras

Transporte 104 31

Brunos 3 -

Capuchos 33 -
->Capuchos Francezes e Italianos

Carmehtas calçados lií 4

Carmelitas descalços 16 7

Carinelitas descalços Allemães 1 -

Claristas (freiras) - 13

Conceição (ditas) - 6

Cónegos Regrantes 14 1

Cónegos Seculares do Evangelista 9 -

Clérigos Agonizantes 4 -

Congregados de S. Filippe Neri 7 -

Congregados das Covas de Monfurado 1 -

Congregados da Boa Morte 1 -

Congregados da Missão 1 -

Congregados de Oliveira 1 -

Cong'regados de Oliveira (hospício) 1 -

(Congregados Marianos Conceicionistas 1
-

Dominicanos -7 18

Franciscanos 30 28

S. João de Deos 2 -

Jeronymos 1) -

De S. Francisco de Paula 1 -

Missionários Apostólicos 4 -

Pauhstas IS -

Piedosos 21 -

Província da Soledade 21 -

Theatinos 2 -

Terceiros de Jesus 17 4

Thomaristas 3 -

Trinitarios í) 2

Xabreganos _32 17

407 131
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Frades Freiras

Jesnitas (já então expulsos IColIegios 24
j

do reino) tinhão
j Residências . . 1 7

j

Hospitaes administrados pelos Padres de S. João

deDeos 17 -

Havia pois em Portugal no anno de 1763, já

depois da exlincção dos Jesuítas

:

Conventos e hospícios de frades. . . 407

Conventos de freiras 131

Total 538

T.VBOA V

Segundo as listas do mesmo P. João Baptista de Castro,

havia cm Portugal no anno de 1128, primeiro de el-Rei

D. Affonso Henriques, existentes em 1763, os seguintes

mosteiros:

Frades Freiras

Até O anno de 11 28 28 3

Desde 1128 até 1383, morte de D.Fernando, fundá-

rão-se de novo, em duzentos cincoenta e cinco annos:

Frades Freiras

No reinado de D. Affonso Henriques 15 2

No reinado de D. Sancho 1 1 1

No reinado de D. Affonso II 9 2

No reinado de D. Sancho II 13 1

No reinado de D. Affonso III 7 2

No reinado de D. Diniz 5 5

No reinado de D. Affonso IV 2 2

No reinado de D. Pedro 1 3 1

No reinado de D. Fernando 4 -

59 16
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Desde 1383 até 1521, morte de D.Manoel, espaço de

cento trinta e oito annos, fundárão-se de novo:

Fi'ailcs Freiras

No reinado de D. João 1 20 3

Nos reinados do D. Duarte e D. AlTonso V. . .

.

25 6

No reinado de D. João II 4 2

No reinado de D. Manoel 24 13

73 24

Desde 1521 até 1600, espaço de setenta e nove

annos, fundárão-se de novo, entrando as

cazas dos Jesuítas 148 45

Desde 1000, até 1763, espaço de cento ses-

senta e três annos, íundárão-sc de novo ... 167 38

Resumo

Dos mosteiros que havia no século xn, anno de

1 128, existião ainda em 1763 28 3

Fundárão-se até 1383 59 16

De 1383 até 1521 73 24

De 1521 até 1600 148 45

De 1600 até 1763 167 38

475 126

Total das cazas religiosas de homens e mulhe-

res no meio do seciUo xvni 601

Em 1826 contavão-se no reino conventos e ca-

zas de religiosos 346)
^

No Porto e Lisboa m\\

De rehgiosas no reino 1 38
j

>..

No Porto c Lisboa 37
j

Total 577
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No mesmo anno havia no reino frades, e

pessoas annexas 5:8ÍJ0< -.p>r^^

Nas cazas de Lisboa e Porto 4:170)

Freiras e pessoas annexas no reino, edií-

candas, criadas, de 4:500j

Em Lisboa e Porto 1:480
5:980

Total das pessoas que vivião nos conventos i 2:980

Parece digno de notai"-sc, que segundo a l/^Taboa

havia em 1628 de religiosos das differentes famihas de

S. Francisco 197 conventos de fiades e freiras, e que

em 1763 havia das mesmas familias 249 conventos.

Pôde também notar-se á vista da 5.* Taboa, que no

piimeiro periodo dos nossos Reis até D. Fernando, no

espaço de 255 aimos, somente se fundarão de frades e

fi'eiras 75 cazas.

Que no segundo periodo de 138 annos se fundáião

97 cazas, sendo este periodo quasi ametade do primeiro,

e o numero das fundações, ipiasi liuma quinta ^larte

mais

;

Que no terceiro periodo de 79 annos se fundarão 193

cazas de frades e freiras, numero espantoso em si, e ainda

mais em comparação dos outros.

Finalmente que no quarto período de 163 annos se

fundarão 205 cazas.

Advertiremos aqui (jue a somma de 12:980 pessoas

que se dizem viver nos mosteiros de frades e freiras não

deve servir de calculo para se tirar o numero de frades

e freiras. Mosteiros conhecemos nós, que tinhão mais

criados que frades, e alguns que linlião vinte fanuilos e

pessoas de serviço, e ainda mais. A nossa opinião he que

na época de 1820, a que aquelle calculo se refere, apenas

liaveria em Portugal pessoas de ambos os sexos, ligadas

com os votos monásticos, ou para isso destinadas, « 3:500

pessoas», se tantas houvesse.
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Ordens religiosas entradas de novo no reino desde o século xii,

segando o que tenlio podido colligir das listas de Castro

e de alguns antigos documentos

No século XII :

Os Cistercienses e os Cónegos Regulares.

No século XIII :

Os Franciscanos

;

Os Dominicanos;

Os Trinitarios;

Os Carmelitas calçados.

No século XIv:

Os Jeronymos

;

Os Capuchos da Província de Santo António;

Os Capuchos da Provincia da Conceição.

No século XV :

Os Padres de S. João de Deos:

Os Mínimos:

Os Teifeiíos Seráficos;

Os Loyos, Cónegos Seculairs d(i Evangelista:

Os Tniiiaiisias.

No século XVI :

Os Brunos

;

Os Arrahidos:

Os (Carmelitas (kscalros;

Os Congregados de S. Filippe Nery;

Os Paulistas, de S. P.iiilo. I." Eremita;

Os Piedosos;

Os Xabreganos;

Os da Provincia da Soledade:

Os Jesuitas.

13
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No século XVII :

Os Aiiostinhos descalços:

Os (];ij)ii(iios Fiancezes;

Os Capiiclios Italianos

:

Os Clérigos Aijonizaiites;

Os Marianos Conceicionistas:

Os Congregados da Missão (S. Vicente de Paulo)

;

Os Congregados de Oliveira;

Os Missionários Apostólicos:

Os Thcatiiios (da Divina Providencia).

No scrulo XVIII :

Os Cai'inelitas descalços Alleiíiães

:

Os das Covas de Monfurado

:

Os do Senhor Jesus da Boa Morte.

Em Ilespanlia contavão-se antes de 1808.

Cazas de icligiosos 2:0o I

('azas (Ic religiosas 1:07-)

Os indivíduos de ambos os sexos, inclusos leigos, do-

natos, criados c depende?i(('s^ nnú-A\T\ú\)in'92:l'^l . Assim

o diz o Conde de loreno na Historia da Revolução di'

Hespanha, cilando o Censo de 1707 ])ul)licado om 1801.
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NOTA

SOBRE O LUGAR EM QUE SE EFFEITUOU A CONVERSÃO

DOS SUEVOS NA GALLIZA

O doutíssimo Florez, na sua Espana Sagrada^ tom.

47.*', tratando da Santa Igreja de Orense, sustenta como

indubitável, que naquella cidade empezò (são as suas pa-

lavras) la conversion de los Suevos, e mostra ter em mui

pouca conta o que os escriptores Portuguezes dizem em
contrario do seu sentimento.

Não he por certo de grande importância a averiguação

deste ponto histórico, nem Portugal perderia muito da

gloria que verdadeiramente lhe compete na ordem civil

e religiosa, aindaque o Rei dos Suevos se convertesse ao

Catholicismo em Orense, ou em outra qualquer das cida-

des suíTraganeas da metrópole de Braga. Mas he digno de

notar-se, que hum escriptor tão douto, e que com tão

exacta e prudente ciitica examina as noticias antigas da

historia ecclesiastica das Ilespanhas, se esquecesse aqui

dos seus próprios princípios, e se deixasse allucínar (ao

que parece) do amor da sua nação, e não sei se diga, de

alguma menos afíeição aos Portuguezes, que, quasí a seu

pezar, respira em alguns lugares da sua excel lente e es-

timadíssima obra.
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Braga não só era metrópole fixa e permanente da Gal-

liza, na ordem ecclesiastica, pelo menos desde o meio do

século V (1), mas também foi capital do reino dos Suevos, e

corte dos seus Príncipes, em quanto existirão nas Hespa-

nhas, como confessa o mesmo Florez (á). Nos arredores

desta cidade ficarão, e existem até ao dia de hoje, alguns

que parecem vestigios da residência e habitação, que ali

fizerão os Reis Suevos. Ali se acha a freguezia de Paadim,

cuja denominação he abreviada, segundo o génio da lín-

gua portugueza, de Palatim, ou Palatino, e allude sem

duvida a palácio, ou caza de recreação daquelles Prínci-

pes. Ali se vê o lugar e quinta de Mire, pertencente ao

mosteiro Benedictino de Tibães, e que parece trazer o

seu nome de Miro, vocábulo frequente nos nomes dos

Reis Suevos. O mesmo mosteiro de Tibães he conhecido

desde os mais antigos tempos, em documentos authenti-

cos, pelo nome de mosteiro palatino (3), e he dedicado a

S. Martinho Turonense. Ali se vê o mosteiro de Dume,

também da invocação do mesmo Santo, aonde foi Abbade

e Bispo o seu fundador, appellidado o apostolo dos Sue-

vos, S. Martinho Dumiense e Bracarense, d-c.

Por todos estes motivos, e á vista de taes circumstan-

cias, parecia natural presumir que a conversão do Rei

Suevo Garrarico se efi"eituaria na cidade da sua principal

residência; e assim o presumirão, sem duvida, os ando-

res Portuguezes, que seguirão este parecer.

Nós não o quahficaremos de certo e indubitável, ain-

(1) Espana Sagrada, tom. 4." da 2." edição, pag. 103.

(2) Espana Sagrada, tom. 9.°, edição 2.", pag. 112, aonde diz que

fdos Suecos reijnando em Galicia, tenian j^or capital y corte á la

ciudad de Braga».

(3) A Infanta D. Urraca, irniãa de el-Rei D. Atlbnso VI, fazendo

doação de vários bens á Igreja restaurada de Tuy, nomèa entre elles

ametadp do mosteiro de Palatino, á margem do Cadavo, território

de Braga. A Escriplura he dos idos de Janeiro, era 1109, anno de

Cliristo 1071.
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daque o julgámos mui verosímil pelos fundamentos apon-

tados; pois não ignorámos que ainda sendo Braga a re-

sidência habitual dos Reis Suevos, podião elles, ou al-

gum delles, ter residência temporária, ou casual em outra

qualquer cidade dos seus domínios, e acontecerem ahi

os factos que derão occasião á sua conversão, ou a pre-

cederão e acompanharão; mas tampouco approvaremos

jamais a segurança, com que Florez attribue a Orense

esta espécie de prerogaliva, em quanto não tiveimos para

isso melhores razões e mais solidas do que aquellas, em

que elle funda a sua decisão.

Huma destas razões he que a Cathedral de Orense con-

serva até hoje jjor titular ao Santo Martinho Turonense,

sejido (diz) a única, que conhecemos com tal titulo^ e a

primeira^ que teve o dito Santo nestes reinos.

Ponhamos de parte o dizer que a Igreja de Orense he

a iinica dedicada a S. Martinho Turonense, aindaque o

próprio escriptor aponta na sua obra outra do mesmo ti-

tulo, que he a de Mondonedo{^), e sabemos que a de Dume

teve desde o seu [ii-incipio a mesma invocarão. Porém a

ultima clausula do lugar de Florez, que copiámos, em

que elle diz que a Igreja de Orense foi a primeira, que o

dito Santo teve nestes reinos, devia ser provada com al-

gum testemunho antigo e lidedigno; e nós temos direito

de o pedir ao illustie escriptor, bem como elle, a cada

passo, os pede, e com justa razão, a outros escriptores,

em pontos semelhantes.

(4) A Igreja de Mondofiedo, que foi substituída ;i de Uunie, e

que até em antigos documentos se chama Dumiensc, parece que te-

ria a mesma invocação que a de Dume, isto lu-, de S. Martinho Tu-

ronense. Comtudo FioreZ; para auctorizar a sua proposição, c ve-

rificarem Orense o ser única, diz assim no tom. 18.°: «O titular (de

Mondofiedo) S. Martinho parece que foi o JJumiense; pois aindaque

o mosteiro antigo (e Catliedral) se. dedicou ao Turonense, o presente

tinha já patrono domestico no mesmo apostólico varão f^. Martinho

do Dwne».
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. Florez, ou para explicar melhor o seu pensamento, ou

acaso para melhor o envolver, acrescenta, que a Igreja

de Orense tinha (l'antes por titular a Mãí i1e Deos, cujo

templo (diz) era a Cathedral primitiva; que Garrarico,

querendo fundar templo em honra de S. Martinho Turo-

nense, conservara, como devia conservar, o da Santíssima

Virgem, que estava próximo: e como (continua ainda) o

obsequio dos Reis pôde tanto, não deverão os ecclcsiasti-

cos de Orense ser ingratos a hum monarca, que engran-

decia a Igreja, abraçando a Fé. De maneira que a grati-

dão, que os ecclesiasticos de Orense devião, e quizerão

mostrar a el-Rei, por engrandecer a Igreja com a sua

conversão, consistio, no sentir de Florez, em deixarem

o primeiro templo, tomando por Cathedral a nova fa-

brica, e trocando a invocação da Mãí de Deos pela de

S. Martinho Turonensc!

Bem conhecia o douto e pio Florez o que nisto havia

de impróprio e indecente: pelo que recorre á melhoria

do edifício, como para desculpar o grosseiro e indevoto

proceder, que attribue aos ecclesiasticos, ou para desviar

d'ahi a attenção dos leitores; e diz que a nova Igreja era,

segundo a expressão de S. Gregório Turonense, obra ma-

ravilhosa. Mas S. Gregório não diz que essa obra mara-

vilhosa fosse construída em Orense; nem, quando o dis-

sesse, podia isso desculpar os ecclesiasticos de a terem

escolhido para Cathedral, com preferencia á da Mãi de

Deos: e nem os mesmos ecclesiasticos farião obsequio ao

Rei, se o motivo da escolha era a melhoria da fabrica.

O certo porém he, que o escriptor não aponta prova,

nem testemunho algum antigo, que mostre que o templo

de S. Martinho em Orense fosse fundado naquelle tempo,

e por el-Rei Garrarico; nem tampouco mostra quando

Orense começou a ser Sé Episcopal, ou quando a sua ca-

deira se mudou do templo de Nossa Senhora para o de

S. Martinho, d-c; e tudo isto convinha que se mostrasse
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e auctorizasse com algum verídico documento, para fun-

damentar a opinião do escriptor (5).

Yepes, no tom. 1 ."da sua Chronica, centur. l."", tem por

certo que Orense foi huma das Cathedraes erigidas de

novo pelos Suevos. Florez refuta esta opinião por conje-

cturas de alguma verosemelhança, sem comludo trazer

provas demonstrativas do contrario. Nós não precisamos

de tomar partido nesta discussão : basta-nos tamsómente

reflectir a respeito delia, que sendo duvidosa entre os

j)roprios escriptores Castelhanos a época da erecção da

Cathedral de Orense, mal se pôde aíTirraar com tanta se-

gurança a sua existência anterior, ou contemporânea á

conversão dos Príncipes Suevos (6), c ainda menos a sup-

posta mudança feita pelos ecclesiastícos de hum para ou-

tro templo. O mesmo Florez parece ter conhecido a força

desta reflexão, por quanto, em outro lugar, depois de re-

petir que o templo fundado pelo Rei Suevo fora construí-

do em Oi'ense, adoça hum pouco mais as suas expressões,

e contenta-se com dizer, que a obra maravilhosa do tem-

plo, a saúde do Príncipe, e o empenho de hum Rei sertão

inductivos para ali estabelecer a Cathedral. Assim propõe

aqui como conjectura, o que acima tinha aíFirmado com

muita segurança c com algum calor.

Alem do argumento, que Florez tira do titulo da Ca-

thedral, e que deixamos analysado e refutado, vale-se

também de outra notável razão, deduzida de hum mila-

(í)) Em Escriptura de D. Sancho II de Leão, que trata da res-

tauração da Igreja de Orense, e hc do anno 1071, se nomêa a mes-

ma Igreja com a invocação «de Nossa Senhora, e de S. Martinho in

honorem S. Mariae Virginis, et S. Martini episcopi Sedis S. Mariae,

et S. Martini, S^c.»

(6) As novas Cathedraes, que se erigirão no tempo dos Suevos,

tiverão principio entre o 1.° e o 2." Concilio Bracarense, isto he, en-

tre os annos 5Gi e 572. Conseíjuenlemcnte, se a de Orense foi huma
delias, não podia existir antes da conversão de Carrarico, que prece-

deo bastantes annos ;iquelles dous Concílios.
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gre referido pelo Turonense. Este milagre (que não he

preciso narrar aqui por extenso) suppõe, que no átrio da

igreja de S. Martinho havia liunia entrada para a igreja,

guarnecida, e cuberta de vides, que levantadas em alto

formavão galaria, SÇc. Florez, depois de referir o caso,

conclue assim «todo este contexto he nova prova de que o

templo de S. Martinho foi o de Orense . . , pois nenhuma

cidade de Galliza he tida por fructifera em parras, se-

não esta. Aqui pois devemos reconhecer acontecido tudo

o que refere o Turonense».

Em verdade que nos parece este periodo l^em alheio

da sizudeza e gravidade do iliustre Florez, e quasi que

o julgámos tocar as raias do ridículo! Não sabemos se as

cidades da actual Galhza são, ou não, frnctiferas cm par-

ras, ou se tamsómente á cidade de Orense compete essa

prerogativa. Sabemos porém que em toda a província

portiigueza de Entre Douro e Minho, que naquelles anti-

gos tempos era parte da província civil e ecclesiastica da

Galliza, são tão frequentes as parras levantadas em alto,

e fazendo galarias, a que nós os Poi'tuguezes chamámos

latas, ou latadas, ou parreiraes, que parece incrível qu(í

isto se ignore, ou que ignorando-se, se atreva o escriptor

a dar como certa huma cousa tão notoriamente falsa, di-

zendo que nenhuma cidade da Galliza he fructifera em

parras, senão Orense. Ainda hoje conhecemos em povoa-

ções notáveis da província do Minho parreiras plantadas

ás portas das cazas. subindo ao alto, indo guarnecer as

janellas, e fazendo assim não desagradável perspectiva.

Nas aldêas he frequentíssimo terem os lavradores estas

galarias á entrada dos seus eidos, e á roda das suas ca-

zas; e até nas estradas e caminhos públicos se vêem gran-

des e extensas latadas, em elevação tal, que dão por baixo

fácil e livre passagem, não só aos homens eanimaes, mas

até a carros, cujas cargas sobem algumas vezes á altura

de mais de quinze ou dezoito palmos, contados desde n
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pavimento da estrada. Veja pois o leitor o credito que me-

rece a affirmativa, que só a Orense concede a qualidade

de ser fruclifera em parras; e se por tal argumento so-

mos obrigados a reconhecer como acontecido naquella ci-

dade tudo o que refere o Turonense.

O douto Florez, depois de fundar o seu parecer sobre

as únicas razões, que deixámos expendidas, parece que-

rer occorrer ao argumento, que tocámos no principio

desta nota, de ser Braga a capital dos Suevos; e diz, fal-

lando de Orense «aqui lie aonde residirão algumas vezes

os Reis Carrarico e Miro, que portanto sabemos não vi-

vião de assento em Braga, aindaque era a capital da

provinda, senão aonde lhes parecia conveniente, disfru-

ctando cada sitio, segundo as estações do anno, em que

erão mais benignos)).

Tudo isto pôde ter sido assim; não negamos a possibi-

lidade: mas o douto Florez não o prova de maneira algu-

ma, e somente o suppõe. Não mostra por facto algum,

que Carrarico e Miro residissem algumas vezes em Oren-

se: não pôde por consequência dizer que portanto sabe-

mos que não vivião de assento (7) em Braga. Tampouco

prova que Orense fosse sitio mais benigno que Braga, em
alguma estação do anno, e como tal escolhido para com-

modidade e regalo dos Reis Suevos,- de.

Concluo finalmente Florez dizendo que estivera quasi

resolvido a não fazer menção do pensamento de alguns

Portuguezes, que fallando da igreja fabricada pelo Bei

Suevo, para as relíquias de S. Martinho Tui'onense, que-

rem seja a de S. Martinho Dtimiense, ou a de Cedofeita:

mas (continua) as provas não o mostrão; porque a igreja

edificada pelo Rei se concluio antes de chegarem a Galliza

as reliquias, como diz S. Gregório Turonense, único texto

(7) No lugar que acima citámos, diz Florez que os Suevos tiuhão

a sua cúrie, islo Jie, a sua residência em Braga.
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na matéria. E como a igreja Dumiense se fez depois da

chegada das relíquias, vê-se não ser esta a que o Rei edi-

ficou. Examinemos com algmna reflexão este discurso.

Primeiramente parece-nos hum pouco estranho, que

o douto escriptor estivesse quasi resolvido a não fazer

menção do pensamento dos escriptores Portuguezes, quan-

do reconhece que elles têem huma opinião diversa da sua,

sobre o assumpto de que trata, ponjue em taes casos so-

mente se costumão passar em silencio os escriptores, ou

as suas razões, quando elles, ou ellas são desprezíveis, e

não merecem attenção. Muitas e muitas vezes refuta Flo-

rez, em seus próprios escriptores Castelhanos, opiniões

bem mais desprezíveis do que esta dos Portuguezes.

Depois deste toque pouco justo, e pouco delicado, re-

fere brevemente as duas opiniões dos Portuguezes, que

se dividem entre Dume e Cedofeita, e com igual brevidade

as refuta, ou as dá por convencidas.

Deixemos Cedofeita, a favor da qual não achámos fun-

damentos de bastante solidez.

A respeito porém de Dume, diz Florez, que a igreja

fabricada pelo Rei se concluio antes de chegarem a Gal-

liza as relíquias, e que a igreja de Dume somente se eri-

gira depois que ellas chegarão.

A primeira parte desta proposição he totalmente inve-

rosímil: porque tendo o Rei tamanho empenho, como he

de crer, na prompta cura de seu filho, e sendo natural

que os enviados, que mandou a França, executassem a sua

commissão com grande diligencia e presteza, mal se pikle

expUcar^como em tão breve intervallo se erigio e concluio

huma igreja de fabrica tão maravilhosa, como diz S. Gre-

gório Turonense, e repete Florez. Nem nos demove do

nosso pensamento o havel-o assim escripto S. Gregório, a

quem Florez qualifica de tinico texto na matéria; porque

bem sabido he dos eruditos, e notado por escriptores mui

pios, quanto aquelle Santo foi crédulo e fácil em narrarias-
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torias incertas e fabulosas, e era revestil-as de circumstan-

cias pouco verosímeis. Sobre o que apontaremos somente

as palavras do pio e exacto Baillet, que na vida de S. Gre-

gório Turonense, fallando dos seus escriptos, acautela o

leitor contra a credulidade e facilidade, que o Santo ti-

nha , em adoptar e escrever historias incertas, muitas ve-

zes sem as verificar, e sem ponderar os factos, e as suas

circumstancias, com a conveniente e necessária discri-

ção.

Mas concedamos embora que a igreja erigida pelo Rei

Suevo estava já concluída, quando as reliquias de S. Mar-

tinho chegarão á Galliza. Como mostrará Florez, que a

igreja de Dume foi fabricada depois da chegada das mes-

mas reliquias? Nenhum testemunho aponta elle : nenhuma

prova ou razão dá desta supposla posterioridade, que to-

davia he o fundamento do seu discurso. Nós supriremos

esta falta.

A razão por que Florez suppõe, que o templo de Dume
foi fundado depois da chegada das reliquias, he acaso ti-

rada da generalidade e indeterminação, com que se ex-

pressão os escriptores antigos e modernos, quando attri-

bueni a fundação do mosteiro de Dume a S. Martinho Bra-

carense, o qual sabemos haver chegado a Galliza ao mesmo
tempo que as reliquias. Julgou pois o escriptor que no

conceito de mosteiro se incluía o de igreja ou templo, e

ampliou a este o que se affirma do primeiro. Nós porém

não achámos implicância alguma em que S. Martinho fun-

dasse o mosteiro de Dume, o que houvesse já ali igreja

fundada por (^arrarico, antes da sua chegada.

Dume eia, ao que parece, lugar próprio dos Reis Sue-

vos, ((ue alii liuliani servos, escravos, família, de. Ahi

fufidaria Carrarico em honra do Turonense a igreja de

que tratámos: e como a historia suppõe, que o Dumiense

])i'(líra a este príncipe licença e terreno para fundar mos-

teiro, mui crivei lie (|ue lhe desse e designasse para esse
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fim a igreja, já lundadn, f o lugar em que ella existia,

maiormente lendo intento, que logo se executou, de es-

tabelecer ali Sé Calhedral, e de dar com isto novo realce

á sua devoção e agradecimento para com o Turonense. e

ao seu respeito e veneração para com o illustre hospede.

que tanto trabalhava, e influía na conversão e doutrina

dos seus povos.

He isto mera conjectura, nem nós lhe queremos dar

outro nome. ou alguma superior qualificação. Mas he con-

jectura que se funda em factos, e com elles concorda
;
que

explica fácil e naturalmente todas as circumstancias do

acontecimento; que não se oppõe á narração do Turonen-

se: que não obriga o Rei Suevo a sahir da sua corte para

hir fundar igreja em Orense: e finalmente que he, pelo

menos, tão certa, e muito mais rasoavel que tudo o que

a este respeito sustenta o illustre auctor da Espafia Sa-

grada.



GÁTALOGO DOS BISPOS DO ALGARVE

FORMADO DE OUTRO QUE VEM XO FIM

DAS CONSTITUIÇÕES DO BISPADO,

E DE VÁRIOS DOCUMENTOS AUTHENTICOS





CATALOGO DOS BISPOS DO ALGARVE

FOR.MADO DE OUTKO QUE VEM NO FIM

DAS CONSTITUIÇÕES DO BISPADO,

E DE VÁRIOS DOCUMENTOS AUTHENTICOS

Catliedral de Ossonoba

d. Vicente— assii^noii em 8.° legar no Concilio de

Illiberi, celebrado no aimo de ;í24. (Constituições do Bis-

pado.)

2. Itacio— assistio ao Concilio nacional de Çaragoça,

cuja primeira sessão foi a 'A de Outubro de 380, no qual

perseguio muito a Priscilliaiio, e publicou a sentença de

excommunhão que contra elle e seus sequazes ali se

pronunciou, ficando vigaiin delle. (Constituições do Bis-

pado.)

3. Pedro— assigiiou no 3." Concilio Toletano, cele-

brado ein Maio de 589. (Constituições do Bispado.)

4. Gregório— vivia em 612, e he referido por Jorge

Cardozo, (Constituições do Bispado.) O Arcebisjio D. Ro-

drigo não o considera como tal; e nos monumentos anti-

gos enconlra-sc com o nonic. de Bispo Ozomense, e não

Ossonobense, donde talvez i)roceda a equivocação. (Me-

morias ecclesiasticas do Algarve, pag. 205.)

5. Saturnino— mandou assistir ao 8.°Concilio de To-

ledo, celebrado em Dezembro de 053, o Arcediago Sa-

14
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garelo, o qual ali asslgna: Sagarelus diaconus Saturnini

episcopi ossonobensis. (Constituições do Bispado.)

6. Ezarno— assignou no Concilio Emeritense cele-

brado em Novembro de 666. (Constituições do Bispado.)

7. Pluciano— assigna no anno de 680, no 3.° Conci-

lio Constantinopolitano. (Constituições do Bispado.) Sen-

do a sua assignatura ali: Plusianus episcopiis silvensis

subscrtpsi. Faz duvidar que seja elle Bispo do Algarve;

porque ainda tperendo-se tomar por Silves, não havia

nesse tempo Bispo nesta cidade, nem se pôde tomar por

Ossonoba. (Memorias ecclesiasticas do Algarve, pag. 217.)

8. Belito— achou-se no 13.° Concilio Toletano cele-

brado em 683. (Constituições do Bispado.)

9. Agripo—mandou ao 13.° Concilio Toletano, cele-

brado em Maio de 688, o Presbytero Daniel, o qual ali as-

signa. (Constituições do Bispado.) Ainda no 16.° Concilio

Toletano, celebrado em 693, apparece outro vigário do

mesmo Bispo: Cliristes Presbyter agens vicem Agripii

Ossonobensis sedis siibscrisi. (Florez, Espana Sagrada,

tom. 16.°, trat. 1.", cap. 3.°, pag. 219, citado nas 31emO'

rias ecclesiasticas do Algarve, pag. 226.)

Cathedral de Silves

10. D. Nicolau— da Ordem dos Cónegos Begrantes

de Santo Agostinho, nomeado por el-Rei D. Sancho I,

quando tomou Silves aos Mouros em 1188. (Constitui-

ções do Bispado.) Assigna na doação do castello de Al-

vor, feita pelo mesmo Bei ao mosteiro de Santa Cruz de

Coimbra em Dezembro de 1189: Nicolaus siliiensis epis-

copus. (Arquivo do dito mosteiro.) Ainda assigna na doa-

ção do castello de Abenabue (Estombar), feita ao mos-

teiro de Alcobaça em Fevereiro de 1191. (Liv. 12.° da

Estrem., foi. 4. Torre do Tombo.)

11. D. Fr. Roberto— da Ordem dos Pregadores;
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parece ser Castelhano, mandado por el-Rei de Castella,

D. AíTonso o Sábio, pelos annosde 1254, conforme huma

Carta de doação de varias cousas, na mesma nomeadas,

passada em Sevilha. (Constituições do Bispado.)

Assigna na doação que o mesmo Rei de Castella lhe

faz da aldeia de Lagos em 20 de Agosto de 1253, 2.° de

seu regno. (Liv. 3.° de D. Aííonso III, foi. 6, v. Torre

do Tombo.)

Acerca deste Bispo houve contestações com el-Rei de

Castella, e protesto de D. Affonso III de Portugal, feito

na Cathedral de Lisboa perante o Arcebispo de Braga, Bis-

pos de Coimbra e Lisboa, e outros ecclesiasticos, em 1 254

feria 3.^^, xv kalendas Februarii. (Liv. 1 .° de D. Affonso III,

foi. 3, V. Torre do Tombo.)

Ainda apparece em 1255.

42. D. Fr. Gonçalo— não ha noticia de que ordem

fosse, nem por que tempo governasse esta Igreja. (Con-

stituições do Bispado.)

13. D. Garcia— segundo a Monarquia Lusitana

(Part. 4.% liv. 15.°, cap. 31.°), governou esta Igreja até

ao anno de 1268. (Constituições do Bispado.)

El-Rei D. Affonso o Sábio, de Castella, lhe fez doação

com sua mulher D. Violante, de todas as igrejas do Al-

garve, rcsei'vando para si o padroado, concedendo-lhe,

outrosim, o dizimo das bodegas e dos almoxarifados do

mesmo Algarve, confirmando nelle todas as doações fei-

tas ao Bispo D. Fr. Roberto, por Caria dada cm Sevilha

em viernes ocho dias andados dei mez de Abril de 1299,

noveno de su regno (1261). (Liv. 1.° de D. Affonso III,

foi. 3, V. Torre do Tombo.)

No foral dado a Silv(\s ])or el-Rei 1). Aílbiíso III cm
Agosto do anno de. 1266, assigna este Bispo, I). Garcia

silvensis episcopus. (Liv. 1." de D. Affonso III, foi. 82, v.

Torre do Tombo.)

14. D. Fr. Bartholomeu— que huns dizem Iòr3 re-
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ligioso de S. Domingos, e Brandão que fora de S. Ber-

nardo, Capellão e Medico de el-Rei D. Affonso III. Este

mesmo Rei lhe deo o Priorado da igreja de S. Thiago de

Tavira, estando em Évora no anno de 1270. Reconhece

elle o padroado de el-Rei nas igrejas do Algarve, como

usufructuario deste reino em huma Carta datada, v. ka-

lendas Aprilis era 1308. (Constituições do Bispado.)

Assigna o foral de Castro Maiim, passado em Lisboa

a 8 de Julho de 1277: Frater Bartolomeus silvmsis epis-

copiis. (Liv. 1.° de D. Aflbnso III, foi. 141. Torre do

Tombo.)

Em 1282, no 1.° de Maio, ainda assigna outro foral

idêntico, dado á mesma villa por el-Rei D. Diniz. (Liv. 1.°

deste Rei, foi. 44, v.) Em 1274 assiste ao Conciho geral

Lugdunense ii.

4 o. D. Fr. Domingos— existia em 24 de Fevereiro

de 1293. (Foral de Yilla Real.)

Sé Vaga— em 2 de Maio de 1297. (Gav. 4, masso 1,

n.° 3. Torre do Tombo.)

Dita em 2o do mesmo. (Cartório do convento de Tho-

mar.)

10. D. João Soares Alão— assignou na Escriptura

de escambo da villa e castello de Almada, com o padroado

da igreja de Santa Marinha em Lisboa, pelas villas de Al-

modovar, Ourique, castellos de Aljezur e Maraxique, e

padroado da igreja de S. Clemente de Loulé, que el-Rei

D. Diniz dá á Ordem de S. Tliiago, sendo Mestre delia

D. João Osoris. Nas Constituições do Bispado, referindo-

se á Monarquia Lusitana, part. o.% hv. 17.°, cap. 42.°,

diz-se que assignára como Bispo Eleito em 1297 ;
porém

no livro dos Mestrados, foi. 182, col. 2, tem a data de

Santarém, a 4 de Dezembro do anno de 1298.

Em Dezembro de 1310 foi publicada na Sé de Lisboa

huma excommunhão contra este Bispo, proferida pelo Me-

tropolitano de Sevilha, em razão de certas desavenças
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que tivera com hum Domingos Peres, Thereza e AíTonso;

de que se lavrou compeleiílc iustruniiMito. ((jBv. lo, masso

20, n.° 14. Torre do Tomíjo.)

1 7. D. AíTonso Annes— enconli-a-se memoria e tra-

dição de que lòra eleito pelo Cabido. (Constituições do Bis-

pado.)

El-Rei 1). Diniz, por Carta escripta em Friellas a Í24 de

Setembro de 1316, lhe encommendou visitasse e provesse

a capella e albergaria, a que seu pai havia dado hum er-

damento para a hospitalidade daquelles que ião em roma-

ria á igreja de S.Vicente do Cabo. (Liv. 3.° de D. Diniz,

foi. 105, V.)

18. D. Pedro I.— Ha tradição de que fora Bispo dez

annos pelos de 1322 em diante. (Constituições do Bis-

pado.)

19. D. Álvaro Paes ou Pelagio— natural de Gal-

liza; estudou Direito nas escolas de Lisboa; depois de

clérigo tomou o habito de S. Francisco; foi penitenciário

do Papa, e estando era Roma transferido do Bispado de

Coron para este. Teve desavenças com os habitantes de

Silves, donde fugio para Sevilha em 1341, lançando-lhes

excommunhão: falleceo em 1353. Compoz vários Uvros,

entre elles hum bem celebrado. De planctu Ecdesiae.

(Constituições do Bispado.)

20. D.Vasco— governava esta Igreja pelos annos de

1352, e continuou por espaço de treze annos. (Constitui-

ções do Bispado.)

21. D. João II — consta que governou esta Igreja pe-

los annos de 1307, e por espaço de seis annos. (Consti-

tuições do Bispado.)

22. D. Martinho I— não consta quando enu^ou no

Bispado; mas por huma provizão de el-Rei D. Fernando,

de 1375, a instancias do mesmo Bispo, reprehende el-Rei

os oCQciaes e mais ministros das justiças do Bispado, por-

que em execução das posturas das Camarás, impedião le-
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varem-se de huus logares a outros os fructos e mantimen-

tos do Bispo, Cónegos, e mais clérigos. (Constituições do

Bispado.)

N. B. Já por Carta de 10 de Março de 1373 Itie con-

cedeo el-Rei D. Fernando metter agua da Atalaia, em Ta-

vira, na sua horta. (Liv. 1." de D. Fernando, foi. 1G6.

Torre do Tombo.)

Do cartório da Collegiada de S. Pedro de Coimbra,

consta ser Bispo em 7 de Maio de 1374. (Dissertações

Chronolof/icas e Criticas de João Pedro Ribeiro, tom 5.°,

pag. 192.)

Pela confrontação das datas se vê que be este mesmo
Bispo aquelle que nas Constituições do Bispado he denomi-

nado D. Martinho II, natural de Samora, que diz fora

eleito pelo Cabido de Braga para seu Arcebispo, sendo

Bispo do Algarve, o que não tivera elleito, porque o Papa

Gregório XI não o quizera confirmar. Ora este Papa mor-

reo em i;{78, tendo governado nos annos em que D. Mar-

tinho era Bispo do Algarve.

Depois foi promovido a Arcebispo de Lisboa, e foi o

mesmo que em 6 de Dezembro de 1383 foi lançado da

torre dos sinos da Sé abaixo, por causa dos distúrbios

que houve por morte de ei-Rei D. Fernando.

Parece portanto que os dous Martinhos que referem as

Constituições do Bispado sob numero de I e II, são o

mesmo Bispo.

iJ3. D. Pedro II— governou a Igreja pouco tempo,

pelos annos de 1383. (Constituições do Bispado.)

24. D. Paio Lameira ou de Meira— só consta que

governou menos tempo do que o seu antecessor. (Consti-

tuições do Bispado.)

25. D. Álvaro II— não ha mais noticia do que go-

vernar esta Igreja pelos annos de 138G. (Constituições do

Bispado.)

26. MartiuhoII— (Vej. acima.)
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27. D. Rodrigo— governou pouco tempo, Suppôe-se

estar sepultado na Sé de Silves, na eapella do cruzeiro,

do lado esquerdo em hum nicho apparatoso, que tem den-

tro hum tumulo de ])edra, posto sobre três leões com três

escudos de armas na dianteira, com chapeos de cordões

;

as armas são três vieiras em huma barra que corre do

canto esquerdo de cima ao pé direito, atravessando o es-

cudo : na pedra que pela parte de cima cobre o tumulo

está esculpido hum báculo com ferrão no pé e argola, e

na volta que faz o báculo, cm cima, huma toalha voltada

em roda da haste, e por cima as duas letras « R. 0.

»

(Constituições do Bispado.)

28. D. Fernando— de quem nada se sabe de parti-

cular (Conslituirões do Bispado.)

29. D. Luiz— sabe-se apenas que fez os estatutos por

que se governou a Sé de Silves, dos quaes na confirma-

ção apostólica se diz serem não só jurídicos, mas santa-

mente ordenados. (Constituições do Bispado.)

30. D. Gonçalo II— não se sabe quando entrou no

Bispado, mas sim que o governou muitos a imos. (Consti-

tuições do Bispado.)

D. João Affonso —Eleito; Bacharel em Degredos, dp

Desembargo d(^ el-Rei em 1389. (Torre do Tombo.) (Dis-

sertações Cronológicas e Criticas de João Pedro Ribeiro,

tom. 5.°, pag. 192.)

Em 27 de Fevereiro de 1390. (Cartório do Convento

da Graça de Coimbra.)

Em 15 de .íulho do dito. (Cartório da Camará do Porto.)

D. Garcia— e administrador no episcopal c temporal

do Bispadi) <le Lamego cm 1421. (Cartório do Cabido de

Lamego.)

Em 4 de Dezembro de 142(5. (Dito Caitorio.)

31

.

D. Álvaro III— religioso dos Cónegos Regrantes

de Santo Agostinho no convento de Grijó. (Chronica dos

Cónegos Regrantes, liv. n, cap. xiv.)
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Nomeado Bispo pelo Infante D. Pedro, Regente na me-

noridade de el-Rei D. Aftbnso V; e sendo já Bispo acom-

panhou os filhos do mesmo Infante, quando sahírão

do ]'eino. e em companhia do chamado D. Jaime foi a

Roma, donde o Papa CaUxto III o mandou a este reino

como seu Legado para trazer a Bnlla da Cruzada contra

os Turcos. (Chronica de 1). Affonso Y.) Em hum manu-

scripto se encontra que como Legado absolveo os morado-

res de Silves da excommunhão lançada por D. Fr. Álvaro.

(Constituições do Bispado.)

Como Legado Apostólico enconlra-se a 10 de Dezem-

bro de 1457. (Cartório de S.Francisco e Santa Clara do

Porto.)

Em 4465. (Cartório de S.Vicente de Fora.)

No livro S." dos óbitos de Moreira se encontra como

Legado Apostólico e Cónego de Grijó, Idus Maii. (João

Pedro Ribeiro, Dissertações Chronologicas e Criticas,

tom. 5.°, pag. 192.)

Foi depois Bispo de Évora pelos annos de 1464, e d'ali

transferido a Braga, onde falleceo em 1480.

32. D. João (III) de Mello— foi transferido para a

primaz de Braga, de que teve Bulias, mas não chegou a

tomar posse. (Constituições do Bispado.)

33. D. João (IV) Camelo ou Madureira— assis-

tio já Bispo á morte de el-Rei D. João II em Alvor a 25

de Outubro de 1495, o qual o reprehendeo do desleixo

com que se portava em suas obrigações. (Chronica de

D. João II, cap. 211.)

Trocou o Bispado pelo <le Lamego com o seu succes-

sor. (Constituições do Bispado.^

Em 1496 creou o Priorado de Santa Maria de Lagos

com quatro Beneficiados.

Em 13 de Setembro de 1486 eleito e coníirmado ad-

ministrador de S. Jorge e de Grijó. (João Pedro Ribeiro,

Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 5.'^)
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34. D. Fernando Coutinlio— estudou em Sala-

manca; veio para esle Hispado por troca do de Lamego

pelos annos de 1520. Fundou vários conventos, doando-

Ihes rendas. Applicou outras para hum larol no Cabo de

S.Vicente, fazendo Escriptura de doação, para os religiosos

da Custodia de Santa Maria da Piedade cuidarem de o ter

acceso, datada em Silves o Novo, a 21 de Julho de 1520,

e confirmada por el-Rei D. Manoel em 7 de Agosto do

mesmo anno. (Liv. 7." do Guad., foi. 105, v.) Falleceo

em Silves: está enterrado ao pé dos degraos do altar mór

da parte do Evangelho, em igual sepultura áquella em que

o foi el-Rei D. João II; tem as suas armas com hum le-

treiro já tão gastado que delle só se lè: « Aqui jaz D. Fer-

nando Coutinho». (Constituições do Bispado.)

Por sua morte foi nomeado para esta Igreja D. Manoel

de Portugal, da casa de Vimioso, que era 13ispo da ilha da

Madeira: falleceo porém antes de lhe virem as Bulias.

(Constituições do Bispado.)

:J5. D. Manoel de Sousa— da caza dos Senhores de

Beringel, governou o Bispado desde 1538 até 1544, em
que foi nomeado Arcebispo de Braga, onde falleceo. (Con-

stituições do Bispado.)

1). Martinho de Portugal, que era Bispo do Funchal,

foi eleito em 15 de Novembro antes do anno 1547. (His-

toria Genealógica, tom. 10.", pag. 892.) Falleceo antes

de virem as Bulias.

N. B. Não vem nas constituições do Bispado, e provavel-

mente ha equivocação com D. Manoel de Portugal acima

mencionado.

30. D. João (V) de Mello— entrou no governo do

Bispado em 1549; celebrou Synodo em Silves a 14 de Ja-

neiro de 1554, em que publicou as Constituições: depois

foi promovido a Arcebispo de Évora. (Constituições do

Bispado.)

Regedor da Casa da Supplicação em 17 de Setembro de
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4558. (Historia Genealógica, tom 10.°, pag. 892.) Esteve

nas Cortes de 156:2.

37. D. Jeronymo Ozorio— natural de hum lugar no

Bispado de Leiria; muito insigne em tbeologia e varia lit-

teratura; mereceo grande estimação de el-Rei D. Sebas-

tião, e de D. Henrique, a cuja elevação ao throno assistio

em 29 de Agosto de 1 578. Entrou no governo do Bispado

em 1564; padeceo grandes moléstias em razão *de caiu-

mnias que seus inimigos lhe imputarão, motivo por que

foi a Roma, onde foi mui bem acolhido por Gregório XIII.

Em seu tempo se transferio a Sé de Silves para Faro, o que

se tinha impetrado pelo Bispo D. Manoel de Sousa, alcan-

çando-se a instancias de el-Rei D. João III o Breve do Papa

Paulo III no anno de 1539, 5.° do seu Pontificado, que

começa Sacrosaiwla Romana, Ecclesia. O clero, camará

e nobreza se oppozerão á mudança, sobre o que houve li-

tigio e contenda, vindo por ultimo este Bispo a fazer a

trasladação, fazendo para esse fim huma provisão em que

relata todos esses acontecimentos; cria a Igreja de Sil-

ves em paroquial, e dá forma ao seu governo. Falleceo

em Taviía no mez de Agosto de 1580. (Constituições do

Bispado.)

Tathedral de Faro

38. D. Aífonso Castello Branco— entrou no Bis-

pado em 1581, e esteve até 1585, em que foi transferido

para o de Coimbra: depois foi Vice-Rei do Reino. fCon-

stituições do Bispado.

)

Assistio como Esmoler de el-Rei á elevação do Cardeal

D. Henrique ao throno. (CJironica de el-BeiD. Sebastião

por Fr. Bernardo da Cruz.)

39. D. Jeronymo Barreto— entrou no governo do

Bispado em 1585; e logo no seguinte entendeo na visita

delle, que acabou dando excellentes providencias. (Con-

stituições do Bispado.)
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40. D. Francisco Oano—Castelhano, Theologo e

Pregador régio, entrou no governo do Bispado em 1589;

durou só quatro annos, nos quaes o visitou pessoalmente.

Falleceo em Faro; foi enterrado na Sé, e depois mudado

para o carneiro da capella-mór. (Constituições do Bis-

pado.)

4 1 . D. Fernando Martins Mascarenhas —Theo-

logo; foi Reitor da Universidade de Coimbra; entrou no

Bispado em 1595, e nelle continuou até 1616, em que foi

nomeado Inquisidor Geral por Bulia de 4 de Julho. (Con-

stituições do Bispado.)

42. D. João Coutinho— Canonista; Reitor da Uni-

versidade de Coimbra; Deputado da Meza da Consciência

e Ordens; entrou no Bispado em Julho de 1618, e gover-

nou até Dezembro de 1627, em que foi promovido para o

Bispado de Lamego a petição sua, e ultimamente para Ar-

cebispo de Évora. (Constituições do Bispado.)

43. D.Francisco de Menezes— Canonista, Inqui-

sidor de Coimbra e de Lisboa; Reitor e reformador da

Universidade de Coimbra; Bispo de Leiria, donde foi

trasladado para o do Algarve, e tomou posse em Dezem-

bro de 1627; governou até Março de 163i, em que falle-

ceo; foi enterrado na Sé, e depois trasladado para Santa-

rém. (Constituições do Bispado.)

Sé vaga em 1634, Agosto. (Cons. da Meza da Con-

sciência e Ordens, foi. 63 v.)

44. D. Francisco Barreto (I)— natural de Serpa,

Canonista ; Cónego doutorai da Sé de Viseo; Inquisidor de

Évora e de Lisboa; do conselho geral do Santo Otficio;

Desembargador do Paço ; entrou no Bispado em Novem-

bro de 1636. Foi nomeado Arcebispo de Braga e de Évo-

ra: coiilinuaiido no governo do l^ispado serviu também

de governador das armas, e mandou fazer vários reparos

em algumas fortalezas. Assistio ás Còríes de 1641, que

se celebrarão pela acclamação de el-Rei D. João IV, e a
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outras posteriores, fallecendo na corte a 4 de Outubro de

1649. O Cabido mandou huma deputação de quatro dos

seus capitulares buscar o seu corpo em Dezembro de

1653, que estava sepultado na igreja do convento do

Carmo, donde foi transportado com toda a pompa para

Faro, aonde chegou no fim de Fevereiro de 1654, sendo

depois dos ofiQcios divinos mettido no carneiro próprio.

Fez examinar as aguas das Caldas de Monchique ; e ali

mandou edificar algumas accommodações para os que as

frequentassem. (Constituições do Bispado.)

D. Fr. Fernando da Encarnação— eleitoem 1 640

6 tantos. (Historia de S. Domingos^ tom. 4.°, pag. 801.)

45. D. Francisco Barreto (II)— natural de Serpa,

Doutor em Cânones; Deputado do Santo Oíficio em Évo-

ra ; Cónego da Sé de Lisboa, Inquisidor ; do conselho ge-

ral do Santo Ofllcio; nomeado Bispo pelo PrincipeD. Pe-

dro, tomou posse em 28 de Agosto de i67I, e entrou no

Bispado a 17 de Novembro do mesmo anno: logo o visi-

tou pessoalmente, coordenou e reformou as Constitui-

ções, que publicou em Synodo de 22 de Janeiro de 1 673

celebrado em Faro, as quaes forão impressas em Évora

em 1674 com o regimento do auditório ecclesiastico, que

também ordenou. Fundou hum recolhimento de mulheres

honradas e honestas junto á igreja da Misericórdia de

Faro. (Constituições do Bispado.)

N. B. Este recolhimento foi fundado por Catharina da

Fonseca Henriques, viuva de Simão Sueiro de Sousa, a

qual recolhia em sua caza algumas donzellas honestas ; e

por sua morte deixou em testamento as cazas de sua mo-

rada para o mesmo fim, encarregando a administração a

José Dória de Caminha. O Bispo Barreto II mandou alar-

gar as accommodações ; e o Cardeal Pereira lhe fez novos

reparos em 1733. (Informação do Reitor da Sé, dada em
1758, na Torre do Tombo.)

Falleceo em 7 de Agosto de 1679.
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4G. D. José de Menezes— da família dos Senho-

res da Ponte da Barca; tomou posse do Bispado em 14

de Julho de 1080, foi transfeiido para o Arcebispado de

Braga em IG85. (Cartoiio do Cabido.)

47. D. Simão da Gama— da caza dos Marquezes

de Niza, Reitor da Universidade por provisão de 2 de Ju-

lho de 1079; Bispo do Algarve, tomou posse a 21 de No-

vembro de 1083 ; Arcebispo de Évora, tomou posse a 19

de Novembro de 1703; do Conselho de Estado e do de

Guerra de cl-Rei D. Pedro II por nomeação de 31 de

Março de 1704; e depois de el-Rei D. João V.

Falleceo a 4 de Agosto de 1715. (Cartório do Cabido.)

48. D. António Pereira da Silva— da caza dos

Senhores de Bretiandos ; Bispo de Elvas em 1701, donde

o cliamou el-Rei D. Pedro II para seu Secretario de Esta-

do; transferido para o Algarve em 1704.

Falleceo em Abril de 1715. (Cartório do Cabido.)

49. D. José Pereira de Lacerda— natural de

Moura; oppositor cás cadeiras de Direito Canónico na Uni-

versidade ; Inquisidor de Évora, donde passou a Prior de

S. Loui"enço de Lisl)oa ; nomeado Prior J\Iór da Ordem de

S. Thiago da Espada tomou posse a 4 de Novembro de

1709; eleito Bispo foi sagrado a 30 de Agosto de 1710;

celebrou Synodo diocesano em Faro em 1718; executor

da Bulia Áurea para a erecção do Patriarcado de Lisboa,

concedida por Clemente XI, que o creou Cardeal Presby-

tero em 29 do Novembro de 1 71 9 ; Conselheiro de Estado

em 1721 ; neste mesmo anno partio para Roma a votar

no conclave por morte daquelle Papa, e já achou eleito

Innocencio XIII, que lhe deo o chapeo e annel cardinalí-

cio com o titulo de Santa Suzana; por moríe deste Pon-

tilice entrou no conclave para a eleição de BenedictoXlll

a 29 de Maio de 1724; voltou para Portugal em 1738;

e falleceo a 28 de Setembro do mesmo anno. (Cartório

do Cabido.)
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oO. D. Ignacio de Santa Thereza — natural do

Porto; Cónego Regular de Santo Agostinho; Doutor em
Theologia; nomeado Arcebispo de Goa foi confirmado

por Clemente XI em 3 de Fevereiro de 1721 ; e fez a sua

entrada nessa cidade em 1 1 de Outubro do mesmo anno

;

governou os Estados da índia, a primeira vez por morte

do Vice-Rei Francisco José de Sampaio, e a segunda quan-

do voltou para Portugal o Vice-Rei João de Saldanha da

Gama; reedificou os palácios de Pangim e de Santa Ignez.

Nomeado Rispo do Algarve em 13 de Fevereiro de 1740,

chegou a Lisboa a 6 de Abril de 1741, e entrou em Faro

a 19 de Novembro do mesmo anno. Padeceo algumas

contradicçõesporoccasião de huma Pastoral, quepublicou

a 11 de Abril de 1740 contra hum Edital do Santo Oílicio

acerca do abuso de revelar os cúmplices na confissão.

Falleceo em Tavira a 15 de Abril de 1751, e foi sepultado

na igreja dos Carmelitas da mesma cidade. (Cartório do

Cabido.)

51. D. Fr. Lourenço de Santa Maria— natural

da freguezia de S. Pedro de Avelano, hoje Rispado de

Aveiro ; filho de António Luiz de Mello, senhor do mor-

gado de Ramirão e Quinta da Gracina, e de sua mulher

D. Micaela de Sampaio Pereira ; Mestre em Artes e Oppo-

sitor em Cânones; Deputado ordinário da Inquisição de

Coimbra, de que tomou posse em Julho de 1726.

Desprezando as esperanças do século entrou no semi-

nário do Varatojo, onde professou a 23 de Abril de 1728;

fez varias missões em diíTerentes Bispados do Reino ; e

em 1741, a instancias do Bispo do Funchal, D. Fr. .Toão

do Nascimento, filho do mesmo seminário, passou a fazer

a missão na ilha da Madeira, onde se achava quando foi no-

m.eado Arcebispo de Goa em 1742. Voltou ao reino em
1743, e foi sagrado a 9 de Junho do mesmo anno; rece-

beo o Palfio no hospício do Varatojo em Lisboa da mão

do Cardeal Patriarca Almeida, a 26 de Outubro. Depois
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de sagrado, indo a despedir-se de seus pais, pregou a

missão em Viseo e depois em S. Vicente de Fora. Embar-

cou para Goa em 29 de Março de I7ii, aonde cliegou a

19 de Setembro, e fez a entrada publica a 4 de Outubro.

Desfallecido de saúde renunciou o Arcebispado, e cliegou

de volta a Lisboa em 6 de Janeiro de 1752.

Foi nomeado Bispo do Algarve, e tomou posse a 8 de

Setembro de 17y2, fazendo sua entrada publica na Calhe-

dral a 8 de Dezembro do mesmo anno. Mandou logo vir

missionários para o Bispado, e com elles pregava alterna-

damente, assistindo a todos os officios espirituaes. Por

ausência do Capitão General D. Rodrigo António de No-

ronha ficou governando as armas, em que mostrou a sua

grande capacidade e prudência. Na occasião do terramoto

de 1755 deo as mais acertadas providencias espirituaes

e temporaes para a assistência dos feridos e dos enfer-

mos, para se desenterrarem e livrar das ruinas muitas

pessoas, e dar sepultura aos mortos, sendo elle o pri-

meiro nestas obras de misericórdia e de caridade. Distri-

buio immensas esmolas, acadio ás necessidades e desam-

paro em que ficarão as religiosas de Faro, Loulé e Lagos,

cujos conventos mandou reedificar, e lhes pagou as divi-

das. Reedificou também e deo nova forma ao palácio

episcopal, e ao Terreiro da Sé, comprando e fazendo de-

molir muitas cazas que o occupavão. Deu dez mil cruza-

dos para obras nos banhos de Monchique : visitou muitas

vezes o Bispado, e foi insigne Prelado.

Em 1773 foi chamado a Lisboa pelo Marquez de Pom-

bal, o qual lhe declarou que el-Rei queria dividir o Bis-

pado do Algarve em dous, e lhe deo o formulário da de-

sistência (jue devia fazer para esse fim ; e passados poucos

dias forão nomeados dous Bispos, João Teixeira de Car-

valho para Faro, e Manoel Tavares Coutinho para Porti-

mão, ambos Lentes da Universidade. Mas como esta divi-

são não chega«se a ser approvada pela Sé Apostólica, e
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fallecesse el-Rei D. José, foi restiluido o Bispo D. Fr.

Lourenço ao Algarve, depois de ter assistido ao auto da

acclamação da Rainha D. Maria I, e falleceo em Faro, a 5

de Dezemloro de 1783. (Cartono do Cabido.)

52. D. André Teixeira Palha— natural de Beja;

Lente de Theologia na Universidade ; Monsenhor da Pa-

triarcal. Nomeado Bispo de Tricalia, Coadjutor e futuro

successor do Bispado do Algarve eml783. Ordenou hum
novo regulamento de estudos ecclesiasticos para instruc-

ção do clero, estabelecendo no palácio episcopal quatro

cadeiras; de historia ecclesiastica, de instituições canóni-

cas, de theologia dogmática, e de theologia moral; man-

dando também que em Lagos houvesse huma de moral

no convento dos Capuchos, e se conservasse em Tavira

a que já havia no convento da Graça. Falleceo em Beja,

para onde se tinha retirado por causa de suas moléstias,

a 18 de Novembro de 1786. (Cartório do Cabido.)

53. D. José Maria de Mello— da caza do Mon-

teiro Mor do Reino. Com o grão de Bacharel em Cânones

entrou na Congregação do Oratório na caza das Necessi-

dades, em Lisboa, a 29 de Junho de 1777. Nomeado Bis-

po do Algarve a 16 de Janeiro de 1787, fez nelle a sua

entrada em Novembro do mesmo anno. Sendo escolhido

para Confessor da Bainha no fim do anno de 1788, renun-

ciou o Bispado ficando só com o titulo, e foi nomeado In-

quisidor Geral do Santo Officio. Em 1808 hum dos mem-

bros da deputação mandada a França pelo General Junot,

voltou a Lisboa em 1814 com huma grave moléstia, que

lhe embaraçava o uso da voz ; e falleceo ali a 9 de .Janeiro

de 1818.

No pouco tempo que governou o Bispado principiou a

obra do seminário, ao qual deixou em testamento parte

da sua livraria, e mais alguns legados, e outros cá Mitra,

entre estes duas cruzes peitoraes de pedras preciosas de

grande valor. (Cartório do Bispado.)
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54. D. Francisco Gomes de Avellar— nasceo

na aldeia do Matu, Ircgiiezia de S. Maícos de (lalhaiidi-iz,

a 17 de Janeiro de 17;i9, de pais liiimildes, porém Im-

nestos. Entrou na Congregação do Õrahjrio na caza das

Necessidades, em Lisboa, inide lursou os estudos maio-

res com tal aproveitamento qnc veio a ser mestre delles

na mesma caza e na do jilspirito Santo. Actunpanliou a

Roma o Monsenlior Pacca, então Núncio em Lisjjoa, e

depois Cardeal, e ahi adqnirio gosto pelas bellas artes.

Voltando ao reino foi nomeado Bispo ih Algarve em 18

de Janeiro de 1789, e entrou no Bispado a 21) de Maio

do mesmo anno. Continuou e acabou a obra do seminá-

rio. Reformou e acrescentou o edifício do hospital da Mi-

sericórdia. Ueedificou e construio varias igrejas, pontes,

calçadas, e outras obras de publica utilidade. Foi incan-

sável nas visitas de todo o Bispado, na pregação, instruc-

ção do clero, e mais obrigações do seu ministério pas-

toral, pelo que deixou ali a mais saudosa memoria, e

deve ser contado como hum dos mais insignes Prelados

desta Igreja, varão eininentemente apostólico c zeloso do

bem pul)lico.

Pela expulsão dos Francezes em 1808 ficou governando

as armas do Algarve, ainda mesmo depois que para ali

foi mandado o Tenente Coronel inglez João Austin, no que

mostrou o maior zelo e actividade, despendendo avulta-

das sommas das suas rendas nas obras da defensa do

Guadiana, por cujos serviços foi condecorado com o ti-

tulo de Arcebispo. Foi encontrado morto sentado na cama

em a manliãa de Kí d(,' Dezembro de ISI(>. com signaes

de ter acabado seus dias com a maior serenidadi'. Na ves-

peia tinha assistido aos ofíicios divinos na Sé, confessado

e pregado duas vezes, recolhendo-se á noite a seu (juarlo

sem o menor symptoma de moléstia. Sua nioiie foi la-

mentada em todo o Algarve, que o considciava cxrnqtlar

em virtudes religiosas, civis e j»al rio! iças.
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José Bento de Barahona Fragoso, Deão da Sé de B^aro,

Licenceado em Direito, foi nomeado Vigário Capitular.

oo. D. Joaquim de SanfAnna Carvalho— na-

tural de Setúbal, da Ordem de S. Paulo, Oppositor em
Theologia, passou para freire conventual da Ordem de

Christo, e depois foi Prior da freguezia da Ventosa, no

termo de Alemquer. Nomeado Bispo do Algarve, tomou

posse em 8 de Março de 18iO; renunciou em 15 de Fe-

vereií^o de 1824; falleceo em Lisboa em Janeiro de 1833;

jaz sepultado na igreja dos Arrabidos em S. Pedro de Al-

cântara. (Cartório do Cabido.)

56. D. Fr. Innocencio António das Neves
Portugal— natural da comarca de Thomar, religioso

Carmelita calçado, Oppositor em Theologia na Universi-

dade de Coimbra, e despachado Lente estando no Rio de

Janeiro, aonde tinha acompanhado a Família Real. Voltou

para o reino em 1821; sendo confessor da Princeza viuva

D. Maria Francisca Bcnedicta, foi nomeado Bispo do Al-

garve, vindo a tomar posse em 15 de Fevereiro de 1824;

porém antes de sagrado, falleceo em Lisboa a 30 de Mar-

ço do mesmo anno. (Cartório do Cabido.)

57. D. Bernardo António de Figueiredo— na-

tural de Gouveia, Oppositor em Cânones na Universidade,

recusou o despacho de Lente de Historia Ecclesiastica;

Prior da igreja de S. Paio em Gouveia, Vigário Geral,

Provisor e Governador do Bispado da Guarda, Deputado

pela Beira nas Cortes Constituintes de 1821; nomeado

Bispo do Algarve tomou posse a 7 de Fevereiro de 1825,

e fez a sua entrada em Faro a 24 de Julho do mesmo

anno. Por Carta Regia de 30 de Abril de 1826 foi nomea-

do Par do Reino, Minisíro e Secretario de Estado dos Ne-

gócios da Justiça.

Seguio as partes do governo usurpador, ausentou-se

do Algarve quando as tropas fieis ali entrarão em 24 de

Junho de 1833: e recolhendo-se a Lisboa falleceo na fre-
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guezia de S. Quintino, termo da mesma cidade, em Abril

de 1838.

Deixou encarregado do governo do Bispado o Cónego

Joaquim Manoel Rasquinlio. Por Decreto de 27 de No-

vembro de 1833, foi nomeado Governador do Bispado

o Doutor Fr. António de Santo Ilidio da Fonseca e Silva,

Lente de Mathematica na Universidade.

Substituído pelo Cónego Joaquim Christovão Ramalho

Ortigão em Decreto de 4 de Novembro de 1835.

Novamente nomeado por Decreto de 8 de Junho de

1836, foi exonerado por Decreto de 26 de Setembro do

mesmo anno.

Nomeado na mesma data o Cónego Joaquim Manoel

Rasquinho.
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TESTEMUNHOS INDUBITÁVEIS

DA ANTIGUIDADE DA REGRA BENEDICTINA NAS HESPANHAS

E DA SUA PROPAGAÇÃO EM OUTRAS PARTES

O Canon 13 do Eliberitense (Fleurv): «Virgines DeoAnnos
300

sacrae, si liolato voto vitam propudiosam duxerint, nun-

quani ad reconciliationem suscipiantur».

Ibidem, Canon 27 : « Episcopo aut ciiicumqne alii cle-

rico nullarn aliam extraneam foeminam apud se habere

liceat, qiiam sororem, vel filianh qucie virgo sit, vel Deo

consecrala »

.

Santo Athanasio em Boma pelos annos íVi-I ; elle ensi- 341

nou alii o instituto de Santo Antão, que ainda vivia, e a

disciplina dos mosteiros de S. Pacomio: «Ensinou isto a

homens e mulheres». Quando S. Jeronymo, pelos annos

382, esteve em Roma, sendo Papa S. ])amaso. já havia

muito tempo que Marcella tinha começado a \ ida monás-

tica, scil. quarenta annos antes pelo magistério de Atha-

nasio. (Fleury, anno 382.)

No Concilio de Çaragoça de 380 se menciona regra mo- aso

nastica, mandando lançar da Igreja até que dê condigna

satisfaçTío o clérigo (pie peln ol)servancia fia regra monás-

tica pretender ser estimai lo em mais (jue os outros. (Ca-
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Annoi nn/iõj, 6 e Spro/úbdnr clcricis mimstcniim suum relin-

quere obtentii maioris perfectionis in vila monástica ade-

piscendae.J Também ordena que a nenhuma Virgem con-

sagrada a Deos se dè o veo de religiosa sem ter a idade

de quarenta annos. (Prohibentur virgines velarinisi qua-

dragenariae, et accedente episcopi consensn.) Fleury diz

que lie a primeira menr-Tío de vida monástica em monu-

mentos ecclesiasticos da Ilespanha. (llic prima vice de

vita monástica in Hispânia mentia fit.)

400 Xo Toletano i, (^anon 6, a donzella consagraila a Deos

não tenha familiaridade com varões. Canon 9, nenhuma

professa ou viuva reze em sua caza com o clérigo. Ca-

non 16, se a consagrada a Deos faltar à faslidadc, não

entre na igreja sem ter feito penitencia [)or dez annos, A-c.

iic O Concilio provincial Tairaconense mostra nos seus

Cânones 1 o 11 a existência de mosteiros c monges com

Aithadc, i)0is legisla a i-espcito dclles.

ío O Concilio de Barcelona, (]anon 10, que acerca dos

monges se guarde o estabelecido no Concilio Calcedo-

nense.

5tG O Concilio de Lerida, Canon H, que a respeito dos

monges se observe o determinado no Concilio de Agde,

6 que só se ordenem com beneplácito do Abbade os que

o Bispo julgar necessários para o serviço das igrejas; que

o Bispo não possa dispor dos bens dos mosteiros; que,

se algum secular edificar igreja, não possa ser com pre-

texto de mosteiro, se não houver ahi monges que vivão

debaixo de regra; e que esteja sujeita ás leis da Diocese.

Canon 6, que o que commetter estupro violento com

viuva ou virgem religiosa, seja excommungado.

530 Do Dumiense diz Isidoro, De Vir. illust., cap. 35.°:

aEcclesias conprmavif, monasteria condidili>.

561 1.° Canon do i Concilio Bracarense manda que todos

guardem o mesmo rito nos oílicios divinos, sem misturar

costumes particulares, nem de mosteiros. Havia já, pois,
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mosteiros em tanto numero, que podião concorrer para Annos

alteração dos litos das igrejas.

Venâncio ForlimiUu, liv. iv, diz que S. Victoriano (fal- see

iecido neste annu) íundou muitos mosteiros em Aragão

sua pátria, e que foi muitos annos Abbade do de Assana

em Aragão. (Ferrer.)

No Biclarevse Chronicon a este anno lè-se: dDonatus 571

abbas monaslerii Servitaxi mirabiiium operatory> (não

longe de Denia em reinos de Valência).

Santo Ildefonso, lY/rõíò' illuslres, cap. 4.^ : « Donatiis et

professione rt opere monachus, ciijusdam Eremitae fer-

tur in África exstitisse discipiilus. Hic violentias barba-

rarum Gentiam imminere conspicieiís atqiie ovilis dissi-

pationem et greijis monachornm pericula pertimescens,

ferme cum sepUiaginln monachis, copiosisque librorum

codicibus narali ir/iic/ilo in Hispaniam commeavit. Cui

ah iUitstri rcUginsaque foemina Miriicra subsidiis nc re-

runi opibiis miuislraíis, Scrritannm numasterimn visus

cst constriixisse. Iste prior in Hispaniam monasticae ob-

servantiae usiim et regulam divitnr adduxisse »

.

Do Bispo Emeritcnse ÍMasona, que regeo aquella Igreja 573

por estes annos, diz Paulo nas Vidas dos Padres Emcri-

tenses, cap. O,**: «Statim in exórdio poíHificatus sin mo-

nasteria multa fitndaint, praediis magnis locupletavit

;

Basilicas piares niiro opere conslruxit, et multas ibidem

Deo animas consecravit y>

.

Isidoro, De Vir. illust., diz do Biclarense: "Condidit sso

monasterium, quod nomine Biclaro dicitur, ubi congre-

gata monachorum societate scripsit regulam ipsi monas-

terio profuturam, ^'c. ».

De el-Rei Recaredo diz o Biclarense que fundou mos- um
587

teiros: aRecaredus rex aliena a praedecessoribus direpta

et fisco sociata placabiliter restituit. Ecclesiarum et mo-

nasteriorwn condiíor et ditalor ejficilur » (aos ditos an-

nos).
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Annos Saiito EutroDío, Abbacle do mosteiro Servitano, esteve
S89

no Concilio in deste anno, e teve com S. Leandro a prin-

cipal parte na ordenação dos Cânones (Summa Synodalis

negotii penes S. Leandrum Hispalensis ecclesiae episco-

puni, et beatissimum Eutropium monasterii Servitani ab-

batem fuit, diz o Biclorense Chronicon a este anno). Eu-

tropio foi depois Bispo de Valência.

Os Concílios Toletanos desde este anno fazem frequen-

tíssima menção de mosteiros e monges.

619 No Canon 10 do Hispalense ii se manda conservar os

mosteiros novamente fundados na Betica, bem como os

antigos, impondo pena de excommunhão ao Bispo que

destruir ou despojar algum delles.

633 Pôde notar-se que neste anno já era conhecida a exis-

tência da Regra de S. Bento na Lusitânia, aindaque não

saibamos que então fosse professada ou introduzida nos

mosteiros. Que era conhecida, mostra-se, porque o erão

os Diálogos de S. Gregório Magno, que delia e do Santo

Patriarca fazem ampla menção e elogio. Paulo, Diácono

de Merida, escrevendo as vidas e milagres dos Padres

Emeritenses, diz expressamente que as escreve â imita-

ção do que o Santo Padre Gregório Magno fez a respeito

dos Padres da Itália, d-c. Santo Ildefonso, nos seus Varões

illustres, menciona também os Dialogas de S. Gregório

Magno, com o titulo De vitis Patrum per Italiam com-

morantium, títc. Santo Ildefonso florecia e foi Bispo de

Toledo desde 057 até 607.

656 S. Fructuoso, que neste anno subio á metropolitana

Bracarense, sendo já Bispo de Dume, tinha antes disso

fundado vários mosteiros, como da sua vida consta: o de

CompÍHto, o Rupianense, hoje S. Pedro de Montes; o Vi-

soniense, o Peonense, o Nono, d-c. Depois de Bispo de

Braga fundou o de S. Fructuoso, e ainda outros.

6Ci S. Wilfrido introduzio a Regra de S. Bento em Ingla-

terra por estes annos. (Fleury, Historia Ecdesiaslicat
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liv. XXXIX, I 37.°) Elle mesmo dizia no Concilio de Nes-Annos

treíield do anno 703: aVitam monasticam ftecundum

S. Benedicti fíegulam^ qiiam ante me neino attuUrat,

ego in:veniy>. (Fleury, liv. xli, | 8.°)

Em hum Concilio celebrado neste anno (ou segundo eto

Nat. Alex. em 670) em Autun, presidindo o Bispo S. Leo-

degario, se fizerão alguns Cânones sobre a disciplina mo-

nástica, e se mandou que os monges observassem os

Cânones e a Regra de S. Bento. Este Bispado he na Bor-

gonha (Ibidem, liv. xxxix, § 44.", ao anno de 6G9).Vej.

abaixo anno 670.

O Concilio de Autun na Borgonha (_Augustodunense) 67o

determinou que os Abbades fizessem observar e obser-

vassem tudo o que a respeito dos monges prescrevem os

Cânones, e ensina a Regra de S. Bento.

No antigo catalogo gothico dos Abbades do mosteiro

de S. Millan, que traz Florez, no tom. 26." da Espana

Sagrada, a pag. 77, achamos: <(Benedictas abbas era

Dccvm». O nome de Be?íto, que não era vulgar nas Hes-

panhas, nem nós o temos lido em monumento algum mais

antigo, pôde levar-nos a conjecturar, que elle seria to-

mado do Santo Patriarca, e que este seria talvez conhe-

cido e venerado naquelle tempo. (Vej. supra annos 633

a 667.)

No Concilio Rothomagense deste anno, celebrado pelo esa

Arcebispo S. Ansberto, se confirmou o privilegio da ab-

badia Fontanellana, no qual entre outras cousas se man-

dava que os monges observassem a Regra de S. Bento.

(Fleury, liv. xl, | 35.", ao anno 686.)

No Concilio Germânico deste anno, Canon 16, se 742

manda que os monges e as religiosas observem a Regra

de S. Bento. Este he o primeiro Canon (diz Fleury) em
que se fez universal a Regra de S. Bento, a qual com-

tudo já anteriormente era observada era muitos mostei-

ros.
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Annos No anno oitavo do reinado de D. Silo, Rei de Astúrias,

se augmentou muito o celebre mosteiro de S. Vicente,

fundado pelo Abbade Fromestano e seu sobrinho Máxi-

mo, em tempo de D. Froila. Algumas pessoas lhe offe-

recêrão a sua fazenda e se sujeitarão á obediência do Ab-

bade, promettendo viver segundo a Regra de S. Bento.

Consta da Escriptura citada em Risco, Espana Sagrada,

tom. 37.°, com esta data: <.íSuh die septimo Kal. Decevi-

bris, disctirrente era rcccxvui, regnaníe Domino Silone

principeyy. (He no dito tomo o appendice vi e a era he

Dcccxvnu, anno 781.)

780 Adelgastro, que se diz filho de el-Rei Silo, funda o mos-

teiro de Santa Maria de Obona «arf honorem, Dei, et bea-

tae Mariae matris ejus, et Sancti IMichaelis archangeli, et

S. Joannis evangelistae, et S. Antonini Martyris, et Sancti

Benedicti abhalis, cujus ordinem in ipso monasterio in-

stituimus, et omninni Sanctorum Dei». Este documento,

que vem no tom. 'M.'^ da Espana Sagrada, appendice v, e

nos Cinco Bispos de Sandoval, não he unanimemente tido

por legitimo, aindaque Florez o adopta como tal. Vej. o

lugar citado, pag. 114 e 115 (1).

781 A Escriptura, que acima citamos no anno 761, traz

estas palavras: «Et ego Fromisla abbas, qui jam viginti

annos sum, quod simul cum meo sobrino Máximo presby-*

tero hunc locum squalidum a nemine habitante irrumpi-

mus; et fundamus in honorem S.Vincentii martyris Christi

atque Levitae, et accepimus Regulam Beati Benedicti ab-

batis. . . . Ac.» e logo «qui extra nostram traditionem,

et sanctae Regulae fuerit inde ausus auferre, aut abstra-

here, vendere, vel donare voluerit, aut abbatem eligere

extra Regulam Beati Benedicti. . . . sit maledictus», ác.

(1) ^^esta Escriptura, entre os livros doados ao mosteiro, se no-

mêão «lectionarium, et responsoriítm, et duos psalterios , et uno dia-

logorum, et passionariums et una regida de ordine Sancti Benedi'

cti».
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Já pois estava fundado o mosteiro, e já nelle se profes-Annos

sava a Regra de S. Bento no anno 761.

No Concilio de Francfort sobre o Meno, Canon 13, se 794

ordena que os Abbades durmão no mesmo dormitório

dos monges ^^juxta Regulam S. Benedictiv.

Por estes annos se ajuntou em Urgel hum Synodo em 799

que forão condemnados os erros de Félix e Elipando.

Assistirão a elle o Bispo de Leão de França, o de Nar-

bona, o Abbade do mosteiro Anianense da Ordem de

S. Bento, chamado também Bento, e outros, os quaes ti-

nhão sido mandados por Carlos Magno, para reduzirem

Félix á Fé Catholica. (Espafía Sagrada, tom. 5.", tra-

tado V, cap. 5.°)

O Concilio de Reims deste anno ordena que para in- sis

strucção dos Cónegos, monges, pastores, Ac, se leão os

Cânones, a Regra de S. Bento, a Pastoral de S. Gregório

e as sentenças dos Padres, ác.

O Concilio de Moguncia deste anno, no Canon 1 1 , or-

dena que os monges vivão conforme a Regra de S. Ben-

to; e no Canon 13 manda que as religiosas, que profes-

sarão a Regra de S. Bento, vivão conforme a ella, e a

observem.

No Concilio Cabilonense (de Châlons-sur-Saône), Ca-

non 22, se ordena que os monges vivão conforme a Re-

gra de S. Bento.

No Concilio Cabilonense deste anno (vid. supra) de

quasi toda a Gallia Lugdunense diz-se: «Pauca dicimus

de rebus pertinentibus ad abbates et monachos: quia

ferme omnia ístarum provinciarum monasteria profiten-

tur Regulam S. Benedicti, in qua omnia ab ipsis servanda

continentur». (Fleury.)

O Concilio Aquisgranense deste anno, Canon 15, or- ssc

dena que os monges vivão «secundum traditam a B. Be-

nedicto Regulam, unanimitery>

.

De D. AlTonso Casto, que reinou desde 791 até este 842
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Annos anno de 842, corista que fundou o mosteiro de .4??^' Al-

tares era Galliza, dando aos monges lugar para claustro

e officinas segundo o teor de S. Bento, como se expressa

D. Afjfonso VI em Yepes, tom. 4.°, e em Castela. Assim

Florez, Espana Sagrada, tom, 19.°, ediç. 2.^ pag. 21 w
fin. (Vej. abaixo o artigo do anno 912, aonde pela reforma

e melhoramento deste mosteiro pelo Bispo Sisnando, se

faz verosímil que já antecipadamente nelle se observava

a Regra de S. Bento).

893 Neste anno se achava S. Genadio (que depois foi Bispo

de Astorga) em o mosteiro de S. Pedro de Montes, cuja

fabrica elle mesmo tinha restaurado com outros compa-

nheiros. O Bispo de Astorga, Ranulpho, o nomeou então

Abbade da caza restaurada, mandando-lhe que observas-

sem nclla a Regra de S. Bcnlo. Estava já na abbadia em
898. Consta da Escriptura citada e extractada por Florez,

Espafía Sagrada, tom. 16.° Ferreras, ao anno 895.

sccnio Do mosteiro de S. Thiago diz Risco, que consta a sua

fundação já aos princípios do século x, e que nelle se se-

guia a Regra de S. Bento, e que era dúplice, como consta

de seus documentos. (Historia de la Iglesia de Leon, e

sus monaslerios, pag. 101.) O Abbade Ikila ou Ikilano

concede a este mosteiro no anno 917 alguns bens, e lhe

dá hum Antiphonario. hum Psalterio e a Regra. (Ilu-

dem.)

Annos D. Affouso Maguo faz doação a Cixila Presbvtero, e aos
905

os V ^

seus monges, em favor do mosteiro em que vivião, que

era o de S. Cosme e Damião, nos subúrbios da cidade de

Leão, para ahi fazerem vida monástica conforme a Regra

de S. Bento. (Risco, Espana Sagrada, tom. 34.°, pag. 204.)

912 Por estes annos o Bispo de S. Thiago, Sisnando, refor-

mou e melhorou os mosteiros de Antcaltares c Pinheiro:

«ut siquis hujus ecclesiae (S. Jacobi) seniorum sub Re-

gula beati Benedicti, suorum criminum sordes, divinae

compunctionis flectibus perkiere inardesceret, in quolibet
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eorum, tanquam iii familiaribus ac privatis mansionibus, adoos

monacharetiir». (Historia Compnstellmia.Yej. acima an-

no 842.)

Doação do Conde Fernão Gonzales ao mosteiro de Ar-

lança, entregaudo-o ao Abbade Sonna e seus successo-

res, para nelle guardarem a Regra de S. Bento. (Yepes,

tom, 1.", escriptura 30.^; Espa/la Sagrada, tom. i27.°)

Neste armo S. Genadio, Bispo de Astorga, doou ao sa- 913

cerdote Genemai'0 o míisíeiro e igreja que existia na villa

de Santo Alexandre em terra de Bierzo, para sustento

seu, e dos mais religiosos que ali vivessem, observan-

do a Regra de S. Bento, como expressa o Tombo Negro

da igreja de Astorga, num. 395. (Espana Sagrada,

tom. 1C.°)

Em doação de Ordofio II ao mosteiro do Salvador de oit;

Lerez na Galliza, feita pelos annos de 916, se nomêão

entre as cousas doadas cLibros sacros, Missales, Oíficia-

les, Antiphonales, et Psaltcrios, et Regulam scriptam

Sancti Benedicti.

.

. . totum do et concedo ad ipsum mo-

nasterium, ad usum et servitium Deo servientium, in lia-

bitu sanctae religionis, et Regula S. Benedicti. . .», OtC.

(Espana Sagrada, tom. 19.°, nos appendices.)

O Conde Fernão Gonzales, dotando o mosteiro de Si- 919

los, nos confins das Dioceses de Burgos e Osma, diz:

(íPlacenti abbati, cum fratribiis sais concedimus regere,

tenere, et monaslicam vitam, et secundum docit S. Be-

nedicti Regula, ibidem exercerer>. (Espana Sagrada,

tom. 27.% pag. 395.)

El-Rei D. Sancho di; Navarra com sua mulbor a Rainha 922

Tuta fundão o mosteiro de Albelda no lugar do mesmo
nome, que então tomara aos Mouros, e o dá ao Abl)ade

Pedro e aos mais frades. «Igitur (diz) poscimus, ut in-

struas, opilulante divina clementia, monasticam ducere

vitam, secundum Benedicti Regulam Patris, vel id quod

a SS. Pnlribus didicisti. absque ulia cunctatiríne, snbdi-
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Annostos imbuaiis». (Espana Sagrada, tom. 33.'', appen-

dice XI.)

938 Do Abbade Arnulfo. que regeo o mosteiro de Ripoll na

Cataluna, diz a historia latina, impressa no appendice 404

da Marca Hispânica, coiumn. 1296, estas palavras: «Prj-

mus ad partes nostras Regulam Patris nostri Benedicti

attulisse, docuisse, et in nostro monaslerio primitus con-

stituisse, refertur-o. Arnulfo foi Abbade do dito mosteiro

desde 938 até 951.
9

942 Por estes annos fundou S. Rozendo o mosteiro de

Cellanova, em Galliza, do qual se diz na vida do Santo:

(í Tranquillam abbatem S. Síephani vocavit, iit novum

monasterium regerei, a qiio ipse Sanctus vir (Rudesin-

dus), episcopaU pompa deposita, habitum religiosiim

suscepit, et Regulam S. Benedicti professus esty>. (Es-

paíia Sagrada, tom. 18.°)

%9 o Conde Osório Cnitierrez funda o mosteiro de S. Sal-

vador de Lorenzana na Galliza aad augendam mimam
S. Benedicti)), ác. (Escriptuia no tom. 18." da Espana

Sagrada.)

972 O Bispo Ausonense convidou o de Barcelona para a

solemne consagração da igreja de 5. Bento de Bages. (Es-

criptura na Marc. Hisp., coiumn. 896.)

978 Em huma Bulia de Benedicto YII dada a favor da igreja

de Ausona, e copiada na Espana Sagrada, tom. 28.", ap-

pendice VI, se lê: «Praesertim Ecclesia Sanctae Mariae

sita in civitate Manreza, cum omnibus sibi pertinentiis. .

.

simtd cum monasterio S. Benedicti. . .», de.

985 Veremundo ou Bermudo II faz doação á Sé Legionense

da igreja de S. Christovão «ita dumtaxat fdio episcopi,

qui post eum successor stiterit, in vita scilicet sancta per-

severans, et secundum Regulam beati Benedicti recipiens

vivens audiat ista, si continea, et pro nobis episcopi mo-

nachorum fratrum orare non pigeat», á-c. (Espana Sa-

grada, tom. 34.°, appendice das escripturas, num. xxiv.)
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Salvado Abbadc offcrece ao mosteiro de S. Cypriano, Anno

junto ao rio Ezla, na visinliança de Coyança, vários bens

«et in ipso loco sancto, omnem congrega tio sanctorum,

qui in domo Dei sunt perseverantes, et eloquia Dei me-

ditantes, in Christo, et omnem coUegium fratruum qui

presbyterorum, diaconorum, clericorum, arcliidiacono-

rum, vel omnium, qui snb Regula Benedicti patris sunt

persistentes, et vitam sanctam obtinentes». (Espafia Sa-

grada, tom. 36.°, appendice ui.)

Duas irmãas, por nome Casta e Larga, fazem doação

de certa herdade ao mosteiro de S. Thiago na cidade de

Leão, aonde vivião religiosas debaixo da Regra de

S. Bento. (Risco, Espana Sagrada, tom. 35.°, pag. 5.) A
data lie vi dos idos de Fevereiro, era 1038.

A historia dos milagres de S. Zoilo, Martyr Cordu- sscnio

bense, foi escripta por Rodulfo, monge do mosteiro Be-

nedictino de Carrião, pelos annos de H 36. Vem no ap-

pendice IV da Espana Sagrada, tom. 10.-, com este titu-

lo: Quaedam miracula gloriosissimi marlyris B. Zoyli,

Monasterii Benedictini Carrionensis Patroni praeclaris-

simi, a Rodulfo ejusdem monasterii monacho scripta,

circa anmim 1136. As relíquias do Santo, pelas quaes

lhe vem o titulo de protector ou patrono do mosteiro,

forão trasladadas a Carrião no século xi pelo Conde Fer-

não Gomes, filho de Gomes Dias e sua mulher Tarazia,

os quaes «fundarão (diz Florez) o mosteiro que he da

Ordem de S. Bento».

Nuno, Bispo de Leão, dòa vários bens «ad domum Anno

S. Felicis, et sociores, et congermanas meãs Domna On-

nega, et Domna Godo, vel (]ui ibidem venerint ad habi-

tandum sub Regula Benedicti Patrisn. (Ibidem, appen-

dice xm.)

O Abbade Paterno, depois Bispo de Çaragora, foi o que

trouxe ás Hespanhas a reforma de Cluni, sendo enviado

a Cluni para esse fim |)()r el-Rei de Aragão, Navarra e

16
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Annos Caslella, D. Sancho o Maior. Vindo de Cluni, foi eleito

Abbade em S. João da Penha pelos annos 1020, introdu-

zio a mesma reforma em outras cazas, e falleceo Bispo

pelos annos de JOGO ou 1003. (Risco, Espana Sagrada,

tom. 30/^)Vej. abaixo, anuo 1031 e 1033.

1023 Flora, Abbadeça, faz doação em honra de S. Thiago,

cujo mosteiro era em Leão: «Et composuerunt ibi ha-

bitaculum et domus orationis, et Ume habitantes sub

Regula Benedicti patris, ducentes vitam in operibus ec-

clesiastico migravcrunt ab hoc século.—Tam iste Xpti

famulas, qui hic aggregate sunt, sive et illis qui postmo-

dum successerit, in Deo perseverantes sub Regula S. Be-

nedicti patris». (Espaíia Sagrada, tom. 36.°, appen-

(lice XIV.)

1029 Doação de Félix, Presbytero, ao mosteiro de S. Mi-

guel, que fundara em Leão, «postquam a pavimento hunc

rlomum erexi stante jam ipsc monasterium júri nos-

tro pacificum et securum, et nos ibi permanentes sub Re-

gulam Benedicti patris, tunc surrexit Manilani abba et

sociis suis Celle nove, ác.» (Ibidem, appendice xv.)

1031 De D. Sancho, Rei de Castella e Navarra, diz Marianna,

(Historia General de Espana), que chamara os monges

de Gluni (Benedictinos), para reformarem os mosteiros

dos seus domínios, e que mandara a França alguns sa-

cerdotes que se instruíssem nas leis daquella reforma, e

a viessem i)lantar nas Hespanhas.

1033 Neste anno concorreo (diz Florez, Espana Sagrada,

tom. 26.°, pag. 137) el-Rei com vários Bispos á Real

Caza de Ona, em que introduzirão a observância Clunia-

cense, porquanto então (diz el-Rei no seu Decreto) «a or-

dem monástica, perfeitíssima entre todas as ordens eccle-

siasticas, era ignorada em nossa pátria». (Vej. acima anno

1031.)

1042 He deste anno huma Escriptura, em que se refere a

fundação do mosteiro de Santa Maria, em Leão, pelo In-
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fanto D. Ordono, filho de Bormudo II, do qual fizerãGAnnos

dona e seulioia a sua sobrinha Marinha, que devia nelle

Niver segundo a Regra de S. Bento. Já estava fundado em
10o 7. (Historia de la Iglesia de Leon, estis monasterios,

por Risco, pag. 132; Espana Sagrada, tom. 36.°, ap-

pendrce xx.)

Salomão, Presbytero, faz doação de huma herdade ao io48

mosteiro de Valdesalco « omnem congregationem sancto-

rum (diz) qui in domo Dornini estis perseverantes in

Christo, vel omnium, qui sub Regula Benedicti patris

fuerinípersistentesyK(Esparta SagradaAom.3^, pag. 79.)

O Concilio de Coyança (Diocese de Oviedo) manda que io5o

todos os mosteiros de religiosos e religiosas em Leão,

Astúrias e Galliza vivão segundo a Regra Benedictina.

(Historia Ecclesiaslica Lusitana, tom. 2.°, pag. 173 e

188.)

O Concilio de Londres deste anno, no Canon 2, manda 1073

que todos os monges vivão conforme a Regra de S. Ben-

to, e tenhão cuidado de ensinar a mocidade.

O Bispo de Burgos D. Simão dá a el-Rei Affonso VI 10-7

huns mosteiros, a que chama Eremilorios de Cerrato,

para nelles se observar a Regra de S. Bento, conforme se

observava em Cluni, e el-Rei lhe dá em troca o mosteiro

de S. Pedro dei Campo. (Era Ml 5. Espana Sagrada,

tom. 20.", pag. 205.)

Neste anno introdiizio D. Affonso VI a reforma no in- wio

signe mosteiro de Sahagun, ordenando que ahi se guar-

dasse a Regia de S. Bento, conforme os costumes de

S. Pedro de Clmn, c no anno seguinte foi eleito Abbade
o celebre D. Bernardo, que fora Monge de Cluni, e de-

pois subio a Arcebispo de Toledo. (Espana Sagrada,

tom. 3o.°, pag. 120el23.)

Doação do Presbytero Cimcno ao mosteiro de S. Pe- loss

dro de Montes, que está no Bezerro, fl. 91, «in cenóbio

Sancto Petro, ubi munuscula parva oílero, familiaicsque
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Annos ibidem sunt commoraritium sub norma Regtile Benedicli

Ahhatisy>. (Espana Sagrada, tom. 16.°)

d094 Por estes annos foi eleito Bispo de S. Tiiiago Dalmacio,

Monge de Cluni, que tinha vindo visitar os mosteiros, que

na Hespanha erão sujeitos a Clujii. Estes erão, em Galli-

za, os de S. Salvador de YUkwerde, Diocese de Astorga;

Yillafranca dei Bierzo, Valverde, Diocese de Lugo ; S. Vi-

cente de Pomheiro, na mesma Diocese; S. Salvador de

Biidifío, na de Tuy, e S. Martinho de Juvia, na de Mon-

donedo. (Espana Sagrada, tom. 19.°)

A primeiía colónia de Cistercienses no reino de Leão

foi o mosteiro de S. Pedro de Espino, perto de Rio Sec-

co, pelo meio do século xii. (Risco, Espana Sagrada,

tom. 35.°)

1137 Fundação do mosteiro de Osseira, ao norte de Oren-

se, com a Regra de S. Bento. Passou pouco depois a Cis-

tercienses, como succedeo a outros muitos, pela affeição

que D. Aflbnso Vil, Imperadoí-, tinha a Claiaval. (Manri-

que, ao anno 1140. Espana Sagrada, tom. 17.°)

1138 O mosteiro de S. Bartolomeu nos arrabaldes de Tuy,

aonde por algum tempo esteve a Cathedral, era Benedi-

ctino, como expressa o Imperador D. Aífonso em privile-

gio deste anno : «Vobis domno Pelagio Tudense episco-

po, et monachis vestris in Christo, secundum Regulam

S. Benedicli viventibusy>. (Espana Sagrada, tom. 22.°)

A Sé foi ali posta em 1071, e em 1092 era Abbade do

mosteiro D. Cresconio, que nesse mesmo anno foi eleito

Bispo de Coimbra, como refere Leitão Ferreira no Cata-

logo dos Bispos Conimbricenses.

D. Affonso VII confirma o couto do mosteiro de Bar-

rantes, em Galliza, em favor dos Monges «in Christo se-

cundum Regulam S. Benedicti viventibus». (Espaíia Sa-

grada, tom. 22.°, appendice vn.)

1139 O mesmo Rei dá o mosteiro de S. Mamede ao de Ova:

«Vobis domino Petro abbati, et monachis vestris in
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Christo, scilicct sccundum Regulam S. Benedicti vivcnti- Annos

husy>. (Espafía Sagrada, tom. 22.°, appendice viii.)

Neste anno entrou o instituto de Cister no mosteiro de im
Sobrado na Galliza. (Espana Sagrada, tom. 19.°)

Em Escrlptura deste anno confirma c corrobora o ii34

Bispo de Astorga a liberdade concedida ao mosteiro de

S. Martinho da Castanheira: (.(.Libertas aiitem talis fuisse

dinoscitur, a Sanctis patribus confirmata, a maioribus

posteris tradila, mi/ii quoque ab imperatore concessa.

(Este Bispo, que assim falia, acabava de ser Abbade do

dito mosteiro, e por isso diz mihi concessa.) In ordinan-

do abbate, sive eligendo seciindum Regulam Beati Bene-

dicti liberam habet eleclionemy> , ^c. (Espana Sagrada,

tom. 10.°, appendice das Escripturas de Astorga,

num. xxvni.)

Os Cónegos de Burgos, que até este anno (era 1211) 1173

vivião vida regular, se secularizárão, deputando o mos-

teiro de Santa Maria de Villa Olbura, cum suis domibus

et terminis, para aquelles Cónegos que não quizerão ado-

ptar a secularização, e para os mais qui illic voluerint

scrvare amplius Regulam Benedictinam. (Florez, Espafía

Sagrada, tom. 20. °, pag. 279.)

Consagração da igri'ja do mosteiro de Sahagun, cuja im
lapida começa:

Hujus altaris consecratio fada ost

A Doiiino Fordinando l)onao iiieinoriae

Asluricensi opiscopo, iii lionoreni Sancti

Benedicti, &o.

(Espana Satjrada, tom. 10.")





DA EXISTÊNCIA DE SEMINÁRIOS OU ESCOLAS

NAS CATIIEDRAES E MOSTEIROS DAS HESPANHAS

PARA INSTRUCÇÃO DA MOCIDADE

DESTINADA AO ESTADO ECCLESIASTICO





TESTEMUNHOS

DA EXISTÊNCIA DE SEMINÁRIOS OU ESCOLAS

NAS CATIIEDRAES E MOSTEIROS DAS IIESPANIIAS

PARA INSTRUCÇÃO DA MOCIDADE

DESTINADA AO ESTADO ECCLESIASTICO

No tempo de Diocleciano padecerão em Compluto os Anno

santos meninos Justo o Pastor, dos quaes diz o liymno

gothico

:

Illico scliolam rplinqimiit

Et tabeliãs aljimunt.

O que mostra a existência de escolas frequentadas por

meninos christãos. O hymno vem na Espaua Sagrada,

tom. 7.°, appendice ii, e a estrofe inteira diz assim:

Hi tanien scholis retenti

Dum instruuntur litteris,

Audienles quod tyrannus

Intrat urhein juTsequens,

Illico scliolaiji roliiiquuiit

Et tabeliãs abnuunt.

Os Padres do Concilio n de Toledo, celebrado neste sccnio

anno, nos Cânones 1 e 2, suppõem (lue os moços, que se Anno
527

destinavão aos ministérios ecclesiasticos, erão educados

e instruídos em seminários ou collegios, debaixo da in-

specção dos Bispos, e dão pi-ovidencias a respeito delles.

A erecção de seminários para educar a mocidade des-
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Annos tinada ao estado ecclesiastico teve origem (diz Feijó) do

Concilio Toletano ii, de quem o tomarão depois vários

Concilios provinciaes, como oVacense, Cabilonense, Tu-

ronense e Aquisgranense, e por ultimo o Concilio Triden-

tino o fez lei universal.

529 No Concilio deVaison, Diocese de Aries, celebrado e

presidido por S. Cesário, Bispo de Aries, Canon 1, se

ordena « iit presbyteri qiii sunt in parochiis constituti,

juniores lectores in domum suam recipiant, ac in lege

domini, et divina psalmodia crudiant, ut sibi digtios pro-

videant successores y> . (Era Rei Athalarico, no seu 4."

anno.)

589 O Canon 7 do Coni^ilio ni de Toledo manda haver li-

ção sagrada nas mesas dos Sacerdotes.

O Concilio Narbonense deste anno, Canon 11, manda

que os Bispos não ordenem Presbyteros, nem Diáconos

« litteras ignorantes: siqiii vero (continua) ftierint litteris

ineruditi, nec ad legcndnm exercitati, eos stipendio pri-

vai, donec. didicerint »

.

sccuios Santo Isidoro, que floreceo pelos fins do século vi o

VII princípios do vii (^ 636), tinha na sua bibliotheca as

obras de Origenes, Santo Hilário, Santo Ambrósio, Agos-

tinho, Jeronymo, Chrysostomo, Cypriano; as de Pruden-

cio, Avito, Juvenco e Sedulio, Eusébio, Osório, Gregó-

rio, Leandro; as obras jurídicas de Theodosio, Paulo e

Gaio; em medicina, Cosme e Damião, Ilypocrates e Ga-

leno, como se vê dos versos que indicavão cada huma

das divisões da bibliotheca, publicados por ]\íuratori, e

reproduzidos porFIorez, no tom. 9.° da Espana Sagrada.

vil A pratica de se educarem meninos nos mosteiros da

Lusitânia data ao menos deste século, e viria provavel-

mente dos mais antigos. No mosteiro Caulianense, a duas

léguas de Merida, havia no século vn, segundo a frase" do

Diácono Paulo, «pueri parvuli, qui sub paedagogorum

disciplina, in scholis, litteris studebant». (Vej. Vit. Palrtim
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Emeritens., cap. í." e 2.° na ediç. de Florez, Espafia Sa-

grada, tom. i3.°)

O mesmo aílirma dos mosteiros da província de Galliza

o Abbade Valério, nos seus opúsculos, ediç. de Florez,

num. 45, 47 e 49.)

Paulo, Diácono de Merida, nas Vidas dos Padres Eme-

ritenses, cap. 21.°, fallando de Renovato, Bispo de Me-

rida, diz: cdlic cuni multis virtutibus coruscarei, sacra

doctrina nommUos discípulos erudims, sanctissimoque

exemplo vitae suae instituens ...» d-c. Florecia este Bispo

nos princípios do século vn.

O mesmo escriptor no cap. 5.° da dita obra, tratando

do Bispo de Merida, Fidel, que succedêra naquella Sé a

seu tio Paulo, diz que este « adolescentem (scilicet Fide-

Um) tondere praecepit, ac Deo omnipotenti serviturum

obtulit, et veluti alterum Samuelem in templo Domini

diebus ac noctibus streniie eriídívit, ita iit, infra pauco-

rum ctirricula annorum, omne ojficium ccclesiasticum,

omncmque hibUothccam scripíurarum divinarum perfe-

ctissime docuerih .

O Cerfatense, na Vida de S. Ildefonso, já acima cita-

da, acrescenta: «llis alque aliis exercitiis honestis, tolo

mentis aííeclu, teneris adhuc sub annis, semper inlen-

dens, adolescentulis, qui secum stiidebant, in exemplum

humanae vitae seipsum proponens. . . », Ac, por onde se

mostra (|ue, alem do Santo, havia mais mancebos que se

educavão na escola de Santo Isidoro.

Na vida de Santo Isidoro, escripta pelo Cerratense, c

impressa entre os appendices do tom. 9." da Espana Sa-

grada, diz o auctor: «iCirca scholares ita solicitns erat

(Isidorus) tit pater singnlorum probaretiir. Et ut remo-

veret ah eis materiam vagandi, extra urbem Ilispalen-

sem mirae pnkhritudinis constnixit wonasferium, a qno

nulli scholari exeundi, ante quadriennium, licentiaprae-

bebatur... ex quorum Collegio emicuit lldefonsus, et
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Knaos BrauHus episcopus Caesar-auguslamis. Et qiiia non sem-

per docere eos praesentialiter potcrat. nbicumque ma-

gistros aptos sciehat, prece, et prélio eos ducebat, nt in

scholaribiis docendis darent operam efficacem», SÇc.

S. Fructuoso se dedicou á Igreja debaixo do magisté-

rio e disciplina do Santo Bispo de Falência Gonancio, que

com applauso governava esta Igreja desde o anno 607.

633 No Canon 24 do Concilio iv de Toledo se ordena que

os clérigos moços vivão juntos em hum claustro, e se lhes

dê mestre que os instrua na virtude e nas letras. E no

Canon 25 se diz que, como a ignorância hc mãi de to-

dos os erros, deveráõ os Sacerdotes saber a Sagrada Es-

criptura e os Cânones.

636 Santo Ildefonso, na obra dos Varões illustres, que es-

creveo em additamento e continuação aos de Santo Isido-

ro, fatiando no cap. 13.° do Santo Bispo de Toledo, Eu-

génio, diz: «Eugenius, rliscipulus líelladii. . . ab infantia

monachus, ai) ílelladio cum .lusto pariter sacris in mo-

nasterio institutionihns eruditus. . . », A-c.

646 S. Braulio, Bispo de Çaragoça, varão doutíssimo, foi

discípulo de Santo Isirloro em Sevilha ÍFei^reras).

653 No Canon 8 do Concilio vin de Toledo se prohibe or-

denar aquelles que não sabem o psalterio todo inteiro, os

cânticos, hymnos do uso, as ceremonias e forma do ba-

ptismo, Á-c, e que, alem do conhecimento da Lei de

Deos, não forem ao menos medianamente instruídos nas

letras.

667 Do mesmo Santo Ildefonso diz Cixila, Bispo de Tole-

do, que fora discipulo de Santo Isidoro, e que o metro-

politano Eugénio o mandara a Sevilha, para ser instruído

pelo Santo Doutor. E o Cerratense, escriptor do sé-

culo xni, escrevendo também a vida de Ildefonso, diz

com maior individuação: «Nobili Toletanae sedis Prae-

suli Eugénio traditur nutriendus. Quum S. Eugenius bo-

nis moribus et litteranim nidimentis instruens diligen-



253

ter, capacitatem ejus atlendens, ad beatum Isidorum ar- aums

chipraesulem Hispalensem transmisit eum, apud quem

nmnis eloqnenliac, doctrina, artium disciplina, íheolofjiae

et specidatio ita vigehat, ut omiies, qui ad eum conflue-

hantj, pro capacitate singidorum instruchat. (Espana Sa-

grada, tom. 5.°)

O Canon 2 do Concilio xi de Toledo recommenda que 675

não cesse o metropolitano de instruir os seus suífraga-

neos, e estes os seus súbditos, de maneira que todos sai-

bão bem a Lèi de Deos, e seja frequente a lição.

De S. Julião III do nome, e também Bispo de Toledo, 69o

diz o seu successor Félix que «in ejusdem urbis (Toleta-

nae) principali ecclesia sacrosancti baptismatis íluentis

est lótus, et illic ah ipsis infantiae riidimentis enutritusy.

(Cap. 16.° dos Varões illustres de Santo Ildefonso.)

Fr. João Gil de Zamora, escriptor do século xiii, fal- secuio
VIII

lando do martyrio dos Santos de Ledesma, que aconteceo

no secuio viu, diz que naquelle logar «nomen Christi

dum sic colerent pauperes chrlstiani, et jiixta ecclesiam

beati Joannis pueridos in addiscendis latinis litteris in-

formarent, conúgit quod íilius Kegis...», cVc. O douto

Florez, fazendo o extracto desta relação do Zamorense,

diz que «os visinhos de Ledesma obtiverão licença para

fazer huma igreja ás margens do Tormes, a qual dedica-

rão a S. João, e (jue nella exercião livremente os divinos

ofticios, e instruião a mocidade nas letras latinas^, e

acrescenta «c/a maneira que em suas igrejas o pratica-

rão os Sacerdotes de Córdova». (Vej. Espafia Sagrada,

tom. 14.° da 2.^ ediç., e o appendice viii.)

O Santo Presbytero e Abbade Beato, que vivia no mos-

teiro de S. Martinho do Liebana pelos annos de 708, não

só se applicava ás leiras divinas, senão que as explicava

por escripto, e as ensinava aos outros monges, entre os

quaes se dislinguio Etherio, a quem seu santo mestre,

dedicando o Gommenlario sobre o Apocalypse, diz no flm
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da epistola dedicatória estas palavras:

«

Ilacc ego, semeie

pater Etheri, te petcnte, oh eiedificeiíionem stiidii fret-

triim, tihi dicavi, iit quo consorte perfruor relie/ionis,

cohaeredem facieim mei leiborisyy. (EspaM Sayreidei,

tom. 34.°, pag. 381.) Forão estes dous monges Beato e

Elherio os que com mais ardor imi)ugnârão o erro de

Elipando e Félix, sobre o ser Jesu-Christo. em quanto á

natureza humana, filho adoptivo de Deos, ác.

Anno o Concilio de Cloveshow (Clysf) em Inglaterra, no Ca-

non 7 manda instituir escolas nas Cathcdracs e nos mos-

teiros.

Século Florez, Espana Sagrada, tom. 10.°, ediç. 3.'\ pag. 207.

Não só ílorecia naqucllas iiirejas (de Cordolja) o culío da

verdadeira religião, mas lambem os estudos das ailes li-

beraes, e das disciplinas ecclesiaslicas, como em nenhu-

ma outra parle; pois por isso acudião ali não só das ci-

dades visinhas, mas também das mais remotas, como a

universidade íamosa, e única no dominio dos mouros.

Assim se verificou nos martyres Santo Amador de Tucci,

S. Fandila de Acci, e S. Sisenando Pacense, que forão es-

tudar a Córdoba, como refere Santo Eulogio. Os IMouros

também ali tinhão suas cadeiras, e delles salnrão nmilos

escriptores.

Os Christãos linlião excellentes mestres. . . Entre estes

sobresahio o Sanlo Eulogio, insigne em santidade e litte-

ratura , . . que foi o primeiro que introduzio entre os Mo-

zarabes o metro latino. . . e se empenhou em recolhia' e

fazer conhecidos os escriptos dos antigos. Anles delle llo-

receo seu mestre o Abbade Speraindeo, gi^ande luz da

Igreja de Hespanha,

Annos O CoucíUo Cabiloucnse n no Canf)n 3 manda ««/ sc-

cundiim memdata Domini Impcratoris Caroli. . . cpísco-

pi scholas conslituant, in qitibiis et seculares Ulterae, et

sacrae scrípturae elocwncnta discanlury>.

816 Elegendo o povo de Rheims hum Bispo para a Diocese
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vaga, foi este examinado, aprescnlando-se-lhc o texto Annos

dos Evangelhos para o explicar; mas elle (diz Fleury,

Historia Ecclesiastica ao dito anno) « vix eum legcrc po-

tuit, prodiditrjue se verba nnlkileuus intelUgere r>

.

Paulo Álvaro nomèa o Doutor Vicente como mestre sao

actual no seu tem[)o. Santo Eulogio faz menção de alguns

Abbades, em cuja disciplina apiendèrão vários Martyres.

Samson foi Doutor illustre. O Arcipreste Cypriano, o

Presbytero Leovigildo nos deixarão vesligios de sua lit-

teratura. Álvaro Paulo foi doutíssimo, d-c, e foi discípulo

de Speraindco, o (|ual florecia por 820, e se vê que nas-

ceo no século vui. (Vej. o tom. 11." da Espafia Sagrada,

ediç. 3.^)

S. Walabonso Martyr foi entregue por seu pai á eda-

cação do Presbytero Salvador, que governava o mosteiro

de S. Félix, em Froniano, perto de Córdova. Fallecido

Salvador, foi o menino enviado a Córdova, aonde havia

cadeiras de todo o género de estudos, para ahi se appli-

car a elles. Estudou as artes liberaes : aprendeo a theo-

logia na escola do Abl)ade Frugelo, e chegou ao grão de

Diácono, morrendo Martyr em 831 (Santo Eulogio) na

perseguição sarracenica.

Os Santos Martyres Pedro e Wistremundo, naturaes 85o

de Ecija, passarão a Córdova, theatro das letras, a in-

struir-se nas sciencias; foi seu mestre o Abbade Frugelo

(Vej. supra anno 820). Forão martyrizados na persegui-

ção sarracenica em 851, segundo Santo Eulogio.

Santo Eulogio, escrevendo a vida de S. Fandila. diz: ssa

«Hic itaque ex urbe Accitana progenitus, Cordnbam dis-

cendi grafia veniens, totarn pene pubertatcm ibidem sub

paedagogi tradiíione peragens, confeslim ut adolescen-

tiam adiit monástica oblectatus conversatione.

.

.», ác.

S. Fandila foi martyrisado pelos annos 853. (Espana Sa-

grada, tom. 7.")

O Concilio Valentino, Canon 18, ordena que se iii- sss
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Anno staurem as escolas, e que nellas se ensinem as letras divi-

nas e humanas, e o canto ecclesiastico.

859 Neste anno padeceo martyrio na perseguição sarrace-

nica o illustre Cordovez Santo Eulogio, cuja vida e morte

escreveo Paulo Álvaro, seu patrício e amigo. Delle diz

que super omnes coaetaneos docírinae scienlia clarens,

et eruditinnis lumine fíorens magistrorum doctor est fa-

ctus; que era estudiosissimo das sagradas letras: ouvia

muitas vezes o doutíssimo Abbade Speraindeum, de.

Quantus tintem vel guam excellens fuerit scientia, Itice

clariora ejus pandent opuscula, rjiiae sale aítico, et pro-

saico lepore, imo divina inspiratione composuit. Que lia

e procurava livros de auctores catholicos, de filósofos, de

herejes e de gentios; que visitando os mosteiros de Pam-

plona e outros próximos in jinibus Franciae, in quibiis

locis multa volumina libroriun reperiens^ abstritsa et

pene a mtilíis remota, huc remeans, suo nobis regressu

adduxit. Nomèa entre estes livros os da Cidade de Deos

de Agostinho, a Eneida de Virgílio, os Versos de Juvenal,

as Satyras de Flacco, os Opúsculos de Porphyrio, os

Epigrammas de Adhelelmo, as Fabulas métricas de Avie-

no, muitos hymnos catholicos e outras obras. Tudo as-

sim consta da Vida e Paixão do Santo, escripta por Paulo

Álvaro, ác.

Século S. Rozendo (que foi Bispo de Mondonedo ou Dume), e

Annosnasceo em 907, foi entregue por seus país ao Bispo de

Mondonedo, Sabarico II, e debaixo da sua disciplina

aprendeo a virtude e as letras. A sua vida diz que elle

« litteras ac liberales artes feliciter didicit, et in sacra

scriptura multum profiiity>.

928 O Bispo de Leão, Trunimio, dôa á sua Igreja, entre ou-

tras cousas, Imma Biblia, os livros dos Cânones, homilias

e collações. (Espana Sagrada, tom. 34.", pag. 235.)

951 Oveco, Bispo de Leão, dôa ao mosteiro de S. João da

Veiga vários livros, que chama ecclesiasticos, e outros.
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que chama espirituaes, e estes erâo : Vítas Patrnm, B. Anno

Eplirem, B. Pro.speri, Senlentiaram B. Isidori, SfjuoNy'

ma ejtts, Sententiarum D. Gregorii, Liber Domini Ful-

gentis, Sceptra Augustini, Liber collationum, ac liber

homiliarum.

Em huma Biblia golhica, em pergaminho de folha oss

maior, que se conserva na igreja de Toledo, e de que faz

menção a Espana Sagrada, tom. 7.° da 2.* ediç., png. 92,

se acha no fim huma nota, também de letra gothica, es-

cripta quasi toda em versaes, que diz assim:

«In nomine Domini Salvatoris nostri Jesu-Christi : au-

ctor, possessorque hujus libri, in qiio vetiis novumque

omne sacrum Testamentum continetur, Servandiis divae

memoriae fuit. Qui enimvero natus, eruditiisque in beata

Spolensis Sede, postea cathedram Bastigitane meruit te-

nere.

«A quo Ínclito viro concessus est hic codex Johanvi

sodali, ivtimoqiie suo, qui etiam postqiiam in hanc exi-

miorem sedem Spalensis nutritus, et a patruo suo beate

memorie Stephano sapienlissimo, loculentissimoque. .

.

onensis (Forte: Asidonensis. Florez) episcopo eruditus,

ac sacerdotii ordine dedicatus, ad Carthaginem Sedem

missus est episcopus. Et item inde translatiis C.ordube,

magne, regieque Sedis presul electus, ex qua sede egre-

gie incolomis corpore ac mente decrevil hunc codicem

compte perfectum Domino Deo oílerre, in suprafata Spa-

lensis sede penes memoriam sancte, semperquc virginis

Marie.

«Decimo Kal. Januaris era millesima xxvi a.»

Aos íins do século xi se deve referir a escola ecclesias- seaiios

tica, estabelecida em Compostella, e logo reformada e x»

ampliada pelo Bispo D. Diogo Gelmirez para instrucção

dos Clérigos da sua Sé e Diocese. Delia faz menção a

(Historia Compustellaim, liv. i, cap. 81.", dizendo que o

dito Bispo, logo que obteve a sua dignidade, ^a-lcricos ibi

17
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degentes. . . jugnli asperilate depressos, schularinn studio

desiidare compulit: praeterea non solam illos ah ignoran-

tiae tenebris extraxit, verum etiam . . .
» , ^c. Entre os

Clérigos que ali se educarão foi hum Hugo, depois Bispo

do Porto, e Munio Affonso, depois Bispo de Mondonedo,

e ambos auctores da referida Historia Compostellana,

em quanto alcança até ao tempo em que forão eleitos Bis-

pos, porque depois foi continuada por Giraldo, também

Cónego daquella igreja. Ainda porém que o Bispo Gelmi-

rez reformou e deo nova ordem e vigor áquella escola,

ella comtudo já existia, porque delle mesmo diz a Com-

postellana, no liv. n, cap. 2.°, que fora aeruditus litteris

in ecclesia Beati Jacobi, et adidtus in cúria Episcopiv.

A mesma Compostellana, liv. i, cap. 20.°, fallando dos

benefícios que Gelmirez fez á sua igreja, diz: «Non so-

lura clericos, qui propter inopiam victus . . . propriam

ecclesiam dimiserant; verum etiam alios e diversis parti-

bus colligens, locato de doctrina eloquentiae magistro,

et de ea quae discernendi facultatem plenius administrai

(intellige de Rhetorica et Lógica), ut nos ab infantiae

subtraheret rudimentis, suo nos commendavit império».

Deste zelo do Bispo Gelmirez podemos inferir com

probabilidade, que seria bom imitador na Sé do Porto o

Bispo D. Hugo, que fora discípulo da escola de Compos-

tella, e especial amigo e elogiador do mesmo Gelmirez.

Anno Pelagio, Blspo de Leão, diz de si mesmo: «Ego Pela-

gius. . . in Gallecia província ortus, adolevi in sede S. Ja-

cobi, ibique doctrinis ecclesiasticis apprime eruditus, ad

gradum usque Levitici ordinis promotus sum.

.

.», ác.

Consta do seu testamento feito na era 1111, anno de

Ghristo 1073, citado em a Espana Sagrada, tom. 3S.%

pag. 110 e em outros lugares da mesma obra.

Em lempo de Deodato, Bispo de Barcelona, que co-

meçou o seu Bispado no anno 1010, se esmerava aquella

igreja no estudo dos Santos Cânones. Em 1016 outorgou

i073
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o Bispo e Cabido a troca de iiumas cazas por outras doAunos

presbytero Bonusliomo, e este lhes deo liuma onça de

ouro, para pagar os pergaminhos, e o trabalho do notá-

rio «qui Decretalia Ponlilicum scripsit». (Espana Sagra-

da.)

Pelos annos de 1044 o Bispo de Barcelona, Guislaber- io44

lo, querendo promover o estudo da latinidade, comprou

a Raymundo Seniofredez a Grammatica de Prisciano,

para a pôr na Cathedral, e deo por ella huma caza e

terra. Tão raras erão então semelhantes obras! (Vej. a

Espana Sagrada.)

Neste anno o Bispo de Leão, D. Pelayo, procurando 1073

acudir á pobreza e menoscabo, em que, por causa das

guerras, tinha cabido a sua Cathedral, reformou os edifí-

cios delia, os altares, as vestiduras sagradas e outras al-

fayas, e adquirio alguns livros, e reparou os antigos,

compondo assim huma bibliotheca tão copiosa, que diz

elle mesmo, que era infinito o numero de seus códices.

Vej. a Espana Sagrada, no lugar respectivo, e o do-

cumento copiado nos appendices, tom. 30. °, appen-

dice XXVIII, assim como a Historia da Igreja de Leão, e

seus mosteiros antigos, peloM. Risco, pag. 53. As palavras

do testamento de D. Pelayo são estas :

«

Post haec compa-

ravi ad honorem S. Salvatoris et B. Mariae librum ma-

gni preta, quem bibliothecam dicimus, et septem libros,

quos misticos vocamiis, qui sujficerent ecclesiae nsque ad

annum recurrentem, et librum in ecclesia necessarium

deprophetis, epistolis, et evangeliis, qui comicus dicitur^

et cum his duos libros orationum, et alium librum missa-

rum, et duos libros ordinum, et alium librum, qui dici-

tur textum etangeliorum, et unum psalterium, et alium

librum, in quo continentur quorumdam vitae sancto-

rum; et reparavi quoscumque inveni disruptos, et disper-

sos, quorum infinitas est numerus^K

Desde os fíiis deste século e pelos annos de 1004 acha- mn
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Anno mos instítuída a escola fia Cathedral de Coimbra, sobre a

qual se veja a Monarquia Lusitana, part. iii, liv. viii,

càp. 4.'' e 5.°, e nos appendices, Escriptura 3. Nesta es-

cola dizem geralmente os nossos escriptores que estuda-

rão Santo António de Lisboa, S. Fr. Gil Dominicano e ou-

tros.

1100 Bernardo, Arcediago Bracharense, na Vida de S. Gi-

raldo, que escreveo, e vem na Miscellanea de Baluzio,

diz no liv. Ill, I 5.°: « Clericos, qitos ihi reperit, de ordine

ecclesiastico perfecle edocuit, bonis ditavil, alios, quos

dignos et idóneos cognovit, illis aggregavit, et ita pul-

chrum et optimum conventum in ecclesia instituit». E no

§ 7." : « Presbyteros per parochias constitutos de doctrina

canónica diligenler inslruehatr>. (Florecia S. Giraldo pe-

los fins do século xi e princípios do xn.)

socuios Launoy, De Scholis celebrioribus, cap. 56.°, citado nas

no fim Memorias Históricas do Ministério do Púlpito, pag. 105,

diz que «em Braga havia escolas publicas cm tempo de

Innocencio III». (Este Papa começou o seu pontificado

nos fins do século xii.)

xiii Em láOO fez testamento Julião II, Bispo do Porto, e

nelle deixa ao thesoureiro Velasco Sahagun 50 marave-

dis, para comprar hum código de Leis, e a seu sobrinho,

o Cónego Pedro Fernandes, outros 50, para comprar o

volume das Decrelaes». (Espana Sagrada, tom. 21.")
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TESTEMUNHOS

QUE MOSTRÃO HAVEREM-SE CONSERVADO NAS IIESPANIIAS,

POR ALGUNS SÉCULOS, RESTOS DA GENTILIDADE

E IDOLATRIA

Lampridio, ponderando a affeição que o Imperador secuio3

Alexandre Severo tinha á arle de agourar^ diz que exce-

dia nesta arte aos Vascões Hespanhoes e aos Pannonios:

(íOrneoscopos magmis, itt et Vascones Hispanorum, et

Pannoniorum augures vicerit »

.

Nos princípios deste século he que a Igreja começou a iv

ser favorecida e protegida pelos Imperadores. He pois

indubitável, que a esse tempo existia na llespanlia a ido-

latria e culto gentílico, e que desde então lie que come-

çaria a decahir, ampliando-se em igual proporção o Cliris-

tianismo, que já nos fins do século iir sabemos ([ue estava

pnjpagado jtor toda a lles|)anha.

Os Cânones I, 2, 3, 4, 15 e 17 do Concilio Eliberilano

são tendentes á destruição da idolatria.

Neste anno falleceo o Imperador Juliano, do qual heAnnns

bem sabido quanto lavoreceo a idolalria cum o sou exem-

plo, e com as leis em seu favor, e com a ixTseguição que

fez aos Chrislãos.

Deste anno são duas leis deTIíeodosio c Valenliniano, 391

dirigidas ás pi-ovincias occidentaes do império, em que
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Anno se prohibe immolar victimas aos Ídolos, adoral-os ou fre-

quentar os seus templos. (Vej. o liv. x, Cod. Theodos. de

pag-)

Ainda alguns Senadores Romanos pedião e pretendião

a instauração dos Ídolos e dos sacrifícios pagãos. O ty-

ranno Eugénio, depois de dar a morte aValentiniano, e

se apossar do império occidental, permittio a idolatria e

a favoreceo.

399 Na Africa, por ordem do Imperador Honório, forão

demolidos os templos e aras da idolatria, como testifica

Santo Agostinho no liv. xvin De Civit. Dei. Na Hespanha

se executou a mesma ordem, e como o sobejo zelo in-

tentasse lançar por terra todos os edifícios públicos, que

tinlião ])or adorno algumas imagens dos falsos Deoses, o

Imperador o não permittio. Cod. Theodos., liv. xvi, tit. x,

lei XV. (Ferreras a este anno.)

Lei de Honório aos l*refeitos da Hespanha e das Gal-

has, prohibindo os sacrifícios, e mandando tirar os orna-

mentos das estatuas que estavão em lugares públicos.

Outra que confirma a prohibição dos sacrificios, e de ou-

tras superstições paguas, mas permitte os ajuntamentos,

espectáculos e banquetes solemnes. Esta segunda he di-

rigida ao Pro-Consul de Africa, assim como a terceira,

(|ue prohibe a demolição dos templos, mas confirma a

prohibição dos sacrificios, e manda remover os Ídolos.

Conjectura-se que esta lei teve por motivo o haverem-se

demolido em Carthago alguns templos por ordem dos

Condes Gaudêncio e Jovio.

seruio Macrobio, Saturn., liv. i, cap. 19.", diz: «Accitani, his-

pana gem, simulacrum Martis, radiis ornatum, máxima

religione celebrant, Neton tocantes y^. E no cap. 21.°, fat-

iando dos Egypcios, diz que aapud Heliopolim taurum

Soii consecratum, quem JSeton cognominant, maxime co-

lunt)) (Macrobio escrevia no século v).

S' Salviano, de Marselha, que florecia por este tempo,
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vindicando a Providencia, accusada de favorecer os bár-

baros, que dilaceravão o império romano, faz huma viva

pintura dos vicios e corrupção extrema, a que tinhâo

chegado as nações, e entre elles nota as funestas reliquias

da idolatria que ainda restavão, não só nas praticas, mas

até nas opiniões e crença disfarçada, em muitos, com a

profissão do chrislianismo.

Paulo, Diácono de Merida, na obra que escreveo Deseea\o
VI

vitís et imraculis PP. Emeritens., cap. 9." da edição de

Flcrres, fallando do Bispo de Merida, Masona, que flore-

ceo pelos fins do século vi, diz: «Non solum autem in

omnium fidelium arcanis ejus flagrabat immensa chari-

tas, sed etiani omnium judaeorum vel Gentilittm mentes

miro dulcedinis suae atíectu, ad Christi gratiam pertra-

hebat».

S. Martinho Dumiense e Bracarense, no seu tratado,

que se intitula De correctione rusticorum, nos || 4.°, 5."

e 6.°, ác, combate a idolatria e muitas superstições da

gentilidade, que parece erão ainda seguidas pelos pró-

prios fieis da sua Diocese. Vej. também o | 9.°

Pela Carta de Montam, Bispo de Toledo, dirigida a To- audos

ribio, varão religioso de Palencia, se vê que ainda no seu

tempo não estava extincta a idolatria, pois louva este no-

bre varão, « aijiis soleríia, vel instinctu, et idolatriae er-

ror abscessit, et prisciUianistarum deíestabilis, ac pitdr

bunda seda contabuitf. Florecia Montano pelos annos

523, e vem a Carta na Espatla Sagrada, tom. 5.°, ap-

pendice ui.

Santo Ildefonso, nos Varões illustres, que escreveo em
additamento e continuação aos de Santo Isidoro, falia

desta Carta de Montano, dizendo: <í Aliam vero epistolam

ad Turibium religiosum, in qua collaudans eum, qiiod

culturam destruxerit idolorum, committit ei sacerdotalis

auctoriíatem vigoris, SÇc».

No Concilio de Valência deste anno se ordena, que an- 3*6
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o Evangelho na missa dos cathecumenos, a fim de que

não só os fieis, mas também os que o não são, oução a

palavra de Deos, e a pregação do Bispo
;
por quanto sa-

bemos (dizem os PP.) que alguns se têm convertido á

fé, ouvindo a doutrina do Prelado « quatenus salutaria

praecepta Domini nostri Jesu-Christi, vel sermonem sa-

cerdotis, non solum fideles, sed etiam cathecumeniy ac

poenitentes, et omnes qui ex diverso sunt, atidire licitum

habeant: sic enim pontifictim praedicatione audita^ non-

nullos ad fidem adlractos, evidenter scimusv.

No Concilio de Lerida deste anno se ordenou no Ca-

non 4, que os incestuosos, perseverando na culpa, so-

mente sejão admittidos áquella parte da missa, a que as-

sistem os cathecumenos. E no Canon 9, que «aquelles,

em que se reiterou o baptismo, ou por sua vontade, ou

pelo temor dos tormentos, orem sete annos entj^e os ca-

thecumenos, como manda o Concilio Nisseno. (Ferreras,

Historia de Espafia, anno 546.)

561 No Canon 17 do Concilio Bracharense i deste anno se

ordena, que dos cathecumenos, que morrerem sem baptis-

mo, se não faça memoria no sacrifício da missa, nem se-

jão sepultados com canto ecclesiastico. (Ibidem, anno 563.)

O mesmo Ferreras, na referida Historia de Espana,

part. ni, que comprehende os séculos v, vi e vn, nas Re-

flexões, diz assim:

«

Também consta que até o meio do sé-

culo VI se conservarão algumas relíquias da gentilidade

nos lugares mais ásperos das montanhas. . . e das actas

de S. Leão, Bispo de Bayona, produzidas pelos Bollan-

distas, se deduz que os restos da idolatria se conserva-

rão ainda por\mais tempo ».

572 No Canon I do Concilio Bracarense u se ordena que

os cathecumenos concorrão á doutrina vinte dias antes do

baptismo, e aprendão especialmente o credo.

98? No Concilio m de Toledo, Canon 16, se ordena, que
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O Sacerdote, o Juiz e o Senhor procurem destruir de todo

a idolatria. (Vid. infra.)

O Canon do Concilio iii de Toledo acima citado co-

meça por estas notáveis palavras: aQuoriiam pene per

omnem Hispaniam, sive Gallitiam idololalriae sacrile-

giiim inolevit»; recommenda aos Presbyteros e Juizes o

cuidado de extirpar tão grande mal, &c.

Em tempo de Santo Ildefonso degenerou Recesvintho, secuio

Rei dos Godos, a tal ponto, que o Pacence lhe dá o epi-

theto de flagicioso. Cixila diz que Santo Ildefonso o re-

prehendêra (Vida deste Santo), e o Bispo de Falência

D. Rodrigo Sanchez de Arevalo diz delle: <iFuit autem

pessimus; nam sacrificabat daemonihust» . Isto e as gra-

ves expressões com que se queixa dos tempos Santo Il-

defonso, escrevendo a Quirico de Barcelona, e dizendo-

Ihe que « os males que se temião fazião desagradável a

viday>, tudo isto, digo, faz vehemente a suspeita de que

Recesvintho cahisse acaso na idolatria.

Por estes annos, retirando-se o Rispo de Mentera, Ce- Anno

ciUo, a hum mosten-o, por escrúpulos de consciência, e

dando parte a el-Rei Sisehuto, este o reprehende severa-

mente de haver desamparado o rebanho, e entre os ou-

tros prejuizos que podião vir á religião por aquelle des-

amparo, nota também este: «Paraliter, cum paganus

oblatus jontibus fuerit sanctis, desistente (ai. deficiente)

persona Pontificis, necdum fuerit tinctus, quatenus con-

ditio praeveniat mortis; oro, quis pro eo reddere possit

rationem?y> &c. E continua dizendo que o pagão, assim

tratado, poderia desculpar-se diante de Deos, dizendo

que não tinha recebido a penitencia e o baptismo por

culpa de outrem, e não sua, ác. O que prova que havia

ainda pagãos, e até que seria frequente a conversão del-

les, pois se suppõe a possibilidade do supposto aconteci-

mento, ác. (Espana Sagrada, tom. 7.°, carta i de Sise-

buto, no appendice.)
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Anoos Baudemundo, que escreveo neste século a vida de

Santo Amando, diz, faltando de Santo Amando, que o

Santo veio á Vasconha, que em tempos antigos se cha-

mou Vacceia, para instruir aquellas gentes, que ainda

veneravão os Ídolos, e usavão de agouros, ác. «Aiidivit-

que ah eis (S. Amandus) gentem guandam, guam Vac-

ceiam appellavit antiguitas, nimis encore deceptam, ita

ut auguriis, rei omni errori dedita, idola etiam pro Deo

coleret » . Falia o escriptor da Vasconha antiga na parte

dos Pyrenéos.

Da nova Vasconha, parte da Aquitania, diz também

Hucbaldo, fallando de Santa Rictrudis: « Cujus incolae li-

cet illo tempore pene omnes demoniacis essent dediti cul-

tibus, a Deo tamen pracelecta Rictrudis, sic ex eisdem

impiis et sim Deo prodiit hominihus, veliili solet rosa de

spinosis efflorere sentihus, SÇc. (Vid. infra.)

(Vid. supra) Hadriano Valério, Notit. Galliar.: ííEos-

dem (Vascones) Amandus Trajectensis episcopus, augu-

riis deditos, idololatras etiam plerosgue, ah errores re-

vocare conatus esí »

.

638 No Juízo, que se fez de mandado do Concilio vi Tole-

tano sobre a deposição de iium Bispo (Espana Sagrada,

tom. 6.°, appendice), se faz menção de huma adivinhado-

ra, que se dizia ter sido consultada sobre a duração da

vida de el-Rei, ác. No Concilio v de Toledo, Canon 4,

já se tinha prohibido e fulminado pena contra esta espé-

cie de adivinhação supersticiosa e maligna.

656 No Concilio X de Toledo de 656, se determina no Ca-

non 7, que ninguém possa vender escravos Christãos a

Judeos ou Gentios.

681 No Concilio Toletano xu de 681, Canon H, se dão

providencias para extirpar a idolatria, assim nos escra-

vos, como nos ingénuos.

693 No Concilio Toletano xvi de 693, Canon 2, se torna a

recoinmendar aos Sacerdotes e Juizes, que vigiem sobre
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a investigação e extirpação da idolatria, impondo penas

aos que assim o não executarem. (Vid. infra.)

(Vid. supra) No Concilio Toletano xvi deste anno:

aOmnia veteris idololatiiae vestigia damnantur (diz

Fleury): nemo lapides, fontes, aut arbores vetieretur:

nemo augures auscultet, aut praestigiotoribtts atires det:

iit haec scandala tollantur curent episcopi, praeshytcri,

judices, SÇc.y^

Florez, Espana Sagrada, tom. 4.°, 2.*ediç., pag. 415,

refutando a opinião de Cardoso, que suppoz que Idacio

Lemicense fora gentio, diz: «porque no século \ preva-

lecia já a Christandade, e em Hespanha não havia idola-

tria, senão em algum rincão, em que se conservou ou

entrou muito depois » . Apesar de prevalecer a Ctiristan-

dade na Hespanha no século v, vê-se por alguns dos pre-

cedentes testemunhos, que a idolatria não estava extincta,

nem ainda tão abatida de forças, que não excitasse o zelo

dos Bispos e Concílios ainda no século vi e depois delle.

Os Christãos gregos celebrão ainda hoje a passagem

da nympha do mez de Maio, coroando de flores as por-

tas das suas cazas. Santo Ephrem reprovava este costu-

me dos Christãos do seu tempo, como hum resto das

praticas dos Judeos e dos llellenos. O costume porém

conservou-se, e ainda dura em Portugal.

Por estes annos, escrevendo o Papa Hadriano I aosccuio
VIII

Bispo Egila e ao Presbytero .loão, que de seu mandado Anno
782

se achavão na Bélica, c determinando nessa Carta algu-

mas cousas a bem da Keligião, e para extirpar erros e

abusos, lhes diz na Carta ii (Espana Sagrada, tom. 5."

da 2.* ediç., pag. 516): «Porro, dilectissimi, diversa ca-

pitula, quac nobis innotuislis, id est, quod multi dicentes

catholicos se, communem vitam gerentes cuni Judavis, et

non baptizatis paganis, tain in escis, quam in potu, seu

et diversis erroribus, nihil pollui se inquiunt: et illud

quod inhil>itum est, ut niiih \'u'Xi\liugum ducerc cum in-
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fidelibus, ipsi enim filias suas, cum alio benedicanl, et

sic populo gentili tradentur. . ., á-c.»

secnio Por estes annos, fallando a Historia Compostellana da
Xll
Anno perseguição, que o Rei de Aragão fizera a alguns Bispos,

explica-se assim: « Salamanticensis episcoptts expulstis

erat a sede sua^ et prófugas: Rcx namque Aragonensis

expulerat eum, et in ejiis ecclesia idololatras, et ecclcsiae

sanctae inthronisaverat incestatores, ^c. »

secaio Pelo meio do século xv havia em Aragão três mesqui-

Anno tas OU templos dos Sarracenos, e huma escola para os

meninos Sarracenos: os quaes, bem como os Judeos, ti-

nhão ainda o culto publico da sua religião. Nicolau Lanck-

mano deValckenstein, que acompanhou, como Capel-

lão, a Infanta D. Leonor, irmãa de el-Rei de Portugal

D. AlTonsoV, quando foi receber-se com o Imperador

Frederico III, e escreveo a sua viagem a Portugal, e a

viagem da Infanta até Allcmanha, diz que havia em Aragão

« Ires ecclesiae Sarracenorum : et hnbent (continua) unam

scholam. pro juvenibiis Sarracenis. Et in eadem civitate

singulis septiinanis hahentur Iria festa; guia feria sexta

pro Sarracenis, sabbato pro Judaeis, dominica die Cltis-

tianis »

.
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MEMORIA fflSTORICA

SOBRE AS OBRAS DO REAL MOSTEIRO

DE SANTA MARIA DA VICTORIA,

CHAMADO VULGARMENTE DA BATALHA

PREFAÇÃO

Havendo-se-iios ofíerecido opportunidade de examinar

de espaço, e com toda a miudeza, a grande obra do con-

vento da Batalha, e tendo-nos sido franqueados sem re-

serva, por attenciosa benevolência do Prelado e religio-

sos da caza, os documentos do seu cartório; foi-nos fácil

achar noticias até agora desconhecidas, e outras, que

servem para rectificar alguns descuidos do elegante chro-

nista Fr. Luiz de Souza, (; dos mais escriptores, que fal-

lárão da mesma obra.

Humas e outras colliginios nesta Memoria, que agora

oITerecemos á Academia, havendo, que fazemos algum

serviço ao publico em lhe dar melhor a conhecer este in-

signe monumento, e que pelo menos mostramos ;l Aca-

demia o desejo, que temos, de a auxiliar (se nos fosse

possívelj nos íins da sua instituição.

18
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CAPITULO í

Da origem e principio da fundação do convento (Souza, Historia

de S. Domingos, part. l.^ liv. 6.°, cap. 42.°)

Bem sabido he, que foi o Senhor D. João I o que fun-

dou esta magnifica e sumi)tuosa fabrica, obrigado da

promessa que fizera á Santíssima Virgem Mãi de Deos,

no memorável dia 14 de Agosto de 1385, estando para

dar a famosa batallia de Aljubarrota, em que alcançou

do exercito Castelliano a mais completa e assignalada vi-

ctoria.

O grande animo, e generosa piedade deste augusto

Príncipe não lhe })ermiltio demorar o cumprimento do

seu religioso voto; e postoque não sabemos ao certo,

nem hoje parece possivel averiguar, o anno, mez e dia

preciso, em que teve principio a obra do magestoso tem-

plo, sabemos comtudo, que já era começada, quando el-

Rei esteve sobre a praça, e castello de Melgaço, segundo

consta da verba do seu testamento, que Fr. Luiz de

Souza traz copiada no lugar citado. E como esta expedi-

ção militar foi emi)reliendida e executada nos primeiros

mezes do anno de 1388, não será errada a conjectura,

que fazemos, de que no anno de 1387, ou quando muito

no de 138G, se deo principio á fabrica do edifício, gas-

tando-se o tempo, que tinha decorrido desde a época da

batalha, em escolher e comprar o terreno (I); em pre-

(1) Foi o mosteiro edificado na Quintãa do Pinhal, que el-Rei

comprara a Egas Coelho e Maria Fernandes de Meira, sua mãi, co-

mo consta da Carta de doação feita por el-Rei ao mosteiro, e dada

em Coimbra a 14 de Janeiro de 1436, a qual vem copiada em Souza

no cap. 21." do citado livro. Esta quintãa abrangia o terreno em

que está o edifício, com parte da sua actual cerca, e alguns chãos

em roda delle, aonde consta terem existido a caza do mestre, a

caza das medidas, a caza da féria, a caza da carpintaria, da vi-

drariaj da ferraria, os fornos de cal, telheiros, ffc. Os quaes chãos,
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parar us descnlios curresponduiites ás vastas itlèas do il-

lustre fundador; em designar os mestres que havião de

dirigir a obra; e em ajuntar as achegas necessárias para

a sua execução.

Não tinha el-Rei apphcado ainda a aiguma das famihas

rehgiosas do reino o templo e caza, que mandava ediíi-

car; mas no mesmo tempo, em que esteve sobre Melga-

ço, acordou e lhe aprouve de ordenar encommendal-o e

doal-o á Ordem de S. Domingos, a pedido do Doutor João

das Regras, do seu conselho, e de Fr. Lourenço Lam-

prèa, seu confessor e religioso dominicano, que então o

acompanhavão. A Carta, que el-Rei logo mandou lavrar

desta doação, he datada da cidade do Porto, a 4 dias de

Abril da era de 1426 (anno de Christo 1388), e vem co-

piada por Souza, com pequeníssimas differenças do ori-

ginal, que se conserva no cartório do mosteiro.

He bem de crer, que logo por parte da ordem se to-

masse posse, como aíTirma o chronista; mas não parece

igualmente corto o que ahi acrescenta, e depois repete

no capitulo 3G.", que fora mandado assistir no lugar o

P. Fr. João Martins, Mestre em Theologia, e pessoa de

grande nome neste reino em virtudes e letras: por quanto

deste Fr. João Martins achamos a primeira memoria em
documento do anno de 1 143, com o titulo de Bacharel

em Theologia; logo depois em 1445 até 1447 com o titulo

de Mestre em Theologia e Prior do mosteiro; em 1448 e

1457 com o cargo de Provincial; e finalmente em 1400

como ao principio fossem deslinaJos para estes serviços, e so não

julgassem comprehendidos na citada doação, forão depois nova-

mente doados pelo Senhor D. Manoel por Carta de 10 de Dezembro

do anno (h; liDS), com a condição que os religiosos se não aprovei-

tarião delles, em quanto durassem as obras, e os chãos fossem para

ellas necessários. Quando a fabrica das obras diminuio, ou de lodo

acabou, forão-se dando estes chãos de aforamento a pessoas parti-

culares, com a expressa clausula de levantarem cazas, que bojo

constituem parle da povoação.
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até 1 469 com o emprego de provedor das obras, e orna-

mentos das capellas do mosteiro de Santa Maria da Vi-

ctoria por el-Rei 7Wsso senhor: e não parece verosímil,

que vivendo elle até o referido anno de 1469, fosse já

em 1388 não só frade professo, mas além disso de

grande nome neste reino, e tão assignalado em letras e

virtudes, que merecesse por esse motivo ser escolhido

para assistir no novo mosteiro (2).

O certo he, que em alguns centenares de titulos do

cartório, que examinámos, e aonde se nomêão não só os

Priores do convento, mas também muitos dos religiosos,

que pelo decurso dos tempos nelle residirão, não encon-

trámos memoria alguma de religioso daquelle nome, an-

tes dos annos acima referidos. Por onde entendemos,

que o chronista ou foi enganado por informações pouco

(2) Não só o Mestre Fr. João Martins vivia em 1469, mas tam-

bém consta que alguns annos antes, no de 1460, fora pessoalmente

a Évora requerer ao Senhor D. AfTonso V lhe mandasse dar o tras-

lado de huma Carta do illustre Infante D. Henrique, então fallecido,

e de algumas verbas do seu testamento, que pertoncião á ordenança

das missas, que se havido de cantar na capella do dito senhor; o

que tudo lho foi dado em instrumento de 3 de Dezembro do dito

anno de 1460, mostrando-so, por este facto, que o Mestre Fr. João

Martins estava naquelle tempo com bastante vigor para emprehen-

dcr huma jornada dilatada, em tal estação do anno, o que seria por

cerfo difiQcil, se já então tivesse perto de noventa annos, como era

necessário para ser religioso professo em 1388, e vir assistir, como

tal, nas obras da Batalha ao principio da sua fimdação. E já que

tocámos neste documento, não perderemos a occasião de advertir

que elle só por si seria bastante para resolver a duvida, que hou-

ve, sobre o anno preciso do fallecimento do Infante D. Henrique,

de que tratou Soares da Silva, nas Memorias de el-Rei D. João I,

liv. I, cap. 70.»; por quanto a carta do Infante, copiada no do-

cumento, mostra ser elle ainda vivo a 30 de Setembro de 1460, e o

mesmo instrumento o suppõe já fallecido a 3 de Dezembro do pró-

prio anno. A Carta he datada deste modo : «Feita em a minha villa

Villa do Infante, 30 dias de Setembro, anno de nosso Senhor J. C.

de 1460».
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exactas, ou fundou conjectura sobre hum documento da

era de 1445 (anno de Cliristo de 1407) em que na ver-

dade se nomêa hum Frei Joanne, frade de S. Domingos,

estante no rnoesteiro, que o dito Senhor Rei mandou fa-

zer, e procurador dos frades do dito rnoesteiro; mas nem
se lhe dá o appelhdo de Martins, nem se lhe attribue

quahficação alguma, que mostre a identidade dos dous

sujeitos.

Mais crivei nos parece, e mais natural, que o Doutor

Fr. Lourenço Lamprêa, a quem o Senhor D. João I na

citada Carta de doação encommendou particular, e ex-

pressamente, que tomasse posse, e encarrego da dita

caza e rnoesteiro, fosse ahi fazer a sua ordinária residên-

cia: e isto se confirma de algum modo, porque o acha-

mos nos annos de 1401, 1402 e 1409 (3) nomeado Prior

do convento, sem d'ahí em diante tornar a apparecer o seu

nome em documento, ou memoria alguma do cartório.

Com razão adverte o chronista, no fim deste capitulo,

que os padres, que no mosteiro existião por aquelles

tempos, não davão voto, nem traça, nem ordem em
cousa alguma das obras, que todas corrião por ministros

reaes, não fazendo os religiosos outra cousa, senão resi-

dir ali como em caza sua, dizer missa, e pregar nos dias

de festa.

Para estes oíTicios ecclesiasticos se edificou huma pe-

quena capella, de que ainda existem as ruinas, não longe

(3) Na ora de 1439 (anno de Christo 1401) concedeo o Senhor

D. João I certos privilégios a Mattheus Lourenço e sua mulher, mo-

radores em Pombal, por haverem doado ao mosteiro todos os seus

bens; e diz ci-Rei que faz esta graça a pedido do Doutor Fr. Lou-

renço Lampréa, Priol do nosso rnoesteiro da Batalha. He datada a

Carta em Santarém a 13 úc Maio. Em outro documento de o dt^ Ju-

lho da era de l'ii7 (amio de Christo 1409) se faz ainda menção de

Fr. Lourenço Lampréa, de Ovar, Priol do rnoesteiro; por onde se

vê o erro de Fr. Pedro Monteiro, que o suppõe fallecido em 1388.

(Claustro Dominicano, pag. 104.)
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da entrada principal do mosteiro, a qual em muitos do-

cumentos do cartório, desde o anno de 1429 até o de

1494, 6 ainda depois, se denomina, ora a igreja de Santa

Maria, ora a igreja relha, ou a igreja de Santa Maria,

a velha: e sem duvida sérvio, não só para nella celebra-

rem os religiosos o santo sacrifício da missa, e pregarem

a palavra de Deos; mas lambem para d'ali se administra-

rem os sacramentos aos oíTiciaes, e pessoas empregadas

naquellas obras, em quanto o augmento da povoação fixa

6 permanente não obrigou a erigir o lugar em villa, e a

criar nella paroquia separada, edi(icando-se em sitio mais

conveniente igreja paroquial, que ao presente existe, e he

da invocação de Santa Cruz (4).

Que as obras porém corressem por pessoas escolbidas

e nomeadas por el-Hei, consta de muitos documentos do

cartório, nos quaes se faz frequente menção do veedor,

ou veador das obras por el-Ri'i nosso senhor, que talvez

se denomina também provedor das obras, e talvez juiz

de todolos servidores delias, ou juiz das obras, e dos ser-

vidores e officiaes delias, apparecendo algumas vezes se-

parados, e em diversas pessoas, os cargos de veedor, e

de provedor das obras, e havendo também escrivão e al-

moxarife, para as cousas de seus oíTicios, e homens das

obras, a quem el-Rei pagava mantimento.

(4) Em documento do mez de Janeiro de 1498 ainda o lugar

era do termo de Leiria, mas em outro de 28 de Jullio de 1499 já

se vé elevado á graduação de villa, e em Carta de 17 de Março de

1500 lhe determinou cl-fíei D. Manoel o districto, e regulou os li-

mites da jurisdicção eivei, criminal e económica. A paroquia foi

erigida em 1512, desmembrando-se da de Santo Estevão de Leiria,

a que d'antes pertencia. Acabou de construir-se a nova igreja pa-

roquial em 1532, segundo parece por esta mesma data, que está

gravada no seu frontispício. Tem vigário collado da apresentação

dos Bispos de Leiria, e consta ao presente de 433 fogos e 1500

pessoas, pouco mais ou menos, tendo em outro tempo chegado a

600 fogos e mais de 2:000 pessoas,
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CAPITULO II

Do sitio do mosteiro e dos mestres que presidiram ás obras

(Souza, cap. i3.°)

Não havemos por necessário acrescentar cousa alguma

ao que diz Fr. Luiz de Souza sobre as razões, que el-Rei

teve para edificar, em tal sitio, fabrica tão maravilhosa.

Tinha promeltido levantar á honra da religião este mo-

numento (que o havia de ser também do valor, da inde-

pendência, e da gloria da monarquia) em sitio próximo

áquelle, em que recebera o beneficio do ceo; e não era

fácil achar outro algum, mais accommodado a este desí-

gnio, sendo sem duvida liuma de suas principaes e mais

attendiveis commodidades a agoa do rio Lena, que ba-

nhando a planicie, em que está assentado o mosteiro, e

fertilizando suas ai)raziveis veigas, offerecia também

desde logo fácil e indispensável auxilio aos trabalhos das

obras, e ás necessidades e usos dos religiosos, e mais

habitantes do lugar.

Mais quereríamos nós que o elegante chronista se alar-

gasse em explicar o que no principio deste seu capi-

tulo 13.° nos diz em tão poucas linhas, isto he, quQ el-Hei

chamara de longes terras os mais celebres arquitectos,

que se sabião; convocara de todas as partes officiaes de

cantaria destros e sábios; convidara a hiins com honras,

a outros com grossos partidos, e obrigara a outros com

tudo junto.

Em verdade que bem merecia esta grandiosa obra,

que o douto e avisado escriptor examinasse com mais

cuidado, e nos dissesse com individuação, quem forão

esses arquitectos e mestres chamados de longes terras

para a traçar e dirigir: e por certo que lhe não seria dif-

ficultoso, em seu tempo, entrar com fructo neste exame,

que agora, sol)re duzentos annos mais de antiguidade, e
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depois de tantas mudanças e alterações dos tempos e das

cousas, nos he absolutamente impossível emprehender

com igual successo.

Este silencio ou descuido do chronista, e a ligeireza e

incerteza com que fallárão do assumpto outros alguns

escriptores, junta com a estranha negligencia de nossos

naturaes sobre as cousas da pátria (6), e com a latitude,

que as palavras de Fr. Luiz de Souza parece darem a

conjecturas e arbítrios, tem sido causa de que a presum-

pção e o orgulho estrangeiro se hajão arrogado a gloria

da primeira traça, e lavor deste soberbo edifício, não ap-

parecendo portuguez algum, que saia pelo credito da

nação, e havendo muitos, que ou por sobejo affecto ás

cousas alhéas, ou por outros motivos ainda mais repre-

hensiveis, acquiescem facilmente a opiniões aventuradas

com pouco fundamento, e sustentadas com menoscabo

dos Portuguezes.

Não he nosso animo attribuir a estes a gloria, que lhes

não pertence, nem tampouco roubar aos estrangeiros

aquella, a que podem ter justo direito. Reconhecemos e

respeitamos o merecimento em qualquer sujeito que elle

(5) Não podemos escusar-nos de notar aqui, em prova desta ne-

gligencia, que, sahindo ajiora mesmo á luz publica huma CoUeceão

de memorias relativas ás ridas dos pintores, esculptores. arquitectos,

e gravadores Portuguezes, e dos estrangeiros, que estiverão em Por-

tugal, se não diga em toda esta obra huma só palavra sobre o ma-

gnifico edifício da Batalha (senão somente a pag. 299, que Benja-

min Conde abrira o seu prospecto), nem se falle ao menos no nome

de Mattheus Fernandes, jcá bem conhecido entre nós; e isto quando

a pag. 161 julgou o auctor que não devia omittir a noticia, que nos

dão os estrangeiros, da pericia de S. Gonçalo de Amarante em ar-

quitectura ! Na verdade que este silencio de hum artista tão bene-

mérito nos fez mais admiração do que todos os outros defeitos, que

notámos na sua obra; porque não sendo possível que elle ignorasse

o superior merecimento deste sumptuoso edifício, nem que lhe fos-

sem desconhecidas as bellas estampas do arquitecto Murphy, não

sabemos a que causa attribuir tão notável omissão.
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se ache; e qiiando vemos os estrangeiros avantajados em
alguma cousa aos nossos naturaes, limitâmo-nos a sentir

profundamente a nossa inferioridade, sem comtudo ne-

gar a alliêa vantagem. O primeiro nasce do entranhavel

amor, que temos á nossa pátria ; o segundo seria effeito

da vil inveja, que nunca teve entrada em nosso coração.

Mas tornando ao ponto, de que por hum momento nos

desviámos, não vemos, em realidade, razão alguma at-

tendivel, que nos mova a duvidar da capacidade dos nos-

sos nacionaes, e a liir mendigar a dos estranhos, para a

execução de qualquer grande obra, em hum século, em
que nenhuma nação da Europa, excepto somente a Ita-

liana, estava mais adiantada que nós nesta e nas outras

artes; e nenhuma absolutamente nas sciencias, que lhe

subministrão princípios Iheoricos, e regulão o seu bom
e cabal desempenho.

Porém, posta de parte esta consideração geral, que to-

davia não deve parecer inútil, e deixadas outras, que po-

deramos acrescentar em sua confirmação; daremos aqui

o catalogo dos mestres das ohras da Batalha, e de ou-

tros que merecem lembrança, e achamos mencionados

nos documentos do seu arquivo, para que por elle se

veja o que nos pertence a nós, e o que peilence aos es-

tranhos, e para que também, á vista deste resultado de

nossas indagaçijes, se note quam fácil teria sido achar,

em tempos mais próximos á fundação, memorias circum-

stanciadas de hum objecto, que não he indifferente á glo-

ria nacional.

I CATALOGO

Mestres das obras da Batalha

1. Affonso Domingues

He este o primeiro mestre, de que achámos fazer-se

menção em documento lavrado a 7 de Dezembro da era
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crevendo-se a medição de hum terreno, que possuía

Margarida Annes, ama que foi de Affonso Domingues^

mestre da obra do mosteiro. E se reflectirmos que a obra

tinha sido começada, havia tamsómente quinze ou deze-

seis annos, e que o mestre AíTonso Domingues era já fal-

lecido á data do referido documento, não parecerá ar-

remessada a conjectura, que fazemos, de que este foi o

primeiro arquitecto, que traçou o edifício, e dirigio a sua

vasta, diíficil e compHcada execução (6).

II. Mestre Ouguet, ou Huguet. ou Huat

No mesmo documento de 1402, acima citado, em que

achámos noticia do mestre Affonso Domingues, como já

fallecido, vem nomeado como testemunha o mestre Ou-

guet, que sem (Uivida o subsiituio immedialamente na

direcção da obra, e julgámos ser o próprio que apparece

(também já fallecido ha annos) com os nomes de mestre

Huguet, e mestre Huet, em documentos dos annos de

1450 e 1451, e a quem o Senhor D. Duarte fizera doação

das cazas, em que morava, próximas ao mosteiro, e des-

tinadas desde o principio para residência dos mestres da

obra.

Se a nossa conjectura nos não engana sobre a identi-

dade destes nomes, fácil he também de presumir, que a

alteração, que elles tiverão por sua errada pronunciação

e escriptura, foi a que deo existência ao mestre Aquete,

ou David Aquete, Irlandez, lembrado pelo Académico

(6) O chronista mór Fr. Manoel dos Santos, na 8.» part. da Mo-

narquia Lusitânia, liv. xxiii, cap. 44.°, confirma a nossa conjectu-

ra; porque, faltando da obra da Batalha, diz assim: «chamou-se o

mestre da obra Affonso Domingues, natural de Lisboa, na freguezia

da Magdalena, merecedor de eterna memoria pela capacíssima idéa,

com que delineou a fabrica», &.c.
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José Soares da Silva (7), e a quem o arquitecto James

Murphy condecorou nos nossos dias com o nome, mais

inglez, de David Haket, para deste modo anctorizar a

opinião de que com a Senliora D. Filippa nos veio de In-

glaterra a traça para o edifício, c a habilidade para o di-

rigir e executar (8).

III. Mestre Martim Vasquez

Ainda que nos não he possível determinar precisa-

mente o tempo em que o mestre Ougnet, ou Huet presi-

dio á direcção destas obras, sabemos comtudo, e já acima

notámos, que elle tinha este cargo no anno de 1402; que

ainda o conservava em tempo do Senhor D. Duarte; e

que em 1450 e 1431 havia ./« aUjiins annos que era fal-

lecido. A esses annos pois, immediatos ao seu falleci-

mento, he que pertence o mestre Martim Vasquez, de

que agora tratámos, e do qual se faz menção (também

como já fallecido) em hum documento do anno de 1448,

em que figura Brites Lopes, mulher que foi de Martim

Vasquez, mestre que foi das obras do mosteiro de Santa

Maria da Victoria: por onde se vê que elle dirigio pou-

cos annos a fabrica do edificio, e que a sua existência,

como mestre das obras, se deve collocar entre o anno de

(7) Nas Memorias de cI-Rei D. João I, liv. ii, cap. 104.°, num. 591,

reinettendo-se o auclor, pelo que respeita <'i desciipção da obra, ao

chronista Souza, e ao que escrevoo o Conde da Ericeira no lini da

vida daquelle Monarca, acrescenta: e só direi de mais, que foi mes-

tre delia hum Irlandez, que então vivia em Vianna de Caminha, e

se chamava David Aquele, como traz Fr. António de Madureira,

frade dominico, e insi(jne qpuealogiro, em humas Memorias suas.

(8) O arquitecto Murpliy, a quem Portugal deve o haver per-

petuado pela estampa os desenhos deste magestoso edifício, traslada

para o inglez as próprias palavras do Académico Soares da Silva, e

quando chega, ao noiuc do mestre David Aqitete, transforma-o em

David Haket, sem dar razão desta nmdança.
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1438 (em que falleceo el-Rei D. Duarte) ou pouco an-

tes, e o anno de 1448, em que elle mesmo era já fal-

lecido, e tinlia successor naquelle cargo, como vamos a

ver no artigo seguinte.

IV. Mestre Fernão de Évora

No citado documento de 1448 se faz já menção de

Fernão de Évora, sobrinho de Martim Vasquez, e mestre

das obras do mosteiro: e com este ultimo titulo vem de-

pois frequentemente designado em documentos do anno

de 1449, 1450, 1451, ác, até o de 1473.

V. Mestre Matheus Fernandes

Deste mestre, mais conhecido entre nós que os prece-

dentes, achámos a primeira noticia em documento do

anno de 1503 (9), aonde se noméa o muito honrado Mat-

theus Fernandes, vassallo de el-Rei, Juiz Ordinário na

villa do mosteiro de Santa Maria da Victoria, e mestre

das obras do dito mosteiro por el-Rei nosso senhor. Delie

continuão as memorias em documentos dos annos de

1504, 150G, e de alguns dos seguintes até o anno de

1515, em que falleceo a 10 de Abril, segundo se vé da

inscripção esculpida na sua sepultura e de sua mulher,

que existe no pavimento da igreja, logo ao fundo dos de-

(9) Postoque seja este o primeiro documonfo, em que achámos

expressamente nomeado Mattheus Fernandes, temos comtudo por

certo, que já elle tinha o cargo de mestre destas obras no principio

do reinado do Senhor D. Manoel, e assim parece persuadil-o tam-

bém outro documento de 1497, em que se nomêa Margarida Fer-

nandes, filha do mestre. He de crer que mestre Mattheus Fernandes

succedesse a Fernão de Évora, ou immediatamente á sua morte, ou

pouco depois delia, e que já estivesse na Batalha em tempo do Se-

nhor D. João II.
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gráos, que descem da porta principal para dentro (10).

Esta data, que se lê na campa, em letra allemã minuscu-

(10) A inscripção, que esUl gravada sobre a sepultura de Mat-

theus Fernandes, diz assim

:

AQUI JAZ MATTHEUS FERNANDES MESTRE QUE
FOI DESTAS OBRAS, E SUA MULHER ISABEL
GUILHELME, E LEVOU-0 NOSSO SENHOR A DÉS
DIAS DE ABRIL DE i5i5. ELLA LEVOU-A A

e falta a data da morte de Isabel Guilhelme, não por dpfoito da pe-

dra, mas porque provavelmente não teve ella quem lhe solicitasse

essa memoria depois de fallecida. Cauza grande admirarão, e com-

prova o que temos dito da negligencia dos Portuguezes, que ne-

nhuma das pessoas, que escreverão da Batalha, tenha feito (que

nós saibamos) menção deste monumento, que está tão patente e ob-

vio, e que até se faz notável pela larga cercadura tloreteada, que

guarnece a campa, tudo obra do próprio tempo de Mattheus F^er-

nandes. E admira não menos, que ainda no anno de 1806, em que

se executava o bello pensamento de estampar os Retratos e Bustos

dos Varões e Bonas, que illustrárão a nação Portugtieza, se publi-

cassem em huma pequena Memoria tantas cousas falsas a respeito

deste benemérito Portuguez. He verdade que ignoramos a data do

seu nascimento, e muitas particularidades da sua pessoa, e da sua

vida; mas o que disto sabemos basta para se terem por fabulosas

as viagens de mestre Mattheus em tempo, e por ordem do Senhor

D. João I; os seus estudos de arquitectura em Allemanha e Itália,

para os vir exercitar na Batalha durante o mesmo )-einado: a sua

existência ou nascimento em. tempo do Senhor D. Fernando, ócc. O

que com certeza sabemos pelos documentos do cartório Ik^ (jue Mat-

theus Fernandes foi mestre das obras em tempo do Senhor D. Ma-

noel; que foi cazado com Isabel Guilhelme, de quem teve fdhos:

que possuio bens de raiz no districto da Batalha, aonde lambem foi

Juiz Ordinário; que era vassallo de cl-Rei, e que f:ilIeceo no dia e

anno já referido. Do seu distincto merecimento, como arquitecto,

dá alto testeniuidio a obra da capella imperfeita, que som duvida

foi por elle dirigida. Em quanto ao seu nascimento, não se pôde

razoavelmente presumir, que fosse anterior ao reinado do Senhor

I). Duarte, ou qu:mdo muito aos últimos annos do Senhor D. João I,

e neste caso bem se vô, que nem podia ser empregado pi^lo grande

Condestavel na obra do Carmo de Lisboa, nem ser nifstre ilas obras
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la, e de cuja veracidade se não pôde duvidar, concorda

com hum documento do anno seguinte de 1516, em que

figura Isabel Guilhelme, dona viuva, e mulher que foi de

Maltheus Fernandes, mestre das obras deste mosteiro,

cuja alma Deos haja, e com outro do anno de 1522, em
que os padres do convento fazem renovação de prazo de

certas propriedades, que forão de mestre Matfheus. Por

onde claramente se convence, que o outro documento

do cartório, que se diz laviado om Tliomar a H de De-

zembro de 1 525, c no qual se nomêa como outorgante

mestre Mattheus Fernandes, mestre das obras da villa

da Batalha, forçosamente se deve entender de outro

Mattheus Fernandes, provavelmente íilho do primeiro, e

que teve o mesmo nome, e lhe succedeo no mesmo
cargo.

VI. Mestre Mattheus Fernandes, 2."

O que acabámos de dizer no precedente artigo nos au-

ctoriza a assentar no catalogo dos mestres este segundo

Mattheus Fernandes, (jue por nouic, appcllido e oííicio

julgámos ser filho do primeiro. Em nenhum outro do-

cumento achámos delle memoria, e pode ser que fosse

distrahido para outras obras publicas, visto que em seu

tempo cessarão, ou já tinlião cessado, as da Batalha, co-

mo adiante diremos.

vil. Mestre António Gomes

Vem mencionado António Gomes, mestre das obras, em
documento de 25 de Agosto de 1548, e sem duvida he o

da igreja, capella real, capitulo e claustro da Batalha. Pede linal-

liiente a justiça, que digamos aqui, que o auctor da Memoria acima

citada prometteo corrigir o que nella liavia escripto a respeito de

Mattheus Fernandes; mas como ignorámos se o eXecutou, não jul-

gámos dever omittir esta nota.
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mesmo, que em outro documento de 1551 se nomêaiw-

tonio Gomes, pedreiro, mestre das ditas obras, donde

parece concluir-se, que já então não havia no mosteiro

obras, para cuja direcção não bastasse hum mestre pe-

dreiro.

VIII. Mestre António Mendes

Em documento do anno de 1578, que he huma carta

de compra, (igura como comprador António Mendes, ca-

valleiro fidalgo da caza de el-Rei nosso senhor; e na cer-

tidão de siza, que ahi vem copiada, se diz ser comprador

António Mendes, mestre das obras de el-Rei nosso senhor:

nova prova, ao que parece, de que o cargo de mestre

das obras de nada já então servia, senão de titulo para

vencer o ordenado, que lhe andava annexo.

Estes são os mestres, de que achámos memoria nos

documentos do arquivo, com a genérica e expressa qua-

hficação de mestres das obras, ou da obra do mosteiro

de Santa Maria da Vidoria da Batalha por el-Rei 7iosso

senhor. Outros muitos porém se nomôão nos mesmos

documentos com o titulo de mestres das vidraças, ou de

outras artes, ou simplesmente com o titulo de mestres,

sem mais designação alguma, dos quaes .lodos daremos

aqui relação individual, com a nota dos annos em que

viverão, por nos parecer que não será esta noticia des-

agradável aos leitores amantes de nossas antiguidades,

nem de todo inútil, assim para o conhecimento da obra,

como para a historia das artes em Portugal.

II CATALOGO

Mestres das vidraças da Batalha

I. Mestre Guilhelme

O primeiro que achámos nomeado com a qualificação

de vidraceiro, ou vidreiro, ou mestre das vidraças de el-
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menção em documentos dos annos de 1448, 1463 e

1473, acrescentando-se em hum delles o sobrenome, ou

appellido de Bellês, e em outro o de Bolleu, differença

que julgámos proceder da imperícia com que ordina-

riamente se pronuncião e escrevem os nomes estran-

geiros, como este parece ser.

II. Mestre João

Em documento do anno de 1489 se noméa mestre

João vidraceiro, que ora com este mesmo titulo, ora

com o de vidreiro, continua a apparecer em vários ou-

tros documentos até o anno de 1528, em que se vè ser

já fallecido, e pelo contexto do documento se conclue,

que o seria no mesmo anno, ou, quando muito, no pre-

cedente.

III. Mestre António Taça

Quatro ou cinco annos depois de fallecido mestre João,

achámos, no de 1532, memoria de António Taça, vi-

dreiro de el-Rei nosso senhor, o qual com esta mesma

qualificação vem mencionado em documentos dos annos

de 1535 e 1536; e em outro de 1538 se designa mestre

da vidraria, constando que já era fallecido em 1543.

IV. António Taça, 2.»

Pelos documentos de 1535 e 1538, apontados no ar-

tigo precedente, sabemos que António Taça tinha hum

tilho do mesmo nome, que se designava «o moço^K E co-

mo o pai fosse já fallecido em 1543, não podemos deixar

de entender do filho o nome de António Taça, que outra

vez achámos mencionado em documentos de 1569, 1583

e 1596, com o titulo de mestre das vidraças deste con-
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venlo, ou incslre das obras das vidraças de el-Rei nosso

senhor. Era já fallecido no dito anno de 159().

V. António Taça, 3."

No anno de i(»()8 torna a apitarcccr o mesmo nome de

António Taça, vidraceiro, como fallecido de mui pouco

tempo, e pôde ser que do mesmo anno
;
pelo que conje-

cturamos que seria filho do segundo e neto do primeiro,

e que succederia ao pai e avô na direcção das obras das

vidraças, e na administração da cnza da vidraria, de

que se faz menção em hum dos precedentes documentos.

VI. AuLonio Vieira

Achámos finalmente António Vieira com o titulo de

vidraceiro em documento de 1G17, e por outro de 1C59

consta ter fallecido nesse mesmo anno ou no precedente.

III CATALOGO

Mestres cuja arte ou officio se nâo acha designado

nos documentos

I. Mestre Conjali: documentos de 14^8, 1431, 1443.

II. Mestre Miguel: documento de 1440.

III. Mestre Boutaca ou Botaca, cavallciro da caza de

el-Rei: documentos de 1509, liil^, 1514, 1519; já falle-

cido em 1528.

IV. Mestre Ihomaz: documento de 151á.

Y. Mestre Conrato: documento de 1514.

IV CATALOCiO

Officiaes de algumas artes ou officios mais notáveis

de que fazem menção os documentos

I. Gil Eannes, imaginador. 14(55.

II. Affonso Lopes, iniaginario. 1534, 1544, 1555.
19
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III. Duarte Mendes, entalhador. 1535.

IV. Hanrique Francez, entaUiador. 1535.

V. João Gonsalves da Rua, entalhador. 1536.

VI. Pêro Taça, entalhador. 1549, 1501.

VII. Francisco Taça, pintor. 15C6.

VIII. Álvaro Mourato, pintor. 1592 (11).

(li) Reservámos para este liiíjar oíTeiecer aos nossos leitores

huma boa prova da pouca lidelidade, exacção e imparcialidade, com
que os estrangeiros escrevem sobre as cousas de Portugal. O já ci-

tado arquitecto Murphy, na Historia e descripção do real convento

du Batalha, com que acompanhou as suas estampas, a pag. 60, diz

assim: <'Perto da entrada da igreja estão os nomes dos seguintes

artifices, que alii forão enterrados:

PRIMEIROS MESTRES DAS OBRAS:

MESTRE MATTHEUS, PORTUGUEZ. i5i5.

MESTRE CONGEATI, ESTRANGEIRO.
MESTRE CONRADO, ESTRANGEIRO.

PRIMEIROS MESTRES DAS OBRAS DAS VIDRAÇAS:

MESTRE UGADO, ESTRANGEIRO.
MESTRE WITAKER, ESTRANGEIRO.

Taes são as novidades que nos dá este estrangeiro, depois de ter

estado por alguns mezes na Batalha, examinando o edifício, e ti-

rando os seus desíMihos. Sobre o que observaremos : 1.°, que nem
perto, nem longe da eiitrada da igreja se acha, nem esteve nunca,

sepultura alguma dos mestres das obras, com inscripção que assim

o indicasse, senão somente a de Mattheus Fernandes, de que já fal-

íamos; 2.°, que mal se pôde contar Mattheus Fernandes entre os

primeiros mestres, quando o próprio Murpliy escreve adiante do

seu nome o anno de l.'ilò', em que na verdade falleceo, e que era

o anno 128 ou 129 da fundação do mosteiro; 3.", que não ha fun-

damento algum para se dizer que mesti^e Congeale, e mestre Con-

rado fossem mestres das obras ; 4.°, que não ha em parte alguma

noticia de mestre Ugado, nem de mestre Witalier; e que se Murphy
quiz designar Ouguet por Ugado, e Boutaca por Witaker, nem assim
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CAPITULO III

Ueflexões sobre os precedentes catálogos

§ 1.»

Examina-se previamente em que tempos e reinados

se fizerão as differentes partes do edifício

Entre os mestres das obras, comprehendidos no pri-

meiro catalogo, ninguém duvidará que os que presidirão

á execução do magnifico e soberbo edifício da igreja, e

capella real do fundador, do capitulo, claustro real e

capella imperfeita, fossem professores mui distinctos da

sua arte, e dotados de superior intelligencia e pericia em

arquitectura; porque ainda suppondo (o que não he ve-

rosimil) que a traça ou desenho destas differentes partes

não fosse da invenção e composição de nenhum delles,

he certo que mui grande conhecimento da arte se reque-

ria para fazer executar convenientemente Imma obra tão

vasta na sua extensão, tão regular em suas proporções e

medidas, tão delicada nos seus ornatos, e tão perfeita e

acabada em todo o género de lavor.

Seria portanto de grande utilidade conhecer exacta-

mente o tempo, em que se fez e acabou cada huma das

referidas peças, e as mais do edifício, para assim avaliar-

mos o merecimento dos mestres que dirigirão as primei-

ras, e o compararmos com o dos outros que se lhes forão

he verdadeira a sua noticia
;
porque mestre Onguet foi em reali-

dade mestre das obras, e não das vidraras; e mestre Bovtaca nem

lie certo ter sido esíranfjeiro, antes com fundamento o temos por

Portuguez, nem consta que fosse mestre das obras ou das vidraças,

&c., &c. Por aqui se fará juizo do credito, que nos devem merecer

os estrangeiros, quando tralão de nossas cousas, c quando conliados

(ao que parece) na nossa ignorância, ou na nossa negligencia, e

quasi indilTerença, nos dizem falsidades e absurdos sobre aquillo

mesmo, que temos aos nossos olhos, e que faciliin^nle podemos exa-

minar.
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seguindo no mesmo cargo. O que todavia não parece fá-

cil, tanto por nos faltarem informações e memorias cer-

tas deste objecto, como pela variedade de opiniões que

se encontrão nos curiosos e eruditos, e ainda pela incer-

teza e pouco fundamento de algumas tradições vagas, que

se conservão entre os religiosos que habitão o mosteiro.

Diremos comtudo a este respeito o nosso juizo, e fare-

mos pelo auctorizar com razões ou documentos, quando

nos for possível.

Quem lança os olhos com alguma reflexão para as pri-

meiras obras nomeadas, a saber: igreja, e capella real,

capitulo, e claustro primeiro, não pôde deixar de reco-

nhecer em todas ellas hum aspecto e caracter idêntico,

ou se considere a sua delineação, ou o seu consummado

lavor. Em todas apparece a mesma grandeza, elevação e

sublimidade de pensamento; a mesma formosura casta,

simples e nobre nas decorações e ornatos; a mesma so-

lidez e firmeza, não pezada e baixa, mas esvelta, elegante

e magestosa ; a mesma perfeição proporcionada nas gran-

des massas e nos miúdos enfeites; em fim o mesmo pri-

mor em tudo. O espectador sente-sc invencivelmente

possuído de hum profundo sentimento de respeito, ad-

miração e assombro, que parece não poder ser produ-

zido senão pelo verdadeiro sublime da arte, misturado

com a austera simpUcidade e gravidade religiosa, e pela

unidade e uniformidade de concepção e desempenho (12).

(12) Não he do nosso assumpto discutir aqui qual fosse o ver-

dadeiro caracter da arquitectura gothica ou normano-gothica; quaes

as alterações que nella fez a arquitectura árabe; e quaes as vanta-

gens ou defeitos, que se lhe podem notar. Ainda menos nos per-

tence tratar a questão da inferioridade ou preferencia desta arqui-

tectura a respeito da grega e romana. Faltão-nos conhecimentos da

matéria, e quando os tivéramos, a natureza do nosso trabalho não

consentiria essa digressão. O que porém dizemos he, que o pro-

fundo sentimento, que o soberbo edifício da Batalha imprime no

animo do espectador, e o religioso assombro, que lhe inspira, não
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Por esta simples razão estivemos sempre persuadidos

que as referidas obras tinhão sido indubitavelmente exe-

cutadas sem iritenupçlío e debaixo do mesmo plano, no

tempo do grande e Ínclito Rei fundador, e que nellas

apparecia (se nos he permittido expressar assim o nosso

pensamento) a nobre simplicidade e magestosa elevação

da sua grande alma. E não foi pequeno o prazer que ti-

vemos, quando na planta fjeral deste mosteiro, tirada e

estampada pelo já citado arquitecto Murphy, observámos

que elle tivera, como artista, a mesma opinião que nós,

sem conhecimento da arte, havíamos formado pela sim-

ples inspecção ocular, e pelo caracter externo das diver-

sas partes do edifício, entre si comparadas (13).

parece que possa ser differente do que costumão produzir as obras

semelhantes do mais consummado desempenho. Pelo que diremos

por elle, á semelhança do que já se disse por huma obra de littera-

tura : não seja embora hum edifício grego, nem romano : não seja

construído com aquellas proporções e medidas, que a natureza e o

gosto S('imente revelarão a esses dous povos privilegiados: chame-

se a sua arquitectura nimiamente alta e magra, e diga-se que não

he arquitectura: mas he hum edifício grandioso e subhme, que eleva

a alma do espectador, que exalta a sua imaginação, que o enche de

profundo respeito, e que lhe rouba invencivelmeute toda a sua ad-

miração.

(13) Além do que se pôde ver na lúanta geral de Mnrpliy, diz

elle na prefação': «Na igreja deste mosteiro não se observão nenhu-

mas daquellas supérfluas e ridículas esculpturas, que mui frequen-

temente desfeião os outros edifícios gothicos: neste são os ornatos

empregados judiciosamente, c com parcinionia, especialmente no

interior, que he notável por sua casta, e nobre singeleza^ sendo o

grande e sublime effeitOj que produz, derivado, não de ornamentos

meretricios, mas sim do intrínseco mérito do desenho». E logo de-

pois : «Mostra o todo deste edifício huma correcção e regularidade,

que evidenteinent(í se conhei-e ser o resultado dr hum hcm cnncrbido

desenho original : e he igualmente evidente, que o desenho foi in-

variavelmente seguido e executado em progressão regular, e sem as

alterações e interrupções, n (jue ordinariamente são sujeitos os gran-

des edifícios».
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Mais porém nos confirmámos em nossa opinião, quando

agora notamos que nos remates das abobadas, não só do

cruzeiro da igreja e da capella real do augusto fundador,

mas também do capitulo e de hum dos ângulos do claus-

tro real se acha lavrado em relevo o escudo de armas do

Senhor D. João I, o qual se não pôde confundir com ou-

tro algum, porque além de ter as quinas reaes assenta-

das sobre a cruz da Ordem de Aviz, e por timbre, sobre

o elmo e coroa, o dragão alado, que foi particular acres-

centamento seu ; vê-se também em todos os ditos luga-

res o escudo inclinado, denotando a quebra da illegitimi-

dade, circumstancia bem notável, e que desmente a

generalidade com que a este respeito fallárão alguns es-

criptores, asseverando que o Senhor D. João I depois de

acclamado Rei, começara a usar do escudo direito, e

nunca mais o usara de outro modo.

Vindo porém mais em particular a cada huma das re-

feridas iieças, hc ccrio (pie o coipo da Rainha Senhora

D. Filippa foi depositado na capella maior da igreja em

1416, como consta do seu epitáfio e do de el-Rei seu

marido, e isto prova que o grandioso templo já nesse

tempo estava de todo concluído.

Em 1426, fazendo o Senhor D. João I o seu testamen-

to (14), ordena que o moesteiro se acabe de crasta, ca-

zarias^ e de todoslos outros edifícios, que a seu bom com-

primento forem necessários: e não sendo possível que

el-Rei se esquecesse de nomear expressamente a igreja,

sacristia e capitulo, se ainda estivessem por fazer, bem

se conclue que estas peças estavão já acabadas, ou, pelo

menos, em grande adiantamento.

No mesmo testamento, dispondo el-Rei o lugar em

que havia de ser lançado seu coi'po, designa a capella

(14) O testamento de el-Rei vem copiado por inteiro nas Memo-

rias do Académico Soares da SUva, liv. i, cap. 5i.°
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maior, em que jazia a Rainlia, ou a oulra (diz) que nós

ora mandamos fazer, depois que for acabada. E lam-

bem d'a(iiii se colligo, (jiic se andava então fazendo a ma-

gnifica e verdadeiranienle real capella, cliamada do fun-

dador, a qual sem duvida se acabou nos sele annos, que

ainda decorrerão desde a data do testamento até á morte

de el-Rei, visto que no anno de 1434, subsequente ao do

seu fallecimento, foi o seu corpo e o da Rainha deposto

nessa mesma capella, em particular monumento, aonde

ambos jazem até o dia de hoje.

A pi"opria crasla, que pelas citadas palavras do testa-

mento pareceria estar ainda por f;izer ou por acabar na-

quelle anno de 142G, he muito natural que se concluísse

no decurso desses sete annos que ainda el-Rei teve de

vida, se não entendermos que, pela crasta, quiz elle de-

signar lambem a segunda que se fez em vida de seu neto

o Senhor D. AffonsoV, e que havia de ser, como foi,

acom[)anliada das cazarios e mais edifícios necessários á

accommodação dos i^eiiijiosos. O que se torna mais pro-

vável, porquanto achámos no arquivo alguns documen-

tos anteriores ao fallecimenlo do Senhor D. João I e até

anteriores á data do seu testamento, os quaes se dizem

celehrados nn crasta, ou dentro da crasta do mosteiro.

Finalmente em duas carias mandadas escrever pelo

Senhor D. Duarte, depois da morte de seu augusto pai, a

Fernão Rodrigues, vedor das ohras do niosleiro, sobi-e

algumas cousas que el-Rei D. João I deixara ordenado

que se fizessem, não só se não diz cousa alguma a res-

peito das partes principaes da obra, de que vamos tra-

tando, e que mais deverião merecer o seu cuidado; mas

até se suppõe estarem já coiiclnidas, ao menos no essen-

cial; pois somente falia (hí alguns accessoiios (jue ainda

se devião fazer, como erão certos reparos nos maineis

das frestas, o lar/cado das varandas do claustro, a torre

para o relógio sobre a poiHa principal, o arco começado
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em frente da caza primeira (que nus parece deveria ser-

vir de commuiiicação para a portaria ou entrada princi-

pal da caza) e a conducção da agoa para o lavatório

ou chafariz, que se vê em hum dos ângulos do claustro

leal, próximo á caza do refeitório, e que já devia estar

concluído, bem como o mesmo refeitório e claustro. No

fim desta Memoria daremos a copia da resposta do Se-

nhor D. Duarte á segunda carta de Fernão Rodrigues,

porque por sua maior individuação he a que serve ao

nosso assumpto.

Se depois de tantos argumentos podesse ainda restar

alguma duvida a semelhante respeito, ella se desvanece-

ria de todo, reflectindo-se: [.°, que o claustro segundo,

além de representar obra em todo o sentido muito infe-

rior ás peças referidas, tem em diíTerentes remates de

suas abobadas o rodízio, que foi divisa mui conhecida do

Senhor D. AíTonso V, e em dous dos seus ângulos as ar-

mas reaes, da forma (|ue se usarão em tempo deste Mo-

narca (15); 2.°, que todo o resto do edifício, que com-

|irehende os dormitórios o ofTicinas, mostra ser, em

parle, da mesma data do claustro segundo, e, em parte,

obra mais moderna, feita pouco e pouco, sem plano re-

gular, e (O que mais faz ao nosso caso) sem desenho que

tenha analogia ou relação alguma com as obras primiti-

vas ou que indique igual magestade e grandeza em sua

concepção.

Duas razões com tudo temos ouvido allegar em con-

trario do que levámos estabelecido. Primeira: que nas

vidraças da grande caza do capitulo, e nas bandeiras la-

vradas em pedra, que ornão o vazio dos arcos do claus-

(13) Fr. Pedro Monteiro iio seu Claustro Dominicano, § 19.°,

pag. 265, attribue este segunJo claustro ao Senhor D. João II, mas

não fraz fundamento algum desta sua opinião, e he tão pouco exa-

cto em outras noticias semelhantes, que nos dispensa de o refutar-

mos mais iaríiamente.
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tro real (16), se vêem manifestamente a cruz da Ordem

de Christo e a esfera, que são divisas próprias do Senhor

D, Manoel, e que acompaiihão o caracterizão quasi todas

as suas obras. Segunda: ([iie em iium dos ângulos do ca-

pitulo, aonde começa hum ramo dos arcos que sustentâo

a sua famosa o admirável al)obada, se nota o busto do

mestre Mattheus Fernandes, que sem duvida viveo em
tempo do mesmo Senhor D. Manoel.

Porém fácil he de ver que as vidraças do capitulo po-

dião ser reformadas, e até postas de novo, no tempo da-

quelle venturoso Monarca, sem que por isso sejamos

obrigados a attribuir-lhe a própria caza (17). E pelo que

respeita ás bandeiras que guarnecem os arcos do claus-

tro real, também não he difficil notar que tanto na qua-

lidade da pedra de que são fabricadas, como no caracter

da obra, e nos lavores que as adornão, desdizem inteira-

mente das outras pecas de que vamos fatiando e do pró-

prio claustro: pelo (juo ])arece haverem ali sido accommo-

dadas em tempo posterior, e depois de feitos e acabados

os arcos; o isto mesmo se convence ainda mais, porque

em todas essas bandeiras se observa que as pedras, de

que se compõem, não têem dependência natural das ou-

tras que formão o arco, postociue algumas estejão ainda

hoje de tal modo juntas pelo ligamento da cal ou arga-

massa, que quasi enganai i a vista e representão hum só

todo com o mesmo arco (18).

(16) Cliaiuíuiios linndciras a estos ornatos, porque llios não sa-

bemos dar outro nomo. Yeja-sc a estampa de Murphii, que mostra

a secção da caza do capitido, o alii so achará delineada huma das

peças a que nos referimos.

(17) Se nos liouveramos de governar pelas vidraças, para ajui-

zarmos do tempo, em que se fabricarão as diííerontes peças do odi-

íicio, seria forçoso allrihuil-o todo ou quasi todo ao Sonlior D. Ma-

noel; porque até om algumas frestas" da igreja so aclião vidraças,

que tem os seus ond)lomas o divisas.

(18) Fr. Pedro Monteiro no Clamlro Dominicano, pag. 267, af-



298

Mais fácil he ainda satisfazer aos que argumentão com

o busto de Mattheus Fernandes; porque estes errão na

forma essencial do discurso, suppondo o que havião de

provar, para dalii deduzirem como conclusão o que já

em realidade tem posto como certo. O caso he que não

ha razão ou fundamento algum que nos persuada ser

aquelle busto de Mattheus Fernandes: e se com eífeito

he (como parece) do mestre que fez a soberba obra do

capitulo, forçosamente havemos de dizer que representa

algum dos mestres mais antigos, visto termos mostrado

que a dita caza foi obra do Rei fundador, e não se poder

de maneira alguma sustentar que estivesse por fazer até

o tempo do Senhor Rei D. Manoel.

Á vista pois de tudo o que largamente deixámos ex-

pendido, temos por cousa fora de duvida que o grande

firma sem hesilação que el-llei D. Manoel mandara fazer o primeiro

e principal claustro, e diz que isto se conhece pelas esferas que fa-

rão eniprcza sua e pela cruz da Ordem de Christo de que era Grão-

Mestre. Já no texto deixámos refutada esta razão; mas he notável, que

o auctor attribua o claustro a el-Rei D. Manoel, por se verem nelle

as suas divisas, e ao mesmo tempo supponha que as capellas im-

perfeitas forão obra da Senhora D. Leonor, estando ellas cheias de

divisas e emblemas do Senhor D. Manoel. Não he menos para no-

tar, que tendo este escriptor attribuido o claustro segundo (cheio

de divisas do Senhor D. AlTonsoV) a el-Rei D. João II. nos diga

agora que o claustro primeiro he obra de el-Rei D. Manoel: por

quanto, além das razões que já demos em contrario, não he preciso

entender muito de arquitectura para ver claramente, que o primeiro

claustro foi feito antes do segundo, e que este não teria firmeza al-

guma pela parte do sul, se não estribasse nas paredes que formão a

gi-ande caza, que hoje serve de adega; nem estas poderião ser le-

vantadas, sem que ao mesmo tempo se fabricasse o lanço do norte

do primeiro claustro. Assim que a simples ligação das diíTerentes

partes do edificio mostra, senão as épocas precisas da sua construc-

cão, ao menos a ordem progressiva, em que se forão fabricando.

Pelo que, sendo o segundo claustro, indubitavelmente, obra do Se-

nhor D. AfTonsoV, até por esta razão se conclue que o claustro

real foi feito e acabado antes delle.
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e magestoso templo com a capella real, que faz parte

delle, a sacristia, o capitulo e o claustro primeiro, cha-

mado real, com o graitde refeitório e caza que serve de

adega, que o acompaiihão e sustentão pelo poente e nor-

te, são obras do augusto Monarca fundador, e em seu

tempo acabadas.

Mui pouco acrescentou, nem podia acrescentar á obra

o Senhor D. Duarte, porque o seu reinado foi breve e

desditoso, e he de crer que se não fizesse então mais que

aperfeiçoar alguma cousa do que ainda restasse imper-

feito nas referidas partes do edifício, e lagear as varandas

ou terrado, que cobre o claustro real, que era huma das

cousas recommendadas nas cartas, de que acima fizemos

menção.

Seguio-se o extenso reinado do Senhor D. AffonsoV,

durante o qual se fez o claustro segundo, que tem as

suas armas e divisas, como já dissemos, e com elle as

cazas e officinas baixas e altas, que o acompanhão pelo

nascente, norte e poente, as quaes, além de serem neces-

sárias á accommodação dos religiosos, o erão também

para fazer encontro ao pezo das abobadas, e para dar

mais firmeza e consistência ao edifício.

Do Senhor D. João II não sabemos que acrescentasse

cousa alguma ás obras do mosteiro. O governo deste

grande Príncipe não foi de longa duração; foi agitado

com perturbações internas e foi affligido, quasi continua-

mente, com o terrível flagello da peste: e como por ou-

tra parle estivessem concluídas as principaes partes do

mosteiro, e feitas também accommodações suflicientes

para os religiosos, não havia ali cousa que excitasse a at-

tenção de el-Rei, cujos altos espíritos se dirigirão quasi

totalmente para a grande e gloriosa emprcza do segurar,

ampliar e fazer úteis os novos descobrimentos de Africa

Occidental, da Ásia, da Ethiopia sobre o Kgyi)to, ócC.

Succedeo-llie o Senhor D. Manoel, e em seu tempo se
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começarão e levarão ao ponto, em que ainda hoje estão,

as chamadas capeUas imperfeitas,, que parece haverem

sido destinadas na mente deste feliz Monarca, para jazigo

seu, dos Reis seus predecessores e dos Principes, cujas

respeitáveis cinzas estavão como em deposito na igreja e

capitulo, sem accommodação própria e conveniente.

Mas ainda que geralmente se convém no tempo da

construcção desta bella e magnifica obra, não ha com

tudo opinião bem assentada sobre quem fosse o seu ver-

dadeiro auctor; i)orque muitos a querem attribuir a

Senhora D. Leonor, irmãa de el-Rei e viuva do Senhor

D. João II, e o próprio Fr. Luiz de Souza parece ter es-

tado indeterminado e perplexo a este respeito, e haver

por ventura dado occasião á presente incerteza com o

que diz no cap. 19. °, não longe do fim.

Nós não duvidamos do grande e rehgioso animo desta

augusta senhora, nem tão pouco da saudosa contemjila-

ção, que lhe merecerião os prezadíssimos penhores que

tinha, sem jazigo próprio, na caza da Batalha: mas não

julgamos que esta só razão seja bastante para lhe attri-

buirmos a fundação daquella obra, nem achamos monu-

mento ou testemunho algum que a isso nos persuada;

achando (19) na mesma obra, e (por assim dizer) em

cada huma das suas pedras muitos e claros indícios, que

apontão o Senhor D. Manoel como seu único auctor e

fundador.

Logo nas duas abeiluras, que do norte e do sul dão

entrada para o pateo coberto, em que está o vestibulo da

capella, se nota da parte de dentro, em relevo, a cruz da

(19) Damião de Góes, na iv part. da Chronka de el-Rei D. Ma-

noel, tratando em particular no cap. 2G.° das obras irias, e funda-

ções da Rainlia D. Leonor, nada diz so])re ostas capellas da Batalha,

as quaes nem podião ser desconhecidas ao chronista contemporâ-

neo, nem merecião ser deixadas em silencio. Veja-se também Re-

sende, Vida de el-Rei D. João II, cap. 179.°
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Ordem de Christo, acompanhada das esferas, e por baixo

delia a tarja e cifra, de que falia o chronista no citado

cap. 19.", a qual cifra, tivesse ou não tivesse o sentido e

tenção mysteriosa, que Fr. Luiz de Souza pretende nella

descobrir, he certo que mostra como cousa apparente-

mente principal o E, primeira letra de Emmanuel, nome

de el-Rei, e usado em seu tempo em outros monumentos.

Nos remates da abobada do mesmo pateo se vêem igual-

mente a cruz e esferas.

Passando d'aqui á grande portada da capella, observa-

mos, por entre os seus mui variados e primorosos lavo-

res, repetida de alto a baixo, em formosas tarjetas, a le-

tra <s.tãyas ereyy>, a qual, postoque escripta em allemã

minúscula e defeituosa, como se vê, na oi-thografia, pa-

rece referir indubitavelmente as duas palavras gregas

«Tavta; cO£t» allusivas ao empenho de indagar novos e

remotos paizes, que era o que então occupava os cuida-

dos do Monarca, e a attenção e curiosidade dos Portu-

guezes (20).

Entrando esta grande portada, achamos hum espaço

assas extenso e descoberto, fechado em roda circular-

mente por sete capellas, das quaes a maior parte, além

de outras divisas e ornamentos, que adiante diremos,

tem nos remates e florões das abobadas, c na frente da

parte de fora, a cruz da Ordem de Christo, acompanhada

algumas vezes da letra «m hoc signo vinces-o ; a esfera,

que também se vê acompanhada da letra «spera in do-

(20) No alto desta portada se vêem mais ires motes ou letras,

dentro de outras tantas laçadas, huma das quaes está no meio, so-

bre o ápice do arco, e as outras duas nos ângulos do lado direito e

esquerdo. A grande elevação em que se achão, e a direcção da

puuca luz que recebem de fura, não nos permittio alcançar a leitura

destas letras, (jue parece terem sido até agora desconhecidas, ou

pouco altendidas. Comtudo na do angulo esquerdo pareceu-nos di-

vizar as palavras «pantes taray» ou tpante íaray», que sem duvida

são gregas e respondem á tenção do tanyas erey.
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mino», e até o próprio mote da portada «tawjas erey»,

tudo expressivo do Senhor D. Manoel e das suas emprezas.

Finalmente nos corpos que começavão a levantar-se

da cimalha, para sobre elles subir a ultima abobada, que

devia cobrir todo o edifício, se vêem muitas vezes repe-

tidas em meio de seus lavores as duas letras M. R. co-

roadas, que indubitavelmente referem as duas palavras

«Manoel, Reyy> (ál).

Acrescentaremos ainda a tudo isto, que esta obra pa-

rece ter sido suspensa, e deixada no estado imperfeito,

em que ora se acha, no anno de 1309, como indicão as

duas inscriprões do mesmo teoí-, que se lêem nas entra-

das de norte e sul, da parte de dentro, huma em letra al-

lemã, e outra em leti-a romana, e que ambas dizem «Per-

feclum fuit anno domini 1609». E se suppozermos

(como he opinião vulgar) que a preferencia dada pelo Se-

nhor D. Manoel ao seu mosteiro de líelem, foi a que o

fez menos solicito a respeito deste da Batalha, bem se

concluirá também d'ahi, que de el-Rei, e não da Rainha

sua irmãa, tinha sido a primeira idéa de tão grandiosa fa-

brica, a qual aliás se não suspendeiia por tal motivo.

Nem nos demove desta opinião a supposta falta de de-

licadeza, que parece querer-se arguir no Senhor D. Ma-

noel (sendo auctor da obra) por destinar para seu jazigo

o melhor lugar, isto he, a capella do meio entre as sete,

fronteira á porta principal. O chionista Souza, que parece

ter suscitado esta reflexão em nome alheio, já preceden-

temente tinha feito outra semelhante no cap. 15.°, sup-

pondo que o Senhor D. João I havia deixado para seu fi-

lho o Senhor D. Duarte a capella mór, e encarecendo

muito esta acção de engeitar el-Rei o melhor lugar na

caza própria, e feita com. seu trabalho e despeza.

(21) Entre as estampas de Murphy, vem huma das colwnnas,

ornamentos, e hieroglificos do mausoleo de el-Rei D. Manoel, que

traz desenhadas estas duas letras.
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NÓS (se nos he permiltido em tal matéria dizer inge-

nuamente o nosso parecer) havemos que esta reflexão he

mais aílectada do que solida, e o poderíamos mostrar

com boas razões, e até com a pratica dos mais illustres

fundadores de semelhantes obras; mas baste advertii-

aqui, que o pensamento do chronista sobre os primores

do Senhor D. João I com seu filho primogénito e succes-

sor, não he justo nem exacto, porque não he fundado na

verdade da historia.

O Senhor D. João I ordenou em seu testamento que o

seu corpo so depositasse ou na capella maior, onde a

Rainha então jazia, ou na outra que se andava fazendo,

depois dfí acabada : e tendo logo dito que apropriava os

jazigos desta sua capella para os Reis, e para filhos e ne-

tos de Reis, determina que se iiom lance nenhum, de qual-

quer estado e condição, que seja, na capella principal e

maior do dito mocsteiro. Por onde se mostra que tanto

el-Rei não deixava para seu filho a capella maior, como

lugar mais nobre, que antes prohibia expressamente que

nella se sepultasse pessoa alguma, de qualquer estado e

condição que fosse; não querendo que o seu próprio

moimento ahi estivesse, senão em quanto se não acabava

a sua capella particular: no que porventura respeitava

ainda o illustrado Monarca a antiga piatica de se não dar

sepultura dentro das igrejas, e ainda menos nos lugares

mais respeitáveis delias, aos próprios Reis e Príncipes

soberanos; fundando (acaso com este presupposto) para

seu jazigo e para os Reis, e filhos e netos de Reis a capella

real, em (jue jaz, e que elfectivamente está fora do corpo

da igreja, ainda que [lara ella tenha communicação (2á).

(22) O concilio 15r;icii:irens(! tio aiino de 561 no cap. 18." orde-

nou, que de neidunn modo se sepuKasseni nas igrejas os corpos dos

defuntos, e que se por algum respeito parecesse assim necessário,

menos máo seria sepultal-os da parte de fora, acerca das paredes.

E dão os padres a razão disto, porque (dizem) se ás cidades se con-
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Depois de suspensa a obra das capellas imperfeitas,

não sabemos que se tratasse de acrescentamento algum

cede o privilegio de ninguém ser sobterrado dentro do âmbito de

seus muros, com muita mais razão se deve esta reverencia ás relí-

quias veneráveis dos santos marlyres, que nos templos se conser-

vão. Tal era naquelles antigos tempos a disciplina da Igreja Lusita-

na, conforme nesta parte com a das outras Igrejas da Christandade,

a qual pouco e pouco se foi alterando até o ponto que vemos nes-

tes nossos tempos, em que a construcção de hum cemitério fora das

igrejas parece ao povo ignorante (c não sei se algumas vezes a quem

não devera ser povo) hum attentado contra a religião. Mas deixado

isto: a alteração da antiga disciplina não. foi entre nós tão rápida,

que se não observem ainda nos séculos xii, xiii e xiv muitos illustres

fundadores e doladores das igrejas, e muitas pessoas de grande dis-

tincção sepultadas fura delias, ou em arcos mettidos nas paredes,

ou em túmulos a ellas acostados, ou nos pórticos e galilés, ou linal-

mente em capellas, que não fazião parte do corpo das igrejas, tVc.

O Conde D. Henrique e sua mulher a Rainha D. Thereza estivarão

sepultados em sua capella fora da Sé de Braga, até que forão em

tempos modernos trasladados para onde ora jazem. (Monarquia Lu-

sitana, part. III, liv. VIII, cap. 2í).") Os Reis D. Allonso Henriques,

e D. Sancho I estiverão muitos annos fora da porta da sua igreja

de Santa Cruz de Coimbra. (Souza, Historia de S. Domingos, part. ii,

liv. II, cap. 17.») D. AlVonso II e IH e outros Príncipes forão sepul-

tados em capella particular ú porta da igreja de Alcobaça. (Monar-

quia, part. IV, liv. XIII, cap. 19.°) D. Afibnso Sanches, filho de el-

Rei D. Diniz, mandou-se sepultar no seu convento deVilla do Conde

fora da igreja. O doutor João das Regras também foi sepultado fora

da porta da igreja de Bemíica (Souza, no lug. cit.) &c., &c. Quando

pelo tempo adiante se foi dando lugar dentro das igrejas aos funda-

dores, doadores e pessoas illustres, ainda então se lhes recusava o

jazigo no choro, ou no sanctuario; até que, franqueando-se em fim

a todos indistinctamente a sepultura nas igrejas, por motivos que

não são deste lugar; foi forçoso distinguir essas pessoas, dando-lhes

jazigo nas capellas mores, e nos lugares mais respeitáveis das igre-

jas. A primitiva disciplina pois não estava ainda de todo esquecida

no tempo do Senhor D. João I, que parece ter tido conhecimento

delia, e haver querido manter a sua observação, quando fundou

para seu jazigo e de outros Reis, e filhos e netos de Beis, a capella

reaJ, em que jaz, fora do corpo da igreja, prohibindo ao mesmo

tempo que pessoa alguma fosse sepultada na capella principal.
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nutavel no editicio do mosteiro até quasi ao ineio do i'ei-

nado do Senhor D. João III e anno de 1540; no qual anno

achamos que, pedindo-se ao Papa Paulo III licença para

se venderem algumas das pratas e preciosos ornamentos,

(jue o magnilico fundador tinha dado para ornato do tem-

plo e serviço do cullo religioso, se adegava como motivo

desta supiilica que chovia na igreja, capellas e crastas;

(jue não havia retabolos, que o choro estava danuiilicado

poi' muitas partes, e que se carecia de dormitório, livra-

ria, enfermaria, liosjiedaiia, de.

Deferio o Santíssimo Padi'e a esta supplica [jor hum
Bi'eve dado no terceiro anno de seu pontiíicado, no-

meando para executores delle os Bispos de Lamego, de

S. Thomé e de Tagaste (e não Targa, como diz Souza);

e sendo encommendada a eflecliva execução aos dous

primeiros, c achando elles que em realidade havia as fal-

tas allegadas, se resolverão em separar alguns dos mais

ricos ornamentos, e muitas peças de prata de mais de oi-

tocentos marcos de pezo para se venderem, e do seu pro-

ducto se comprarem bens de raiz, com cujo rendimento

se acudisse aos reparos e fabrica da igreja e mosteiro {%X).

Mas nem por isso se augmentou então cousa alguma

ao edifício, e só no anno de 1551, vendidos com as ne-

cessárias licenças, e com certas condições, os fóios da

capella do Infante D. João (filho do Senhor D. João I) c

de sua mulher a Infante Senhora D. Isabel, e ajudando

cl-Rei D. João III com IdOííOOO réis cada anno de sua

fazenda, se edificou o grande doi^mitorio do nascente,

que, fechando i)oi- aquelle lado a quadra do mosteiro,

deo largo espaço ás otricinas (jue ainda faltavão, e â ac-

[%\) III- (l;i(lii .1 soiili'iii'a ('III Li.sjjua a 7 ilc Srlciiiiird di' V6'ú),

LMii iioiiie de }). Fcntantío, Bispo de Lamerjo, ])rinin de cl-Ilei, o, sen

capellão maior, do sen eoiiselho (j;i o.iitão eleito Airo])isj)o de Lislma)

o de 1). Diocjo Orliz de VilJieijds, Bispo dn eid((de de S. Tlioiiir. Ddijnm

da eapeUa do dilo seiíhni', outro sim do seu eoiisellio.
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commodaçâo de muito maior numero de religiosos.

Deste dormitório e de suas vastas dependências somente

hoje existem (com principio de algum reparo, que por

escacez de meios se não continuou) as paredes e ruinas,

que o incêndio de 1811 não pôde devorar e consumir de

todo (24).

§ 2.0

Faz-se brevemente juizo dos mestres das obras

conteúdos no 1.» catalogo

Agora que lemos determinado (ao nosso parecer) com
sufficiente certeza e clareza as épocas, em que se edifi-

carão as differentes partes do edifício, não he diíficultoso

a quem tem conhecimento delle, graduar o merecimento

dos mestres que o dirigirão e presidirão á sua execução.

Segundo o nosso conceito, o mestre AíTonso Domin-

gues, o mestre Ouguet ou Huet, e o mestre Maltheus

Fernandes preferem a todos os outros em mui alto gráo,

e merecem que seus nomes sejão coUocados em lugar

distincto entre os melhores arquitectos : os dous primei-

ros, porque dirigirão as obras primitivas no tempo do

augusto Rei fundador; e o terceiro, porque presidio á fa-

(24) No anno de 1574 mandou o Senhor D. Sebastião dar para

ajuda de se acabar a capella dos Reis (imperfeita) 4001000 réis

annuaes pela caza da índia, impostos no contracto da pimenta. O
contracto durou cinco annos, mas nada se pagou daquella pensão.

Em lo8i, sobre vários requerimentos dos religiosos, ordenou el-Rei

D. Filippe U, que sabido o que se devia da obra pia, que se metteo

por ordinária no contracto da pimenta em 1574, para se despender

na capella dos Reis, se mandasse ver o que a capella precisava, e

Sua Magestade mandaria dar o dito dinheiro. Estas dihgencias, ou

se não íizerão, ou não tiverão consequência alguma, e a capella fi-

cou no mesmo estado de imperfeição até o dia de hoje. Em 1608

ainda os religiosos renovarão seus requerimentos, pedindo que o

dinheiro se applicasse aos reparos da igreja e telhados : o effeito

foi o mesmo.
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brica da capella imperfeita no reinado de el-Rei D. Ma-

noel. Do diUerente estilo e gosto de huma e outra obra

devem julgar os professores da arte.

Seguem-se em muito inferior gráo mestre MartiraVas-

quez, e mestre Fernão de Évora, que pertencem ao rei-

nado do Senhor D. AlTonsoV, e executarão o segundo

claustro e obras adjacentes, nas quaes não achamos ou-

tro merecimento senão o da firmeza e solidez.

CoUocâmos em terceiro e ainda mais inferior lugar o

mestre António Gomes, que certamente dirigio a obra

do tempo do Senhor D. João III, em que se não desco-

bre perfeição ou difficuldade alguma arquitectónica, que

não seja communi a outros edifícios vulgares da mesma

natureza, ou que indique superiores conhecimentos da

arte, tanto no seu desenho, como na sua execução.

E finalmente não incluímos na lista dos arquitectos o

mestre António Mendes, por não sabermos que dirigisse

obra alguma, e porque segundo as circumstancias da sua

pessoa, e o tempo, em que delle achámos memoria, nos

parece que somente teria o cargo de mestre das obras

como titulo que lhe dava diíeito a haver o ordenado com-

petente.

§ 3."

Sobre os mestres das vidraças

Huma das cousas, que neste grandioso e venerável

edifício soem excitar a curiosidade dos espectadores, são

as vidraças que guarnecem e cerrão as frestas da igreja,

capella real e capitulo, as quaes todas mostrão huma es-

pécie de illuminação ou pintura de vivas e finíssimas co-

res, em que se vêem representados alguns passos da vida

de Jesu-Chiisto e da Santíssima Virgem sua mãi, e outras

das sagradas historias, bem como, em lugares competen-

tes, os escudos de armas, emblemas, divisas e lei ias de

el-Rei D. João I, de seus illustrcs liliios c de el-Uci D. Ma-
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noel, e por acaso alguns outros oruameiítos caprichosos,

sem particular allusão ou significação conhecida.

Estas vidraras, que hoje se achão mui damnificadas, e

já, a lugares, supridas por vidros ordinários, ainda com

tudo vistas com boa luz, e de lugar e distancia conve-

niente, produzem o mais bello e agradável effeito, e cau-

são hum certo gráo de admiração no espectador, tanto

pela novidade e raridade do objecto, como pela opinião,

que facilmente se concebe, de serem aquelles desenhos

e bellissimo colorido entranhados na massa do próprio vi-

dro, e não obra de pintura ou illuminura, meramente ex-

terna e sobreposta.

Esta opinião todavia nos parece errada. Nós tivemos

oportunidade de haver á mão alguns pequenos fra-

gmentos daquellas vidraças, e examinando-os de perto,

ficámos plenamente convencidos, de que a massa do vi-

dro nada tem de singular na sua intrínseca composição

senão somente (ao que parece) hum gráo de consistência

e sohdez superior ao que geralmente se acha nos nossos

vidros ordinários de igual grossura, e que toda a sua

bella apparencia e representação he mero effeito da illu-

minura ou pintura sobreposta, a qual em desenho e co-

lorido imita muito a que no século xv se usou frequente-

mente em pergaminho, e de que temos exemplos nos

bellos manuscriptos daquella idade; sendo porém esta

das vidraças pi-aticada com tal arte, que não obstante te-

rem ellas sofrido em alguns lugares o embate violento

dos ventos e das tempestades, e a humidade do lugar e

das névoas e chuvas, e isto por alguns séculos, nada disto

tem bastado para alterar ou damnificar a pintura, nem

para demudar a formosura e viveza de suas Hndas e fi-

níssimas cores.

Dizemos por algum séculos; porque tendo reflectido

de espaço nestas vidraças, e observado attentamente o

caracter da pintura, os objectos representados, a unifor-
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midade ou variedade do desenho e colorido, e até os

seus mais particulares ornatos e letras, temos por certo

que a maior parte das que ainda restão, e ora existem

na igreja e capella real, íbrão obra dos tempos immedia-

íos á fundação, renovada e reformada em parte, e se-

gundo a necessidade, em tempo de el-Rei D. Manoel, e

que as do capitulo são inteiramente deste ultimo reinado,

depois do qual nos parece não ter havido nas vidraças

mais que concertos ou retoques parciaes, e de mui pouca

importância, os quaes nos deixarão inteiro o desenho e

colorido antigo (que por ventura já não sabião imitar) e

todo o caracter primitivo deste género de obra.

Não nos compete a nós ajuizar mais particularmente

das perfeições ou defeitos desta illuminura, porque não

temos para isso conhecimentos bastantes, postoque algu-

mas cabeças das vidraças primitivas se nos representão

de excellente desenho. Aos artistas pertence estudar este

resto de huma arte, que parece ter sido pouco commum
entre nós, e hoje estar de todo esquecida e quasi extin-

cta. Notaremos somente, para satisfazer ao nosso propó-

sito, que entre os mestres das vidraças, nomeados no se-

gundo catalogo, temos por principaes e mais distinctos os

três primeiros, que abrangem pouco mais do século xv,

isto he desde os tempos immediatos á fundação até el-

Rei D. Manoel, e são mestre Guilherme, mestre João, e

mestre António Taça pai, sem comtudo pretendermos

por isto negar o merecimento, que poderião ter os seus

successores. do que não podemos formar conceito al-

gum.

§ 4.0

Sobre os outros mestres e artífices

Dos outros mestres e artífices nomeados no terceiro e

quarto catalogo nada mais podemos dizer senão o que lá

summarinmenle apontámos, fundados nos documentos
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do cartório. De huns ignorámos em cjue arte ou oíScio

fossem mestres, e dos outros não contiecemos obras que

se lhes devão attribuir. Os primeiros presidirião, por

ventura, aos diversos géneros de traballios parciaes.

V. g. de canteiros, assentadores, esculptores ou entalha-

dores em pedra, Ac. Os segundos exercitarião suas artes

no que era próprio delias e conveniente ao adorno do

edifício. Mas tudo o que a este respeito aqui disséssemos

seria mera conjectura, que, quando lie arbitraria e não

estriba em algum provável fundamento, não pôde ter lu-

gar neste género de trabalho, nem conforma com o in-

tuito que tivemos em o einprehender.

CAPITULO IV

Dos monumentos históricos do real mosteiro da Batalha

8 1."

No interior da igreja (Souza, cap. 14.")

Começa o illustre chronista este capitulo, dizendo que

o primeiro nome que el-Rei dera ao convento, quanto

ao sitio, fora de a par da canoeira, como parece da doa-

ção, e que o que lhe ficara depois de edificado, fora da

causa da sua fundarão, chamando-se da Batalha.

Pouco importante poderá parecer a discussão deste

assumpto, mas já que nos propozemos rectificar algumas

equivocações do douto e elegante chronista. diremos

também aqui mui jjrevemente o que a este respeito nos

mostrão os documentos.

Quando el-Rei D. João I na citada doação diz que fun-

dava o mosteiro a par da canoeira, bem se vê que lhe

não quiz dar esse nome, mas somente indicar o sitio que

então não era povoado, nem tinha denominação particu-

lar,^ designando-o pela visiiihança de huma aldèa, não

mui distante, povoada e conhecida, que se chamava a

Canoeira, e que ainda hoje se conserva com esse nome.
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Mas o mesmo real fundador, que assim designou o si-

tio do mosteiro, também logo na própria doação lhe deo

o verdadeiro nome, com que quiz que elle fosse nomeado

e conhecido, chamando-lhe o seu mosteiro de Santa Ma-

ria da Victoria (25). E d'aqui vem que pelo decurso dos

tempos, e antes que o lugar fosse erigido em villa, o no-

me que mais frequentemente se lhe dava nos documen-

tos era o de mosteiro de Santa Maria da Victoria, deno-

minando-se assim não somente o próprio mosteiro, mas

também todo o lugar e povoação, que acerca delle se hia

edificando e estabelecendo, e que outras vezes se cha-

mava mosteiro de Santa Maria da Victoria da Batalha,

e também simplesmente, e por abreviatura, mosteiro da

Batalha.

Depois que o lugar foi erigido em villa, chamou-se re-

gularmente villa do mosteiro de Santa Maria da Victoria,

acrescentando-se também ás vezes da Batalha, e abre-

viando-se outras vezes a expressão com se dizer Villa de

Nossa Senhora da Victoria, ou Villa de Santa Maria da

Victoria, ou em fim Villa da Victoria, e Villa da Batalha,

o qual ultimo nome he o que parece ter sido adoptado

com preferencia, c pelo qual a povoação he actualmente

nomeada e conhecida.

Não he do nosso intento (nem o poderia ser sem te-

meridade) dar agora huma nova descripção arquitectó-

nica desta grandiosa fabrica, cujas maravilhas forão pin-

tadas neste e nos seguintes capítulos pela elegante e

(25) Em liuiii Bi'eve do S. P. Bonifácio IX, cora data do 2.° das

nonas de Março, anno 2." do seu pontificado, em que a pedido do

Senhor D. João I se concede aos padres licença para possuir bens

de raiz, vai o Papa narrando como el-Rei fundara o mosteiro, kc,

e acrescenta "qui quiãcin locus vulgariter minciiparetur Santa Ma-

ria da Victoria'). Yinn este Breve copiado no cap. 20.» da chronica

com erro na data. Foi dado á oxecução por D. João, Bispo do Por-

to, e passada a sentença em Visco a G de Março de 1392.
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delicada penna do cbronista, e hoje se aclião superior-

mente desenhadas, e postas aos olhos do publico, em

vinte e huma bellas estampas, dadas á luz pelo tantas ve-

zes citado arquitecto Janws Murphj/ na sua collecção

publicada em Londres pelos annos de 1792 e seguintes.

Continuaremos pois tão somente com as nossas obser-

vações históricas, conforme o plano, que até agora temos

seguido, e diremos alguma cousa do que pertence ás ca-

peilas da igreja, segundo o seu estado actual.

E primeiramente a capella mais próxima á sacristia

(que he a prinifira de que falia o cbronista, e que diz ser

dedicada a Santa Barbara) não tem hoje retabolo. nem

altar, nem alii se vr a sepultura baixa, que elle diz ser

jazigo de hum caniçal, provacclmente cliegado á caza

real portugueza. Acha-se porém neste lugar hum grande

tunmlo de pedra, que mostra ter tido em cada huma das

Ires faces da tampa dous escudos de armas, os quaes se

vêem i)icados c apagados, com mostras de o terem sido

de propósito, ou por ordem ((ue para isso houvesse, ou

j»or outi'0 algum motivo. Hoje he impossível adivinhar

cujas cinzas ali estejão depositadas.

Segue-se a segunda capella, que he a que fica imme-

diata á capella maior do lado do evangelho, dedicada a

Nossa Senhora do Rosário, e aonde actualmente está o

venerável tabeinaculo do Santíssimo Sacramento. Aqui se

vr no alto do sopedaneo, á parte do evangelho, hum tu-

mulo i)equeno de mármore bi'anco, lavrado por todas as

faces de flores em relevo, e cm cada face o escudo das

armas reaes, assentadas sobre a cruz de Aviz, e acompa-

nhadas do banco de pinchar. Os quaes caracteres parece

indicarem pessoa de pouca idade e pertencente á família

real do Senhor D. João I ou de seus fdhos, e o banco de

pinchar indica que seria Infante. Não achámos memoria

certa de quem ali fosse dei)0?itado, mas temos por mui

provável a opinião de Fr. Pedro Monteiro, que. fatiando
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desle tumulo, e notando com razão o erro de Fr. Luiz

de Souza, que disse estarem nelle as cinzas da Senhora

D. Isabel, nuilher de el-Rei D. AffonsoY, assevera posi-

tivamente (jue o Principo D. João, íillio destes Reis, pri-

mogénito e fallecido em idade pueril, he o que jaz nesta

sepultura.

Na capella m()r, que he a (|ue se segue na ordem que

levámos, está junto ao sopedaneo do altar, cortando em
duas partes os degráos delle, e nelles embutida, a caixa

do mármore, em que repouzão as cinzas do Senhor

D. Duarte, e da Rainha Senhora D. Leonor sua mulher,

tendo em cima os seus vultos, também de mármore, em
relevo inteiro, não cm todo o primor da esculptura, como

diz o chronista, mas em esculptura mui grosseira e hum
pouco mais rústica (se assim podemos expressar-nos) do

que outras da própria idade. Este tumulo tem hoje na

cabeceira, que faz frente para a capella mór, huma in-

scripção latina, em letra romana, maiúscula, floreteada e

dourada, que pelo caracter se vê ser muito moderna, e

diz assim

:

H. J.

EDUARD. I. PORTUG. ET ALG.
REX, ET REGINA ELE-
ONORA UXOR EJUS.

Passando da capella mór á outra que lhe liça imme-

diata para o lado da epistola, e que he dedicada a Nossa

Senhora da Piedade (em outro tempo Nossa Senhora do

Pranto) achámos ahi o (umulo, em que estão deposita-

dos os restos do Senhor D. João II, como já em tempo

de Fr. Luiz de Souza, e muito antes, estava o seu corpo,

trasladado da Sé de Silves em liOO.

Subia-se a este tumulo por sete degraus de jnadciía

postos em quadrado, chapeados de bronze; e a caixa ex-

terna do tumulo, que sobre elles estava, e também era

de madeira, e do mesmo modo chapeada, tinha Irescha-
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ves, de que erão depositários o Prior do convento, o Sa-

cristão Mór, e hum padre dos mais anciãos. Achámos em
lembrança antiga que a Duqueza de Aveiro, visitando o tu-

mulo em 1544, o mandara reformar do sobredito modo.

O que he certo e indubitável he que ali estava e este-

ve, por mais de trezentos annos, inteiro o corpo daquelle

Soberano, que nós mesmo, no anno de 1809, por beni-

gna condescendência do Prior que então era, vimos e

com nossas mãos apalpámos, não lhe achando outro de-

feito mais que a extremidade do rosto, na barba, já hum
pouco gastada do tempo.

Na invasão do exercito francez, em 1810, padeceo este

respeitável deposito os effeitos da barbaridade, com cpie

a soldadesca sacrilegamente violou todos os reaes túmu-

los; e hoje somente se conservão os restos informes, que

a religiosa piedade do actual benemérito Prior (que tam-

bém o era então) o P. M. Fr. Francisco Henriques de

Faria, pôde recolher do entre ruinas e entulho, e que ali

tornou a depositar, reformando os degráos e caixa de

madeira, tal como ora existe.

A hum lado deste tumulo, e bem junto á sua base, no

pavimento da capella, está huma campa raza, e nella em
relevo hum escudo de armas com cinco estrellas em as-

pa, (]ue podem trazer á lembrança família de Coutinhos;

mas não tem mais ornamento ou letreiro algum.

Segue-se finalmente a ultima capella da parte da epis-

tola, próxima á porta travessa da igreja, a qual diz

Fr. Luiz de Souza, que a dera o augusto fundador a

D. Lopo Dias de Souza, Mestre da Ordem de Christo.

Nós não achámos vestígio algum desta doação, nem da

época em que ella fosse feita, antes temos motivo para

duvidar da sua existência (26). O que porém se não pode

(26) Veja-se o que diz António de Souza de Macedo, Flor. de

Espana, Excellencim de Portuçial, cap. 7.°, Excellencia v.
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negar lie que se ve ali aberto no grosso da parede do

lado da epistola hum grande arco, e dentro delle o bello

e magnifico mausoleo de Diogo Lopes de Souza, Conde

de Miranda, e quaito Governador da Relação do Porto,

obrado de mosaico, em mármore preto, que parece não

ser muito antigo. Assenta sobre três leões de bella escul-

ptura, cujas mãos repousão sobre huns ovados de már-

more preto, e tem por cima de todo o mausoleo o es-

cudo de armas desta illuslre familia, com coroa ducal,

tudo da mesma matéria e artificio.

Na face do tumulo havia huma larga inscripção latina

em letras romanas maiúsculas, de que somente existem

os princípios e fins das nove linhas de que se compunha,

e por onde se vê ainda que continha o nome e elogio da-

quelle fidalgo; mas como a soldadesca franceza arrom-

basse o monumento por esta mesma face, está hoje o

rombo fechado de argamassa, e desappareceo a inscri-

pção (27). Acima delia estavão as letras iniciaes:

X. R. P. M. H. S. E.

as quaes, por tradição conservada entre os religiosos do

(27) Vem esta inscripção no tom. xii da Historia Genealógica,

liv. XIV, f<ip. 16.», donde nos pareceo trasladada pnra este lugar,

sem atiançarinos a sua exactidão : diz assim

:

X. R. P. M. H. S. E.

Didacus Lopes de Souza, Mirandensis Comes, Regi a sanctioribus

consiliis : universo Fisco, per triumviros olim, et mine adininistra-

to, unicus Praefectus: Urbis Portugalensis Arruatus, Togatusque

Moderalor: Alavis editus l{egibus: Magni (si fos cst dieere) majo-

ribus major, Sibujue sob p:ir: In superos rebgione, In l\egem lide,

in Patriam cbaritale, in omnes profusa vel comitate, vel benelicen-

tia:Vivenlem nuUa non virlus secula; nulli pro meritis honores,

nec laudes ullae consequenlur. Emortui cineres, inter Régios mé-

rito quicsciMitos, et gloriam adbuc spirantcs, opera lilii Arcliiprae-

sulis Ulysipon., Regiiíjue Sacriíici Max., Parenfis o])íiiiii memoris,

liuc Iraducti Maiilua (lariidaii. ubi dccessit aii. li\ Salut. m. dcxl.
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mosteiro, o já recolhida por Murphjj, se suppõe que si-

gnificavão

:

DECIMA REGIA PERSONA MASCULINA
HIC SEPULTA EST

O altar desta capella lie também de mármore lavrado

de mosaico, com seu retabolo da mesma obra, e ao lado

do evangelho, defronte do mausoleo principal, está huma

grande caixa de pedra, em cujas faces se vêem escudos

de armas da mesma familia, em relevo; mas não sabemos

quem ali foi depositado, nem achámos noticia alguma de

se conservarem naquclla capella as cinzas do Mestre de

Christo D. Lopo Dias de Souza, como affirma o chronis-

ta (áS).

Pelo testemunho dolle nos consta também haver ali

sido deposto o corpo de D. Mecia, mulher do Conde de

Miranda, Henricpie de Souza; e por hum documento do

cartório, escripto em O de Maio de lOáS, sabemos que

no dia precedente ao desta data tinha sido sepultado na

mesma capella o próprio Henri(|ue de Souza, Conde de

Miranda e Governador do Porto. Finalmente presumimos

que taml)em ali jaz Vasco de Souza, fdho da mesma fa-

milia, (jue falleceo sendo Reitor da Universidade de Coim-

bra, porque os padres do mosteiro lhe fazem suílragios

annuaes.

Resta ainda fallar do altar de JESUS, que está em hum

dos topos do cruzeiro da parte do evangelho, fronteiro

á porta travessa da igreja, com o retabolo de pedra de

obra moderna (como diz o chronista) e sem outra alguma

circumstancia, que mereça aqui especial menção, exce-

pto que os painéis de Nossa Senhora, e do Evangelista.

(28) O Mestre de Christo I). Lopo Dias de Souza tem capella sua

em Thomar, e he muilo de crer que nella fosse sepultado. (Monar-

quia Lusitana . part. ni. liv. tx. cap. IL")



(|ue adornãu os ladus dcsle aliar, se attribueiii á celebre

Josefa de Óbidos, bem conhecida dos artistas Portugue-

zes, e os que estão no alto, ao grão Vasco. Nós não po-

demos fazer juizo seguro sobre este objecto, até porque

os painéis superiores não podem ser bem avaliados na

elevação em (|ue se achão: mas i)arece-nos (|ue elles

nada tèem do estilo do (jrão Vasco, e mais depressa os

attribuiriamos ao mesmo auctor, que pintou os painéis

lateraes, e que certamente mostrão gosto mais moderno

e menos magistral.

Ultimamente no outro topo fronteiro, entrando a porta

travessa da igreja, vè-se na parede do lado esquerdo a

inscripção latina, de que falia o chronista no fim do

cap. 2o. °, mas está a pedra tão despedaçada, e lascada

do fogo, que alii fizerão os soldados francezes, que nos

não foi possível ler o seu conteúdo, e nem ao menos co-

nhecer, se com effeito se referia á trasladação da Senhora

D. Filippa, como Fr. Luiz de Souza aífirma no mesmo

lugar.

§ 2.0

Na capella do real fundador (Souza, cap. 15.")

Está no meio desta magnifica e formosa capella huma

grande caixa inteiriça de mármore branco, dentro da

qual se accommodárão ambos os moimentos de el-Uei

D. João I e da Rainha sua mulher a Senhora 1). Filippa.

O frizo superior desta caixa he guarnecido de huma silva

cortada na pedra, em relevo, por entre cujas folhagens

se lê em ametade da sua circumferencia a letra repetida

«//. me. plet» e na outra ametade, a outra letra também

repetida apor. henu.

Nas duas faces lateraes e maiores da caixa (e não nas

cabeceiras, como diz Souza) se achão escul[)idos em le-

tra allemã minúscula os dous extensos ei)ilaphios de

el-Rei e da Rainha, os (|uaes daremos no fim desla me-
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moria, por andarem defeituosos, e errados nas copias

impressas.

Na face do poente, que he a cabeceira do tumulo, es-

tava em relevo a cruz da Ordem da Jarreteira, circulada

da liga, que he insígnia desta Ordem, com a sua letra

<ihonny soit qui mal y pense)), de que ainda se vê huma
parte, porque o resto foi destruído pela soldadesca fran-

ceza, que neste mesmo lugar abrio hum rombo em 1810

ou 1811 (29).

Sobre o monumento estão em relevo inteiro os vultos

de el-Rei e da Rainha, na forma que os descreve o chro-

nista, ambos com coroa real, e guardadas as cabeças por

deus como torreões de mármore, gentilmente lavrados,

em cujas summidades, da parte de fora, se vêem res-

pectivamente os seus escudos de armas. O do Senhor

D. João I tem as quinas direitas, assentadas sobre a cruz

de Aviz, com a orla dos castellos, e a coroa real. O da

Senhora D. Filippa he partido em dous, tendo á direita o

escudo de armas de seu marido el-Rei, e á esquerda o

seu próprio brasão, que he esquartelado ; e tem nos la-

dos respectivamente oitpostos os leões, e as flores de liz.

Ao lado do sul desta capella estão quatro arcos aber-

(29) Este ornamento do tumulo, que nío achámos commemo-

rado em escriptor algum dos que temos visto, lie de sobejo para

mostrar que o Senhor D. João I foi cavalleiro da Ordem da Jarro-

teira, facto de que parece terem duviíiado não S() estrangeiros, mas

lambem Portuguezes. Os auctorcs áa. Historia Universal, com serem

Inglezes, não se atreverão a dar por averiguado hum facto tão cer*

to, e o seu compendio da Historia de Portugal, que anda traduzido

pelas mãos de todos, o rjiiasi passa entre nós como huln livro ele-

tnentar, sem embargo dos seus numerosos defeitos, deixa o leitor

na mesma duvida. Ate alguns escriptores, que particularmente se

òccupárão de escrever os feitos deste Soberano, parece que recea-

rão affirmar expt-essainente que elle fora condecorado com aquella

Ordem illustre, contentando-se com dizer, que usara das insígnias

de S. Jorge. O monumento, que allegàmos, he prova incontestável,

a que se não pode recusar a mais escrupulosa critica.



319

tos no grosso da parede, e nelles os jazigos dos Infantes

D. Pedro, D. Henrique, D. João, e D. Fernando, o santo,

filhos do Senhor D. João I, dos quaes diremos breve-

mente, visto que o chronista omitte algumas particulari-

dades, que nos parecem dignas de memoria.

E começando pelo primeiro arco, que he o do illustre

e infeliz Infante D. Pedro, Duque de Coimbra e Senhor

de Montemor, parece não se haver notado até agora, que

a par da caixa do seu tumulo, para a parte interior do

arco, que fica á mão direita do Infante, está outra caixa

com as cinzas de sua mulher a Senhora D. Isabel, filha

do Conde de Urgel D. Jaime. Ambas as caixas são de pe-

dra e em tudo iguaes. A do Infante mostra na sua tampa

semicircular o brasão deste Príncipe, que são as quinas

reaes sobre a cruz de Aviz, com a orla dos castellos,

tudo em relevo. A de sua mulher mostra o brasão desta

senhora que he composto do de seu marido, e do seu

próprio, constante de barras e escaques.

Na face do tumulo estão em primeiro lugar as reaes

quinas, sobre a cruz de Aviz, orla dos castellos, e banco

de pinchar, e por cima deste o braço de huma balança,

cujas bacias pendem dos lados, e guarnecem o escudo.

Em lugar de elmo, ou coroa, tem huma como touca, ou

fóta, á maneira de turbante, ornada de pedras e flores.

Segue-se logo outro escudo com a crUz, divisa e letra da

Ordem da Jarrcteií-a, de que o Infante foi cavalleiro. E

está em terceiro lugar o brasão de armas da Senhora

t). Isabel, do modo qtie acima dissemos. O frizo superior

da caixa tem entre folhagens, em relevo, repetida a letra

idesir^y que era própria do Ihfante.

O segundo arco encerra o tumulo do sabib e VirtUosO

Infante D. Henrique, Duque deVizeu, Senhor da Covilhã,

e Governador da Ordem de Clnisto. Na face delle estão

em prímeiro lugar as armas do Infante, em tudo seme-

lhantes ás de seu irmão, que acima dissemos, excepto
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que nâo têem a Ijalaiiça: em segundo lugar se vè outro

escudo com a cruz, divisa e letra da Ordem da Jarietei-

ra; e em ultimo lugar outro escudo, que mostra a cruz

da cavallaria de N. S. J. G.

Sobre o tumulo está deitada a estatua do Infante, ar-

mado, e não tem coroa real (como diz Souza), mas sim

huma touca, ou fóta, cingida em roda da cabeça, em tudo

semelbante á que descrevemos acima. Tem também a ca-

beça guardada por buma espécie de torreão, lavrado de

esculptura miúda, semelbante aos que se vêem no tu-

mulo de seus augustos pais.

No frizo se IO por entre íolbagens a sua bem conbecida

letra alalant de hien fere)) e por baixo deste írizo está

em huma só linba, a todo o comprimento do tumulo, em
letra allemã minúscula, a seguinte inscripção:

Aqui jaz o muito alto, e muito honrado

senhor o Ifante dom amrique goucrna-

dor da ordem da cavallaria de no

om Joham e rainha philipa, que

aquy jazem nesta capella cuias almas

deos por sua mercee aja o qual se fi-

nou em na era de mil e. . .

.

na qual inscripção o primeiro claro, que notamos com

pontinhos, he nascido de falha que ha na pedra; mas os

outros dous da data íicárão assim mesmo por encher no

original, provavelmente por estar a pedra já feita e pre-

parada antes da morte do Infante, e não haver depois

lembrança de gravar o dia, mez e anno de seu falleci-

mento; ainda que todos os escriptores concordão em ter

elle fallecido a lo de Novembro, e nós acima mostramos

que o anno fora o de 1400 (30).

(30) O Académico Soares da Silva, nas Memorias, liv. i, cap. To.",

num. 454-456, para refutar a opinião de certo oscriptoi', que fun-
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No fundo deste arco vêem-se na parede em esculptiira

de relevo inteiro três grupos de figuras, que representão

três passos da paixão de Jesu-Christo: o 1.°, mostra o

Senhor caminliando para o calvário, cabido por terra; o

2.°, a cruz levantada com o Senhor pregado nella; o 3.",

o descendimento da cruz. A esculptura he assas grossei-

ra, e mui pouca melhoria tem a respeito de outras, que

temos visto, do século xn.

O terceiro arco contém o tumulo do Infante D. João, e

ao seu lado direito, para o interior do arco, o de sua mu-

lher e sobrinha a Senhora D. Isabel, íilha do Seníior

D. Affonso, Conde de Barcellos, e primeiro Duiiue de Bra-

gança.

Na frente do tumulo ha três escudos de armas. O pri-

meiro tem as do Infante, que são connj as de seus ir-

mãos. O segundo tem as armas da Senhora D. Isabel,

que são partidas, tendo de hum lado as de seu marido,

e do outro as suas próprias delia, que são cinco escudc-

tes das quinas portuguezas sobre duas palas em aspa. O

terceiro tem a espada da Ordem de Santiago, de que o

Infante foi mestre, e entrelaçadas por toda a frente do

tumulo humas como bolsas, cada huma com três vieiras,

allusivas á dita Ordem. No frizo superior se lè entre fo-

lhagens a letra «.Jeai. bien. resom.

Finalmente no quarto e uHimo arco repousão as reli-

quias veneráveis do santo Infante D. Fernando,- que a

piedade porlugueza pôde subtrabir a irreverências e des-

acatos, remindo-as do poder dos Mouros. Na face do tu-

mulo se vêem dous escudos, hum com o brasão do In-

(lailo nftsto cpihiphio puziTa a iiiorh^ do liifaiili' (Mii llli.'!. iioea a

cxisloncia do mosiiio opilapliio; mas ambos se (Mi.uraiiárào: hum

porque disse ([uc uíio existia o epilapliio, estando elle hem ])aleute;

e o outro porque auctorizou com o epitaphio luima dala, (pie iiello

se não lê, e (juc de mais a mais hc errada.

21
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fanle, e outro com a cruz da Ordem de Aviz, de que foi

Mestre.

Nas cabeceiras de nascente e poente desta grande ca-

pella estão abertos outros arcos semelhantes aos primei-

ros, em numero de oito, que parece terem sido origina-

riamente destinados, na mente do real fundador, para

deposito de outros túmulos de Beis, e filhos e netos de

lieis, como elle se explica em seu testamento. Mas ne-

nhuma outra pessoa real foi ali depositada, e em tempo

do chronista estavão os arcos do nascente occupados por

quatro altares, e os do poente por quatro grandes armá-

rios, que elle descreve. Hoje apenas existem fragmentos

e vestígios de huma e outra cousa, tendo ali produzido o

seu costumado eíTeito, por huma parte a mão do tempo,

e por outra os furores da ultima guerra, aos quaes ape-

nas escaparão algumas taboas com o retrato do Infante

Santo, 6 passos do seu captiveiro, não já os que tinhão

sido pintados pelo grão Vasco (e ainda ali existião em
1805), mas outros de muito inferior merecimento: mais

huma taboa com cabeças de anjos de lindíssima pintura,

que parece daquelle celebre artista, e he fragmento de

não sei que obra maior: mais hum painel de S. Tho-

maz, que também se lhe attribue, assas damniíicado;

e finalmente o retabolo também damnificado do altar

central desta capella, que representa o glorioso pas-

samento de Nossa Senhora, e he sem duvida obra de

Vasco.

Ao sahir desta capella para a igreja, acha-se ao lado

esquerdo no pavimento da mesma igreja, para a parte

da porta principal, huma grande campa, lavrada de vá-

rios ornamentos em relevo, e no centro, e em toda a

orla a letra «c?» allemã minúscula, muitas vezes repe-

tida, e como despedindo raios de luz para toda a cir-

cumferencia. He esta sepultura do estremado varão Dio-

go Gonsalves de Travassos, cujo epitaphio se acha em
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huma pedra mellida na parede próxima á sepultura, e

diz assim

:

Em nome do padre, e do filho, e do saneio

spirito amen.

Em o anno do nacimento de nosso senhor

Jhu Xpõ de mil e quatro centos

annos foij lançado sò esta grande pedra

o corpo de diogo gonsalites de travaços

caiiakiro cryado do miaj grande reij

elrey dom Joham da muy alta, e miiy-

to splandecente e duranell memoria

cuja, alma eternalmente i^egne com

a san dad nselho

do muy alto e muyto poderoso se-

nhor elrey dom affonço o quinto, e do

magniffico e grande senhor

de lomiada prudência Ufanle dom pe-

dra duque de e regedor das

terras do dito senhor e ayo do muy-

to excellente príncipe senhor dom

pcdro daragam condestabre dos reg-

nos de portugal e senhorio e dos il-

lustres senhores dom Jaymes e dom

Joham seus irmãos. »

Por cima do epitaphio se vê*em relevo hum escudo de

armas cnm cinco flores, que parecem de roza, em aspa,

sem oulro algum ornamento (31).

(31) Esto Diogo Gonsiilvos de Travassos (a qm^m Faria c Souza,

na Africa Portuiiiieza, cap. 2.°, num. 21, chama, por erro, Diorjo

Fernandes TravasííoítJ foi na tomada de (^eufa, e alii o armou ca-

valloiro o Infante 1). Pedro, Duque de Coimlira. Danios-lhe o epi-

thcto de estremado varão, porque não podia elle ser outro, mere-

cendo que o grande Duque de Coin)l)ra o fizesse regedor do suas
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§3."

Na sacristia, capitulo e claustro

(Souza, cap. 17.", &c.)

Hindo da igreja para o interior do mosteiro, encontra-

se a caza da sacristia, que já no tempo do clironista, e

por seu próprio testemunho, nada tinha de notável, se-

não o rico deposito de pratas, paramentos, c reliquias,

com que a dotara o magnifico fundador.

Da prata, já dissemos que se venderão, em 1540, obra

de 8H marcos, íicando ainda então sessenta pe(,'as de

prata de diííerentes grandezas e usos, que pelo mesmo
documento se vê que chegarião a 300 marcos de pezo,

não sendo por consequência exagerado o calculo do

chronista, que avaliou o pezo total primitivo em 1:200

marcos.

Das reliquias, o que podemos aqui apontar de mais

notável he que as mandou a el-Hei D. João I o Impera-

dor de Constantinopla Manoel Paleologo, estando era Pa-

ris, e que ainda existe no cartório a authentica que as

acompanhou: a qual he escripta na face de huma folha

de pergaminho, em latim e em grego, e assignada da

terras, e ayo de seus filhos, e lhe doasse certos bens, que havia

comprado em Penella, louvando-o na carta de doação com estas

encarecidas expressões: Eu o Iffante dom Pedro Duc de Coimbra,

senhor de Monte moor, curador delRey meu senhor, e curador e re-

gedor por ell de seus rerjnos e senhorios. Consirando os muitos c es-

tremados serriços, que recebi, c recebo, e espero de receber do meu

fiel e bem amado conselheiro Diogo Gonsalues de Travassos, do con-

selho delRey meu senhor, ayo de meus filhos, regedor de minhas ter-

ras, &c. He dada esta em Montemor a 2 de Dezembro de 1446. Os

bens forão depois doados ao mosteiro por Diojío Goiísalves, e delles

tomarão os religiosos posso, por seu fallecimento, em 20 de Março

de 1451, por onde se vè que não sobroviveo elle muito á triste ca-

tástrofe do seu illustre bemfeitor e amigo. O claro que deixámos na

data do epitaphio, acha-se assim mesmo na pedra, que não tem ahi

falha alguma.
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própria mão do Imperador, em grego, com tinta verme-

lha. No fim desta inemoi'ia daremos o texto latino, e hu-

ma amostra do grego, julgando que não será isto desa-

gradável aos leitores curiosos. O sello de ouro já não

existe.

Immediata á sacristia se encontra a admirável caza do

capitulo, cuja arquitectura só pôde ser bem avaliada pe-

los professores da arte.

Estão no meio desta grande caza dous túmulos: hum
elevado sobre sete degráos de madeira, em quadrado, e

nelle depositados os restos do Senhor D. AíibnsoV, e os

de sua virtuosa mulher a Rainha Senhora D. Isabel, filha

do grande Duque de Coimbra. O outro, elevado na mes-

ma forma sobre sós seis degráos, encerra as cinzas do

Príncipe D. Affonso, filho herdeiro do Senhor D. João II,

que morreo desastradamente nos campos de Santarém,

na flor de seus annos (32).

As vidraças, que guarnecem a grande abertura, que

dá luz a esta caza, são do tempo do Senhor D. Manoel,

como mostrão as suas insígnias; mas não assim a própria

caza, segundo em seu lugar deixámos provado (33).

(32) Por Carta dada em Lisboa a o de Janeiro de 1492, mandou

o Senhor D. João II dar ao convento vinte alqueires de azeite cada

anuo, para três alatnpadas, que devião arder para sempre na ca-

pella do Príncipe seu lillio.

(33) Entre as insígnias de el-Rci I). Manoel que se vêem nesta vi-

draça, achão-se nos ângulos solire a Lase da fresta os escudos de

suas armas, os quaes são partidos em dous, mostrando á direita as

armas reaes de Portugal, e á esquerda as dos reinos de Castella e

Aragão; pi-ova de que as vidraças forão postas ali nos primeiros

annos de el-Rei, c no tempo, em que cUe teve direito á successão

daquelles estados por sua nuillier a Rainha Princeza Senhora D. Isa-

bel. Donde se pôde deduzir outra prova de que a caza do capitulo

não foi obra deste Monarca; porque era impossível liaver-se ella

feito e conclnido em pouco mais de dous annos, nem as vidraças se

liavião ali di' pur, senão depois de concluída a obra.
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Em hum dos ângulos delia, no ponto donde nasce

hum ramo dos arcos, que ^'ão formar a abobada, se vê o

celebre busto, ou antes corpo inteiro, de esculptura, ves-

tido talar, cingida a cabeça com huma touca, e regoa na

mão, representando, ao que parece, o mestre que levan-

tou esta estupenda obra (34).

lie manifesto que esta estatua não pôde ser de Mat-

theus Fernandes, como se tem asseverado sem exame, e

sem fundamento; e nós já mostrámos que se devia attri-

buir a algum dos primeiros mestres. Agora acrescenta-

mos que, segundo a ordem dos tempos e da obra, não

pôde ser senão de Affonso Domingues, ou de mestre Ou-

guet (ou HuetJ^ por serem aquelles, debaixo de cuja di-

recção julgamos haver corrido toda a obra primitiva. E

mais crivei nos parece que seja do segundo, visto que

sendo Aífonso Domingues já fallecido em 1402, nãohe

verosimil que então estivesse adiantada a obra do capi-

tulo.

Sahindo desta caza, encontra-se o claustro real, em

que não achámos nada que notar de monumento históri-

co, além do que já íica dito dos seus ornatos. E somente

nos parece acrescentar, que a portada que hoje se vê na

extremidade oriental do lanço do norte, e dá serventia

para o interior do mosteiro, mostra, pelo modo e estilo

de sua construcção e ornatos, ser obra mais moderna

que o mesmo claustro, e posteriormente ali mcttida (se-

gundo nosso parecer) em tempo do Senhor D. Manoel, e

do mestre Mattheus Fernandes, cujo gosto e estilo imita.

Por onde entendemos, que esta peça, e as bandeiras dos

arcos, de que acima fizemos menção, acrescentadas ao

claustro em tempo de el-Rei D. Manoel, forão as que de-

rão occasião á tradição, ou antes voz vaga, que se ficou

(34) Veja-se, entre as estampas de Murphy, a dos ornatos, le-

tras, &c., aonde vem desenhado este fragmento, a num. 22.
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conservando, de ser o mesmo claustro obra deste Mo-

narca, sendo aliás o seu estilo e arquitectura totalmente

diversa.

No pavimento do claustro, não longe da caza do capi-

tulo, se vê huma sepultura, que tem em letra allemã mi-

núscula esta inscripção

:

Aqui jaz dom Justo bispo que

foy de cepta.

He este sem duvida o benemérito religioso domi-

nicano, que o Senhor D. Affonso V fez vir de Itália

para encarregar-llie a composição de nossas chroni-

cas em lingua latina, e que depois foi nomeado Bispo de

Ceuta (35).

Ha ainda no mesmo claustro vestígios de outras in-

scripções sobre sepulturas, que se picarão e apagarão (se-

gundo tradição) por ordem do Senhor D. Sebastião, que

veio a esta caza em 1569, e mandou ou permittio que

(3o) Deste D. Justo faz menção Damião de Góes na Chronica de

el-Rei D. Manoel, part. iv, cap. 38.°, copiando as palavras da carta

que lhe escrevera João Rodrigues de Sá de Menezes, Alcaide Mór

do Porto, em que este illustre e douto fidalgo lhe dizia «assi foram

as chronicas dos Reis jmssados de Portugal, que se perderam em po-

der de Frei Justo, Bispo de Septa, Italiano, que elrei dom Affonso

mandou buscar a Itália pêra lhas screuer em latim, e elle morreo de

peste em Almada, e ahi se perderam». Custa-nos a crer, que mor-

rendo D. Justo de peste em Almada, fosse o seu corpo transportado

para o claustro da Batalha, havendo em sitios mais próximos al-

guns conventos da mesma Ordem ; comtudo não devemos contra-

dizer hum testemunho antigo c respeitável. O Bispo vivia ainda em
1488, como se vê por hum documento do mosteiro benedictino de

S. Konião do Neiva, de 24 de Ahril do mesmo anno, aonde vem

nomeado com o titulo de Bispo de Cepta, Primaz c»; Africa, e as-

signa hum contr;u:to que lizera com os monges daquella caza. Se-

gundo Barros, Década i, Uv. iii, cap. 7.°, era ainda vivo em 1489.

Vej. a Chronica de S. Domingos, part. u, liv. vi, cap. 7.°
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somente se conservasse a do referido Bispo (36). Mas

não temos noticia, nem motivo de presumir que alguma

delias fosse de pessoa notável, e que merecesse ficar

aqui em memoria.

§ 4.»

Na capella imperfeita (Souza, cap. 19.")

Já no cap. 3.°, § I.°, falíamos deste bello e magnifico

edificio, a que pelo estado incompleto, em que ficou, se

tem dado o nome de capella imperfeita, e então mostra-

mos como fora fundado, e mandado fabricar pelo Senhor

D. Manoel.

No mesmo lugar dissemos também alguma cousa de

seus ornatos históricos: mas para de todo cumprirmos

com o nosso propósito, individuaremos aqui brevemente

os emblemas, insígnias e divisas, que se observão em

cada liiima das sete capellas, do que elle se compõe, e

acabaremos com algnmas reilexues igualmente breves.

A primeira capella, começando ao lado direito da

grande portada, tem no fecho da abobada as quinas reaes,

coroadas, ornadas de caslellos, e guarnecidas de ramos

de carvalho.

Na segunda immediata se vêem as quinas reaes do

mesmo modo, mas com elmo e coroa, e sobre ella o dra-

gão alado.

A terceira tem as quinas formadas dos cinco escudetes

em posição recta, orla de sete castellos, elmo e coroa, e

o dragão alado poi- timbre. O tecto he todo ornamentado

(36) Esteve o Senhor D. Sebastião na Batalha em 25 de Agosto

de lo69, porque deste higar, dia e anno he datado hum Alvará que

assignou em lavor do mosteiro. Aqui vio então o corpo do Senhor

D. João II, como refere Souza no cap. IVÒ.", e no mesmo anno fez a

visita dos túmulos de seus antepassados no mosteiro de Alcobaça,

de que falia Brandão, na Monarquia Lusitana, part. iv, liv. xui,

cap. 19.°
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de cordões de folhagens e flores, e mostra em hum dos

remates o pelicano, rasgando o peito com o bico, e os fi-

lhinhos esperando o alimento, e em outros dous remates

dous açafates com IVuctos. i)el)aixo do arco da frente ha

hum escudo de armas partido em dous, e de ambos os

lados tem as quinas portuguezas, coroadas, com os sete

castellos na orla. Finalmente na frente está outro pelica-

no, na forma (jue já dissemos.

A quarta capella que he a do meio, fronteira á entrada

principal, moslia no meio do tecto o escudo de armas

com as quinas inclinadas, assentadas sobre a cruz de

Aviz, e o dragão alado por timbre sobre o elmo e coroa.

Em roda se vêem alternadas a cruz da Ordem de Christo

com a letra «w Jioc signo vimes-» a esfera com a letra

spera in domino, e três tarjetas ou laçadas com a letra

tanyas erey.

A quinta tem no fecho da abobada as quinas reaes,

coroadas, com os escudetes direitos, e por orla nove cas-

tellos. Vè-se também ahi a cruz de Christo e a esfera com

as letras respectivas.

Mostra a sexta capella os mesmos ornatos, que a ante-

cedente, excepto que o escudo das armas reaes tem por

orla sete castellos, e sobre o elmo e coroa o dragão alado.

A septima finalmente, e ultima, que fecha o circulo, e

fica ao lado esquerdo da portada, tem no remate central

da abobada o escudo das armas reaes, orlado de sete

castellos, e coroado. E nos outros remates a cruz da Or-

dem de Christo e a esfera com as letras já referidas.

Cada huma destas capellas, á excepção da terceira,

mostra na frente sobre o arco, ora a cruz da Ordem de

Ciiristo, ora a esfera: e no interior se vè também em
cada huma delias hum arco meltido no grosso da i)are-

de, cujo destino ignorámos, e se crê que seria para altar,

e do lado opposlo huma pequena porta de entrada para

o espaço quasi triangulai' e vazio, que a disposição cir-
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cular das capellas deixa entre huma e outra, dos quaes

espaços diz Miirphy, que erão evidentemente destinados

para sepulturas. Vejão-sc na sua collecção, e na estampa

da planta geral os espaços notados com a letra «F».

Ainda que a variedade destes ornatos, e principal-

mente a que se nota nos escudos das armas reaes, pouco

conforme com as leis da armaria, já então mais determi-

nadas pelo Senlior D. João II, parece indicar antes o ar-

bítrio do mestre da obra, do que algum positivo dese-

nho: julgamos comtudo que da breve descripção, que

temos feito, se pôde concluir: I.°, que foi com efíeito o

Senhor D. Manoel o único auctor desta obra, na qual ap-

parecem por toda a parte as suas divisas; 2.", que parece

ter sido o seu primeiro intento mandar depositar na-

quelle mausoleo os corpos e reUquias dos Reis e Princi-

pes, que repousavão na igreja e capitulo, dispersos e

sem jazigo conveniente; 3.°, que a terceira capella fora

destinada para o Senhor D. João II, visto que tem o par-

ticular ornamento da sua divisa.

Em quanto á capella do meio, que por mostrar em
maior numero as divisas do Senhor D. Manoel, se tem

julgado ser destinada para seu próprio jazigo, nada po-

demos affirmar com certeza; por quanto sabemos que o

mosteiro de Belém se começou pelos annos de 1500,

certamente muito antes de se assentarem os ornatos des-

tas capellas, e os nossos escriptores parece que suppõem

haver elle sido desde logo destinado para jazigo do Mo-

narca fundador, e da Rainha Senhora D. Maria sua mu-

lher.

Igualmente temos por incerta a opinião geral, que at-

tribue a cessação desta obra da Batalha á preferencia,

que o Senhor D. Manoel começou a dar á de Belém; visto

que ainda depois de começada a caza de Belém, se tra-

balhou nesta da Batalha por espaço de nove annos, até o

de 1509, que he tempo bastante para se entender, que
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el-Rei não havia desistido da segunda, por ter começado

a primeira.

Se neste ponto (aliás pouco importante) ha lugar a

coiijectui'as, nós pensámos que a ohra da capella imper-

feita cessou, quando JMattheus Fernandes, por ventura,

se impossibilitou de a dirigir, e por experiência se co-

nheceo, que não havia mestre assas hábil, que a conti-

nuasse com igual gosto e desempenho. Esta conjectura

não he meramente arbitraria. Por cima da cimalha, sobre

a grande porta da entrada, se vê hum pequeno principio

de continuação de obra, cujo gosto e estilo he inteira-

mente differente do que até ali se havia seguido, donde

parece deduzir-se menos perícia no mestre, e quasi im-

possibihdade de acabar esta grande obra, e sobre tudo

de a fechar com huma abobada, que forçosamente havia

de ser da maior diíFiculdade em arquitectura.

Isto he o que nos pareceo mais digno de se notar so-

bre a grande obra do convento da Batalha. E ainda que

demos a este nosso trabalho mais extensão, do que acaso

quererião alguns leitores, deve-se-nos desculpar esse

excesso, não só pela grande paixão que sempre nos me-

receo este grandioso ediíicio, mas tarnbem, e especial-

mente, por ser elle o mais bello monumento da arquite-

ctura gothica entre nós, e hum dos mais respeitáveis

padrões da gloria Porlugueza.

DOCmiENTOS

I

Carla do Senhor D. Duarte para Fernão Rodrigues,

vedor da obra

Fernani Rodrigues. Nós ElRey vos enviamos muyto

saudar. Vimos a carta que nos escrevestes per Ruy Fer-

nandes vosso hlho sobre certas obi'as, que dizeis que
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erao ordenadas por ElRey meu senhor que Deos haja

que se fizessem logo nesse moesteiro, e que quereis sa-

ber o que nesta cousa havíamos por bem que se fizesse,

convém a saber, em vir a agua da Ibnle dos valles, ou da

jardoeira, ou da calvaria para o lavatório do dito moes-

teiro, a que respondemos, que se tome donde o dito se-

nhor ordenava, e se o não terminou, vós todo muy bem

com esses oíTiciaos o acordai, donde o acordardes dahi

se tome e traga ao dito moesteyro : e quanto ao arco da

caza do palratuiio, (jue já está começado em rosto da

caza primeira, queremos que se acabe; e quanto ás va-

randas que se havião de ladrilhar, ou lagear de lageas

porlaes, faça-se assy como o dito senhor tinha ordena-

do: e quanto aos maineis das frestas que era mandado

qiio se corregessem, assy queremos que se faça; e quanto

á torre, que se havia fazer na porta principal pêra o re-

lógio, tamltem queremos que assy se faça, como tinha

ordenado o dito senhor, e vós olhay sempre bem por es-

tas obras, que se façam como devem, e cumpre a nosso

serviço, e em especial nos dias, em que lavrão per jor-

naes, assy da bondade da obra, per maneira, que sempre

pareça ([ue tudo se faz como deve, e de vós confiamos, e

tervolohemos muyto em serviço. Escripta em Setuval aos

10 dias de Mayo. Joham do Porto a fez. Anno de d43G

«Uey»— E quanto he a torre, se achegue este anno as

acbegas, e pêra o anno que vem se porá a mão na obra,

como ElRey mandar, e por agora lavre-se no lavatório, e

no ladrilhamento das varandas «Joham do Porto» — So-

bre carta — Por ElHey a Fernam Rodrigues seu Escu-

deiro, e Vedor das Obras da Batalha.»

II

E|iilaiiliio (lo Sciilior D. João I

In nomine Domini. Serenissimus et semper invictus

Princops ac victoriosissimus et magnificus resplendens
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virtutibus Dominus Johaiines Regnorum PoiUigallio dc-

cimus, el Algarbii sextus Kex, et post generale llispaiiio

vastamcn primns ex cliristiaiiis famuse civitalis Ceple in

Africa potentissimus dominus presenli tumulo extat se-

pultus.

Excellentissimus iste Kex nobillissime ac íidelissime ci-

vitatisUlixboiíe ortus anuo Doiiiiiii M."C(:C/'LYÍII/' (37j

(37) He bem nolavel a inceiicza que os nossos cscriplores der-

ramarão sobre a chronologia do SiMilior 1). João I, quando as suas

principaes épocas se podião bem determinar por este epitapliio, e

pelo da Senhora D. Filippa, que ambos forão esculpidos em tenipo

de seu fdho o Senlior D. Duarte. Deixada a opinião de buns pou-

cos, que sem fundamento algum o íizerão nascido em 13"J0, nniitos

outros assignárão ao seu nascimento o anno de 13o7, e o próprio

académico Soares da Silva, que reconhece a authenticidade do epi-

taphio, segue, não obstante isso, a mesma opinião, e pretende con-

cilial-a com a verdadeira, por meio do seu systema de annos com-

pletos e emerrjpnlcs, asseverando que o mesmo he dizer que el-Rei

nasceo em 13o7, ou em 13o8! e depois do suppor idênticas estas

duas expressões, prefere com tudo a primeira, porque aliás (diz cl-

le) não teria el-Rei cazado de vinte e nove annos, como diz o epi-

taphio da Rainha, nem teria fallecido aos setenta e seis de sua

vida, como escrevem todos os historiadores. Não bc menos para

admirar, que tendo o Conde da Ericeira, na vida deste Monarca,

seguido a a erdadeira época do seu nascimento em 13o8, e a da sua

morte em 1433, diga comtudo que elle fallecèra com setenta e seis

annos e quatro mezes de idade, mostrando assim (ao que parece)

ter estado preoccupado do erro vulgar, que punha o nascimento

em 1357, ponjue só neste caso he que el-Rei podia passar de se-

tenta e seis annos em Agosto de li33, em que falleeeo. O certo hc

que cl-Rci nasceo em 13o8, como diz o epitaphio, e que com esta

época se ajustão todas as mais da sua vida, sem a mais leve duvida

ou diíTiculdade.

1.» O chronista Fernão Lopes, na Chronica lU el-Eei D. Pedro 1,

cap. 1.", diz (pie o Senhor 1). João I nascera em Lislioa onze dias

dahril, aas três lioros depôs meo dia, no primeiro anno do reinado

de seu pai. E sendo certo (jue el-Rei D. Pedro I começou a reinar

em Maio de 1357, só podia cahir no seu primeiro anno de reinado

o Abril de 1358.
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extitit per serenissimum Regem Dominum Petrnm suum

genitorem militaribus in etate quinquennii ibidem deco-

ratus insigniis: et suscipiens post decessum Regis Fer-

nandi fratris sul ipsius Lisbonee uibis et aliarum complii-

rium municionum que se illi siibdiderunt gubernamen:

obsessam personaliter per Regem Castelle novem mensi-

bus Ulixbonam mari grandissima classe et per terram

ingenti vallatam exercitu, et plurimis Portugaiionsiiim

Regis Castelle potentiam roborantibus circumseptam ad-

versus feras et multiplices impngnationes ipsam Ulixbo-

nam civitatem streiiuissime defensavit.

Deinde nobilis civitatis collinbrice anno Domini M.

CGC. LXXXV. jocundissime sublimatus in Regem, per

se, et per suos bellicos próceres miranda exercuit guer-

rarum cerlamina, et pluries adversantium dominia et ter-

ras intrando, gloriosissimus triumphavit: et precipuam

et regiam circa istud monasterium vicloriam esl adeptus:

iibi Regem Castelle Dominum Johannem, suorum máxi-

mo íirmatum robore nativorum, et plurium Portugallen-

sium et aliorum extraneorum fultum subsidiis, istc invi-

ctissimus Rex, virtute Dei omnipotentis, potentissime

debellavit: et quampJuies istius regni municiones et cas-

2." Convêm os historiadores que el-Rei D. Joio I fora acclamado

Rei aos vinte e sete de sua idade, e assim he quo tendo nascido em

ALril de 1358, tinha de idade vinte e sete, menos cinco dias, quando

foi acclamado em 6 de Abril de 138o.

3." Consta do epitaphio da Rainha que el-Rei cazdra com ella

sendo de vinte e nove annos ; c como o cazamento foi celebrado

em Fevereiro de 1387, claro está que desde Abril de 13o8 tinlião

decorrido os vinte e nove annos, menos somente dous mezes.

4.° Finalmente dizem as chronicas que el-Rei fallect-ra aos se-

tenta e seis annos de sua idade ; e também esta época se ajusta com

a do seu nascimento
;
pois em realidade, falleccndo el-Rei em Agosto

de 1433, já desde o Abril desse anno tinha entrado nos setenta e

seis de idade.

Pelo que tudo se convence que a época determinada no epita-

phio he a verdadeira e a única que se deve adoptar.
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tra jam sub hostium redacta potestatc, viribus recupera-

^^t armoriim, usque in sue vite terminum virtuosissime

protegendo. Et Deo recognoscens, gloriosissimeqne vir-

gini Marie domine nostre potissimam victoriam, quam in

vigília assumptionis oblinuit, in mense Augusti, hoc mo-

nasterium in eorum laudem edificari mandavit, pre cete-

ris Hispanie singularius et decentius: Et soli Deo optans

honorem et gloriam exhiberi, et tantum ipsi, aut proptcr

eum, maioritatem fore cognoscendam, descriptionem,

que, suorum predecessorum temporibus, in publicis scri-

pturis sub era Cesaris notabatur, decrevit sub anno Do-

mini nostri Jesu Christi fore de cetero annotandam. IIoc

actum est, era Cesaris MCCCCLX, et anno Domini

MCCCCXXII temporaliter defluentibus.

Iste felicissimus Rex non minus rcperiens, que susce-

perat, regna illicitis subjecta moribus, quam sevis hosti-

bus, ipsa expurgavit cum diligentia salutari, et propriis

actibus virtuosis usitata facínora extirpando, pullullare

fecit in his regnis probitates honestas, et sollicitus ad pa-

cem cum christianis amplectendam, eandem ante pro-

prium decessum pro se, suisque subcessoribus obtinuit

perpetuam.

Et subcensus fldei fervore iste christianissimus Rex,

comitante eundem sereníssimo Infante Domino Eduardo

suo filio primogénito et herede, et Infante Domino Petro,

et Infante Dominó llenrico, et Domino Alfonso comité de

Barcellos prefati Rcgis filiis, et ingenti suorum natura-

lium cl impávida sociatus potentia, cum máxima classe

plusquam ducentis viginti aggregata navigiis, quorum

pars numerosior maiores naves et grandiores extitere

trieres, in Africam transfretavit, et die prima, qua telluri

Afrorum impressit vestigia, nobilcm et munitissimam ci-

vilatem Ceptam oljpugnando in suam potestalem redegit

mirifice, et postmodum cidem urbi, plusquam centum

mille, ut asseritur, Agarcnorum ultramarinis et Granate
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pugnatoribus obsesse, idem gloriosus Rex siios illustres

genitos Infantem Dominiim Henricuin et Infantera Domi-

num Johannem, et Domiiium Alfoiísum comitem de Bar-

cellos, et alios dominós, et generosos in subcursum mi-

sit, qui fugantes de obsidione Agarenos, quamplurimos

in ore gladii trucidando, ipsorum classe siibmersione,

incêndio, et captura conquassata, predictam liberavit ci-

vilatem Ceptam, quam decem et octo annis, minus octo

diebus, anno Domini MCCCCXXXIII, in mense Augusli,

vigília assumi)tionis sanctissimcYirginis ^larie torniiiia-

lis, adversus jjellicos Agarenorum muUiplicalos insullus

validissime presidiavit.

Mense autem et vigilia predictis iste gloriosus Rex, in

civitate Ulixbone, assistcntibus suis íiliis, et aliis (piam-

l)lurimis gencrosis, vitam feliciter complevit mortalem,

relinquens notabilem urbem Ceptam sub potestatc altis-

simi et potentissjmi Domini Eduardi filii ejus, qui pater-

nos actus viriliter imitando, eaiidem in lide Jcsu Cliristi

nititur prospere gubernare.

Iste autem excellentissimus et virtuosissimus Rex Do-

minus Eduardus transtulit bonorandissime corpus cliris-

lianissimi Regis patris sui, assistcntibus eidem suis ger-

manis Infante Domino Petro Duce CoUinbrie, et Montis

maioris domino. Infante Domino Ilenrico Duce de Viseu,

et domino Coviliane, et gubernatore magisUatus Cbristi,

Infante Domino Johanne Comitestabili Portugallie, et gu-

bernatore magistratus sancti Jacobi, et Infante Domino

Fernando, et Domino Alfonso comité de Barcellos íiliis

prefali Regis Domini Jobannis, qui tempore sui obilus

alios non habebat, preter duas filias, quarum una erat

domina Infans Elisabeth Ducissa Rurgundie, et comitissa

Frandrie, et aliorum Ducatuum et Comitatuum, alia do-

mina Briatrix comitissa Ilotytõ, et Arandel in suis terris

permanel)ant. Habebat autem prcdictus Rex Dominus Jo-

bannes nepotes, qui dominice translationi alTuerunt, Do-
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nandum comitem de Arrayolos filios comilis de Barcellos:

et habebat nepotem Iníantem Dominum Alfonsum primo-

genitum Doiniiii Eduardi, et alios nepotes et pronepotes,

qui annumerati cum filiis erant viginti, tempere quo de

presenti século iiii^ravit ad Dominum,

Affuerunt etiam hujus translalionis celebritati omnes,

qui tunc in cathedralibus ecclesiis istorum regnorum

prelati erant, et alii quamplures cum multitudine cleri-

corum et religiosorum copiosa, et domini, et generosi

hujus patrie, civitatum eliam et municionum procurato-

res extitere presentes. Fuit etiam venerandissime dela-

tumRegium corpus ejus ad istud monasterium trigessima

die Novembris anno Domini supradicto, et in capella

maiori sepultum cum excellentissima, et honestissima, et

christianissima Regina Domina Philippa, ejus única uxo-

re, predictorum Regis Eduardi, et Infantum, et Ducisse

illustrissima genitrice. Anno vero sequenti, die decima

quarta mensis Augusti fuere per Regem Eduardum, et

Infantes, et Comités prelibata corpora predictorum Regis

Johannis, et Regine Philippe cum honore mirífico ad

bane capellam delata, quam edificari pro sua sepultura

imperavit. Huic deductioni extitere presentes altíssima et

excellentissima Princeps Domina Lyanor horum Regno-

rum Regina, et Infans Domina Helisabetb Ducissa Collin-

brie, et Infans Domina Elisabeth uxor Infantis Domini

Johannis, et precípua et potior i)ars Prclatorum, Domi-

norum, et generosorum istius terro, qui interfuerunt se-

pulturis iircdictorum Dominorum Regis et Regine, qui-

bus Deus sua miseratione et pietate largiri dignetur sine

fine felicitatem. Amen.
III

Kpil<i|)lii() (la Kainlia Senhora D. Filíppa

Sereníssima et ('xcellcnlíssima ac honestíssima et valde

devota Regina Domina Piíilipa Serenissimi Eduardi An-
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glie peroptimi Regis et Regine consortis sue exíitit cla-

ríssima neptis. Et ex utroque parente Henrr4ci quarli

Anglorum sereiíissimi Regis (38) illuslrissima soror, et

filia domini Joliannis ducis Lancastrie filie et heredis iinice

domini Henrrici Lancastrie peroptimi ducis (39).

Iste autem dominus Johannes magnus Lancastrie dux

post obitum dicte domine Branche (40)

domini Petri Castelle Serenissimi Regis matrimonium,

ob quod jus habens ad ipsum Castelle Regnum non mo-

dice pretendebat. et sub hoc titulo et régio nomine venit

cum potestate gentium domin anglorum in navibus

et galeris altissimi ac, potentissimi principis domini Jo-

liannis Portugalie excellentissimi regis, et in galleciam

transfretavit, ibiíjue obtinuit municionem et villam de

Crunha et alias municiones, que illi lanquam suo legitimo

regi obedierunt.

Et veniens predictus Lancastrie dux in Portugalliam

videre prefatum d(»minuni Johannem regem invictissi-

mum, eidem in matrimonium copulavit prelibatam do-

minam Philipam suam priorem genitam illustrissimam,

anno Domini M. CCC. ÍAWYIL (M"it nempe tompore di-

cte desponsalionis dictus Rex elalis XXIX annorum, et

dieta autem domina Philipa etatis XXVIIL", et ij)si ambo

príncipes intrarunt ])ariter i-cgnum Castelle, varias muni-

ciones sub,jiciend(t, Iam aidna quam magnifica opera pe-

regerunt. lanteiiue in dicto Castelle Regno perseveranmt,

quod altissimus et excellenlissimus

Dominus Johannes Caslelle potenlissimus Rex Irnclavit

cum prefato Lancastrie dnce (piod infaiis dominus líen-

(38) As palavras Anglorum scronissimi Rogis são supridas da

copia do acadeinico Soareíi (hi Silva. ])()r so achaieui easladas no

original.

(39) As palavras que vão em ilaiico faltão em Soares da Siloa.

(40) Faltão três ou quatro palavras, por falha que ha na pedra,

deverião ser niniit rum Constantia filia» ou outras semelhantes.
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ricus ejiisdem Regis filiiis primogenilus uxoraret cum

domina Calerina dictl ducis filia, ot domini Petri Castelle

Kegis iiojila. Di^dilqiic diclus doininiis .loliauries Caslelli'

Rex prelibaío domino duci pro falis exp(>nsis sexccntas

mille dupras (41) auri, et se obligavit singuiis annis vite

dicti ducis quadraginta mille dupras eidem soluturum, ot

cum hoc Iractalu lodierunl prefali domini in Portugaliam

ibique per serenissimum dominum Johannem islorum

regnorum gioriosissimum Regem extitit dictus Lancaslrie

dux quainplurimurn lionoraius et multimode festivaliter

jocundatus, et magnifica (42) munerum distributio per

huno Regem, et barones, et próceres, et ceteros elargita,

et donaria prout decefiat regiam majestatem impensa,

gratíssimo universos indoffectibiliter jocundarunt, etdis-

posita per dictum Portugalic Regem potenli et tuta clas-

se, regressus est ad dominium anglie, in eadem, dux

prelibatus, manente domina Philipa ejusdem ducis filia

cum Rege domino Johanne, istorum regnoium gloriosa

Regina.

Ilec felicissima Regina a puellari etate usque in suo

terminum vite fuit Deo devotíssima, et divinis oíficiis ec-

clesiastice consuetis tam diligenter intenta, quod clerici

literali, et devoti religiosi eraut per eandem sepius eru-

diti, in oratione autem ei\at tam continua quod, demptis

temporibus gubernationem vite necessariis. contempla-

tioiíi, aut loctioni, seu devote orationi totiim rosiduum

applicabat. Plnrinnnii vero et fidelissimc diloxil pr()i)riimi

YÍrum, et moralissime próprios filios castigando virtuo-

síssimo doctrinavit, et bona temporalia circa ecclesias et

monasteria distribucndo, paupcribus plurima erogabat,

gonorosis domicollis marilaiidis manus liberalissimas por-

(41) Neslc loiçar ucrescouUi Soares da íiilva a clnusuhi: (hor rsl

francos), julgando francos o nicsino que dobras!

(42) Imii lugar de maçjnrlrca, diz Soares da Silra cmítijtiifiraliis»

e oníitli' tudo o mais até o fim do paragrafo.
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rigebat. Erat enim integra populi amatrix, et pacis plena

desifleratrix, et efficax adjvitrix ad pacemliabendam cinn

clirislicolis universis, et libenter assentiens iii devasta-

tionem infidelium pro Dei injuria vindicanda, et tante

prona erat ad indulgentiam, quod nunquam accepit de

sibi errantibus, nec consensit vindictam íieri aliqualem.

Virtuosíssima ista Domina extitit feminis maritatis

bene vivendi regulare exemplar, et domicellís directio, et

totius honestatis occasio, cunctisque suis subjectis fuit

curialis urbanitatis moderatissima doctrix. In bis autem

et aliis quamplurimis perseverando virtutibus, quarum

pluraitatem hujus lapidis brevitas nequiret ullatenus pre-

sentare, dietim et continue meliorando, pervenit ad istius

vivende mortalis limitem ordinatum, et sicut ejus vita

fuit óptima et valde sacra, sic mors extitit preciosa in

conspectu Domini, et nimium gloriosa, et receptis lau-

dabiliter omnibus ecclesiasticis sacramentis, próprios li-

lios benedixit, commendans eisdem que intendebat fore

ad divinum obsequium, et honorem, et profectum isto-

rum regnorum, et que in eisdem sperabat causatura cre-

mentum indubie virtuosum. Taliteique hujus mundi la-

bores fmaliter adimple^it, quod presentes, et absentes,

qui relata audierunt, lirmam sue salvationis spem reti-

nent singularem.

Obiit autem decima octava die Julii anno Domini M.°

CCCC. XV.° et in monasterio de odivellis ante cliorum

monialium decima nona die mensis ejusdem extitit se-

pulta, et anno sequenti, mensis obtobris die. . . nona (43)

fuit pretiosum corpus ejus desepultum, integrum inven-

tum, et suaviter odorifeinim, et per victoriosissimum

Regem dominum Johannem eius coniugem et per i Ilus-

tríssimos infantes scilicet dominum Eduardum, suuni

(43) Parece que se deve ler 'decima nona», mas ha huma pe-

quena falha na pedra, e havia huma abreviatura, que não deixa

bem conhecer a verdadeira Ução.
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primoyenilum, el dominum Peti'um Collimbrie ducem,

et dominiiin Heiíricuni ducem Viseensem, et dominum
Jobarmem, et dominum Fernandum, et infantem domi-

nam Elisabeth ipsoium gloriosissimi Regis, et felicis-

sime Begin<' lilios, socianle prelatorum, et cleri, et

religiosorum copia numerosa, et dominis, et generosis

dominabus etiam et domicellis quamplurimis comitanti-

bus, fuit corpus dicte Regine honorandissime translatum

ad istud monasterium de Victoria, et tumulatum in capella

maiori, et principaliori, die mensis obtobris decima quin-

ta, anno Domini ]M.° CCCC. XVI.", et postea fuit transla-

tum ad hanc capellani, in lioc tumulo recondituni, cum
corpore gloriosissimi Regis domini Johannis sui coniugis

virtuosissimi, sub illa forma, que in suo epitaphio conti-

netur. Horum autem personas Deus omnipotens gloriíi-

care dignelur peipetua felicilate. Amen.

IV

Autiientica das relíquias

Emanuel in christo Deo fidelis Imperator, et Modera-

tor Romeorum Paleologus, et semper Augustus. Omni-

bus et singulis has Imperiales litteras inspecturis. Salu-

tem in eo (lui est omnium vera salus. Pius saluator et re-

deni[»lt)r noster doniinus ihílís xpus, (»fferens seipsum

Deo i)atri liostiani innnaculatam in ai'a crucis in memo-
riam suorum mirabilium eius passionis patibula fidelibus

reliquit. Nos igitnr habentes nonnulla i|)sius nostri salua-

toris sanctiíica, quampluiiumque sanctorum eius vene-

randas reliíjuias in nosíra ciuitate Constantinopolis, ut

traditum liabemus a nostris progenitoribus serenissimis

Imperaloribus, per autentiijua documenta et crónicas

approbatas. Oue (imiiia j)er ipsos et nos diligentei- ac r^
uerenter cnslodita el, conseruala sunt. Nouissime vero

[)r(i[)(('i' iicrseqiilidiics (M nppivssiuiiis (mrh(tnini linrivii-
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nomen de terra et presertim iii Romane partibus totó

posse abolere nituntur. Ad has occidenles horas, ceteras-

que christianorum regum et })riiicipiini occideiitaliuin re-

giones nos causa curiduxit pro presidio et iuuamine

orientalium christianorum a dictis infidelibus oppresso-

rum. nobiscum quedam de dictis reli(]uiis et sanctificiis

deferentes, scientesque recle zelam lidei et chrisliane re-

ligionis feruorem YÍgere in illustrissimo i)rijicipe domino

Johane Dei gratia Rege Portugalie nostro iionoraiido con-

sanguíneo. Et idcirco cupientes deuotioncm eius semper

in domino crescere de predictis sanctiíiciis Dei noslri du-

ximus eidem quedam tribuenda. Nunc ergo donamus ei-

dem sereníssimo piincipi crucem auream paruam, intus

(jiiaiu sunt Reliquie beati Petri aposíoli. béali Pauli. beati

georgii. et beati blasii. et in médio dicte crucis est parua

[)articula saneie spongie, qua christus fuil in cruce felle et

acceto potatiis. In quorum omnium premissornm certitu-

dinem et caulelam lias nostras patentes litteras eidem se-

renissinio principi íieri precipinms subscriptione proprie

manus gi'ecis in rubeo lilteris, ul nostri impei'ii moris est.

et nostre auree pendentes jjulle grecis litteris suprascri-

])te muniraine roboralas. Dala in ciuitate Parisiensi deci-

ma quinta die mensis Junii. Anuo Domini millesimo qua-

dringentesimo primo. Ceterum dedimus prefato regi

particulam tunice redemptoris nostri Jesu christi, quasi

biaui coloris, eius scilicet vestimenti, cuius fimbriam tan-

gens mulier, que íluxum sanguinis patiebatur, continuo

sanata est.

V

Principio da Aolbentica em «jrego

MavouY)'X év -/M TÕ) 0w 'Kíço'ç T(xaÚl'(; '/.oà ocuxo y.páTO)ç p'&)^ato)y

õ TzXXoíioXòxoa 3cat á ú avTOVçoç. SÇcet.
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SOBRE A VERDADEIRA ÉPOCA

DO ESTABELECIMENTO 1)0 SANTO OFITCIO DA INtiUISIÇÃO

EM PORTUGAL

O estabelecimento do Santo OfiQcio da Inquisição no

nosso reino he lium facto muito importante da historia

portugueza, ou se considerem os motivos por que se jul-

gou necessária esta instituição, ou se attenda aos multi-

plicados e deploráveis effeitos, que delia resultarão. A
sua historia merece consequentemente ser escripta com

alguma extensão, e não menos com prudência, imparcia-

lidade, e. hoa íé. Nós deixamos essa árdua tarefa a mãos

mais exerciladas. c nuinidas de melhores meios; e so-

mente intentámos neste discurso lixai' a verdadeira época

da sua introducção em Portugal.

He mui geralmente sabida le ainda malf que também
por muitos ainda lioje acreditada) a monstruosa fabula,

que attrihuio a entrada do Santo Ofíicio da íininisição em
Portugal a liuin iniiioslor castelhano, que tingindo-se

Núncio AiHJstoiico, e niimidd de falsas bulias, chegou (di-

zem) a ilhidii- a còiIií de cl-íici 1). João llí, e a plantar

dentro de Lisltua ( tribunal da íé. E não he pouco para



346

notar e admirar, que três escriptores casteilianus acredi-

tassem a impostura, e fossem os primeiros, que por seus

escriptos a divulgarão, sendo lium delles o Doutor Luiz

de Paranio, na obra que escreveo De orifjine el proyressu

S. Inquisitionis, para a qual devia ter-se previamente in-

struído das cousas, que dizião respeito ao seu trabalho,

e o podião illustrar.

Manoel de Faria e Souza, a quem já em outro cscripto

qualificámos de fácil receplador de todas as fabulas, que

andão na nossa historia, deo acolhimento também a esta,

tendo de mais a mais a imprudência ou ligeireza de atlri-

buii' o crime do impostor a hum eíTeito da Providencia

do ceo, que quiz por esse modo (diz elle) remover os

obstáculos, que entre nós se oppunhão áquelle estabele-

cimento, e tirar d"ahi utilidade a bem da Religião.

Já o douto benedictino Feijó refutou completamente

esta fabula no seu Theatro Critico Vnivcrsal, tom. G.°,

discurso 3.°, e no tom. 9.° de Mditammlos, c correc-

ções, aonde diz, que enlra no empenho de rebater a fal-

sidade, não só por ser erro commum; mas lambem jtelo

particular motivo de vindicar a nação porluijueza da in-

juria que se lhe faz em a suppor tão rude, que se dei-

xasse enganar de hum miseiavel embusteiro, em negocio

de tanta ponderarão, e em circumstancias tacs, que a

mais leve advertência bastaria para descobrir a impos-

tura. A estes motivos nobres e generosos poderia o be-

nemérito escriptor acrescentar outro, não menos digno

do seu illustrado zelo. que era o de vindicar também a

nação castelhana da injuiia que lhe fez o impostor, que

se diz sabido do seu seio, e que llie fizerão os seus escri-

ptores, propagando-a, e divulgando-a em seus escri-

ptos (1).

(1) o primeiro, (|Ut* rslaiiipuii .1 laljul;), lui (coiiki j;i ilissomos) i>

Doutor Luiz de Paramo na obra, que publicou, De origine, et pro-

tjressti S. Inquisitionis. O seguado foi D. Pedro Salazar de Mendo-
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Não julgámos necessário repelir aqui os argumentos,

com que o illustre escriptor prova e persuade ser mera

fabula, e mal locida impostui-a, o que ao dito respeito se

tem escripto: mas paia satisfazermos a todo o género de

leitores, notaremos só mui summariamente os dous ar-

gumentos mais terminantes e decisivos, que elle expende

nos lugares citados.

O primeiro lie que o inventor da fabula suppõe a In-

quisição estabelecida em Portugal pelo falso Núncio no

anno de 1539, sendo certo que ella tinha entrado no reino

alguns annos antes, como logo mostraremos por documen-

tos authenticos.

O segundo he que o mesmo impostor suppõe, e diz

expressamente, que em Portugal havia estorvos que ven-

cer, e até repugnância de el-Rei ao estabelecimento da

Inquisição: e isto he tão falso, que el-Rei D. João III era

o próprio, que desde muito tempo solicitava em Roma,

com grande empenho, esse mesmo estabelecimento, co-

mo também logo mostraremos; e toda a repugnância que

a isso havia, e houve, era da Guria romana, aonde os

Christãos novos, e o seu dinheiro, tinhão agenciado e al-

cançado poderosas protecções, eposerão por muito tempo

grandes estorvos á pretendida instituição.

A estes dous argumentos fiodemos arrrscenlar outro

não menos urgentt;, e \em a ser, que no propi'io tempo

que se suppõe ser o da vinda do falso Núncio, repugnava

el-Rei D. João III a que viesse a Lisboa Núncio aUjum

apostólico sobre cousas da Inquisição, escrevendo a este

respeito ao Santo Padre com as mais encarecidas expres-

sões, e com tão determinada resolução, que constando-

Ihe que o Bispo de Bergamo vinha com aquelhí caracter,

e contra o que et-Rei (pieria, pai-a Portugal, e já eslava

ça, na Vida do Cardeal Taveira. O lorcriro íoi um inijenio de esta

corte (dn MadridI, ([ue cscrevco a comedia intitulada «El faho nún-

cio de Portatjal», assumpto, por certo, bom digno de iuuna comedia.
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de caminho em Castella, lá mesmo mandou suspender a

sua vinda, e se mostrou muito queixoso deste procedi-

mento da Cúria romana, como se verá da Carta de el-Rei,

(jue ao diante havemos de copiar.

Estes argumentos são mais que suíTicientes para reba-

ter a temeridade e ignorância do inventor da fabula, e a

simplicidade, ou antes positiva má fé dos que logo a di-

vulgarão (á), e dos que dei)ois a adoptarão, e a tem re-

pelido sem mais exame, mas com o mesmo espirito.

Desprezada pois, como merece, tão grosseira impos-

tura, e mal tecida fal)iila, venhamos, sem mais preâmbu-

los, ao nosso assumpto.

Todos sabem pela historia, que sendo os Judeos ex-

pulsos da Hespanha ])elos Reis Catholicos no anno de

1482, se acolherão a Portugal cousa de 20:000 cazaes,

aonde el-Rei D. João II os consentio debaixo de algumas

condições, huma das ijuaes era, que até certo limitado

tempo sahirião do reino, sob pena de que não sahindo 11-

carião reduzidos á condição de escravos : o que na ver-

dade veio a verificar-se em muitos, que ou não quizerão,

ou não ])odérão dar cumprimento ao ajuste no prazo de-

terminado {}i).

He igualmente sabido o que se passou com esta infeliz

(2) Dizemos 7ná fé; porque o Doutor Paramo, referindo a fabula,

e pojiilo consequentemente o estabelecimento da Inquisição e'm 1530,

tece logo a serie cbronoloiíica dos Inquisidores Geraes de Portugal,

e nomêa como primeiro a D. Fr. Diogo da Silva, de quem diz que

fora eleito para este emprego em 1536 : anachronismo ijarrafal (co-

mo lhe chama Feijó) que basta para mostrar o espirito do escri-

ptor, e para fazer mui suspeita a sua sinceridade. O mesmo se pôde

presumir dos outros dous escriptores, por diversos motivos, que he

escusado referir aqui : e o mesmo se pôde também presumir dos

modernos (principalmente estrangeiros) que adoptarão, e repetirão

e repetem ainda o mesmo conto.

(3) Veja-se Garcia de Rezende, na Clironira de d-Rci D.Joiln //.

e Góes, na Chronica de el-Rei D. Manoel.
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gente no seguinte reinado de el-Rei D. Manoel; e como

este Principe, cuidando attrahir os Judeos ao Cliristianis-

mo com brandura e benefícios, não só lhes reslituio a li-

berdade; mas também recusou o grande serviço de di-

nheiro, que elles, agradecidos, lhe offerecêrão. Hoc illi

beneficio permoti (diz Osório) eimarjnum argenli pondus

obtidere, quod Emmanuel accipere noluil; statuerat enim

genteni illam heneficiis paidatim ad stndium christianae

pietatis allicere.

Logo porém as cousas mudarão de figura : porque de-

sejando el-Rei D. Manoel cazar com a Princeza de Castella

D. Isabel, e pondo-lhe os Reis Catholicos, e a própria

Princeza a condição da expulsão dos Judeos, el-Rei se

julgou na necessidade de sujeitar-se a esta humiliante

condição; e estando em Muja no Dezembro de 1496, ahi

expedio e promulgou o fatal Edicto, pelo qual mandava

sahir do reino os Judeos e Mouros, que não quizessem

baptizar-se, limitando-lhes prazo breve para a sabida, e

até designando os portos, em que devião embarcar-se.

Mas parece que ainda el-Rei tinha alguma esperança, ou

certamente desejo, de alcançar a conversão dos Judeos;

por quanto demorava dar-lhes embarcações, em que po-

dessem retirar-se, e até depois lhes vedou dous dos três

portos, que ao principio tinha designado para o embar-

que.

No anno seguinte de 1497, quando os Judeos, que

não (|nizer;nu baplizar-se se preparavão i)ara sahir de

Portugal, mandou el-Rci tomar-lhes os lilhos de quatorze

annos para baixo, e distribuil-os por varias terras do rei-

no, para serem doulrinados na fé christãa, destinando

para esta impia e deshumana execução o dia da Pascoela.

Não se pode ainda hoje ler sem grande sensibilidade e

pungente magoa a singela narração que disto faz o chro-

nista Damião de Góes, e que a nossa penna se recusa a

repetir.
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Em fim aquella desgraçada gente, vendo-se por tantos

modos perseguida e vexada, pedio, que se lhe entregas-

sem os seus filhinhos, o quo se lhe concedesse humn mo-

ratória de vinte annos, dentro dos quaes se não devas-

sasse da sua crença, promcttendo que se farião Christãos.

O que el-Rei lhes concedeo, mandando tamhem quebrar

(aos que quizessem sahir) o cnptiveiro. em que nova-

mente havifío incorrido, do que muitos se aproveitarão

para passar a Africa.

Todos estes procedimentos liví^rão o eíTeito, que se

devia presumir. Fizcrão hipócritas em lugar de fazerem

Christãos, e poserão aquella miserável gente quasi na for-

çosa necessidade de seguir, ou fingir no exterior huma

Heiigião. que no sou inh-rior ahominavão, e tinhão jjor

falsa. O salvo-cundiiclo ou moraloiia, que cl-Hei lhes

concedeo em 13 de Maio de 1497, para que contra elles

se não inquiiisse nos piimeiros vinte annos seguintes,

para livrcmciitc e sem receio poderem viver, e expedir

os hábitos acostumados, e serem confirmados na nossa

santa fé, este salvo-conducto, digo, alias dictado pela

bondade do soberano, foi effectivãmente hum novo laço,

em que se enredarão os .ludcos apparentemente conver-

tidos: porque semelhante espécie de moratórias não ser-

vem ordinariamente de outra cousa, que de fazer o crime

mais confiado, e de dar aos criminosos huma falsa segu-

rança, ou esperança de impunidade, que por ultimo vem

a perdel-os.

Finalmente, quando el-Rei D. .loão III subio ao throno

em 1521 erãd taiilas as queixas da apostasia dos .ludeos

convertidos, e tantas as suspeitas contra a sua mentida, e

mal-gunrdada fidelidade ao Christianismo, que externa-

mente professavão, (jiie el-Rei se julgou obrigado a atten-

der a este importante objecto; e sabemos que encarregou

a averiguação secreta delle ao Doutor Jorge Temudo, co-

mo consta da Carla, que este escreveo a el-Rei, em resul-
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lado do seu exame, datada de 4 de Fevereiro de 1524,

da qual nos pareceo dar aqui a copia fiel, e lie a seííiiinte:

Carla do lloulor .loi-jicTcmudo a ol-Uei D. João III

«Senhor. Dipois de beijar as mãos a Vossa Alteza, e

rogar ao Senhor Deos por seus dias de vida. e acrescen-

tamento de seu Real estado: Quanto ao queV. A. de my
quiz saber em Monte-mór: pela informação (pie do caso

recebii ho mais secretamente que pude,

«SejaV. A. certo que estes homèes nom vam ás igre-

jas aos domingos e festas, assi como por ella está orde-

nado.

«Nam se enterram nas igrejas, donde sam freguezes,

nem elegem nelas sepulturas; mas mandam-se enterrai*

nos adros de N. Senhora da Graça, de S. Roque, da Trin-

dade, e do Carmo, e algííus delles se enlerrão nas cras-

tas destes moesteiros em covas altas e teira virgem.

«Nunca tomam nem pedem ho Sacramento da Extre-

ma-uncção, e morrem sem elle.

«Nom fazem testamentos, nem mandam ao tempo de

seus enterramentos dizer nenhuuas missas, oras, nem
Irinlairos, nem fazem saimentos aos oito dias, nem ao

moz, nem ao anno, posloque alguns, muito poucos,

quando se enterrão lhe digão alguma Missa, isto se faz a

muito poucos.

«lia hii presumçam que guardam ho sabbado, e Pás-

coas antigas.

«Todos se confessam no tempo da coresma, e algíjus

tomam ho santo sacramento da Kucharistia em ho dia de

quinta feií^a da Cra, o, em dia de Pasroa.

«Quando sam doentes, conlessam-se, e alguns lomam

iio Sacramento da Oommunhã, outros o mandão levar aos

curas, e não ho lomam, dizendo que não podem, outros

ho não pedem, e morrem sem ho tomar.
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«São muito caridosos antre si, e os seos; e pêra lia

gente de outra profissam nom usam de nenhuma cari-

dade.

«No tempo da peste enterrâo muito bem os mortos,

assi os seus, como os estranlios posto que sejam doutra

naçam.

«Gazam-se á porta da igreja, bautizão seos filhos nella,

e isto fazem muito bem. Esta emformaçain recebii pelos

curas de alguijías igrejas desta cidade, com os quaes pra-

tiquey este cazo em signal de confissam. Elles dizem,

que se hii ouvesselnquisiçam ((ue outras cousas mais cla-

ras se descobririão. SeV. A. mandar que nisto se faça

mais, falo hey asi como fazer todas as outras de seu ser-

viço. Nosso Senhor, muito alto e muito poderozo Prínci-

pe, Rei, e Senhor, a vida e estado deV. A. acrescente, e

tenha sempre em sua santa guarda. De Lisboa ha 4 de

Fevereiro de 1324» O doulor Jorge Temudo.» (Real Ar-

quivo, gavet. 2, maço 2, original autografo.)

Esta Carta era própria (como se vê) para confirmar a

el-Rei no conceito, que já teria feito dos novos Christãos,

e para movêl-o a pretender com empenho o estabeleci-

mento do Santo Officio da Inquisição, esperando deste

modo obviar, ora com os castigos, ora com o temor del-

les, ás apostasias dos .ludeos convertidos, tanto mais pe-

rigosas, quanto mais occullas, e impedir que elles tentas-

sem fa^er proselytos entre os Portuguezes com grave

damno publico, e particular.

Entrou pois el-Rei neste empenho, sofrendo com tudo

gravíssimas contradicçues em Roma, vencidas as quaes

(ao menos em parte) despachou o Santo Padre Cle-

mente VII a sua Rulla para a erecção do tribunal, dada

em 15 de Dezembro de 1531, na qual nomeava Inquisi-

dor nestes reinos e seus domínios a Fr. Diogo da Silva,

da Ordem dos frades menores de S. Francisco de Paula.

He de crer que os Judeos, ou muitos delles, tentassem
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pôr-se a salvo da peiseguição, que os ameaçava, sahindo

do reino: porque logo a 14 de Junlio de 1.^í]2 achámos

expedida huma Ordenarão de el-Rei, prohii)indo aosCliris-

tãos. novos, debaixo de graves penas, sahii' do reino, por

mar, ou por terra, sem licença sua; e comminando ou-

tras também graves penas aos capitães, mestres, ou pilo-

tos de navios, que levassem para fora de Portugal dinhei-

ro, prata, ouro, jóias, o pedraria dos mesmos Christãos

novos. Esta Ordenação foi promulgada em Braga a 48 de

Junho de 1532, e logo a 19, e dias successivos, em Bar-

cellos, Villa do Conde, Zurara, Matozinhos, Leça, Porto,

e emVianna, Caminha, Villa Nova de Cerveira, Monção,

Valença, Ponte da Barca, Melgaço, e Prado, como consta

dos documentos authenticos que se conservão no Real Ar-

quivo da Torre do Tombo. E cumpre notar aqui, que

tendo el-Rei D. Manoel, por sua Carta de Lei, dada em

Thomar no i." de Março de 1507, permittido aos Judeos

livre e amplíssima faculdade de sahirem do reino em na-

vios portuguezes, levando suas fazendas e bens, e de vol-

tarem a elle se assim o quizessem, revogando a defeza

que d'antes havia a este respeito, tinha esta mesma Lei

sido confirmada por el-Rei D. João III por Carta de 10

de Dezembro de 1 524, cujos effeitos agora se suspendião.

ou annullavão.

Os Judeos entre tanto trabalhavão incessantemente em

Roma, e os seus esforços não Ibrão de todo baldados:

por quanto obtiveifio do mesmo Santo Viuhv ClementeVIl

hum amplíssimo Indulto geral dos delictos contra a fé pela

Rulla Sempiterno Retji. dada em Roma a 7 dos idos de

Abril do anno da Encarnação do Senhor lai'.;!, decinnt

anno do seu pontificado (4).

(4) Veja-se o «CoUectorio dou Bullox i> Uirrcx Apostoliros, Carias.

Alvarás, c ProvisõPíi Itcaes, que contém a instiliiirão, c prorirexsa da

S. Ofjlcio em Portugal, vários Indultos c Prirdfuios que os Snmmos

Pontífices (' Reya destes Beyms llie concederão. Impresst» por uain-

21!
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Este Indulto desagradou muito, e foi mal recebido por

el-Rei de Portugal, por algumas clausulas, que parecerão

exorbitantes, e insólitas; e fazendo-se contra elle refle-

xões mui enérgicas, o Santo Padre estranhou que cá se

posessem embaraços ou delongas á execução da Bulia,

e passou a mandal-a executar peremptoriamente por no-

vas Letras suas Apostólicas, dirigidas ao Núncio, que ti-

nha em Portugal, e dadas em Roma a 8 de Abril de 1534,

undécimo do seu pontificado (5).

Desagradáveis podião ser as consequências desta dis-

córdia entre a Corte de Portugal e a Guria Pontifícia, se

a morte não viesse interpôr-se com os seus ordinários

eíTeitos. O Papa Clemente VII falleceo no mesmo anno de

1534, e em seu lugar occupou a cadeira pontifícia o

Santo Padre Paulo III, o qual dei)ois de prolixas negocia-

ções, suspendeo os elleilos da primeira Bulia de 1531;

])romulgou em 12 de Outubro de 1535 hum novo Indulto

a favor dos Judeos; e cedendo em fim ás repetidas, e ur-

gentíssimas instancias de el-Rei, cxpedio a segunda Bulia

Ciim ad nihil magis, dada em Roma a 10 das calendas de

Junho (23 de Maio) do anno da Encarnação do Senhor de

1536, segundo do seu pontificado, para o effectivo e de-

cisivo estabelecimento da Inquisição. E a esta data he

que deve referir-se, e os nossos escriptores commum-
mente referem o principio do Santo Oíficio entre nós.

A Bulia vinha dirigida aos Bispos de Coimbra, Lame-

go, e Ceuta como Cominissarios Apostólicos, e deixava a

el-Rei a escolha e nomeação de outro Bispo, ou ecclesias-

tico constituído em dignidade, e professor de Theologia

ou de Direito Canónico, que seria quarto Inquisidor. O

Bispo de Ceuta, confessor de el-Rei, D. Fr. Diogo da Silva,

dado do IHm." e Rm." Sr. Bispo D. Francisco de Castro^ Inquisidor

Geral, do Conselho de Estado de S. Mag. Em Lisboa : nos Estãos,

por Lourenço Craesbeeck, Impressor del-Rey: anno 1(534. em folh.

(5) Real Arquivo, gavet. 2, maço 2, nuin. 5.
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por auto lavrado em 5 de Outubro do mesmo amio de

1536: promulgou em 18 de Novembro o Monitorio Ge-

ral, impondo a todos a obrigação de denunciarem os cri-

mes de heresia, apostasia, e judaísmo, e declarando es-

pecificamente os casos em que se incorria na suspeita du

ultimo crime: c finalmente em 20 do mesmo mez de No-

vembro ordenou el-Rei por Carta sua, dada em Évora,

que todos os seus vassallos, e ministros de justiça cum-

prissem os requerimentos, cartas^ e mandados dos In-

quisidores, dando assim publica approvação, e sancção

ao novo estabelecimento.

Em 10 de Junho de 1539 renunciou D. Fr. Diogo o

cargo que por quasi três annos havia exercido, e el-Rei,

a quem competia a nomeação do successor, houve por

bem confiar este difQcil emprego ao Infante D. Henri-

que, seu irmão. Arcebispo de Braga, primaz de Hespa-

nha, por Provisão Real de 22 do mesmo mez e anno,

aceitada pelo Infante Arcebispo pelo auto de 3 de Jullio

immediato.

Damião de Góes (na Chronica de el-Rei D. Manoel,

part. Hl, cap. 27.") falando desta nomeação, explica-se

pelos seguintes termos : «Foi depois (o Infante D. Henri-

«que) provido de Inquisidor Geral, no qual cargo padeceo

«muitos trabalhos, e enladamentos, piincipalmente na-

«quelle tempo, em que não estava nada do que cumpria

«ao Officio da Inquisição posto em ordem, e havia grau-

<ides contradicções, assi por parte do Núncio, como defa-

(ívores de Roma, e de grande negocio de Christãoíi novos,

«pelo muito poder que tinhão. Durou isto muito tenapo,

«e chegou a grandes trabalhos e riscos, ómi tudo foi a

«Inquisição por diante, (^ lizerão-se muitos autos», ác.

Os trabalhos, enfadamentos, e até riscos, de que neste

lugar fala Damião de Góes : os incessantes queixumes e

clamores df>s Judeos em Roma : as grandes contradicções,
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que ali continuavão a experimentar os Ministros de el-Rei,

&c. écc, não pertencem ao restricto assumpto desta Me-

moria; mas constão de muitos apontamentos, cartas, e

documentos, que se conservão no Real Arquivo da Torre

do Tombo, e que devem ser cuidadosamente examinados

por quem tomar a seu cargo escrever a historia da Inqui-

sição. Nós somente daremos ainda aqui huma Carta, que

el-Rei D. João III dirigio ao Santo Padre Paulo III em 26

de Julho de 1540, não só porque a ella alludimos acima:

mas também porque delia se pôde fonnar alguma idéa

das difBculdades, que acompanharão os primeiros annos

deste estabelecimento; da verdadeira origem d"ellas; e

do muito que a prepotência dos Christãos novos, e as suas

negociaçíDes chegarão a contrastar as diligencias, o em-

penho e o poder de el-Rei, e a apurar a sua paciência. A
Carta he do teor seguinte.

Carta de el-Reí D. João III ao SaDlo Padre Pauln III

«Muito santo em Christo Padre, e bemaventurado Se-

nhor. O vosso devoto e obediente filho D. João, por graça

de Deos Rei de Portugal e dos Algarves, d'aquem e d'além

mar em Africa, Senhor de Guiné, e da Conquista, Navega-

ção, e Commercio da Ethiopia, Arábia, Pérsia, e da índia

ác, com toda a humildade envio beijar seus santos pés.

Muito santo em Christo Padre, e bemaventurado Senhor.

O mais breve que nisto poder falar será o melhor, por

escusar importunação de palavras em cousas muitas ve-

zes ditas, e requeridas por mim a Vossa Santidade, ainda

que agora haja cousas novas, sobre que muito poderia

dizer, que bastão para Vossa Santidade haver por certo

tudo o que de minha parte lhe he dito, e quam falsas são

as informações, que em favor dos Christãos novos deste

reino lhe são apresentadas : E creio que Vossa Santidade

terá visto as Cartas, que á minha mão vierão, que lhe en-
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viei por Francisco Botelho, fidalgo de miiilia casa, o por

ellas vei'á quam necessária he esta Inquisição, e o ser

muito favorecida de Vossa Santidade
;
pois taes industrias

tem os desta nação para escusarem o castigo dos culpa-

dos, e por taes meios se atreverão ao fazer, como elles

mesmos testemunhão por essas cartas (6) : e com damnado

atrevimento, conliando em suas invenções, sem nenhum

receio, assi vivem mal, que não somente uns damnão aos

outros, mas ainda pervertem alguns Chi'istãos velhos, ia-

zendo-os judaizai', e apostatar de nossa santa fé, até lhes

tirarem o baptismo, óleo, e chrisma actualmente com ri-

tos judaicos, e levantarem entre elles Messias, de que se

fez justiça, segundo largam.enteVossa Santidade pode ser

informado pelos processos, que lhe são enviados, pas-

sando de quarenta annos, que são convertidos, e sendo

já perdoados geralmente porVossa Santidade. E devendo

eu de esperar, assi pela causa ser da honra de Deos, e

tão importante ao bem das almas, e em tempo de tantas

heregias, que se proseguisse este caso com favores novos

de Vossa Santidade; dizem estas Cartas de seus procura-

dores estantes na Corte de Vossa Santidade, e escriptas

aos principaes que tratavão o negocio, que tinhão havido

delle perdão geral para os hereges, e suspensão da In-

tjuisição, e alcançado que viesse Núncio seu para a exe-

cução destas cousas^ o qual vem d custa delles, e outras

cousas féas, segundo nellas se contém. O que não podéra

crer, senâc» >ira as Cartas, e o grande alvoroço que jun-

tamente logo mostrarão, e os Rescriptos, e Breves de

perdões tão favoráveis, que de poucos dias a esta parte

tem havido de Vossa Santidade, encobrindo-lhe em suas

informações a veidade do que passa, Jio que com tanta

eflicacia, tantas vezes, tenho pedido a vossa Santidade,

(f)) Esla clausula alluilo (sepundo paivce) ás «fartas, (pui por ostc

lernpo forão apreliendiílas na fronteira, vindas do Roma.
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que por serviço de Deos me creia, apontando-liie as cla-

ras razões, e que não tem contradicção, que tia para de-

ver de ser delle crido. E são tão grandes os damnos, es-

cândalos, e desserviços de Nosso Senhor, que disto se

seguem, que estando agora muitos prezos para se reco-

nhecerem de seus erros, o não fizerão com esta novida-

de, e esperança de Núncio, e ficão uns e outros em suas

heregias, sem nenhuma emenda, nem receio de castigo

delias, confiando que estão seguros com os remédios que

procurão com falsas informaçi3es, e tão deshonestos

meios, como publicão. E pois em todos os meus reinos

somente de ouvil-o se recebeo mui grande escândalo, que

seria vondo-o posto por obra? E por eu ver tão grande

dissolução, e inconvenientes tão escandalosos, no que

toca ao serviço de Deos, honra da sê apostólica, e de

Vossa Santidade, e a obrigação, que tem de acudir a isto,

escrevi ao Bispo deBergamo, queVossa Santidade manda

a mim por seu Núncio, que lhe rogava que sobreestivesse

em sua vinda, esperando em Castella recado de Vossa

Santidade, a que logo escrevi : e não sei se foi maior es-

panto para mim ver as Cartas, que dizião a maneira de

que este Núncio havia de vir; se ouvir dizer, que estava

já em Castella: porque até então a boa fé da obediência,

que tenho a Vossa Santidade, e com que lhe represento

minhas cousas, e a razão e justificação delias, e outros

grandes aggravos que tenho recebidos, me certificavão que

não viria Núncio, tantas vezes 'pedido por mim a Vossa

Santidade, que o não mandasse^ por assi cumprir ao ser-

viço de Deos e seu. Mas já que assi he, pelo amor de Deos

lhe peço outra vez, sobre tantas, como mui obediente fi-

lho, que olhe que me deve dar inteiro credito no que lhe

escrevo acerca de meus vassallos, de que nenhum outro

interesse recebo, senão perder o serviço que me fazem

com suas pessoas e fazendas, por se salvarem suas almas,

segundo muitas vezes o tenho informado: e sem lh'o di-
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zer, devera, e devia bastar ser isto cousa tão notória a

todo o mundo, e tão clara que quem o quizer cuidar, o

não pôde contradizer: e como quem o vê com os olhos,

e com tão piedosa razão como acerca delles devo ter, me
creia Vossa Santidade, que não deve mandar Niincio a

meus reinos sobre estas cousas da Inquisirão, pelas tão

justas causas que para isso ha, e que Vossa Santidade de

tão longe não pôde assi ver, nem saber como eu estou

presente, e devo haver respeito a se fazer a Inquisição

muito a serviço de Nosso Senhor, e com toda a igualeza,

e consideração piedosa ({ue pôde ser, e as obras se po-

dem conjecturar pelos ministros delias, vendo Vossa San-

tidade que o Infante D. Henrique, meu irmão, tem o cargo

de Inquisidor Geral, de quem se poderá melhor o cargo

íiar, que melhor o possa fazer? e quando alguma culpa

manifesta, ou grave elle neste caso tivesse, e aVossa San-^

tidade constasse prim-eiro, seria honesto, que lh'o man=

dasse notificar, e o modo por que o sabe, dando-me a mim
conta disso, que vir Núncio a entender no cargo, que

serve por serviço de Deos. E Vossa Santidade, por lh'o

dizer não sei quem, se moveo a prover por outra pessoa

no (|ue meu irmão faz, sem nenhum cumprimento, que

deve õ unindo cuidar, em taes negócios e cousas, vendo

a difierença das pessoas? E se Vossa Santidade quer pu-

blicar culpa notória do Infante, queira considerar este

caso como seu, e veja como o receberia espiritual e tem-

poralmente. Mas não trato do que toca a meu irmão, nem

da conta que delle Vossa Santidade faz, e estima em que

mostra que o tem, por quem elle he, e por ser meu ir-

mão: somente lhe [)onlio diante o desserviço de Deos

nosso Senhor, que sem duvida se seguiria do seu Núncio

haver de entender nestas cousas: lembrando-lhe para mór

justificação, que o modo que com estes se tem, são cár-

ceres abertos, recebendo-lhes todas suas defezas, contra-

ditas ás testemunhas, e não perdem seus bens. e são
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benigna e carilati vãmente arnoeslados pui' pessoas espi-

rituaes, para us turnareni ao conhecinienlo da nossa santa

fé. E pois assi se laz, e tantos inconvenientes do contra-

rio) se seguirião, llie peço aíiectuosamente, e requeiro,

(lue haja Vossa Santidade por bem de não mandar Xuncio

a entender em cousas tão escandalosas ; porcjue em ou-

tra maneira não poderei deixar de usai* em meus reinos

e senhorios, com meus vassallos, do poder (jue Deos e as

Leis em tal caso me di5o; porque nunca Deos queira, que

em meus dias consinta, que liaja nelles liereges, sem eu,

pelo não serem, lazer tudo o que a hum Kei Christão he

justamente possível; pois lhes não quero suas fazendas,

nem outra cousa, salvo a pureza da fé e salvação de suas

almas. Muito santo em Ghristo Padre, e bemaventurado

Senhor, Nosso Senhor por muitos annos conserve sua

pessoa a seu santo serviço. Escripta em Lisboa a 20 de

Julho de 1540.» (Extrahida do Real Arquivo e já impressa

no Discurso contra a herética perfídia do judaismo...

por Vicente da Costa Mattos. Lisboa. 1()25. 4.")

A esta muito notável Carta ajuntaremos ainda outia de

10 de Fevereiro de lo4ií, escripta pelo Infante Inquisidor

Geral ao seu agente em Roma. He do teor seguinte:

Carta du lufaule b. liiMiiiiiiic, Inquisidor iieral,

ao seu aijente em Konia

«Pedro Domenico. Vi a Carta que me escreveis, feita a

3 de Agosto passado, em resposta da que vos escrevi,

que trabalhásseis porque Sua Santidade revogasse o pri-

vilegio de Duarte da Paz (7), e o Breve concedido a Bea-

triz Fernandes, e o que o Papa respondeo a isso, e que

(7) Este Duarte da Paz, Cacallciro da Ordem de Christo, tinha

sido, e era hum dos mais activos agentes dos Judeos em Roma ; e

parece que tinha obtido ser isento da jtirisdicrão da Inquisição. A
isto allude esta clausula da Carta.
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O poz em dilação: e segundo vejo, até agora não he feito

mais nada, porque não vi mais resposta vossa acerca dis-

to. Ao presente não tenho mais sobre isto que vos escre-

ver, senão que o mal lie cá muito grande entre estes

Christãos novos, e o que se suspeitava á primeira delles,

se acha agora por experiência ainda muito mais : e os que

são condemnados não podem allegar serem condemna-

dos por testemunhos falsos, ou de Christãos velhos, por

que todos até agora o são por suas próprias confissões, e

testemunhos de Christãos novos. São cá comprehendidos

em cousas tão feias, e abomináveis, contra Nosso Senhor,

e sua santa fé catholica, que se não poderião crer, se não

fossem tão claras, e tão provadas como são. Hum çapa-

teiro em Setúbal, Christão novo, por nome Luiz Diz, se fez

Messias, e com milagres feitiços provocou muitos Chris-

tãos novos a crerem que o era, e o adorarem, e lhe bei-

jarem a mão por Messias, e fazerem outras exorbitâncias

com elle, entre os quaes havia físicos, e letrados, que erão

tidos por homens de bem. Outros se fazem profetas; ehum

mestre Gabriel, Christão novo, físico, andava em Lisboa

pregando aos Christãos novos, de caza em caza, a lei de

Moisés, c se provou que circumcidou muito numero del-

les, e fez muito damno. Outro em Coimbra acquirio a si

juuilos discípulos, aos quaes lia em hebraico, e os con-

\crtia á lei de Moisés. Também em Lisboa fízerão com

huma Christãa velha, que se tornasse Judia, e com grande

solemnidade lhe cortarão as unhas, como costumão em

tal auto, e fízerão todas as mais superstições ; e se achou

em Lisboa huma caza, em que se ajuntavão. e tinhão sy-

nagoga secretamente, o que tudo está provado, e averi-

guado por elles mesmos. Quiz tocar isto brevemente para

onde vos achardes, e virdes ser tempo, o poderdes dizer,

e representar: e se este (expresso) não partira tão de-

pressa, ou vos mandara o traslado das sentenças, que se

deo contra elles; e porém se vos parecer necessário, o
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Senhor, e meu, nesta parte, não he outro, salvo ser elle

servido, e sua santa fé catholica exalçada e acrescentada.

Escripta em Évora a 40 de Fevereiro. Jorge Coelho Se-

cretario a fez, de 1542.» (Vem copiada e impressa na

obra acima citada, e acha-sc no Real Arquivo, gavet. 2,

maço 2, num. 54.)

Aqui pomos termo a este nosso trabalho, do qual, e

dos documentos aulhenticos que nelle citamos, se colhe

manifestamente

:

1.° Que a Inquisição foi immeirnmonte concedida a

Portugal em 15.31 por líulla Pontificia, que não teve exe-

cução.

2." Oue foi depois estabelecida deíinitivamente, e de

hum modo permanente, em 15^]C, tendo então oprimeiío

Inquisidor Geral, e sendo auctorizada por el-Rei.

3." Que foi el-Rei D. .loão III o mais empenhado neste

estabelecimento, combatendo, e vencendo, não sem gran-

des desgostos, as repugnancias da Corte de Roma.

4.*^ Que he huma miserável fabula a que attribue a hum

falso núncio a origem da Inquisição em Portugal; e que

he inexacto tudo o que a este respeito tem dito os escri-

ptores modernos, e quasi tudo o que em geral acerca

deste estabelecimento em Portugal escreveo o Sr. Llo-

rente, Ac. ác.



APPENDICE





ADA^ERTENCIA

o que se lê escripto pelo Aiiclor na adrcrtenda, que

precede o Discurso Apologético feito a favor de el-Rei

D. Sancho II, de Portagalj no Concilio de Leão de França

ein 124Õ, (letei'uiinou-nos a encorporar iveste volume não

só a(juclle Discurso, tão digno de conservar-se em me-

moria, mas taml)om, e í)or igual motivo, a Apologia de

el-Rei D. Sancho 1, de Portugal, em contraposição de

huma carta que lhe escreveo o Papa Innocencio III, e

os dous muito curiosos documentos, que se lhe seguem,

todos cf»lligidos pelo Auctor.
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APOLOGIA

DE EL-REI D. SANCHO I DE PORTUGAL, EM CONTRAPOSIÇÃO

DE HUMA CARTA QUE LHE ESCREVEO

O PAPA INNOCENCIO III,

POR ANTÓNIO PEREIRA DE FIGUEIREDO

El-Rei D. Sancho I do nome, e o segundo na ordem

dos nossos Reis, está commummente reputado por hum
dos nossos Soberanos, que mais se distinguirão no valor,

na piedade, na liberaUdade, no préstimo para com os

súbditos, e para com o reino todo. Elle com a conquista

de Silves e de Alvor adquirio para si e seus successores

o titulo de Rei do Algarve, sendo o primeiro que delle

usou. Elle tendo dado a cidade de Idaiiha aos Cavalleiros

Templários, fundou de novo a cidade da Guarda, elrans-

ferio para ella a Cadeira Episcopal da Idanlia. Elle conhe-

cendo a utilidade que o reino percebia de oulras Ordens

Militares, deo aos Cavalleiros da Ordem de S. Thiago as

villas de Alcácer, Palmella, Almada e Arruda: aos da

Freiria de Évora as villas de Alpedriz e Alcanede, pro-

mettendo-lhes também Juromenha, se Deos fosse servido

ajudal-o a recobrar esta villa do poder dos Mouros. Elle

povoou a grande villa da Covilhãa, e admittio no reino

para a população de outras, hum grande bando deFran-

cezes, que para isso se lhe vierão oíTerecer. Elle confir-

mou ao mosteiro de Alcobaça todas as doações e privile-
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gios, que el-Rei D. Aflonso seu pai lhe tinha outorgado

.

Elle supplicou ao Papa Urbano III que tomasse debaixo

da sua especial protecção o outro insigne mosteiro de

Santa Cruz de Coimbra. Elle assignou particulares rendas

aos Cónegos do mesmo mosteiro para a sua vestiaria, para

o seu refeitório, e i)ara a sua enfermaria. Elle em seu tes-

tamento deixou pingues legados a todas as Cathedraes do

reino. Ordens Militares e Ordens Monásticas. Finalmente,

em o fazer pai de três Infantas Santíssimas, qiiaes fôrão

Santa Thereza, Rainlia de Leão, Santa Sancha, Senhora de

Alemquer, e a Beata Mafalda, Rainha de Gastella, mostrou

o ceo sei" el-Rei D. Sancho I hum Príncipe de sua parti-

cular escolha, hum Príncipe abençoadd por Deos.

Entretanto, se estivermos por huma Carta, que a este

mesmo Rei escreveo o Papa Innocencio III. no xiv anno

do seu pontificado, e ultimo do reinado daquelle Prín-

cipe, que foi o anno de Christo de lil 1, a qnal na edição

de Bahize he a outava do livm xiv: se estivermos, digo,

por esta Carta, todo o bom conceito que as acções acima

apontadas tinhão excitado em nós a favor de el-Rei D. San-

cho I, se trocará nas mais feias idéas contra elle, de sorte

que se até ali o tínhamos por hum Príncipe óptimo, e como

tal de recommendavel memoria, agora o devamos repu-

tar por hum não só ímpio, mas péssimo Soberano, que

na iniquidade não tem parceiro.

Posto nestas escabrosas círcumstancias, em (]ue parece

forçoso, ou desmentir hum Summo Pontífice, tão letrado

que de suas decisões se formou a maior e melhor parte

do direito canónico ; ou qualificar de sobremaneira irre-

ligioso hum Rei, que entre nós sempre passou por hum
dos mais beneméritos da nação Portugueza: que meio

poderei eu seguir, que não seja não só desagradável, mas

ainda JDerigoso?

Porém n'outro tempo seria racionavel o meu receio

;

não no presente, em que os sérios estudos do direito pu-
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tes dos dous poderes ecclesiastico e secular, que se al-

gum ainda hoje vacilla nesta matéria lie por puro eíTeito

das nossas inveteradas prevenções : não no presente, torno

a dizer, em que a frequente lição da historia antiga nos
está fazendo ver, como ainda nos séculos, em que a mais

profunda ignorância tyrannisava todos os Estados da Eu-
ropa, sabião os Príncipes cohibirvalei-osamente com a es-

pada material da sua auctoridade todo o abuso da espiri-

tual; e longe de obedecerem cegamente a quaesquer

mandatos pontifícios, resistião com illuminado zelo a to-

dos os que pugnavão com a sua real soberana indepen-

dência. Tão claras como isto erão as idéas, que sobre os

limites de hum e outro poder inspirava em todos os tem-

pos a boa razão ?

A Carta de Innocencio para o nosso Rei, no texto lati-

no, começa por estas palavras Si tu diUgenter attenderes,

e vertida em portuguez diz assim:

«Se Vossa Magestade bem considerara, como devia,-

que quando se offende a Espoza daquelle, que o elevou

ao throno do reino, incorria também na indignação do
mesmo Espozo; he sem duvida, que não aggi-avaria a Igreja

que tem por Espozo a Christo, nem os seus Ministros,

nem sujeitaria as mesmas Igrejas á escravidão de lhe pa-

garem tributo, temendo justamente, que por este crime

de ingratidão não reduza o Senhor a Vossa Magestade ao

estado de servo, e o torne a entregar ás mãos do antigo

tyranno; poi-que Vossa Magestade não deve ser oppressor

das Igrejas, mas defensor delias, como quem recebeo de

Deos a espada para castigares malfeitores e premiar os

bons.

« Porém Vossa Magestade, segundo por escripto nos

informou nosso venerável irmão o Bispo de Coimbra, sem
attender a nada disto, como convinha, esquecido da sua

salvação e honra, e sem respeito ao Redemptor, intro-
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mettendo-se nas cousas ecclesiasticas, mais do que pude,

confere as igrejas e benefícios ecclesiasticos a quem quer,

despojando delles os que o dito Bispo canonicamente tem

instituido, mandando pelos seus Ministros occupar os ren-

dimentos das mesmas igrejas, e obrigando muitas delias,

ainda das mais pobres, a contribuir para a sustentação dos

seus besteiros, dos seus cães, das suas aves, e dos seus

cavallos.

« Oulrosim fazendo prender os clérigos e mettel-os nas

cadêas, os obriga Vossa Magestade a litigar na sua pre-

sença, e na dos seus Ministros seculares, levando-os com-

sigo ao exercito, carregando-os de injurias e opprobrios,

e o que lie mais para sentir, tendo algumas vezes emmáo
agouro, quando lhe sabe ao encontro algum frade, ou al-

gum clérigo. Entretendo com grande perigo da sua alma

trato com essa feiticeira, defende Vossa Magestade ho-

mens excommungados, usurários, e inimigos da Igieja;

constrange castas viuvas a cazar com os servos da caza

real, sem ellas o quererem, mandando ainda em cima que

os filhos destes matrimónios fiquem para sempre escra-

vos; prohibe que os ecclesiasticos saião do reino, e que

tendo sabido sem sua licença, entrem nelle : e se succede

dar a algum delles licença para sahir, he debaixo de jura-

mento, que não ha de hir a Roma, sob pena de prizão e de

confiscação.

« Todos os quaes gravames experimentou em si o dito

Bispo: porque tendo elle, não sem razão, estranhado a

Vossa Magestade estes excessos, e tendo-o igualmente

admoestado, que largasse a feiticeira, a cuja caza Ma
todos os dias, Vossa Magestade buscando occasião de o

mortificar, lhe pedio, que de huma herdade da sua Igreja

contribuísse com tanto para o real serviço. Como o Bispo

não quizesse consentir na prestação, que com effeito era

indébita e indecente, Vossa Magestade mandou arrazar

as cazas que ?io mesmo lugar tinhão o Bispo e Cónegos:
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tirou-lhes as suas cavalgaduras, e (lesto modo a Igreja,

que já em grande parte se achava crestada por Vossa Ma-

gestade, veio por ultimo a pei'der esse pequeno resto de

bens, que ainda tinlia. Então justamente sentido o Bispo

de Coimbra, poz interdicto em toda a sua Diocese, e para

que o Arcebispo de Braga, seu Metropolitano, o não rela-

xasse, appellou para a Santa Sede Apostólica. O que tendo

chegado aos ouvidos de Vossa Magestade, mandou Vossa

Magestade, conforme o seu costume, que todos os que

observassem aquelle interdicto, se lhes confiscassem os

bens, declarando inimigos seus e traidores todos aquelles,

que attentassem dar acolhimento a algum dos taes obser-

vadores. Depois por Cartas, que lhe mandou suas, e de

Vossa Magestade, convidou o Arcebispo o Bispo, que

viesse a Braga tratar o negocio de composição, promet-

lendo-lhe, que lá lhe daria Vossa Magestade competente

satisfação a elle e á sua Igreja. Chegado o Bispo á pre-

sença do Arcebispo, perguntou-lhe este pelas causas que

tivera para pôr o interdicto. O Bispo renovando a appel-

lação lh'as expoz. No dia seguinte o Arcebispo, offerecida

caução da parte de Vossa Magestade, mandou ao Bispo que

levantasse o interdicto, o que elle não quiz fazer, princi-

palmente por se não ter seguido satisfação alguma, que

se desse a tantas e tão grandes injurias, e por ver que

Vossa Magestade não desistia do começado; se bem (pie

ao depois revogou o mesmo Bispo a sentença do interdi-

cto, por evitar os grandes males, que da parte de Vossa

Magestade se lhe dizia estarem preparados contra os in-

nocentes, correndo voz, que no caso do Arcebispo, se-

gundo se mostrava inclinado, relaxar a sentença do Bis-

po, tinha Vossa Magestade dado ordem, que á vista dos

parentes e amigos de cada hum, se tirassem on o//í05 a lo-

dos os sacerdotes, que ainda depois da relaxação do in-

terdicto feita pelo Arcebispo, não quizessem celebrar os

divinos oíFicios. E tendo o dito Bispo no entanto pade-
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eido tãu graves damnos, Vossa Magestade, acrescentando

a alHicção ao afflicto, o mandou prender por elle querer

hir a Roma queixar-se dos mesmos gravames.

«Estas cousas nós as não creríamos de Vossa Magesta-

de, se ha pouco não tivéssemos recebido delia Imma Carta

cheia de indiscrição, e não vazia de presumpção, na qual,

entre outras cousas, que não são para se dizerem, se

atreve Vossa Magestade a escrever-nos, que éramos cos-

tumados a dar facilmente credito a toda a sinistra infor-

mação contra Vossa Magestade, e não nos envergonháva-

mos de fallar delia publicamente com indecencia : que isto,

longe de illustrar a nossa providencia, a olfuscava gran-

demente, e que os Santos successores de Pedro não cos-

tumarão fazer aftrontas a alguém : mas sim a exemplo de

Ghristo sofrer todas. Na verdade nenhum'^Piincipe, por

grande que fosse, senão sendo talvez hereje, ou tyranno,

attenlou nunca escrever com tanta irreverência e arro-

gância a jNós, ou a nossos Predecessores, e isto pela reve-

rencia e acatamento, que se deve áquelle, cuja Pessoa no

Apostolado representamos.

('Outra cousa acrescenía Vossa Magestade na mesma

Carta, (jue também não sabe á pureza catholica, mas an-

tes exhala perfídia herética, e vem a ser, que o melhor

modo de quebrar e desfazer, nos (|ue simulão religião, e

principalmente nos Prelados e nos Cleiígos, o simulacro

do luxo c da soberba, he upplicar Vossa Maijestade na

mantença dos Infantes seus filhos e dos Capitães^ que

defendem o reino, o que aos ditos Prelados e clérigos

sobeja dos bens temporaes, que tem de Vossa Magestade

e de el-Rei seu pai, em grande prejuízo do reino. Nós

porém nenhum caso fazemos de que seja Vossa Magesta-

de, ou outro algum homem o que nos julgue, como diz

o Apostolo; porque o que nos julga he o Senhor. Nem
desistiremos de fazer o que o mesmo Apostolo nos acon-

selha : Argne-of!, reprehendp-os. roga-os em toda apacipn-
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neira de liiim piedoso pai, que corrige o filho, que muito

ama, rogàmos-vos, Fillio Carissirao, pela misericórdia de

Jesu-Christo, que contentando-vos com aquella medida,

que Deos vos deo, não estendaes vossas mãos aos direi-

tos ecclesiasticos, assim como nós não estendemos as nos-

sas aos direitos régios. Deixai-nos a nós o julgar dos clé-

rigos, assim como nós deixamos a Vossa Magestade o jul-

gar dos leigos: porque, segundo o Apostolo, para seu Se-

nhor he que o servo está em pé, ou cahe : devendo temer

Vossa Magestade não succeda, que usurpando para si o

oíTicio alheio, experimente como o Rei Oza o divino cas-

tigo.»

Até aqui a Carta do Papa. O mais que se segue até o

íim não contém outra cousa mais que exhortar a el-Rei,

que mande soltar o Bispo, e lhe dé satisíação, assim das

injurias, como das perdas e damnos.

Quanto mais se empenha Innocencio Hl em exagerar

os excessos do nosso Rei D. Sancho, tanto nos faz mais

patentes os itrincipios e mistérios da jurisprudência, ou

ou para melhor dizer da politica romana.

Todos vós, senhores, pelo que acabaes de ouvir, estaés

bem capacitados, que toda esta tormenta de accusações

recahe sobre os procedimentos de el-Rei D. Sancho I

contra o Bispo de Coimbra, que por outras memorias da-

quelle tempo sabemos, que se chamava D. Pedro Soeiro.

Tinha el-Rei pedido ao Bispo certa prestação sobre huma

quinta, ou herdade da mitra. (A estas prestações chama

o direito canónico em bom latim procurações.) O Bispo,

mais avarento do (lue civil, não quiz íazer o gosto a el-Rei.

Irritado este da grosseria, mandou deitar abaixo as cazas

de campo, que naquelle sitio linhao o lUspo e os (Cónegos.

Não louvo a el-Rei o mandado. Mas quem não desculpará

antes a el-Rei no (jue então mandou lazer, do (pie ao Rispo

no que depois fez? Porque se por hunia «jeira df terra.
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que hum Rei tira a hunia Igreja, ou por huma prestação,

que lhe impõe he hcito a hum Bispo pôr interdicto em
toda a Diocese, ainda quando nessa diocese se compre-

hende a corte: se depois de posto tal interdicto, não cabe

no poder do Rei mandar que nenhum dos seus vassallos

esteja por elle, antes se continue como d'antes a adminis-

tração dos Sacramentos, e celebração dos divinos oíTicios;

se persistindo no seu capricho o Bispo, em lugar de de-

clarar levantado o interdicto, pretender passar a Roma a

queixar-se de el-Rei ao Papa, e ainda neste caso não i)(kle

el-Rei mandar prender o Bispo; se todas aquellas cousas,

digo, são licitas a hum Bispo, e nenhuma destas pôde fa-

zer hum Rei; dizei-me, senhores, em que consiste então

o ser Rei?

Todavia o Papa põe-se abertamente pelo Bispo de Coim-

bra, e argue com a acrimonia, (lue ouvistes, a el-Rei

D. Sancho: porque he hum axioma constante e invariável

da nova jurisprudência romana, (pie os Reis, como secu-

lares e leigos, nenhuma auctoridade têem sobre o clero

;

mas só o Papa. Innocencio o intima bem claramente a el-

Rei D. Sancho, (juando lhe diz: Relinquc nobis jiidicium

clerkorum, sicut et nos laicorum judiciítm tibi relinqui-

mus. He outro axioma igualmenle constante e invariável

da mesma jurisitrudencia, que os Pjincipesseculaies não

podem, nem devem intromotler-se nas cousas ecclesias-

ticas, nem dispor cousa alguma dos bens da Igreja. O

mesmo Innocencio n'outra Cai1a, que depois desta escre-

veo a D. Sancho 1, approvando-lhe o testamento que fi-

zera, lh'o inculca com todo o desengano, dizendo : Ciim

jitxta canónicas sanclmies nulla sit laicis de rebus ec-

clesiasticis atlributa facullas disponendi, êÇc.

Sobre estes dous grandes princípios da jurisprudência

romana assentava o insólito procedimento, que o Papa

Honório III, successor do nosso Innocencio, usou, poucos

annos depois, com el-Rei D. Afifonso II, filho de el-Rei
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D. Sancho I, quando, porque o dito Rei se valia dos bens

das Igrejas para acudir ás necessidades da republica, e

obrigava os Bispos a (jue da sua parte contribuíssem para

isso mesmo, Honório, escrevendo a el-Rei, lhe negou em

sua Carta a Saúde e Benção Apostólica, enviando-lhe em

lugar delia Espirito de mais são conselho. (Cunlia, Histo-

ria de Braga, part. 2.% cap. 22.°)

Mas contra o primeiro axioma, S. Paulo, na Carta aos

Romanos, diz: Todo o homem esteja sujeito ds potestades

soberanas. Sol)ro as (juaos palavras <.(Todo o homem^y diz

assim S. João Chrysostomo : víAijida sendo hum Apostolo,

ainda sendo hum Evangelista, ainda sendo hum Profeta,

todo o homem deve estar sujeito ds potestades soberanas;

porque, segundo o Apostolo, ninguém he exceptuado desta

sujeiçãoy>. E S. Bernardo, nas suas Epistolas, faltando

com hum Arcebispo: «Fos desprezaes o juiz leigo, por

ser secular. E quem mais secular do que Pilatos? Sem

embargo disso, Jesu-Christo não se dedignou de se apre-

sentar diante delle, dizendo-lhe: Tu não terias sobre

mim poder algum se este te não fosse dado lá de cima)K

Creio que nenlmm dos senhores, que me ouve, está

prevenido do espirito, como mostrou estar o Jesuita Af-

fonso Salmeirão, (juniido \m;\ iliiidir a favor das máximas

da Owvvà Pontifícia a generalidade da sobredita sentença

de S. Paulo, affirmou que S. Paulo o escrevera assim,

não porque entendesse que até o clero com os seus cht;-

fes devião obediência aos Prineipes do século, mas por

lisonjear a Nero, que então era Imperador de todo o

mundo.

Oiiaiido nos faltassem estes textos, e outros que podia

leferir do sagrado código dos Evangelhos bastaria, {)aia

termos por indubitável a sujeição do clero aos Príncipes

seculares, a simples rellexão de que, se pela entrada no

clero fica hum homem desobrigado de toda a sujeição

que antes devia ao seu Soberano, também o Soberano
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íica desobrigado então de defender o clero de toda e

qualquer injuria, de todo e qualquer damno, que lhe fa-

cão. Se eile não admitte esta segunda parte, também

deve rejeitar a primeira. Logo se o clérigo quer gozar

da protecção do Principe, paia este lhe defender a vida,

a honra e os bens, também se deve confessai" vassallo do

Principe para obedecei' ás suas leis, e estar pelas suas

determinações, salvo no caso que o Principe o privilegie

e dispense.

Ora os criuies em que imniediatamenle he oííendida a

pessoa do Principe, quaes são os crimes de lesa-mages-

lade, nunca neste reino forão [)rivilegiados, ainda nos

IVispos, paia os lieis não poderem conhecer delles, nem

os poderem castigai' por si mesmos. Antes este reino foi

íimdado na praxe contraria. Porque a Kainiia D. Thereza

mandou prender o Arcebispo de Braga D. Payo Mendes,

como lemos na Historia Composlellana. El-Uei D. Alfonso

Henriques, lendo vindo a Portugal o Cardeal .lacinto. Le-

gado do Papa Alexandre III, como, sem dar parte a el-

Uei, tivesse deposto muitos Abba<h's, e quizesse depor

lambem o liispo de Coimbra, el-Rei lhe mandou intimar

que logo logo se sahisse do seu reino, senão que lhe man-

dava cortar huma perna. Assim o refere Rogério d'Hove-

deii, auctor Inglez do mesmo tempo. El-Kei D. João II,

todos sabem pela (^hronica de Garcia de Rezende, que

mandou emparedar na cisterna de Palmella a D. Garcia

de Menezes, Bisiu) de Évora, pelo ter achado cúmplice

na conjuração do Duque de Viseo. El-Rei D. João III,

tendo fugido para Roma clandestinamente o Bispo de

Viseo D. Miguel da Silva, Ministro da Puridade, logo deo

ordem para que as rendas do Bispado se lhe sequestras-

sem, para elle as não poder cobrar, nem desfruclar, o

que também he constante pela Chronica de Francisco de

And rada.

Voltando-nos porém já ao Bispo de Coimbra D. Pedro
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Soeiro, ninguém pôde negar que elle oífendeo gravissi-

mamente a el-Rei D. Sancho na sua mesma real pessoa.

Primo : porque chamado por el-Kei não quiz vii". Secun-

do : porque como em despique de el-Rei lhe ter mandado

derrubar as cazas, pòz interdicto em todo o Bispado de

Coimbra, cuja capital era juntamente corte de el-Uei, o

que foi como pòr-se ás maiores com seu Amo. Tertio:

porque na mesma acção de pôr o interdicto pareceo dis-

putar a el-Rei o supremo e absoluto poder sobre tudo o

que era temporalidade.

E d'aqui se conhece já, tanto a incompetência, como a

injustiça do interdicto, que por isso fez muito bem el-Rei

em o declarar nuUo e de nenhum vigor. (]onhece-se a

incompetência, porque por huma acção que he da com-

petência do Rei, qual he mandar derrubar humas cazas

(ainda quando nisso peccasse o Rei) não tem o Sumnio

Pontífice, nem o Bispo, poder algum para ligar o Rei, ou

seus súbditos, pelo exercício das Chaves que Christo dei-

xou á sua ígieja. De outra sorte deverião os Reis reco-

nhecer neste mundo por superiores nas cousas tempo-

raes, não só o Papa e o Bispo, mas a todo o sacerdote,

i|uando pelo contrario clamão as Escripturas, e clamão

os Santos Padres, que na administrarão das cousas tem-

poraes não são os Príncipes Soberanos responsáveis senão

a Deos.

Conhecc-se a injustiça, porque suppondo-se peccanle

só o Rei, a pena do interdicto envolvia com o Rei pec-

cante o povo Innocente, privando da administração dos

Sacramentos, e celebração do sacrifício e olllcios divinos

toda huma vastíssima Diocese, que este era então o rigor

do interdicto ecclesiaslico, em quanto Jioniíãcio VIU o

não modificou pelo capitulo Alma mater.

Mas i|uand(» nada faltasse a este iiitt'rdicto [)aia ser

justo da parte do Bispo, a simples razão de e\itar as de-

sordens que elle traria comslgo, bastava para el-Rei



380

D. Sancho, como tão prudente que era, prohibir, sob

pena de sua grave indignação, que tal interdicto se

obsei"vasse. Porque interdicta a côrle, e interdicto todo

o Bispado de Coimbra pela causa que o Bispo dava, que

outros eireitos se podião d'a(jui seguir, senão murmura-

ções contra o Rei, alienações de ânimos, e convenliculos

suspeitos, escândalos, perturbações, queixumes e discór-

dias em todo o reino ?

Esta razão foi a que por este mesmo tempo auctorizou

a Filippe Augusto, Bei de França, para mandar (|ue no seii

reino se não observasse o interdicto (pie nellc tinha posto

hum Legado do Papa Innocencio III, por causa de el-Bei

ter repudiado a Rainha Isemberga. A mesma auctorizou

depois a Filippe Bello e a Luiz XII, Rei Chrislianissimo,

para se haverem da mesma sorte com os inteidictos de

Bonifácio YIII e de Júlio 11. (Sarpi, Informazione paríi-

colare dei acomodamento e tratado dei Interdello de

Paulo V,)

Quanto ao outro axioma, em que se estabelece que os

Príncipes seculares não têem poder algum para disporem

dos bens da Igreja, mas só o Papa ; a Sagrada Escriplura,

o direito natural, e o exemplo dos Príncipes Catholicos

o estão claramente convencendo de falsíssimo e de inju-

rioso aos mesmos Príncipes. Porque do Evangelho hc

certo que Ghristo não deixou â sua Igreja outros l)ens

temporaes, que os que os Príncipes do século lhe qui-

zessem doar, ou consentissem que se lhes doassem. Santo

Agostinho, no tratado vi sobre S. João: Quojiire defen-

dis villas ccclesiae? jure humano dicitur haec villa mea

est, haec domus mea, Mc servus meus est. Jura autcm

ipsa humana jura Imperalorum sunt. Tollcjura Impe-

ratorum, et quis audet dicere: mea est ília villa, aut meus

est hic servus, aut domus haec mea est? D'aqui vem que

em todos os paizes, ainda catholicos, não pôde a Igreja,

nem as corporações ecclesiasticas possuir bens alguns
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de raiz, senão precedendo licença dos seus Soberanos,

lei que em Portugal está em vigor, ao menos desde o

tempo de el-Rei 1). Diniz.

Até a mesma côngrua sustentação, que lie devida ao

clero, por direito natural e divino, está sujeita aos Prín-

cipes seculares, quanto á quota. Na quota tem convindo

os mesmos Príncipes com a Igreja, que seja a decima

parte dos fructos, que a terra produz. Mas a todo o tem-

po que a elles lhes parecer que esta quota he demasiada,

e que em lugar da decima parte basta, verbi gratia, a vi-

gésima, quem poderá negar aos Príncipes seculares a

auctoridade de coarctar e diminuir a dita quota ? Porque

de tudo o que sobeja ao clero da sua decente sustentação

podem os Piíncipes soberanos dispor a beneficio da re-

publica, como bem lhes parecer. A decência porém da-

quella sustentação não he ao clero que toca regulal-a,

mas ao Príncipe; porque quando Chrísto disse : íí O mer-

cenário he digno do seiíjornaU , e S. Paulo : « O que serve

ao altar deve manter-se do altar», nem o Mestre, nem o

Discípulo dérão direito ao clero de ser elle o que comesse

pela sua mão, e o que determinasse quanto devia comer.

Este direito reservou-o Ghristo para os Príncipes secula-

res, quando os constituio supremos administradores e

despenseiros dos bens temporaes, ou para fallar mais exa-

ctamente, quando por tantas vezes declarou, que elle com

a fundação da sua Igreja não intentava tirar nem diminuir

nada dos direitos de que os mesmos Príncipes estavão de

posse antes delle vir ao mundo. A quota desses bens, que

Ghristo deo direito ao clero de perceber, pelo trabalho

da sua administração espirítual, S. Paulo a reduz ao que

he precisamente necessário i)ara manter a vida, e cobrir

a (lesnudez: ^dlahentes alimenta, et quibus tegamurjiis

contcNti sumus». Tudo o que d'aqui passa, tudo o que

chega a luxo e fausto o devem nã(j só os simples cléri-

gos, mas os mesmos Cónegos e os mesmos Bispos á de-
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voção e j,M'andeza dos Reis para com os Ministros da

Igreja.

Ora os bens doados á Igreja pelos Reis, ou de consen-

timento dos Reis pelos vassallos, nem por isso que se

doâo á Igreja, deixão de ser bens da republica; porque

se a Igreja he huma parte da republica, e os Ministros

da Igreja não deixão de ser vassallos dos Reis, que titulo

poderá eximir os bens da Igreja de contribuírem para as

necessidades da republica como os bens dos leigos? Será

a espiritualidade, de que querem que se revistãoos bens

ecclesiasticos, por isso mesmo que são ecclesiasticos?

Porém huma denominação puramente extrínseca e ad-

ventícia não pôde fazer mudar de natureza o sujeito a que

se attribue. Se os bens que a terra produz para o leigo

são materiaes e temporaes, também são materiaes e tem-

poraes os bens que produz para o clérigo. Será pelo di-

reito de isenção e immunidade, que a esses bens da Igreja

dão os Cânones? IMas (juando se trata de temporalida-

des, tudo o que sobre ellas dispõem os Cânones em tanto

tem vigor, em quanto os Príncipes seculares o consentem.

Ora estes Príncipes, quando dotarão as Igrejas de seus

reinos, ou permittirão que seus vassallos as dotassem,

sempre a sua tenção foi, que, em caso de necessidade ou

de aperto, devessem as mesmas Igrejas concorrer de seus

bens para ajuda e allivio da republica, visto que a mesma

republica he a que lhes defende esses bens.

Esta he a razão por que os Reis de Portugal, desde

D. Sancho I até D. .Toão I, todos em certas occasiões pu-

nhão collectas ás Igrejas Cathedraes e abbadías mais pin-

gues, ainda regulares, para com estas ajudas sustentarem

a guerra e procurarem a paz. He verdade que levando

os ecclesiasticos muito a mal estas contribuições, tiverão

os Reis D. Affonso II, D. Sancho II e D. Diniz gravíssimas

contendas com os Bispos e com os Papas, e que á força

de monitorias e interdictos. extorquirão huns e outros
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de Castro recolheo na sua obra «de Manu Regiay>. Mas o

mesmo facto da imposição das coliectas, continuado por

tantos Reis nossos, e sustentado por alguns delies até ao

ponto de se deixarem antes excommungar do que cetfer,

prova com toda a evidencia, que ainda em séculos tão

tenebrosos conservavão os nossos Reis excellentes idéas

do seu real poder. E he para sentir que ainda hoje, en-

tre tantas luzes do direito natural e das gentes, haja entre

nós quem julgue os nossos Soberanos obrigados áquellas

concordatas, não tanto pela razão do pacto fpie interveio,

quanto em virtude das decisões canónicas.

Pelo contrario he muito para louvar, que no século xni

iTíostrasse el-Rei f). Sancho I, tanta clareza de juizo, que

teiido-lhe mostrado a experiência, que as nimias riquezas

do clero tinhão degenerado em luxo e soberba, ousou

escrever ao Summo Pontifice, que em taes termos era

melhor applicar, para alimentos dos Infantes seus fi-

lhos, e para tenças dos que bem o servião na guerra,

tudo o que o mesmo clero possuia de sobejo: dito, que

he mais para rir, do que para estranhar, qualifical-o oPapa

Innocencio III de herético, quando o que el-Rei D. San-

cho dizia por escripto o vemos hoje posto em pratica por

dous Príncipes tão calholicos e tão illuminados. como o

Imperador José II e o Rei Carlos das Duas Sicilias.

Resta satisfazermos com toda a brevidade aos mais ar-

tigos da accusação feita pelo Papa Innocencio a el-Rei

D. Sancho.

Diz que el-Rei tirava das igrejas os clérigos, que o

Bispo tinha collado nellas, e punha nellas outros. Muitas

causas justas podia el-Rei ter para isso, como se o Rispo

desse as igrejas e benefícios, que erão do Padroado Keal

a clérigos, que el-Rei não tivesse apresentado ; ou se tei-

masse a pôr nas igrejas clérigos, de quem el-Rei não gos-

tasse.
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Diz que el-Rei defendia homens excommungados, usu-

rários e inimigos da Igreja. Taes poderia ter declarado o

Bispo no seu tribunal muitos, que recorrendo ao juizo

da coroa, ficarião absoltos, como todos os dias estamos

vendo.

Diz que el-Rei obrigava a cazar as viuvas, que tal não

querião, e que de mais a mais mandava que ficassem es-

cravos os filiios destes matrimónios. Quanto ao primeiro,

se os Bispos podem obrigar a cazar, porque o não pode-

rão os Reis? Quanto ao segundo, as leis da escravidão,

como privativamente i)ertencentes aos Reis, não se de-

vião os Bispos embaraçar com ellas.

Diz que o Rei aos que observassem o interdicto posto

pelo Bispo os ameaçava que lhes havia de mandar tirar

os olhos. Mas ninguém deixa de ver, que esta ameaça, se

el-Rei a disse, era huma hyperbole, que só tinha por fim

aterrar, como outras semelhantes, de que no governo das

suas cazas costumão usar os pais de familia.

Diz que el-Rei prohibia que os ecclesiasticos sahis-

sem fora do reino, e que querendo o Bispo hir a Roma

queixar-se ao Papa, el-Rei o mandou prender. N'huma e

outra cousa fazia el-Rei muito bem, e usava do direito,

que em toda a parte exercitarão sempre os Soberanos, e

que he essencialmente inherente ao seu caracter. Bem
aviados estavão os Reis, se sobre deverem sofrer que os

seus Bispos fossem a Roma fazer queixas delles ao Papa,

estivessem obrigados a não os impedir!

Diz finalmente que todos os dias hia el-Rei a caza da

sua feiticeira. Por esta metáfora quiz o Papa designar os

amores de el-Rei com D. Maria Paez Ribeira, senhora il-

lustre, de rara formosura, de quem teve quatro filhos.

Mas nenhum defeito he mais desculpável em qualquer

homem do que este, quanto mais em hum Rei. E perdoe

Deos, não sei se diga os escrúpulos, se a simphcidade do

Bispo de Coimbra, que levou a Roma tal mexerico. Hoje
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seria a sua imprudência reputada hum crime de lesa-ma-

gestade, hum crime dignO; ao menos, de desnaturahsa-

ção.

Deste amoroso enredo, em que por muitos annos an-

dou el-Rei l). Sanclio, piamente podemos crer, que quiz

Deos hvral-o por meio da trabaHiosa e pi'olongada enfer-

midade, com (jue 110 íim da sua vida o mortificou. FaUe-

ceo a 27 de Março de 12H, como de vários documentos

prova Brandão o tio, contra a opinião vulgar dos anti-

gos chronistas, que estendèi"ão a vida deste Príncipe mais

hum anno. Da sua predestinação se podem ter por indi-

cies nada equívocos: 1.°, ter apparecido el-Reí D. Sancho

com el-Rei D. Aílbnso seu pai aos Cónegos do mosteiro

de Santa Cruz, na noite em que se ganhou Ceuta aos Mou-

ros, fallando claramente, e dizendo, que por permissão

divina forão aml)os ajudar a el-Rei D. João I naquella

empreza, como refere Fr. Bernardo de Brito; 2.", que pas-

sados 305 annos depois da sua morte, quando el-Rei

D. Manoel, com o barrete fora, de joelhos, e com muitas

tochas accesas (segundo escreve Duarte Nunes) assistio á

trasladação, que mandou fazer dos corpos de el-Rei D. Af-

fonso Henriques e de el-Rei D. Sancho I, no mosteiro de

Santa Cruz de Coimbra, foi achado incorrupto e inteiro o

corpo de el-Rei D. Sancho, como no seu Epítome nos in-

forma Manoel de Faria e Souza.

De tudo o sobredito colho eu, e espero que colhão to-

dos os (|ue me ouvem, que por mais enormes e escan-

dalosos, (jue o Papa Innocencio III pintasse na sua Carta

os procedimentos de el-Rei D. Sancho I, nunca a nação

Portugueza deverá deixar de ter este Príncipe por hum
dos que mais gloriosamente a governarão e illustrárão.

Conheço que este assumpto pela sua gravidade e di-

gnidade pedia ser mais estofado: mas a natureza de huma

dissertação académica não permitte tanta extensão. E ain-

da assim não duvido, que a algum de vós. senhores, te-
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nha parecido o meu discurso não só enfadonlio, mas

ainda impróprio pela mistura do tiíeologico com o histó-

rico. Chamai-liie muito embora impróprio; mas concedei

que não sem exemplo. Mais de huma vez fizerão de theo-

logos e juristas o Chronista Mór Fr. Francisco Brandão,

6 o grande historiador da Religião Dominicana Fr. Luiz

de Souza. De mais, que onde se tratava de justificar hum
Rei, que para se reputar grande c bemaventurado bas-

tava ter por neta a nossa augusta Rainha D. Maria I, não

se pôde prescindir do uso e applicação de taes e taes prin-

cipies.

Copiei em Março de 1832.
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ADVERTÊNCIA

o seguinte discurso foi feito pelo Bispo de Lisboa D. Ayres Vaz em
presença do Santo Padre Innocencio IV, no Concilio de Leão de Fran-

ça, anno de 1245, quando alii se tratava de tirar a el-Hei D. Sancho II

o governo de Portugal.

Pareceo-nos digno, não só de se conservar em memoria, mas tam-

bém de se incorporar na historia daquelle infeliz Príncipe. D. Ro-

drigo da Cunha o traz na Hisloria dos Bispos de Lisboa, part. 2.*,

cap. 45.°, donde o copiou Jorge Cardoso no Agiologio Lusitano, Com-

ment. ao dia 4 de Janeiro, e nós o passámos a este papel, estando

na Serra de Ossa, aos 4 de Abril de 1832.
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FEITO A FAVOR DE EL-KEI D. SANCHO II DE PORTUGAL

NO CONCILIO DE LEÃO DE FRANÇA, EM 1243

Nâo se pôde negar. Santíssimo Padre e Senado Sa-

pientissimo, que são grandes os males que padece o

reino de Portugal ; mas nunca confessarei são tantos,

que hajão de obrigar a tão nobres e leaes vassallos, como

os Portuguezes, intentarem huma tão exorbitante novi-

dade. Pedem que, em lugar de seu Rei, os governe o

Conde de Bolonha seu irmão, como se o Rei, ou pela

idade, ou pelo juizo, ou pela prudência e zelo de seus

vassallos, não fora para isso.

Está nosso Rei D. Sancho, o II deste nome, na idade

varonil, no melhor de seus annos: tem presença, tem

disposição, tem magestade digna de Rei. A piedade e

respeito com que abraça e venera todas as cousas que

pertencem á Religião, he invencível. Escassamente tinha

seis mezes de reinado, quando com tantos gastos de sua

real fazenda mandou dar satisfação ao Arcebispo de

Braga D. Estevão da Silva, que nunca em tempo de seu

pai D. AlTonso pôde haver, por mais que o apertavão os

Summos Pontífices com censuras. Concertou-se com as

Infantas suas tias, e de maneira que ellas se derão por
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contentes, e a Sé Apostólica, a que recorrerão, por sa-

tisfeita.

Oae direi. Padre Beatíssimo, da liberalidade que el-Rei

i). Sanclio tem usado atégora com a Igreja? Grandes fo-

i'ão neste particular seus antepassados. O Conde D. Hen-

rique seu tresavò, el-Rei D. Aílonso seu bisavô, seu avô

D. Sancho, e seu pai D. Aílonso II do nome, muitas igre-

jas fundarão, muitos mosteiros, muitos hospitaes, mui-

tas cazas de piedade : mas se quizermos computar os annos

de seu governo, e fazer comparação com os do Rei que

hoje nos governa, porventura o julgaremos a elle por

superior a todos neste particular.

E começando. Beatíssimo Padre, pelas Religiões da

Trindade, S. Domingos e S. Francisco, acharemos que,

se bem entrarão em nosso reino, vivendo ainda seu pai

el-Rei D. AlTonso, todavia assim viverão encantoados e

pobres, que mais parecia estavão em cazas alheias, que

nas próprias. Elle lhe fundou a huns e a outros conven-

tos, que pelos ediíiciospromellem estabilidade perpetua,

e pelo amor e benevolência com que os trata, e a seu

exemplo, seus vassallos, grandíssimos acrescentamentos.

Fundação sua he, quanto á grandeza em que hoje está,

ás rendas de que vive e foros de <jue goza, o mosteiro

da Trindade, da villa de Santarém, que nestes poucos

annos resgatou de terra de Mouros grande numero de

Christãos, com esmolas de el-Rei D. Sancho. Também
he obra sua o mosteiro de S. Domingos, da mesma villa

de Santarém, o de Lisboa, o do Porto, e pelo favor e es-

molas que lhe dá, persevera o de Coimbra, e o de Gui-

marães, da mesma Ordem. O mesmo digo, Beatíssimo

Padre, dos mosteiros dos frades menores, que já achou

fundados, e agora vai de novo fundando.

Escassamente se achará igreja em seu reino, cujos cá-

lices, cujos ornamentos não sejão dadiva de el-Rei D. San-

cho. Quanto podéra contar fez á Igreja de Braga, á do
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seo, á da Guarda, que por ser tão nova, ama e estima

mais particularmente ! Quaes são os privilégios por que

nos respeitão aos ecclesiasticos os seculares ? Quaes são

as rendas de que vivemos, senão as que deo ou confir-

mou este poderoso Rei ? Quantas cidades, quantas villas

e fortalezas desmembrou de sua leal coroa, para as so-

metter á jurisdicção da Igreja? Se aqui tivera piesentes aos

Gavalleiros da Ordem de S. Thiago, elles testificarão como
além de lhes confirmar todas as terras que, dos Reis pas-

sados houverão, lhes dera de novo as villas de Aljustrel,

Alfaiar de Pena, Mertola, Ayamonte, que todas são nobi-

lissimas no reino de Portugal. Calo a de Marichal, que

doou á Igreja do Porto; a de Arronches, de que fez mercê

ao mosteiro de Santa (]ruz de Coimbra, e outras que se-

ria largo referir.

No zelo de acrescentar seu reino e de dilatar sua co-

roa pelas terras inimigas teria de seus avós quem o igua-

lasse, mas não quem o vencesse. Elle foi o que tomou

Elvas aos Mouros, e destruio sua comarca. Elle o que por

Alemtejo restituio villas, que já erão perdidas, e acquirio

outras, que obedecião aos Reis infleis de Sevilha. Elle o

que maior guerra fez aos Mouros do Algarve, o que lhe ma-

tou mais gente, e occupou maior numeio de fortalezas,

e isto, não vivendo ocioso em sua corte, senão meneando

as armas, governando os exércitos, entrando nas batalhas,

(! fazendo per sua lança o espada proezas, em que os vin-

douros tenhão muito que imitar.

Nada disto, Reatissimo Padre, poderão negar os que

diante de vossa presença o desacreditão ; nem com razão

o podem chamar aucloi' dos males que contão, porque

logo quedelle são entendidos são remediados. A bondade

de sua condição, a facilidade de seu trato, fez que homens

malignos e f)erversos se apoderassem d(^lle, e sem con-

sentimento ou noticia sua commettessem as exorhitan-
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cias, que aVossa Santidade se tem referido. A estes importa

tirar do lado e olhos de el-Rei, e não ao Rei do reino

que houve de seus antepassados, que tem acrescentado

tanto, e com tanta utilidade da Igreja, que se houve por

obrigado vosso predecessor Gregório IX, de feliz recor-

dação, a lhe dar as graças por isso, e conceder particula-

res privilégios, e Honório III a lhe passar indulto para que

nenhum Bispo, em quanto andasse occupado na guerra dos

Mouros, o podesse excommungar.

Não consintaes, Beatíssimo Padre, que vassallos rebel-

des e descontentes achem em vós favor, ou para anhelarem

a novidades, ou para elTeituarem traições. Não o digo, por-

que me descontente da pessoa do Infante 1). Aífonso, me-

recedor de maiores reinos, mas polo exenijilo, que d'aqni

podem tomar as idades vindouras, com o (jue nenhum

Príncipe se terá por seguro em seu estado : nenhum amará

a seus irmãos em quanto cuidar tem nelles quem por se-

melhantes meios os possa desapossar do que é seu ; ne-

nhum fará justiça i)or medo de descontentar a malfeitores,

que dando capa de virtude a seus insultos, viráõ a fazer

culpa no Bei o que he maldade nos vassallos. Além do

que perderá muito a Igreja Romana, pois tão mal apre-

mêa os que procurarão sempre estendel-a e enriquecel-a.
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mmm\ lositaniae regis johaiis i\'

AD GALLICANAE ECCLESIAE PR.VESULES LIBELLUS, QUO SUPER EGCLESIARUM

LUSITANIAE STATU fiONSILIUM PETIT

ET APUD SUMmiM PONTIFICEM MEDIATIONEM

Reverendissimi, et íllustrissimi Praesules.

Serenissimus Lusitaniae Kex Joliannes IV. de Eccle-

siarum regni siii salute sollicitiis ac mire anxiiis, solatium

ac consilium a vnbis expetit, qni potiorem, nobilinremque

Ecclesiae catholicae partem sapientissime regitis ac mo-

deramini.

Ecclesiae Lusitanicae, millo fere per totiim regnnm

episcopo superstite, pastoribus orbatae, a Snmmo Pontí-

fice, qui gregem siium illis in parlibus deserit, dorelictae

sunt: ancipites nutant; cui tandem innitantar fundamento

dubitant; et ad quem confugiant plana via ii)sis non pa-

tet. Longa verborum serie apud vos iiti fnislra foret:

cimcta qiiippe, quão hactenus gesta sunt, optime novistis.

Toti quidcm orbi christiano serenissimi llegis .foliannisIV.

pietas, et erga S. Sedem apostolicam íilialis devotio alquc

obedientia sunt notissimae: praecipue vei'o rialliaium

regno innotuerunt, cum Reges christianissimi, annis plu-

ribus continuis, apud Summos Pontífices de Lusilaníae

rebus, ad Statum tam polilícum, quam ecdesiastícum
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spectantibus, per legatos suos egerint, saepiusque Urha-

num VIII. et Innocentium X. oraverint, ac monendo ro-

gaverint, ut Serenissimum Regera Joliannem S. Sedem
apostolicam adeuntem susciperent, admitterentque; pas-

tores etiam ecclesiis Lusitaniae praeficerent. Veram ita

duros experti sunt Pontífices christianissimorum Regum,

Serenissimique Regis legati, ut frustra aures ipsorum

crebris flagitationibus pulsaverint. Rem profecto insoli-

tam, ac prodígio proximam videt hoc nostrum Seculum

Summos Pontífices ofilcii siii immemores, et sedis apos-

tolicae auctoritatem labare, alque intercidere passos, Prin-

oipis antea usurpatoris, possessione Lusitaniae nunc de-

turbati, et regnum liocce praeter jus, fasque iterum oc-

cupare meditantis, aml)itioni scrvire, ejusque libidini

obtemperare.

Revocate in memoriam, Praesules illustrissimi, prio-

rum seculorum res gestas: evolvite annales, tale cxem-

plum nusquam occurret; quin potius plurima exstant iis,

quae nunc cernimus, ex adverso pugnantia. Antecesso-

rum suorum acta damnare. eaque contrariis rescindere

velle Urbanus et Innocentius Summi Pontífices vídentur,

dum Ilíspanis síc servíunt, ut salutem gregis síbi comis-

si, illorum commodis et utílitati postponant. Ingratí quo-

que animi crimine antiquos illos Pontífices reos peragunt,

qui per imperii Romani províncias curam ecclesiarum

non abjecere, cura iniquíssímis temporibus barbarorum

colluvies imperii, continenti quadam velut innundatíone

avulsas, integras occupavít. Pessime Romanis imperalo-

ribus, benefactoribus siiis, salutique imperii tunc con-

suluerunt episcopi Romani, tyrannorumque ac barbaro-

rum usurpationes, tanquam jure nixas. ratas liabuere:

Episcopos siquidem in illas miserunl, et genlium illarum

ad ecclesiam conversioni strenue incubuerunt.

An, post occupatas a Wandalis, et Gothis Galliam et

Hispaniam, cum harum províncíarum episcopis orlhodo-
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xis communicare Romani Pontiíices abnuerunt? Debue-

rarit multo magis, si Urbani et Innocentii regendi forma

recta est, rie rcmpublicam proderent, ut que populos a

tyrannis, et barbaris alienos semper redderent. Itália re-

licta, de ejus ecclesiis solícitos esse haud decuit, ubi ab

Hunnis, et Gothis, tandemque a Longobardis et Saracenis

occupata, imperioque Homano erepta fuit: ipsa Roma au-

fugientes ab Alarico, Genserico, Totilaque expugnata,

illos sedem deserere suam conveniebat. Quod si tanto-

rum, tamque sanctorum Pontificum res gestas, curamque

ac sollicitudinem de populorum salute, laudibus in coe-

lum usque universa fert ecclesia; quid illos primos chris-

tianae ecclesiae patres, si inter bomines degerent, de bis

postremis sensuros ac dicturos putandum est? Divisionem

profecto regnorum a sedium juribus distinguebant, cujus

disciplinae ac doctrinac clarissimum, nobilissimumque

monumentum relictum est in synodo Constantinopolitana

oecumenica VIII., anno secundo Adriani Pap. 11., Ghristi

vero 869. Contentione tunc temporis orta inter sedes Ro-

manam et Gonstantinopolitanam de retinenda in Rulgaros

ad Gbristum recenter conversos jurisdictione, quamutra-

que sedes sibi vindicabat, Graecis illam sibi adserentibus,

quod Graecorum império súbdita Bulgária esset, respon-

derunt íladriani legati: ((Sicut Bulgariae nobis diverso

modo pertinere ordinationem nos dicentes mendacitim

7ion loquimur; ita nimirum ecmdem Bulgariam ex Grae-

corum regno fuisse nunquam negamus. Sed intueri vos

decet, guia aiiud ordinant jura sedium, aliiid patiuntur

divisiones regnorum. Nos de divisione regnorum non agi-

mus, sed de jure sedium loquimurD (I), Importunis, am-

bitiosisque Hispanurum flagitationibus respondere hoc

saltem potuerunt Urbanus et Innocentius Summi Pontífices:

«Num Castellae Regisjugum excusserint Lusitani ul sibi

(li [ii Appeiid. Anastasii BiLliothecarii.
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ex leyitimis Lusitanicae Regiae Familiae heredihus Regem

praeficerent, haiid qiiaerimus; sed dejure sedis nosirae lo-

quimur, et sollicili siinius. Possunt Hispaniarimi regna

distraiu, et plurihus siibdi Regibus, talemque divisionem

patiiwtiir: aí aliiid statuunt Sedis apostolicaejiira, quae

divisionem hancpati nequeunt; ncque enim scissisregnis,

ecclesiamCltristiscindiestaequtim».VerMegra?,ecuhGs^\'i

ot Anííli muluis bellis sese oxagilariinl, utquo bclli alea iii-

ífiíla. ovonlnsqin^ varii sunt. modo ad lias. modo ad illas

parles iiiclinanle se vicloria, plures provinciae Gallorum

império ereptae Anglis cesserunt, iterumque illoriim di-

lioni sunt adjeclae. Galli quoque et Hispani de Neapoli-

tano, Insubrumque império inter se annis pluribus certa-

runt: at Ínterim lacessentibus, ac mutuis, internecionisque

bellis gentibus illis sese confodientil)us, summorum Pon-

tiíicum pastoralis cura integi^a mansit, partiumque ali-

(pjoties sludio et lactionibus ciam implicati, ei)iscoporum

tamen ordinationes facere haud renuerunt.

Sed et moiiumenta renim ante annos lercentos gesta-

i'um exempla ministrant, quae rerum judicatarum vim

aucloritatemque obtinent. Contendentibus siquidem de

Regni cujuspiam possessione Principibus, Summi Pon-

tifices, deposito aut dissimulato partium studio, obedien-

tiae fdialis praestalionem. íideique ])rolessionem illius

admiserunt, qui rerum potiebatur, populisque doraina-

balur: quippe qui solus regni. regnicolarumque in sua

poteslale existenlium obedientiam obsequiumque S. Sedi

Apostolicae exbibendum apud Summum Ponlificem profi-

teri ac promittere vere possit; non alius, qui mente pos-

sidens íicíe solummodo id agere queat. cum a regni in-

colis non agnoscatur. Neque talia exempla aut Summos

Pontífices latuerunt, aut sacri Collegii Cardinales, hac de

re cognoscere, eamque, perpensis trutinatisque utrinque

rationibus, examinare jussos. qui Regis serenissimi lega-

tos propterea admittendos censuerunt : Ipseque Sanctae
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Sedis Apostolicae apud Hispaniarum Kegem Nuiitius, in

colloquio cum ejus consiliariis habito (2), plura allegavit,

quorum piiora duo brevibus et laconicis Pii II. respon-

sis continentur: primum, quando apud se querenti ac ex-

postulanti Imperatoris Friderici IH. legato quod Mathiam

Coruimim Ilungariae Regem ad obedientiam S. Sedi praes-

tandam admisisset, in cujus regni successione Fridericus

Imperator jus habere contendebat, prudentissime respon-

dit Pontifex <.nnon's esse eum liegem appellarc. f/iii re-

gmim tenerel; ila soleve S. Sedem apostolkaim. De islã

Friderici legatorum apud Pontiíicem querela haec exstant

in Commentariis Pii Papae II. lib. 2. pag. 84. edit. Roman.

1584: (íVerum Brocchardus et ejus collega Joannes In-

derbachius et Arthongus cognomento Capei, Jureconsulti

,

mm Florentiae applicuissent aliquandla illic remorati

sunt, indigne ferentes Mattkiam Hungariae Regem a Ro-

mano Pontifice appellatum esse, ejusquc oratores eos in

cúria consequutos honores, qui Regmn legatis exhiberi

consueverunt, cum Barones Hungariae Imperatorem su-

pra se Regem elegissent, atgue ipse delatam titulum ac-

cepisset: Pontifex, ea re cogniía, injustam esse querelam

dixit, quando mos esset Apostolicae Sedis eum Regem ap-

pellare, qui regnum teneret; et prior ante se Callistus

Matthiam Regem appellasset, atque hoc modo Imperato-

ris legationi satisfactum est.»

Alterum ejusdem Pii Pontificis verbis constat, qui de

Renato et Ferdinando de Siciliae regno decertantibus ita

pronuntiavit : « Siquid júris Renato competit, illud ahla-

tum est; Ferdinando regni Principes, Duces, fíarones.

Comités, populares omnes obediunl. mmque sibi consti-

tui Regem petierunt». In iisdeni jiono Pii IJ. (lommeji-

tariis haec valde animadvertenda leguntur. Libro eodem,

(2) Nella Giunta ãi Stnfo iv malerin ilcl referimento deW Amhas-

ciatore dei dnca di fíraqanza come Re di Portofiallo.
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pag. 64, et seq. : (<Erat eo tempore Romae Decanus Car-

notensis Regis Franciae legatiis, qui ad Callistum de

rebus Turcarum acturus venerat. Is suae gentis sttidio

maxime instahaty ne regmim Ferdinando concedereiiir

;

laturum id aegre Regem suum atque in apostoUcam se-

dem ulturum dictitans. Advenerat et Massiliensis epis-

copuSy homo loquax, a Rege Renato missiis, qui regnum

domino suo asservari petens, ingentibiis promissis cu-

riam replebat, si preces audirentur suae, sin minus,

ruituram curiam affirmabat. Audivit eum saepenumero

Pius, et multa promittentem interrogavit, possetne Re-

natus Piccininum ecclesiae cervicibus imminenlemarmis

expellere. Quod cum negarei: et quid ergo est, inquit,

quod expectemus ab eo, si nohis pereuntibus opem nul-

lam valet adferre? Nobis in regno necessarius est, qui et

sua possit et nostra tueri. Vos regno jampridem caruis-

tis, ac tandin carebitis, donec vires adsint, quibus Iios-

tem, nobis indulgentibus, possitis ejicere: atque ita ver-

bosae legationi verbis occurrity>.

Tertium (ommissa Zacchariae Pontificis ad Francos, qui

Chilpericum in monasterium detrudere cogitabant, res-

ponsione, quae minus ad propositum facit) aliatuni fuit e

Scotica Historia exemplum, de Roberti scilicet de Bruis,

et Joannis Baleoti rixis ac certaminibus de arripienda ac

obtinenda Scotiae possessione: deincepsque ejusdem Ro-

berti cum Eduardo Angliae Rege, cui jus suum in Scotiae

Regno Baleotus cesserat, de hoc possidendo contentioni-

bus, commissisque praeliis. Tandem cum Robertus regni

possessor perplures annos scotorum consensu fuisset,

Pontifex ipsi reconciliatus est, et obedientiae professio-

nem admisit, quamvis excoramunicatus, dirisque devo-

tus una cum subditis suis paulo ante fuisset. Ita refert

Hector Boethius in Scotorum Historia lib. 14. (Anno in-

sequenti idem Robertus legationes duas misit, unam ad

Romanum Pontificem, ecclesiasticorura virorum, qui eum
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a sectis jamdiu alienatum reconcilient, quod impelratum

est perfacile, ubi praesentes causam Scotorum aequissi-

mam, ac Angloruni iniquitatem declarassent).

Quartiim et quiiilum oxemplum allegavit Nuntius apos-

tolicus ab Anglorum rel)us gestis depromptum. Ricardus

siquidem tertius, quamvis tyrannus, qiii Eduardum V.

ex fratre nepotem, legitimumque regni heredem impie

necaverit, regiumque soliiim iietario scelere invaserat,

pariterque Henriciis VIL, qui Ricardum III. occidit, re-

gniimque iisiirpavit, quod regni possessores veii, et de

facto, non sola mentis fictione essent, a S. Sede apostóli-

ca Reges appellati sunt.

Sextum et ultimum e Lusitana Historia tale est. Petro

Lusitanlae Regi pi-oles legitima ex uxore suscepta, spu-

ria etiam ex pelicibus superstes fuit. Legitimus fuit Fer-

dinandus I. Lusitaniae Rex, et alii; ex Therasia autem

Laurentia, nobilis stirpis foemina, Johannes nothus, Fer-

dinandi frater naturalis, magister militiae Avisiensis na-

tus est. Ferdinandus porro I. Beatricem unicam supersti-

tem ex liberis filiam, regnique heredem .lohanni Castellae

Regi matrimonio junxit: mortuo Ferdinando, Johannes

Castellae Rex succedere, heredis Reatricis conjux, con-

tendebat, et totis viribus adnitebatur. At Lusitani exter-

nae dominationis impatientes, Beatrice, ejusque mariln

spretis, Johannem Pctri Regis filium spurium, Ferdi-

nandi fratrem naturalem Regem eligunt: adversus quem,

Lusitanosquc Johannes Castellae Rex exercitum duxit,

praelioquc commisso ad Algibarottam, insignem illam,

sibiíjue luctuosam dadem, anno 1385, accepit. Vbi porro

Johannes a Lusitanis Rex electus, regni possessor tanta

victoria stabilitus fuit. a Ronifacio IX. Romano Pontilice

Rex agnilus est. De illis, (jiiae vicloriam conseíjuiila sunt

sic loquitur Antonius Vasconcellius iii Anacvphalaeosi

actorum Reguni Lusiliuiiae: <íp(»ssit haec victoiia oníiiem

Regis animo solicitudinem absleigere, accodente [)Otis-

26



402

simum coníirmatorio Bonifacii IX. diplomate, quo et

regnum ei addicebat, et potestatem faciebat nuptias

contrahendi, quibus illi erat abstiiiendum, utpote ante

avisiensem militiam professo : aniios tamen aliquos belli

scintillae utrumque Regem mutuis damnis exagitarunt».

Unde patet Bonifacium IX. Lusitaniae Regem Johannem

regni possessorem pio legitimo habuisse, cum ipsum illud

possidere regnum popiili consensu unanime resciWsset.

Marianna quoque id testatur lib. 18. cap. 13: «i/oc,

scilicet Bonifácio IX., concedente, OUjssiponensis Prae-

sul archiepiscopi honore aiictus est, conimbricensi epis-

copo contributo. Nostra aetate Portalegris episcopatus

PauH III pontijicis maximi vénia, recens i?istitutus ac-

cessit: haec aliaque multa blandimenta Lusitanis in fide

confirmandis a noro príncipe, pontíficeque per id tem-

pus datay». Istis autem exemplis Gastellae Regis Consilia-

rii nullius pretii, vel momenli rationes opposuorunt, qui-

bus summum Pontilicem co us(iiie adduci liaud decuit,

ut iis usquequaque faveret adeoque Lusitaniae ecclesia-

rum curam abjiceret.

Recentissimum porro exempUmi, ab apostólico Nuntio

ommissum, quamvis insigne, et illustre, Gregorius Pa-

pa XIII. successoribus suls reliquit. Cum enim Poloniae

Ordines Stephanum Battorium, Transsylvaniae princi-

pem ab Henrici III. christianissimi Regis e Polónia dis-

cessu Regem elegissent, ipseque Stephanus electus, et

possessionem regni adeptus, Legatos ad obedientiam íi-

lialem pontifici praestandam misisset, saepius a Regis

christianissimi Henrici III. Legato interpellatus est Pon-

tifex, rogatusque, ne Stepbani Battorii Legatum admitte-

ret, neve tali agnitionevelut quodam praejudicio Henrici

juribus oíiiceret. Respondit Legato Gregorius, hunc mo-

rem a S. Sede apostólica usurpatum esse, ut qui regnum

possideret Rex ipse agnosceretur: frustraque fatigatis

saepius Pontiticis auribus, Battorii Legatus admissus est,
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et Henrici Legato admissam a Papa obedientiam in Con-

sistoi'io coram ipso Puiitiíice improbare licuit, et publico

lecíu iiisUmiieiilo adversus eam j)rutestari.

Prudenter eqiiidem ac sapienter hanc consuetudiíiem

summi Pontífices observarunt, ut saluti totius alicujus

gentis cônsul Ium irent ne regnorum possessores, injusti

praecipue ac usurpatores, ab ecclesiae commmiione súb-

ditos suos iratí abducerent, et in schismatis barathrum,

tandemque in haeresim traherent. Pontifex equidem sum-

mus, paler cliristianorum omnium communis, omnibus

debitor est, dispensator mysteriorum Dei, pastor cui cura

gregis commissa est, dilectione ac charitate eum favere

ac amplecti debet, intcgrumque servare. OíTicium vero

deserere et gregi sibi tradito deesse videatur, si paterni

amoris oblitus, novercalibus alios odiis prosequatur, alios

vero unice diligat. In omnes aequis parti])us dilectionis

suae effectus diffundere debet; sin minus, iniquo par-

tium studio cbaritatis corrumpitur vinculum, et corporis

Christi compago dissolvitur.

Discrimen auiem magnum hic animadvertere paucis

liceat, quod intercedit inter Papam, novum regni posses-

sorem, etiam malae fidei, approbantem, et caeteros prín-

cipes saeculares. Ille nuUi nocet; jus in regno non tiibuit,

neque possessori vires et arma ministrai, nec caeteros,

ut etiam agnoscant, auctoritate sua cogere potest. De

regnorum namque successione, S. Sedis apostolicae do-

minio lemporali non subditorum, nunquam ut judex, sed

ut privatus electusque arbiler cognovit; nec jus, Regem

quemquam appellando, tribuit; cum exemplis allatis con-

stei, eum a P()nlifi(il)us Regem a|)pellari, (jui juro sive

injuria regnum de lado possidel. Sed novum liegem

quemlibet, ut cbristianum, ad fidei proíessionem admittit

Sunnnus Pontifex, ut ille \W\ p()})nlos sibi súbditos in

Ecclesiae commuiiione Cdiilineal. Princii)es saeculares no-

vis usui'i)atoribus aliquamlo favent, ut propi'iis suis com-
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modis consulant, potentioris, suspeclique vicini vires

frangant ac atteraiit; utque seciirius agant, arma, mili-

tem, cummeatum usurpalori i)raei)ení, maio lamen, sibi-

que íatali quaudoque exemplo: a poteutiori siqnidem

deturbari etiam possunt, et ditione sua ejici; talionisquc

poena aííecti, iisdem, quibiis in alios peccaverunt modis,

vexari. At summus Poiíti fcx, vel nsurpatorem. Regem

appellando, privatis commodis iioii stiidet, sed ecclesiae

uiiiversalis utilitati et uiiilati coiisulit; idqne agit, ut dona

spiritualia geiítibiis oiiiiiibus largiii, indulgentias coricede-

re, caelei-asdenique ministerii sui partes adimplei-e possit;

quod cum spirituale sit et ad mysteriorum Dei dispensa-

tionem institutum, hunc unum scoinim sibi proponit, ut

salutem populoium curet. Ília pniio praestaic, nequit,

nisi possessorem regni vemm Kegem appellet et agnoscat,

qui Ponlificis auctoritatem pessumdare, ejusque miiiis-

terium interrumpere in subditis sibi regionibus potest:

ubique enim di[)lomata pontifícia tum demum in regnis

et principum ditionibus executioni mandantur, cum in-

ter Pontiíicem et ipsos amicitia intercedit; cumque exa-

minatae tiullae niliil, quod j)rincipum juribus et auctori-

tati obsil, continere probantur.

Hoc tanlum, llkistrissimi Praesules, addere liceat. Si

dum episcopos instituunt, et Lusitanicis ecciesiis, serva-

tis Regni consuetudinibus et legibus, pi-aeOciunt, Cas-

tellae Regis jura imminuere, aut ei injuriam facere, ejus-

que rationes perturbare metuunt, quod Johannem IV.

heredem, possessoremque legilimnm hoc i)acto appro-

bare et agnoscere viderentur, infirmis rationibus subnixi

id agunt, quas in eos retorquere haud arduuni. Ouid

etenim respondebunt olijicientibus, Turcorum tyrannidi

ipsos favere, et legitimos possessores usurpatarum vi re-

gionum Otliíjmanos esse fateri? Hactenus enim et Cbii, et

Naxi insularum episcopos illic residentes Papae insti-

tuunt: vicariusíjue paliiarcbalis Conslaniinopoli moratur,
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qui Latirioruni ibi (k-Líeiílium ecclesiis, juxla dulegatam

sibi a summo Poiítiíice potestatem praeesl.

Miruni equidem summos Pontilices Lusitanicas eccle-

sias negligere, cuiii illis communicare nolle, (juas nec hae-

reseos, nec schismatis labe adspersas notaverunt, non mo-

riuerunt, anatomalc non percussertint. An omnes Íncolas

ad exulandum Lusitânia, buc et illuc pastoribus carentes

ac palantes, compellere volunt? ut in alias sedes, cum

raigraverint Lusitani, i)ro derelicto Castellani illud regnum

denuo occupent? Pessimi equidem exempli, pejoris vero,

infauslique magis omnibus hocce Summoium Pontificum

propositum Rex Serenissimus, ejusque universi subdili

deflent: qui precibus, pedum osculis, obedientiaque filiali

hactenus eos exoratos habere nequiverunt, nec Cbristianis-

simi assiduae per legatos postulationes flectere, et aequio-

res, mitioresque reddere potuerunt.

Vos itaque, Praesules lUustrissimi, Rex Serenissimus

compellat totó animi alfectu, totisque viribus obsecrai,

ut ad Summum Pontificem justas doloris sui causas defe-

ratis, illamque moneiido oretis, ut Lusitaniae ecclesiis

juxta formulam consuetam, pastores tandem príieíiciat: nec

christianum gregem in illo regno sine ducibus et episco-

pis diutius deserat: qui tandem buc et illuc vagando a

recta via aberrarei, et voraciljus lupis expositus íoret.

Novum non est, aut nudiustertius usurpatum, summos

ab inferioribus, máximos a minoribus moneri Pontífices.

Beatus Ircnaeus Victorem Papam, ut erga Asiáticos, quos

in celeltratione Pascbatis. veluti judaizantes, ali ecdesia

separaverat, mitior esset, et clementior, monuit. Verum

etiam plebs ipsa cum clero aliquando intcrcessit, et fide

a summo pontilice accei)la, nequid ab ipso íieret, cavit.

Cujus rei monumentum apud Anastasium Bil)liotliecarium

in Vita (3) Eugenii Papae I. extat: ^IIujus temporihus {a.\i

(3) Coepit anno 652.
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Anastasius) Petrus Patriarcha Consíantinopolitanus di-

rexit synodicam epistolam^ juxta consuetudinem prio-

rem, omnino obscurissimam, et contra regulam, non

atitem declarans operationes aut voluntates in Domino

nostro Jesu Christo: et accensiis populus vel clerus, eo

quod talem epistolam direxisset, minime est suscepta;

sed ciim maiore strepitu est a sancta Dei ecclesia proje-

cta: ut etiam nec eundem Papam demitteret populus, nec

clerus, Missas celebrare in Basiiica Sancíae Dei genitri-

cis, semperque virginis Mariae, quae oppellatur ad prae-

sepe, nisi promisisset his ipse Pontifex, minime eam ali-

quando suscipere^. Aliquos etiam S. Sedi apostolicae re-

conciliatos per Praesules inferiorum Seclium legimus.

Theophilus siquidem Alexandriae episcopus Flavianum

Antiochiae Patriarcham a Dâmaso Papa in communionem

recipi procuravit. Sed et antiquissimum exemplum habe-

mus synodi Antiochenae, quae cum ad episcopos Roma-

niim et Alexandriniim de iis, quae decreverat, scriberet,

Paulo Samosateno excommunicato, successorem dedisse

Domnnm illis si^mificnt, et utnimque hnrtatur, ut id

est litteras communicatorias illi scribant, vioissimque ab

illo recipiant. Quod si ipsi Summi Pontifices aliquando

Imperatores rogaverunt, ut quos Sedes apostólica ad

suam communionem receperat, ipsi quoque in suam

communionem admitterent (4), quod Joannem Papam

fecisse ex ejus ad Justinianum epistola constat; Summis

Pontificibus haud ingratae esse debent preces ejusmodi,

ac postulationes episcoporum, qui S. Sedi apostolicae

subjiciuntur.

Hisce proximis seculis non solum ecciesiasticos \iros,

ut turbae in ecclesia ortae componerentur, et pax orbi

christiano redderetur, laborasse scimus; sed et Impera-

torem Sigismundum sedulam ac assiduam operam navas-

(4) Cod. Lib. I.
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se, ut foedura ac deforme schisma concilio Constantiensi

tolleretur, vulnusque sanarelur. Recens adiíuc est me-

moria eorum, quae per iegalos suos apud Paulum V. egit

christianissimus Rex Henricus Magnus, ut sopitis rixis ac

jurgiis, quibus de jurisdictione ecclesiastica pugnahatur,

quaeqiie in iiellum apertum jamjam proriiptura erant, in-

ter Sumnium Pontificem ac Venetos pacis foedera invio-

lata starent. Gratior et accepta magis Pontifici opera ves-

tra in exhibendis liisce mutiiae dilectionis et charitatis

oííiciis, qiiam cujusvis saecularis potestatis esse debebit,

et apud ipsum pluris fieri Gallicanae ecclesiae, quam cae-

terorum nomen jure sperandum est.

Tandem vero si precibus vestris, Praesules Illustris-

simi, aures faciles Summus Pontifex non praebeat, seque

flecti justis postulationibus non patiatur, Serenissimus

Rex consilium vestrum expetit, quo usus ecclesiasticam

disciplinam integram servet, fidemque catholicam tuea-

tur, quibus certum periculum impendit, nisi viduatis ec-

clesiis episcopi et pastores regendo christiano gregi brevi

praeficiantur.

Scriptus est prior anno 1649j mense Decembri poste-

rior 1651 mense Martio.
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DO santíssimo padre BENEDICTO XIV, EXPEDIDAS SllB AlUllO PISCATORIS

NO DIA 25 DO MEZ DE AGOSTO DE 1756

E ORDENS REGIAS EMANADAS EM CONSEQUÊNCIA DELIAS SOBRE A REEDIFICAÇÃO

DAS PAROQPIAS E IGREJAS DESTA CIDADE DE LISBOA





LETRAS APOSTÓLICAS,! FORMA DE BREVE

DO santíssimo PADRB BEKEDICTO XIV, EXPEDIDAS SUB ANWJILO PISCATORIS NO DIA 25 DO MEZ DE AGOSTO

DO ANHO DE 1756, E ORDENS REGIAS EMANADAS EM CONSEQUÊNCIA DEILAS SOBRE A REEDIFICAÇÃO

DAS PAROQUIAS E IGREJAS DESTA CIDADE DB LISBOA

In nomine Domini. Amen.

A todos universalmente seja notório, que no anno do

Nascimento de Nosso Senhor Jesii-Ciíristo 1 7S6, no dia 25

do mez de Agosto, e no anno 17 do Pontificado de nosso

Senhor o Santissimo Padre em Christo, por divina Provi-

dencia Benedicto XIV. Eu OíTicial Deputado, abaixo assi-

gnado, vi e U humas Letras Apostólicas em forma de

Breve, expedidas sub anmillo piscaloris, como he costu-

me, do teor seguinte:

Ao nosso amado filho José, Presbytero Cardeal da Santa sobrescrito.

Igreja Romana, chamado Manoel, Patriarca da Igreja Pa-

triarcal Lisbonense por concessão e dispensação apos-

tólica.

BENEDICTO, PAPA XIV.

Nosso amado filho, saúde e benção apostólica.

Ainda que o supremo cuidado do pastoral ministério Breve.

de todas as igrejas a nós commettido não sofre que os

bens das mesmas igrejas, e das pessoas ecclesiasticas,
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instituídos para o culto e ornato dos templos, que são

as cazas de Deos, e para sustento dos mesmos ecclesias-

ticos, se gastem e consumão de sorte, que estes sejão

obrigados a mendigar sordidamente com deshonra do

seu caracter, e falte a consolação e alimento dos pobres,

como taraJDem a satisfação aos pios legados e obrigações

das missas, que se devem celebrar pelas almas dos fieis

defuntos; mas antes nenhuma cousa he mais conforme á

nossa vontade do que conservar e defender as pessoas

ecclesiasticas com a isenção de qualquer ónus, e que os

legados pios exactamente se cumprão ; comtudo quando

considerámos que concorrem gravíssimas causas do in-

teresse não só dos leigos, mas dos ecclesiasticos, que

exigem que demos a liuns e outros o auxilio, adjutorio,

ou 'Subsidio, que nos he possível, facilmente nos incli-

námos a occorrer a elles. E seguindo os claros exemplos

dos nossos predecessores, dispensámos aos ditos res-

peitos com benignidade apostólica, quando por parte de

José I, Rei Fidelíssimo de Portugal e dos Algarves,

nosso muito amado íillio cm Christo, nos foi exposto:

Que por causa do grandíssimo e horrível terremoto, que

no dia 1.° de Novembro do anuo próximo passado se ex-

perimentou na cidade de Lisboa, e em outras jiarles da-

quelles reinos, e ainda depois se renovou muitas vezes

com frequentes concussões; c por causa dos incêndios,

que ao mesmo terremoto se seguirão na dita cidade, a

maior e melhor parte dos edifícios e das igrejas, assim

collegiadas, como paroquíaes, ou ficou arruinada, ou

abrazada e destruída, de tal sorte que foi necessário edi-

ficar igrejas de madeira, em que se podessem celebrar

os divinos oíficios, e administrar aos fieis os Sacramen-

tos da Igreja. O mesmo José I, Rei Fidelíssimo, pene-

trado de hum grande sentimento por estas calamidades,

e muito mais pelo damno e prejuízo de seus vassallos,

determinou em seu real animo não só reedificar e res-
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taurar de novo a mesma cidafle, mas muito principal-

mente restituir ao seu antigo estado os sagrados tem-

plos, quanto mais brevemente fosse possível e fosse op-

portuno.

Mas como, ponderadas bem todas estas cousas, e as

suas circumstancias, clatamente Ibc constou, que para a

nova construcção, ou reedificação dos templos não erão

sufíicientes os redditos e esmolas dos paroquianos c de

outros fieis de Cbristo; e desejasse por isso muito o

mesmo Rei Fidelíssimo ser coadjuvado por nós com al-

gum conveniente subsidio dos sobreditos bens das igre-

jas e pessoas ecclesiasticas: nós, ponderando seriamente

que tudo isto he nuiito conducente para o commodo, e

bem publico espiritual, julgámos que devíamos annuir

ás piedosas supplicas do mesmo Rei Fidelíssimo. ^

Portanto, pelo pleno poder, que divinamente nos foi

concedido, impomos e determinámos pelo teor das pre-

sentes bum subsidio ou contribuição da terceira parte

de todos os fructos, redditos' e proventos, como tam-

bém dos dízimos, censos, emolumentos, e de outros

quaesquer direitos de todas e cada buma das igrejas

paroquiaes, dignidades, canonicatos, prebendas, capel-

lanías perpetuas, o de outros benefícios seculares per-

petua ou temporalmente unidos, c ainda do direito do

padroado de (juaesquer leigos ou príncipes, que por fun-

dação, ou dotação existem na cidade de Lisboa com

cura, ou sem cura, ou que requerem residência pes-

soal; e também de todas e quaesquer pensões annuaes

reservadas sobre as referidas igrejas paroquiaes, digni-

dades seculares, canonicatos, prebendas e benefícios sim-

ples; ou que de futuro se bajão de reservar, assignar,

ou transferir por (juaesquer IM^eposilos, Deães, Cónegos,

Reitores, Reneficiadus. Clérigos, ou por outras pessoas,

a (lueni perl(!nça, ou Imja de jiertencei', (|ue por qual-

quer titulo, ou dii'eit(j as obtenbrio nu liajão de obter;
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como também Economos e Administradores perpétuos ou

temporaes, e usufructuarios, que tonhão, ou hajão de

ter semelhantes fruclos, pensões e outros direitos, ou

bens concedidos, reservados ou transferidos em todo,

ou em parte por qualquer cíiusa, ou auctoridade,' sendo

seculares de qualquer estado, gráo, ordem, ou dignidade

que forem: e islo até o tempo de quinze annos comple-

tos, os quaes se hão de computar desde o primeiro pa-

gamento, que por ti for determinado.

E porque temos em o Senhor muita confiança na tua

eximia piedade, religião, prudência, caridade, experiên-

cia, religião Christãa e zelo do bem publico; pelas pre-

sentes ordenamos e mandamos á tua circumspecção, e ao

Patriarca da Igreja Lisbonense, que pelo tempo adiante

existir, as faculdades necessárias e opportunas nas sobre-

ditas cousas; e que para o pagamento da terceira parte

de todos e cada hum dos fructos, redditos, dizimos, cen-

sos, emolumentos, ou quaesquer direitos das igrejas pa-

roquiaes e coUegiadas, e de quaesquer pensões reserva-

das, ou que pelo espaço dos ditos quinze annos se hajão

de reservar, possas obrigar e compellir por nossa aucto-

ridade apostólica a lodos os Reitores, Seculares, Admi-

nistradores, Vigários Curados, Economos, Cónegos, Pre-

bendados, Beneficiados, com cura, ou sem cura, que

tenhão, ou não tenhão residência pessoal, aos Capellães

perpétuos, e aos que recebem pensões annuaes, fructos

ou proventos certos em lugar de pensão, e aos reserva-

tarios das referidas pensões; para que perfeitamente se

edifiquem, ou restaurem, e decentemente se ornem as di-

tas igrejas paroquiaes e coUegiadas.

Do mesmo modo ordenamos e mandámos, que arre-

cades, procures, ou faças arrecadar por Commissarios

ecclesiasticos, Exactores, Gollectores e Executores, por

ti deputados e constituídos, as porções das referidas ter-

ceiras partes pro rata de todas as pessoas sobreditas, e



415

de outras quaesquer a quem pertença, ou pertencer, de

qualquer qualidade, estado, gráo, ordem, preeminência,

condição, ou dignidade que sejão, ainda que cstejão pre-

munidas com qualquer isenção, privilegio, immunidade,

ou isenção real, pessoal ou mixta, ainda que antiga e

pacifica, e nunca interrompida; ou que sejão aliás dignas

de expressão especifica e individual: removidas todas e

quaesquer appellações, excepções, reclamações ; e ainda

que nas Letras sub plumbo expedidas para reservação

das mesmas pensões em favor dos pensionarios ou re-

servatarios, se encontre clausula escripta, pela qual seme-

lhantes pensões assim reservadas sejão, ou devão ser li-

vres, immunes, ou isentas de qualquer ónus imposto,

ou que se lhes haja de impor: obrigando e compellindo

pela mesma auctoridade apostólica com os opportunos

remédios de direito ou de facto, as pessoas sobreditas,

e qualquer delias, assim cojijunclim, como divisim, para

que sem demoi'a executem o verdadeiro, real e actual

pagamento das mesmas terceiras partes, que respectiva-

mente lhes pertencerem. Porque nós pela serie das pre-

sentes, e durando o referido espaço de quinze annos, en-

carregámos á tua prudência, e ao Patriarca Lisbonense,

que pelo tempo adiante existir, todas as faculdades ne-

cessárias e convenientes para obrigar e compellir com

censuras e penas ecclesiasticas, ou também pecuniárias,

que se devão applicar para a causa dos gastos, (|ue se hão

de fazer na reedificação, reparação, construcção e ornato

das ditas igrejas; e com outros remédios opportunos de

direito ou de facto, a quaesquer contradictores, pertur-

badores e rebeldes, que recusarem obedecei-te no so-

bredito; e a todos os que lhes derem auxilio, conselho

ou favor, publica ou occulta, directa e indirectamente,

debaixo de (juaUpier pretexto, ou de qualquer dignidade,

gráo, ordem ou condição que forem; como também para

aggravares as mesmas censuras repetidas vezes; e para
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OS privar das igrejas paroquiaes, dignidades, canonica-

tos, prebendas, capellanías, e de outros benefícios, que

possuírem ; e para os declarar e fazer inhabeis para con-

seguirem outros; e para pôr interdicto ecclesiastico, e

invocar o auxilio do braço secular, se necessário for; e

para absolver aos que se arrependerem, e tiverem satis-

feito, de todas as censuras e penas sobreditas na forma

costumada pela Igreja
;
para dispensar com elles na irre-

gularidade, que por esta causa tiverem contrahido, e para

os habilitar e restituir ao antigo estado.

Além disto pela referida auctoridade, e pelo teor das

presentes, te damos e concedemos plenissima faculdade

e licença, para constituir e deputar varijes ecclesiasticos

de probidade, boa fé, inteireza e prudência, dignos e

idóneos, Commissarios, Exactores, CoUectores e Execu-

tores, que te parecerem necessários, para dar á execução

todas e cada buma das sobreditas cousas; como também

para os privar, ou revogar a teu arbítrio, c nomear ou-

tros, todas as vezes que necessário for; para inquirir por

ti mesmo, ou outros, contra os delinquentes e contuma-

zes, de plano, sem estrépito, ou figura de juizo
;
para os

castigar com as devidas penas ;
para prescrever os mo-

dos e formas, que se devem guardar nas cousas sobre-

ditas
;
para resolver e declarar quaesfjuer duvidas, que

se offereção ;
para fazer, determinar e executar todas e

quaesquer cousas, que forem necessárias e convenientes

para o referido ; ainda que sejão taes, que requeirão man-

dado mais particular do que está expresso nas presentes.

Queremos porém que aquelles Reitores, Administra-

dores, Economos, ou Vigários Curados das sobreditas

igrejas paroquiaes, que não têem outras rendas annuaes

certas senão aquellas, que lhes provém dos emolumentos

dos funeraes, baptismos, matrimónios e outras incertas,

que se chamão de estolas; e aquelles, que naõ recebem

das suas igrejas paroquiaes, além das rendas annuaes já
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scripta pelo Concilio Tridentino, de nenhuma sorte este-

jão obrigados ao pagamento da dita terceira parte poi"

nós imposta.

E se nas ditas igrejas paroquiaes, que tèem assignados

estipêndios annuaes ténues, íicar alguma porção de renda

certa, tirada a côngrua soljredita, neste caso o Heitor,

Administrador, Ecónomo, ouVigario Curado, ficará obri-

gado ao pagamento da terceira parte, ainda que esta seja

menor do que a terceira parte de todas as rendas certas

e incertas juntamente unidas. E os Reitores, Administra-

dores, Economos, ou Vigários Curados das ditas igrejas

paroquiaes, que têem rendas annuaes, se duas das três

partes das mesmas rendas excederem a côngrua referi-

da, não serão obrigados a pagar mais do que a terceira

parte de todas as rendas sobreditas.

No ({ue toca ás igrejas paroquiaes, que i>ertencem a

quaesquer mosteiros de hum e outro sexo, a precepto-

rias de quaesquer milicias, commendas, ou quaesquer

liospitaes, ainda (jue tenhão cuidado dos enfermos, ou

outros lugares pios, ou pessoas de qualquei' qualidade,

estado, ordem, preeminência, condição, ou dignidade que

sejão, ainda que estejão munidas com qualijuer liberdade,

privilegio, immunidade e isenção, posto que antiquís-

sima, pacifica e nunca inlenompida; ou aliás sejão di-

gnas de especifica (3 individual expressão, sempre a ter-

ceira parte do subsidio e contribuição sobredita deverá

pagar-se pelo [>ossuidor dos bens paroípiiaes das igrejas

unidas, e não j)elo Vigário Curado, Ecónomo ou Admi-

nistrador, aos (juacs se de!'cm a côngrua alimentaria, ou

alguns redditos annuaes, (jue coirespondão á dita côn-

grua, conforme a (pianlidade prescripla no Brcrr de Pio V.

de santa memoria, nosso predecessor, t'X|)edid(i snh

plnmbo no I." dia de Novciniird de ITIOT. (inc piiiicipia:

Ad Exeqmndum.
27
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Mas se acontecer que os fundos, dízimos, bens e fru-

ctos certos das ditas igrejas paroquiaes se dividão, ou

estejão divididos entre os mosteiros, commendadores,

hospitaes, ou seus administradores, e outras pessoas re-

feridas, neste caso a porção, que pro rata corresponder

á terceira parte dos redditos referidos, se ha de repartir-

ou dividir conforme a parte dos bens possuidos. e con-

forme os redditos certos annuaes; mas com tal condição,

que da porção, que pertencer ao Vigário GoUado, ou ao

Ecónomo, ou ao Administrador, se tire sempre a côngrua

sobredita. Em quanto áquelles, que canonicamente forem

promovidos ás Sagradas Ordens por titulo dos seus cano-

nicatos, dignidades, prebendas, benefícios simples, ou

que requeirão residência de capellanías perpetuas, pen-

sões, que se sujeitem á contribuição da dita terceira

parte, se deverá assignar sobre os fructos, redditos, pro-

ventos e resíduos, reservada a taxa synodal; mas de

tal sorte, que se os canonicatos, dignidades, prebendas,

benefícios, capellanías perpetuas e pensões forem tão

pingues, que duas partes dos referidos fructos certos ex-

cedão a sobredita taxa synodal, nunca a contribuição,

que por oUes se fizer, deva exceder a terceira parte de

todos os redditos e fructos certos.

Queremos porém, e juntamente mandámos, que todo

o dinheiro, que se ajuntar pela arrecadação deste subsi-

dio ou contribuição, que pelos ditos Gommissarios, Ex-

actores ou Collectores por ti deputados, como fica dito.

se haja de fazer (a qual será de anno em anno, ou nos

tempos por ti determinados), se deva totalmente deposi-

tar, e deposite em poder das pessoas seguras, que bem

te parecer, ou em algum deposito publico, que por ti

for assignado, e delle não será extrahido o dito dinheiro,

ou entregue e consignado a outros, senão com tua licen-

ça, ou do existente Patriarca Lisbonense : a qual licença

sempre se ha de passar hi scriptis; nem também se des-
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penderá em outros usos mais do que na construcção, oii

reedificação, restauração e ornato das ditas igrejas pa-

roquiaes. Sobre as quaos cousas apertadamente oneramos

a tua consciência, e a do dito Patriarca, que pelo tempo

adiante existir. Também queremos e mandámos, que os

Commissarios, Exactores e Executores referidos por ti

deputados, de nenhum modo se julguem por motivo desta

deputação de suas pessoas por ti feita, isentos, ou li-

vres do pagamento do subsidio ou contribuição da dita

terceira parte, que lhes tocar por causa dos seus cano-

nicatos, dignidades, prebendas, benefícios, capellanías

e pensões, que já obtém, ou obtiverem.

Além disto queremos que os Reitores das igrejas paro-

quiaes, (Cónegos, PrehtMidados, Beneficiados, Cai)ellães,

Pensionarios. e todos os outros acima nomeados e obri-

gados ao pagamento da Icrceira parle dos sobrcdilos fru-

ctos, depois dos quinze annos completos fiquem ipsojnre

3Ç facto desobrigados, e isentos e livres da sobredita

contribuição; e se julguem, ou sejão restituídos in inte-

fjrum á ])osse e uso de todos e quaesquer fructos das suas

igrejas ])aroq(iiaes, dignidades, canonicatos, prebendas,

capellanías e pensões. Mas se antes do termo dos quinze

annos succeder que se restaurem ou edifiquem e ornem

as sobreditas igrejas paroquiaes, neste caso os Reitores,

Cónegos, Prebendados. Capellães, Beneficiados e Pen-

sionarios das mesmas igrejas se deveráõ julgar e ficaráô

isentos e livres do pagamento referido.

E por quanto nas peíjuenas igrejas de madeira, edifi-

cadas provisionalmente para substituir as ditas igrejas

paroquiaes. he. e será diniciilloso (|ue se cmnprão todas

as obrigações de missas, capellanías, anniversarios, e ou-

tros suffragios, que se hajão de celebrar e executar nas

referidas igrejas, porque nas ditas capellas. ou igrejas

de madeira se ache talvez hum só altar; e as sommas,

ou quantias, que s»' hão de leceber da dita contribuição.
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verosimilmente serão desigviaes ou insiiíTicientes pnra

huma perfeita restam arão, ou construceão e ornato de

qualquer das soíjredilas igrejas seculares: portanto, para

que mais facilmente se possa chegar ao desejado íini, e

para que as ditas igrejas fiquem, ou sejão capazes para

nellas se cumprirem quaesquer ol^rigações deixadas por

quaesquer testadores, e debaixo de qualquer condição:

concedemos, que, durante os ditos quinze annos, todos

os fructos e rendas deixados nas ditas igrejas para cele-

bração de missas, anniversarios, suffragios, e de outras

quaesquer obrigações, se possão applicar e appliquem

em favor da construcção, reparação, fabrica e ornato das

mesmas igrejas, ficando suspensa a celebração assim das

missas, como dos anniversarios, ou das outras obriga-

ções referidas ; sendo porém prescripta e reservada para

inteiro cumprimento das ditas obrigações e celebração

de huma, ou de mais missas por cada huma das ditas

capellanias, ou anniversarios, ou de outra (jualquer obi'i-

gação, conforme a maior, ou menor quantia dos mesmos

fructos ou redditos annuaes: a qual celebração ha de ser

por ti determinada conforme a prudência a li por Deos

concedida; e para este efiíeito, e somente pelo referido

tempo commutàmos a ultima vontade de quaesquer tes-

tadores, e outra qualquer pia disposição. Completos porém

os ditos quinze annos, ou se antes do seu complemento

as sobreditas igrejas forem edificadas, ou reparadas e

ornadas, logo as referidas obrigações de missas, anniver-

saiios e suftragios se cumprii'áõ e deverão cumprir como

d'antes nas mesmas igrejas, em que se achão fundados,

conforme a sua disposição ou fundação.

Finalmente porque algumas das ditas igrejas paro-

quiaes, collegiaes, outras seculares, se achão edificadas

em lugares, para os quaes he muito diíBcultoso o acces-

so ou entrada, por causa das ruas ou caminhos estrei-

tos, principalmente pelo grande concurso do povo, que
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a ellas vai, e por isso o mesmo Josò I, Uei Fidelissimo,

desejasse miiilo, (jiie as mesmas igrejas ariiiinaílas se

edifiquem em lugares da dita cidade mais amplos, ac-

commodados e decentes; por estes motivos ordenamos

e mandámos pelas presentes a ti, ou ao Patriarca Lisbo-

nense, que pelo tempo adiante existir, que os chãos anti-

gos se possão alienar, secularizar, profanar e vender pelo

preço que tu, e outros por ti deputados julgarem que

he justo e conveniente ; e que tudo aquillo, que se rece-

ber por causa das referidas vendas, se possa cf)nverter

e gastar na compra de outros fundos para fabrica das so-

breditas igrejas, não para outros usos. E que todas as

obrigações, assim de missas, como de anniversarios e

suffragios, que nas ditas igrejas estiverem fundadas, se

possão transferir para as outras igrejas edificadas em
outros lugares. Depois que estas estiverem perfeitamente

completas, se assignaráõ nellas, e farão cumprir total-

mente as ditas obrigações.

Determinando que todas, e cada huma das cousas, que ciausuias

pelo teor das presentes se hajão de fazer, dizer, ouriadosBre-

mandar por ti, ou por teus commissarios, existão sem-

pre válidas, firmes e efficazes: cjue surtão, e obtenhão

seus inteiros c plenários effeitos: que inviolavelmente

se observem, e devão observar por todos e cada hum a

(juem pertence, ou de futuro pertencer, de qualquer es-

tado, gráo, ordem, preeminência, ou dignidade que se-

jão ; e que ninguém se atreva a arguir, impugnar, infrin-

gir, retractar, chamar a juizo, ou reduzir as presentes a

termos de direito : ainda pelos motivos do que aquelles

que têem, ou de algum modo pretendem ter interesse nas

cousas referidas não lhes derão consentimento, nem para

isto forão citados e ouvidos; nem as causas, pelas quaes

as mesmas presentes emanarão, forão suíTicientemente

deíhizidas, verificadas e justificadas; ou por motivo de

outra (lualijucr ainda que justa, legitima, pia e [irivile-
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giada causa, côr, pretexto, principio, ou capitulo iu cur-

pore Júris claiiso, ou pelo vicio de lesão enorme, enor-

missima e total, ou de subrepção, obrepção, nullidade,

ou por defeito da nossa intenção, ou do consentimento

dos que têem interesse, ou de oulro (jualquer, ainda que

formal e substancial incogitado e inexcogitavel.

Determinando igualmente, que ninguém se atreva a

intentar, ou a impetrar o remédio de ahriv b(ka, ou de

restituição in integrum, ou outro qualquer de direito,

de facto, ou de graça ; como também que ninguém possa

delle usar em juizo, ou fora de juizo, ou coadjuvar-se

com elle em tempo algum, ainda que fosse concedido e

emanado por motii próprio, ou plenitude do poder apos-

tólico. E que assim, e não de outra sorte, se deva em to-

das e cada huma das cousas sobreditas julgar e detinir

por quasquer Juizes Ordinários ou Delegados, ainda pe-

los Auditores das causas do Palácio Apostólico, ou pelos

Núncios da Sé Apostólica: íicando todos, e cada hum
destes privados de toda a faculdade e auctoridade de

julgar de outro modo. E sendo irrito e vão o que por

qualquer auctoridade scioifer ou ignoraiitcr se attentar

em contrario. Não obstante a todas e cada huma das

sobreditas cousas a Constituição de Bonifácio VIII, nosso

predecessor de feliz memoria a respeito de huma, ou de

duas dietas, do Concilio universal, nem outras geraes,

ou especiaes Constituições Apostólicas promulgadas em
Goncilios universaes, provincíaes ou synodaes: nem os

Estatutos das igrejas i>aro(iuiaes, e collegiadas, mihcias,

ou hospilaes referidos, ainda que aliás sejão confirmados

com juramento, confirmação apostólica, ou outra qual-

quer firmidão, nem os costumes, ou estabelecimentos e

usos ainda immemoraes; como também (js Privilégios,

Indultos, Letras Apostólicas concedidas ás mesmas igre-

jas, cabidos, milícias, hospitaes, e outras quaesquer pes-

soas ainda in limine fwndationis, debaixo de quaesquer
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teores de palavras e íórmas, e com quaesquer deroga-

torias, ou outras efficazes, insólitas e irritantes clausulas

e outros Decretos in genere, ou in specie, ainda consisto-

rialmente, ou alias concedidas, confirmadas, approvadas

e innovadas por qualquer modo.

Ás qiiaes todas, e outras quaesquer em contrario (ha-

vendo de ter aliás toda a sua fírmidão) por esta vez so-

mente, e |)ara o effeito das sobreditas cousas especial, e

expressamente derogâmos, e queremos que plenissima

e amplissimamente fiquem derogadas; como também as

ultimas vontades, e disposiçijes pias de quaesquer tes-

tadores, ainda que para sua derogação se houvesse de

fazer das mesmas, e de seus inteiros teores huma men-

ção especifica, individual, c de verbo ad verhum, e não

por clausulas geraes, que refirão o mesmo; ou ainda por

outra qualquer expressão e forma exquisita houvessem

de se declarar os teores das mesmas, nada se omittindo

totalmente, e observando-se a f(3rma nellas conteúda;

porque nas presentes as temos como plena e suíTiciente-

mente insertas, ou expressas para a sua derogação : ainda

que em çommum, ou em particular tivessem indulto da

Sede Apostólica, para que não podessem ser invaUdas,

suspensas, ou censuradas, por Letras Apostólicas, que

não facão do mesmo indulto huma plena e expressa

menção de verbo ad verbiim.

E comludo (jueremos juntamente, que segundo a

Constituição de Clemente V, de pia memoria, nosso pre-

decessor, promulgada no ConciUo Viennense, os cálices,

livros e outros ornamentos das igrejas, benefícios, com-

mendas, e hospitaes dedicados ao divino culto, e outras

alfaias ecclesiaslicas, (]e nenhum modo se tomem, ou

occupem |toi- causa de penhor, ou i)oi' occasião da con-

tribuição, ou pagamento do sobredito subsidio. E que

aos transumptos das presentes Letras Apostólicas, ou

aos exemplares impressos e subscriptos pela mão de
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al<,'um Notário publico, e munidos com o teu sêlio se

dê inteira í'é assim em JLiizo, como fora delle, do mesmo
modo que se daria ás presentes, se fossem exhibidas ou

mostradas. Dadas em Roma, e:u Santa Maria Maior, sub

annulo piscatoris, no dia 19 de Agosto de 1736, no anno

16 de nosso Pontificado.= Loco )^ annuli piscatoris. :=

1). Cardeal Passionei.^=Das quaes Letras Apostólicas,

sendo vistas na verdade, fiz o presente transumpto, es-

tando presentes como testemunhas o Senhor Miguel An-

gelo Bonomi c Mcoláo IJartolotti.

Concorda com o original.= João Baptista IXujanli,

Ollicial Deputado.

./. Cardeal Prodatario.

Ha est. =^ Francisco António Paulctto, Secretario e

Cancellario da Reverenda Gamara Apostólica.

Francisco Cantoni, Expedicioneiro.

Eminentissimo e Reverondissimo Senhor.

Sua Magestade, considerando que a cidade de Lisboa

tem já tomado a figura, em que ha de ficar pela abertura

da maior parte das ruas publicas, e adiantamento das

reedificações, entre as (juaes foi sempre a das i)aroquias

e igrejas a que fez o principal objecto da real attenção:

manda remetter a Vossa Eminência a Bulia, que acompa-

nha este Aviso, impetrada" á instancia do mesmo Senhor,

pela qual o Santo. Padre Benedicto XIV commetteo a

Vossa Eminência, como Patriarca de Lisboa pro tempore,

a execução das graças nella concedidas a beneficio da

reedificação das sobreditas paroquias e igrejas, pai'a que
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Vossa Eminência faça dar á mesma Hulla a sua devida

execução.

Sua Magestade, altendendo também ao mesmo tempo

a que por Carta íirmada pela sua real mão, e dirigida a

Vossa Eminência em 22 de Abril do anno próximo passado

de 4707, foi já encarregada ao exemplar cuidado e co-

nhecido zelo de D. Luiz da Caniaia Coutinho, Prelado da

Santa Igreja de Lisboa, a inspecção e superintendência

da obra da líasilica de S;inla Maria, c das consignações

a ella applicadas; e altendendo igualmente a que a ex-

acção e administração das coUectas, determinadas pelo

mesmo Santíssimo Padre Benedicto XIV, precisamente

necessitão de hum Ministro de tanta auctoiidade e in-

dependência, como a experiência tem qualificado o so-

bredito D. Luiz da (Jamara; concorrendo nelle também

a circnmstancia de poder applicar a maior parte do seu

tempo a tão pias e indispensáveis obras: manda o mes-

mo Senhor participar a Vossa Eminência, que o referido

Ministro lhe parece o mais próprio delegado, que Vossa

Eminência pôde constituir para a execução da referida

Bulia, e para a administração dos cabedaes por ella appli-

cados
;
porque confia, que a sua exactidão os fará receber

e guardar com a maior segurança, e empregar sem des-

caminho conforme as suas destinações, fazendo estabele-

cer para tudo isto os competentes methodos.

Deos guarde a Vossa Eminência. Paço, a l(i de Junho

de 17()8.= Co//rfe de Oc/y/Y/ò'.= Eminenlissimo e Reve-

rendíssimo Senhor Cardeal Patriarca.

Eu cI-Hei ían) salicr aos (pie este Alvará viren\, que o

Santo V;u\iv Uenedicto XIV, de feliz recordação, pela sua

Apostólica lUilia de 19 de Agosto de 17ofi, expedida á

minha instancia, cuja copia será com este, concedeo as

graças nella declaradas a beneficio da importante e ne-
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ceisaria reediíicaçâo das paroquias e igrejas da cidade

de Lisboa com os amplos poderes na mesma Bulia ex-

pressos. E porque havendo-se esta dirigido ao Cardeal

Patriarca de Lisboa pro teinpure, se achão os poderes

delia delegados para a sua execução em D. Luiz da Ga-

mara Coutinho, do meu Conselho e Prelado da Santa

Igreja Patriarcal, com approvação minha; continuando

eu em concorrer com os eíTeitos da minha real piedade

e providencia i)ara huma obra tanto do serviço de Deos

e do bem commum dos meus íieis vassallos: concedo ao

sobredito Delegado toda a necessária jurisíhcção para

expedir todas as ordens, (jue fizerem a bem da referida

e.\)'cui;ão, oi-dciiando, como ordeno, (jue em (jualíiuer

parh», onde loicni apresenladas, se cumpia o conteúdo

nellas, poi- quaesíiuei" magistrados, ou pessoas, aquém
se dirigirem, não só em tudo o que for presente á refe-

rida delegarão, mas também no que tocar á minha tem-

poial e supiema jurisdicção: não obstante (juaesquer

leis ou disposições, (jue sejão em contrario, as quaes

derogo ]>ai"a este caso s('tmente, ficando ali;is sempre em
seu vigoi'. Dado no Palácio de Nossa Senhora da Ajuda,

aos áO dias do mez de .Tunho de 1768.

REr:
Conde de Oeyras.

AlvaiYÍ por que Vossa Magestade ha por bem unir á

sua real c suprema Jurisdicção a jurisdicção espiri-

tual do J)eU'(jado 1). Luiz da Camará dmlinho, para o

'jue pertence á execução da Bulia do Sontissimo Padrr

fíenedicto XIV, expedida em beneficio da reedificação e

collocação das igrejas da cidade de Lisboa, na forma

acima declarada.

Para Vossa Magestade ver.

Gaspar da Costa Posser o fez.
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D. Luiz da Gamara Coutinho, Prelado da Santa Igreja

de Lisboa, do Conselho de Sua Magestade, Commissario

Delegado para a execução da lUilla expedida pelo San-

tíssimo Padre Benedicto XIV, para a reediíicação e col-

locação das ])aroquias e igrejas da mesma cidade; e

outrosiiii Commissario Delegado poi- Sua Magestade para

tudo o ([ue na execução da referida HuUa for pertencente

á real e suprema jurisdicção temporal do mesmo Se-

nhor, na conformidade dos transumptos por mim assi-

gnados, que serão com esta Pi'ovisão, Ac. Mando a todos

os Reverendos Prelados, 13eneticiados, Párocos, Admi-

nistradores (W instituições pias. Juizes e Oíiiciaes de

confrarias, irmandades, e mais pessoas, a quem perten-

cer, que todos, e cada hum na parte (\ue llie tocar, man-

dem ao Juízo destas Delegações, Pontifícia e Regia, as

exactas relações indicadas no papel, que será com esta

provisão; especificando nellas tudo o que vai apontado,

na melhor e mais intelligivel forma: apresentando as

sobreditas relações ao Escrivão Francisco de Almeida e

Silva, para as autuar, e cumprindo-o assim no preciso

termo de trinta dias contínuos successivos, e contados

da data desta Provisão: debaixo das penas de sequestro

e das mais que forem competentes, segundo a exigência

dos casos: e debaixo das mesmas penas se prohibe ;i to-

dos, e cada hum dos sobreditos, que desde a hora em
que esta lhes for intimada, continuem obra alguma, qual-

quer que ella seja, em quanto não apresentarem os ])la-

nos delias approvadus por Sn.i Alagestade jielo (pie per-

tence aos lugai'es c forma dos ediíicios. e pelo juizo

destas Delegações ])el(> (pie loca á economia e direcção

da receita e despeza das sobi'edilas obi'as. Dada na Jun-

queira, ác.
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Catalogo das regulações que se deTcm remeUer

ao juizo destas Delegações

Primo. Huma relação dos benefícios, que nas igrejas

coliegiadas se achão actualmente providos; dos (|ue se

achão vagos; e dos verdadeiros rendimentos de lodos e

cada hum delles nos cinco annos próximos precedentes;

declarando o que for consistente em dizimos, e o (|ue

se percebe em rendas, foros e outros bens temporacs:

e substanciando-se os nomes dos fundadores e dos en-

cargos, que impozerão nas suas instituições.

Secundo. Outra relação das capellas, anniveisarios,

e mais fundações, que se acliavão estabelecidas nas res-

pectivas igrejas paroquiaes antes do terremoto do 1." de

Novembro de 1755; dos rendimentos certos e incertos

de cada liinn dos ditos Pai-o<-os, e Ministros das mesmas

Igrejas em dizimos, ordinárias, pensões de fruclos, ou

dinheiro, nos mesmos cinco annos próximos preceden-

tes, sem que comtudo seja necessário fazer-se declaração

alguma dos benesses occasionaes provenientes do exercí-

cio da estola, ou pé de altar.

Terlio. Outra relação em tudo semelhante daquellas

das referidas capellas, aimiversarios e mais obras itias,

a que se achão obrigadas todas e cada huma das irman-

dades e confrarias; declarando-se também a respeito de

cada huma delias e delles os bens, que lhes são perten-

centes em propriedades de cazas, fazendas, juros reaes, ou

particulares, tenças, e mais rendimentos, quaesquer que

elles sejão.

Carta Uegia ao Cardeal Patriarca

Illustrissirao e Reverendíssimo em Christo Padre Car-

deal Patriarca, meu como irmão muito amado : Eu D. José,

por graça de Deos, Rei de l^orlugal e dos Algaives, d"a-
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qnom o (l";il(''ni mar, om Africa Senhor do Ciuiní'', o da

conquistn, navegação e commercio da Ethiopia, Arábia,

Pérsia e da índia, Ac, vos envio muito saudar, como

aquelle que muito amo e ijrézo. As ruinas, em que de-

pois do terremoto do l.*^ de Novembro de 1755 se acha

a Hasilica de Santa Maria Maior, que por tantos séculos

foi jMetropolitana, da especial devoção, não só dos Se-

nhores Reis, meus gloriosos predecessores, mas de todo

o povo de Lisboa, e os santos depósitos e illustres mo-

numentos, que em si guarda hum tão antigo, devoto e

respeitável templo; não podem deixar de constituir at-

tendiveis objectos da minha religiosa e real piedade:

portanto fui sei"vido encarregar ao cuidado e conhe-

cido zelo de D. Luiz da (Gamara, do meu Conselho, e

Prelado da Santa Igreja de Lisboa, a superintendência e

inspecção da sobredita obra, debaixo do plano, instruc-

ções e consignaçijes, que para este effeito tenho orde-

nado. O que me pareceu participar-vos, para que nesta

conformidade hajais de fazer expedir as ordens necessá-

rias, em tudo o que vos pertencer. Illustrissimo e Reve-

rendissimo em Christo Padie Cardeal Patriarca, meu como
irmão muito amado: Nosso Senhor haja a vossa pessoa

em sua santa guarda. Escri|)ta no Palácio de Nossa Se-

nhora da Ajuda, aos 2á de Abiil de 1767.^^Rki.= Para

o Cardeal Patiiarca.

UM l)U TUMU I
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